
públicas e pelas sociedades de economia mista, percentual mínimo de 30% (trinta por cento)será destinado,

sempre que possível, à aquisição de produtos de agricultores familiares e de suas organizações, por meio de

modalidade específica, nos termos do regulamento.

 

43. Cite-se também o Decreto nº 11.802/2023, que regulamentou a referida Lei 14.628/2023, e que em seu artigo
4º, §2º estabelece as hipóteses de afastamento de observância do referido percentual.

 

44. As aquisições de gêneros alimentícios por parte da Administração Pública, para o atendimento do PAA, são
realizadas através de Compra Institucional (art. 4º do Decreto nº 11.802/2023), por dispensa de licitação (art. 4º da Lei nº
14.628/2023).

 

45. Assim, considerando o objeto da presente demanda (que inclui gêneros alimentícios), cabe ao órgão consignar
sobre a existência de itens a serem destinados à aquisição por agricultores familiares e suas organizações, e, em caso positivo,
cabe ao órgão informar se já foi observado percentual mínimo acima indicado para as aquisições do programa, por meio da
Compra Institucional, e por dispensa de licitação.

 

46. Quando a contratação envolver itens destinados a agricultores familiares e suas organizações, o órgão deverá
juntar ao processo a comprovação de que o percentual foi cumprido, ou então justificativa quanto à impossibilidade de
atendimento, sob pena de irregularidade na continuidade do presente procedimento licitatório.

 

II.6 Planejamento da contratação

 

II.6.1 Aspectos gerais

 

47. O planejamento da contratação é o conjunto de medidas e decisões administrativas tomadas previamente à fase
externa do processo licitatório, visando definição de todos os requisitos necessários à realização do devido procedimento
licitatório e, ao fim e ao cabo, a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a
Administração Pública.

 

48. O art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que o planejamento deve compatibilizar-se com o Plano de
Contratações Anual e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de
gestão que possam interferir na contratação, elencando, ainda, providências e documentos que devem instruir a fase de
planejamento.

 

49. Dada a importância do planejamento para as contratações públicas realizadas em conformidade com a Lei nº
14.133, de 2021, passa-se, a seguir, a analisar seus principais elementos.

 

II.6.2. Documento de Formalização da Demanda

 

50. O Documento de Formalização da Demanda (DFD) é o documento por meio do qual a área requisitante
evidencia e detalha a necessidade concreta a ser atendida, constituindo o marco inicial e obrigatório dos processos
administrativos de contratação. A partir de seu conteúdo, assegura-se a rastreabilidade entre a demanda institucional, o
planejamento do órgão e a futura contratação, pois nele se fixam, desde a origem, o problema público, o dimensionamento
inicial e a janela temporal de atendimento, evitando-se a construção de justificativas a posteriori nas etapas subsequentes.

 

51. Em regra, o DFD é elaborado no exercício anterior ao da contratação, pois constitui insumo para a organização
do portfólio de contratações e para a elaboração do Plano de Contratações Anual (PCA), nos termos do art. 12, inc. VII e § 1º,
da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto nº 10.947, de 2022. Com efeito, este Decreto disciplina a elaboração do PCA a partir
dos Documentos de Formalização de Demandas, com vistas à racionalização das contratações, ao alinhamento com o
planejamento estratégico e ao subsídio ao planejamento orçamentário.

 

52. De todo modo, a eventual dispensa de elaboração do PCA para determinados órgãos e entidades não afasta a
obrigatoriedade do DFD. Assim, ainda que o art. 1º, parágrafo único, do Decreto nº 10.947, de 2022, preveja hipóteses de
dispensa quanto ao PCA, o DFD permanece exigível como condição necessária para a deflagração de processos de contratação,
por decorrer do regime de planejamento e governança instituído pela Lei nº 14.133, de 2021.

 

53. Nesse ponto, convém explicitar a distinção: o PCA corresponde ao planejamento agregado, com visão macro
das contratações do exercício; já o DFD corresponde ao planejamento específico, voltado à necessidade individual de cada
contratação. Assim, embora um órgão possa não formalizar o PCA, não pode prescindir do DFD sempre que houver demanda
que gere contratação.

 

54. Sob essa perspectiva, o DFD opera como peça de origem do planejamento, pois é a partir das informações nele
contidas que os servidores responsáveis pela fase preparatória, isto é, a Equipe de Planejamento, realizarão as pesquisas e os
estudos técnicos necessários para instruir o processo, a exemplo do Estudo Técnico Preliminar (ETP) e do Gerenciamento de
Riscos, assegurando coerência entre a necessidade identificada e a solução de contratação que será definida nas etapas
subsequentes. 

 

55. No âmbito federal, o DFD é confeccionado no Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações, no
Portal de Compras do Governo Federal, devendo conter, obrigatoriamente, as informações previstas no art. 8º do Decreto nº
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10.947, de 2022, a saber: (I) justificativa da necessidade da contratação; (II) descrição sucinta do objeto; (III) quantidade a ser
contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo anual; (IV) estimativa preliminar do valor da contratação por
procedimento simplificado, conforme orientações do órgão central competente; (V) indicação da data pretendida para a
conclusão da contratação, a fim de evitar prejuízos ou descontinuidade das atividades; (VI) grau de prioridade (baixo, médio ou
alto), de acordo com metodologia do órgão; (VII) indicação de vinculação ou dependência com outro documento de
formalização da demanda para execução, a fim de permitir o sequenciamento das contratações; (VIII) identificação da Área
Requisitante ou técnica e do responsável.

 

56. O parágrafo único do art. 8º do Decreto nº 10.947, de 2022, reforça ainda a necessidade de observância, no
mínimo, do nível de classificação correspondente à classe de materiais ou ao grupo de serviços e obras nos Sistemas de
Catalogação do Governo Federal, a fim de assegurar padronização e permitir consolidações mais eficientes. O o art. 9º do
Decreto prevê, também, a possibilidade de remessa do DFD à área técnica para análise, complementação, compilação de
demandas e padronização. 

 

57. A prática administrativa evidencia erros recorrentes na elaboração do DFD, com impacto direto em
impugnações, atrasos e achados de auditoria, dentre os quais se destacam: (I) justificativas genéricas, sem explicitar o problema
e as consequências da não contratação; (II) descrição do objeto demasiadamente genérico ou, em outro extremo, caracterizado
por marca, por solução fechada ou com linguagem que antecipe especificações pertinentes à fase do ETP, confundindo
necessidade com solução e podendo induzir direcionamento; (III) quantitativos arbitrários ou sem lastro mínimo, ocasionando
superdimensionamento ou subdimensionamento; (IV) ausência de estimativa preliminar de valor ou inexistência de método
simplificado explicitado; (V) indicação de data pretendida incompatível com o ciclo de planejamento e com os prazos reais de
instrução, gerando urgência artificial; (VI) atribuição de prioridade sem aderência à metodologia do órgão, ou com priorização
inflada sem justificativa; (VII) ausência de indicação de dependências com outras demandas, dificultando consolidação e
economia de escala; (VIII) classificação inadequada nos catálogos oficiais ou preenchimento incompleto dos campos
obrigatórios do sistema, reduzindo padronização, transparência e capacidade de consolidação; (IX) descompasso com o
planejamento estratégico e, quando aplicável, com o PCA, fragilizando a coerência do ciclo de governança e o suporte ao
planejamento orçamentário.

 

58. Em síntese, o DFD deve ser elaborado com antecedência, objetividade e lastro mínimo de informação, pois sua
qualidade condiciona a consistência do ETP e do Gerenciamento de Riscos, constituindo elemento-chave para a racionalização
do portfólio de contratações, a prevenção de contratações emergenciais, o incremento da competitividade e a mitigação de
riscos de nulidade e responsabilização.

 

59. Para o correto preenchimento, recomenda-se adotar as orientações constantes do Instrumento de Padronização
dos Procedimentos de Contratação, confeccionado pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos em parceria
com a Advocacia-Geral da União, disponível em: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/instrumento-de-
padronizacao-dos-procedimento-de-contratacao-agu-fev-2024.pdf

 

II.6.3. Designação de agentes públicos em processos licitatórios 

 

60. O art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, atribui à autoridade máxima do órgão ou entidade — ou a quem as normas
internas designarem — a responsabilidade por implementar a gestão por competências e por designar os agentes públicos que
exercerão as funções essenciais à execução da Lei nº 14.133, de 2021.

 

61. Ao realizar essas designações, a autoridade responsável deve observar, além da própria Lei nº 14.133, de 2021,
as diretrizes do Decreto nº 11.246, de 2022, bem como as normas da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, e da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 2022, especialmente no que se refere à organização das atribuições e à definição de
responsabilidades.

 

62. Assim, a designação deve recair sobre agentes que atendam aos seguintes requisitos (art. 7º da Lei nº 14.133, de
2021): (I) sejam, preferencialmente, servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração
Pública; (II) tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos, ou possuam formação compatível ou qualificação atestada
por certificação profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder público; e (III) não sejam cônjuge ou
companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração, nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.

 

63. Atenção: a designação dos agentes públicos para atuar no processo de contratação não é um ato meramente
discricionário, mas uma decisão estratégica que vincula diretamente a responsabilidade da autoridade designante. A escolha de
um servidor sem a qualificação técnica exigida pela legislação expõe a contratação a riscos de direcionamento, sobrepreço e
ineficiência, ao mesmo tempo em que fragiliza a segurança jurídica do próprio gestor, que poderá ser responsabilizado por
culpa in eligendo (culpa pela má escolha) perante os órgãos de controle. Portanto, a verificação criteriosa da competência
técnica não é apenas uma formalidade, mas a principal salvaguarda para a legalidade do processo e para a proteção da
autoridade que o conduz.

 

64. Nesse passo, é fundamental destacar que um dos pilares da governança nas contratações é o Princípio da
Segregação de Funções, previsto no art. 5º e detalhado no art. 7º, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021. Sua finalidade é mitigar
riscos, prevenir fraudes e evitar a ocultação de erros.

 

65. Em termos práticos, entende-se que esse princípio implica organizar as funções por fases distintas do processo
de contratação - fase interna de planejamento (fase de elaboração dos artefatos), fase externa da licitação (fase de seleção do
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fornecedor, conduzida pelo Pregoeiro) e fase de execução contratual (fase de gestão e fiscalização contratual) - e deixar isso
claramente demonstrado nos autos, por meio dos atos formais de designação.

 

66. Nesse sentido, os servidores designados para a fase interna não podem atuar nas demais fases, e vice-versa. A
lógica é simples: quem planeja não pode conduzir o certame, e quem conduz o certame não pode ter participado da definição de
seus parâmetros. Essa separação preserva a imparcialidade, evita conflito de interesse e impede que um mesmo agente
concentre poderes em etapas sensíveis do procedimento. Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União já se manifestou de
forma enfática:

 

67. A participação de servidor na fase interna do pregão eletrônico (como integrante da equipe de planejamento) e
na condução da licitação (como pregoeiro ou membro da equipe de apoio) viola os princípios da moralidade e da segregação de
funções. (Acórdão nº 1.278/2020 – Primeira Câmara).

 

68. Dessarte, entende-se que, para evidenciar o cumprimento do Princípio da Segregação de Funções, é essencial
anexar aos autos os atos formais de designação dos diferentes agentes públicos responsáveis por cada uma das fases do processo
de contratação, certificando que houve atendimento ao princípio da segregação de funções.

 

a) Fase interna: Equipe de Planejamento 

 

69. Na fase interna de planejamento, destaca-se a importância da designação de agentes públicos (Equipe de
Planejamento) para a elaboração dos documentos que compõem todo lastro licitatório: Estudo Técnico Preliminar, Análise de
Riscos, Pesquisa de Preços e análise técnica, Termo de Referência, Edital e anexos (Contrato e Ata de Registro de Preços).

 

70. Nesse sentido, este órgão jurídico recomenda que seja editada uma Portaria de designação da Equipe de
Planejamento, nos moldes da minuta sugerida no Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação da
Advocacia-Geral da União e do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, como ato formal que designa o
conjunto de agentes que reúnem as competências necessárias à completa execução das etapas de planejamento da contratação, o
que inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos-operacionais e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros. Deve-se
juntar aos autos também a comprovação da ciência de suas designações.

 

71. Portanto, a designação deve ser formal, prévia e específica dos agentes públicos que participarão da fase de
planejamento do processo licitatório, cujas atribuições se encontram delineadas especialmente na seção I do Capítulo II da Lei
nº 14.133, de 2021 (Da instrução do Processo Licitatório).

 

72. Aqui reside um dos pontos mais críticos observados na rotina de análise jurídica: com frequência, o Edital é
elaborado por agente público que não integra a Equipe de Planejamento formalmente designada. Isso fragiliza a cadeia de
responsabilidade e configura vício de competência, pois a elaboração dos artefatos pressupõe designação formal e atribuição de
poder-dever para atuar em nome do órgão naquela fase. Em alguns casos, agentes designados para atuar como Pregoeiro têm
elaborado o Edital, ferindo frontalmente o Princípio da Segregação de Funções, pois quem conduzirá o certame na fase externa
não pode ter participado da construção dos parâmetros que nortearão a competição.

 

73. Além disso, quando o Edital é elaborado por agente público que não participou da construção dos estudos
técnicos e do Termo de Referência, ou seja, que não teve conhecimento direto das decisões técnicas tomadas durante o
planejamento, verifica-se, na grande maioria dos casos, que o instrumento convocatório acaba por conter informações
contraditórias ou inconsistentes em relação àquelas constantes do ETP e do Termo de Referência. Sem essa vivência do
processo de planejamento, o elaborador tende a reproduzir modelos genéricos ou a introduzir cláusulas que não se coadunam
com as escolhas técnicas anteriormente realizadas, comprometendo a coerência do instrumento convocatório e gerando
insegurança jurídica para os licitantes e para a própria Administração Federal.

 

74. Não obstante, esclarece-se, por fim, que o fato de a Equipe de Planejamento não atuar na fase externa da
licitação como Pregoeiro ou Equipe de Apoio não impede que ela, quando solicitado, colabore e preste informações a respeito
do conteúdo dos atos por ela confeccionados na fase interna de planejamento.

 

b) Fase externa: Agente de Contratação (Pregoeiro) e Equipe de Apoio

 

75. Na fase externa, a licitação é conduzida por agente de contratação (ou, quando for o caso, por comissão de
contratação), formal e previamente designado, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto nº 11.246, de 2022. Em
pregões, esse agente é denominado Pregoeiro. Além disso, o agente de contratação ou a comissão é auxiliado por Equipe de
Apoio, preferencialmente composta por servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes, sem prejuízo das
hipóteses excepcionais previstas no Decreto.

 

76. A autoridade competente poderá designar, em ato motivado, mais de um agente de contratação, devendo dispor
sobre a forma de coordenação e distribuição dos trabalhos entre eles. Em licitação que envolva bens ou serviços especiais,
desde que observados os requisitos legais, o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação formada
por, no mínimo, 3 (três) membros.

 

77. Quando houver participação de terceirizados na Equipe de Apoio, recomenda-se cautela reforçada: essa atuação
deve estar aderente ao Contrato firmado, evitando-se situações que possam ser interpretadas como desvio de função, bem como
observando-se, por analogia, o disposto no art. 26 do Decreto nº 11.246, de 2022, de modo que a empresa ou profissional
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contratado assuma responsabilidade civil objetiva pela veracidade e precisão das informações prestadas, firme termo de
compromisso de confidencialidade e não exerça atribuição própria e exclusiva de Fiscal do Contrato.

 

c) Fase de execução: Gestores e Fiscais de Contratos

 

78. Na fase de execução contratual, a autoridade competente deve designar Gestores e Fiscais de Contrato, nos
termos dos arts. 21 a 24 do Decreto nº 11.246, de 2022. Considerando que a fiscalização pressupõe acompanhamento desde o
início da execução, recomenda-se que a designação do Gestor e dos Fiscais ocorra previamente ou, no máximo, logo após a
assinatura do Contrato, assegurando que a execução seja monitorada desde o primeiro ato.

 

79. Além disso, deve-se observar o § 1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 2022, de modo que os designados sejam
formalmente cientificados da indicação e das respectivas atribuições antes da formalização do ato de designação, evitando
lacunas de responsabilidade. Nesse sentido, a adequada escolha desses agentes deve levar em conta os requisitos do § 2º do art.
8º e do art. 10 do Decreto, pois falhas na fiscalização podem gerar responsabilização e prejuízos ao erário.

 

II.6.4  Estudo Técnico Preliminar - ETP

 

80. O Estudo Técnico Preliminar (ETP) é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução. Fornecerá a base para elaboração do
Anteprojeto, do Termo de Referência ou do Projeto Básico, caso se conclua pela viabilidade da contratação (art. 6º, inc. XX, da
Lei nº 14.133, de 2021).

 

81. É recomendável que o ETP seja elaborado no Sistema ETP Digital, competindo à Equipe de Planejamento da
Contratação adotar as orientações contidas no já citado Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação.

 

82. O ETP é o principal documento da fase de planejamento. É nele que se encontram a motivação e a justificativa
para todas as escolhas técnicas feitas pela Equipe de Planejamento. Por essa razão, o ETP não pode revelar-se um artefato
processual de caráter genérico, meramente formal. A elaboração do ETP pressupõe a realização de pesquisas e levantamentos
prévios indispensáveis para que a Administração possa tomar decisões técnicas fundamentadas. Escolhas técnicas não
devidamente motivadas, ou que não encontrem respaldo em dados concretos e análises aprofundadas, ferem o núcleo essencial
do planejamento e comprometem toda a contratação.

 

83. O Tribunal de Contas da União já se manifestou sobre a gravidade da ausência ou da elaboração deficiente do
ETP. “A ausência desses estudos constitui irregularidade grave, que pode levar à anulação da licitação, pois constitui a primeira
etapa do planejamento de uma contratação” (Acórdão nº 4.812/2018 – Segunda Câmara).

 

84. Além disso, o TCU já identificou como impropriedade “a elaboração açodada, pró-forma e a posteriori dos
artefatos essenciais ao planejamento da contratação - Estudo Técnico Preliminar e Projeto Básico - apenas com o fito de
cumprir o rito processual, em subversão da sequência processual prevista, definindo-se primeiro a forma de contratar para em
seguida elaborar os documentos destinados a sustentar tal definição, o que desrespeita o princípio fundamental do planejamento
e do controle insculpidos nos incisos I e V, do art. 6º, do Decreto-Lei 200/1967” (Acórdão nº 122/2020 - Plenário).

 

85. Outra impropriedade identificada pelo TCU é a utilização de termos vagos ou subjetivos em análises técnicas.
O órgão deve fazer “constar dos estudos técnicos preliminares as justificativas para todas as exigências constantes do Edital e
Termo de Referência, como modo de dar maior objetividade ao julgamento das propostas” (Acórdão nº 330/2021 – Plenário).

 

86. O art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, e o art. 9º da Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de
2022, elencam os elementos que devem compor o ETP, todos voltados a garantir que a contratação seja adequada, eficiente e
alinhada ao interesse público.

 

87. Atenção: O Estudo Técnico Preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI,
VIII e XIII do artigo 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, e, quando não contemplar os demais elementos, apresentar as devidas
justificativas.

   

a) Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do
interesse público

 

88. A identificação da necessidade é o ponto de partida de toda a análise, pois é a partir da correta compreensão da
demanda que se desenvolverão os demais elementos do planejamento. O inc. I do art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, exige
a descrição da necessidade, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público. O ETP não pode se
limitar a uma declaração genérica; é preciso investigar as razões da demanda, o problema a resolver, as consequências da
omissão e a relação com as finalidades institucionais.

 

89. A descrição deve responder a questões estruturantes: qual é o problema concreto; porque demanda atuação
administrativa; quais fatos ou dados evidenciam a necessidade; em que medida a situação atual é inadequada; quem são os
agentes impactados; qual interesse público específico se busca satisfazer; e quais resultados e benefícios concretos se espera
alcançar. É indispensável contextualizar a necessidade sob seus elementos materiais e fáticos. Além disso, deve guardar
coerência com o Documento de Formalização da Demanda (DFD), que é o marco inicial do processo, detalhando e
aprofundando a análise ali iniciada.
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90. Oportuno que o órgão demandante relate de forma detalhada o tipo de necessidade que envolve a contratação de
alimentos em seu planejamento. Por exemplo, se a necessidade apresentada decorrer do dever legal de fornecer alimentos,
demonstrando a competência do órgão requisitante para providenciar o atendimento desse dever, alguns aspectos devem ser
observados: a1) quais os alimentos atenderiam a necessidade descrita (envolveria apenas alimentos industrializados, abarcaria
alimentos in natura); a2) se a necessidade envolveria refeições prontas ou haveria uma equipe de cozinha para preparar as
refeições nas instalações do órgão contratante; a3) quantas e quais unidades serão atendidas com a aquisição a4) verificar se
existiriam contratos em vigor que supram a necessidade, etc.

 

b) Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual.

 

91. O art. 18, § 1º, inciso II, e o art. 12, inciso VII, da Lei nº 14.133, de 2021, exigem que a Equipe de
Planejamento demonstre que a contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA), de modo a
evidenciar sua compatibilidade com o planejamento institucional do órgão ou entidade. A lógica da norma é simples: a
contratação pública não deve surgir como ato isolado ou improvisado, mas como desdobramento de uma necessidade
previamente identificada, organizada e inserida na estratégia administrativa.

 

92. No âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, o Decreto nº 10.947, de 2022,
regulamenta essa matéria e institui o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC), que funciona como
instrumento de consolidação e gestão das demandas de contratação. Por meio dele, a Administração busca dar maior
racionalidade ao processo de compras, permitindo a visualização antecipada das necessidades, o agrupamento de demandas
semelhantes, o aproveitamento de economia de escala e a redução de contratações sobrepostas ou descoordenadas.

 

93. Por isso, em regra, a ausência de previsão da demanda no PCA compromete a regularidade do processo e
impede o prosseguimento válido da contratação, porque fragiliza a demonstração de aderência ao planejamento administrativo.
Há, contudo, uma exceção expressa: o art. 1º, parágrafo único, do Decreto nº 10.947, de 2022, dispensa essa comprovação para
os Comandos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica.

 

94. Essa dispensa, porém, deve ser compreendida com precisão. A norma apenas afasta, para esses órgãos, a
exigência de comprovação formal de inclusão no PCA; ela não elimina o dever de planejamento. Em outras palavras, o que se
excepciona é o instrumento formal, e não a necessidade de que a contratação esteja amparada por decisão administrativa
planejada, motivada e documentada. Permanecem íntegros, portanto, o Princípio do Planejamento, previsto no art. 5º da Lei nº
14.133, de 2021, e o dever geral de ação planejada constante do art. 6º, inciso I, do Decreto-Lei nº 200, de 1967.

 

95. Desse modo, ainda que não se exija, em casos específicos, a prova formal de inclusão da demanda no PCA, a
Administração continua obrigada a manter trilha documental suficiente para demonstrar como a necessidade foi identificada,
quais critérios orientaram a decisão administrativa e de que forma a contratação se harmoniza com o planejamento institucional.
O ponto central é este: a norma dispensa a formalidade do registro em determinado instrumento, mas não dispensa o conteúdo
material do planejamento.

 

96. Além disso, a publicidade dos processos de contratação, nos termos da Lei nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à
Informação), não se limita à divulgação dos atos formais. O Acórdão nº 1.732/2025 – Plenário do TCU esclarece que a mera
publicação do inteiro teor dos processos de contratação na internet não substitui a necessidade de divulgação dos instrumentos
de planejamento que os fundamentaram. Em outras palavras: a transparência do "processo" não prescinde da transparência do
"planejamento" que o antecedeu.

 

97. Outrossim, é dever do Gestor observar a Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 2021, que dispõe sobre a governança
das contratações públicas e estabeleceu, além do PCA, outros instrumentos de governança que deverão estar alinhados entre si
(art. 6º, parágrafo único). Dentre estes, destaca-se o Plano Diretor de Logística Sustentável – PLS,  instrumento de governança
vinculado ao planejamento estratégico do órgão ou entidade e ao plano plurianual, o qual deve seguir as diretrizes do Caderno
de Logística Plano Diretor de Logística Sustentável (Disponível em: https://www.gov.br/compras/pt-br/agente-
publico/logistica-publica-sustentavel/plano-de-gestao-de-logistica-sustentavel/plano-diretor-logistica-sustentavel-ver1.pdf).

 

98. Conforme o art. 7º da Portaria nº 8.678, de 2021, a elaboração e implementação do PLS são obrigatórias,
cabendo à Equipe de Planejamento da Contratação informá-lo no ETP junto à demonstração da previsão da contratação no PCA
e demais instrumentos de governança.

 

c) Requisitos da contratação 

 

99. O inc. III do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que o Estudo Técnico Preliminar deve definir
os requisitos da contratação, isto é, o conjunto de condições e exigências que a futura solução deverá observar para atender
adequadamente à necessidade administrativa e ao interesse público. Esses requisitos funcionam como parâmetro de
aceitabilidade da contratação, orientam a formulação das propostas, estruturam o julgamento do certame e fornecem
referenciais objetivos para a fiscalização da execução contratual.

 

100. Por essa razão, devem ser definidos de modo claro, objetivo, suficiente e mensurável, evitando-se cláusulas
genéricas, subjetivas ou abertas que comprometam a isonomia, reduzam a segurança jurídica e dificultem a verificação do
cumprimento das obrigações. Na formulação desses requisitos, a Administração deve observar o Princípio da
Competitividade, evitando exigências impertinentes, excessivas ou desproporcionais que limitem indevidamente a disputa ou
direcionem a contratação. 
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101. Toda restrição deve guardar pertinência com o objeto e a finalidade da contratação, legitimando-se apenas
quando houver justificativa técnica adequada, conforme orientação do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 122/2012 -
Plenário). O nível de detalhamento deve ser equilibrado: suficiente para permitir a correta compreensão da obrigação, a
comparação das propostas e a fiscalização do contrato, mas sem minúcias desnecessárias que reduzam injustificadamente o
universo competitivo.

 

c.1) Espécies de requisitos da contratação

 

102. Os requisitos da contratação abrangem dimensões complementares: (I) requisitos técnicos (que englobam as
especificações técnicas do objeto e a aderência a normas de qualidade), (II) requisitos de execução, (III) parâmetros de
desempenho, (IVv) condições de garantia e assistência, (V) obrigações acessórias e (VI) critérios de sustentabilidade, quando
pertinentes ao objeto.

 

103. Dentre esses, destaca-se: a s especificações técnicas, que compreendem características do bem ou serviço,
desempenho esperado, materiais, dimensões, capacidade, requisitos de segurança, certificações obrigatórias, condições de
armazenamento, transporte, manuseio, prazo de validade e garantia; o s requisitos de execução, que envolvem aspectos
operacionais e logísticos, como prazo e forma de entrega, local de fornecimento, condições de recebimento e aceitação e
responsabilidades do contratado quanto a perdas, danos, vícios ou necessidade de substituição; e os padrões de qualidade, que
devem ser fixados com objetividade, mediante critérios de aceitação, parâmetros de eficiência e desempenho, indicadores
verificáveis e condições de correção de falhas ou defeitos.

 

c.2) Requisitos técnicos e normas aplicáveis

 

104. No que tange aos requisitos técnicos, a especificação do objeto deve observar as normas técnicas elaboradas
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), especialmente quanto aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade,
resistência e segurança, de acordo com o art. 1º da Lei nº 4.150, de 1962. As normas ABNT para alimentos focam na segurança
e higiene na produção de alimentos, como a ABNT NBR 15635:2015 (serviços de alimentação e boas práticas) . Verificar se
haveria a aplicabilidade de alguma destas normas para a compra de gêneros alimentícios.

 

105. No caso dos gêneros alimentícios, cabe atenção quanto às normas técnicas da ANVISA e do Ministério da
Agricultura e Abastecimento.

 

106. Costuma ser comum que órgãos militares tenham catálogos próprios para gêneros alimentícios devidamente
aprovados pela autoridade superior, no qual já constam especificamente os requisitos de cada material a ser adquirido. Nestas
situações, é indispensável que tais documentos sejam anexados aos autos, de forma a comprovar a adequação dos objetos a
serem adquiridos, bem como a pertinência das especificações feitas. É importante certificar-se de que a legislação citada nos
catálogos permanece vigente e atualizada (nos casos de alterações na redação).

 

107. A equipe de planejamento deverá tomar as cautelas necessárias para assegurar que as especificações
correspondam àquelas essenciais ao bem, sem as quais não poderão ser atendidas as necessidades da Administração, evitando
por outro lado, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários, que possam limitar a competição indevidamente. 

 

108. O CATMAT já apresenta uma grande quantidade de alimentos cadastrados. Recomenda-se, ainda, nas
aquisições, a utilização do Catálogo de Materiais Sustentáveis (CATMAT Sustentável) , ferramenta que permite identificar
itens sustentáveis aptos a substituir materiais similares, favorecendo a incorporação de critérios ambientais e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável na definição do objeto.

 

c.2.1) Catálogo Eletrônico de Padronização

 

109. O Catálogo Eletrônico de Padronização, instituído pela Portaria SEGES/ME nº 938, de 2022, constitui
ferramenta informatizada que se destina a efetivar a padronização de itens a serem contratados pela Administração e que estarão
disponíveis para a licitação ou para contratação direta.

 

110. A ferramenta é, em regra, de uso obrigatório pelos órgãos e entidades da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional. Portanto, quando se trata de item padronizado, integrante do Catálogo Eletrônico de
Padronização, as orientações que constam do referido catálogo para o item ou itens padronizados devem ser seguidas na
contratação.

 

111. Caso existam itens padronizados, a não utilização do Catálogo Eletrônico de Padronização é situação
excepcional, devendo ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo de contratação , nos termos dos arts. 10 e
11 da Portaria SEGES/ME nº 938, de 2022.

 

112. Atenção: A Administração deve verificar e indicar se o objeto a ser contratado está contemplado no Catálogo
Eletrônico de Padronização, instituído pela Portaria SEGES/ME nº 938, de 2022.

 

113. O uso do Catálogo Eletrônico de Padronização é, como regra geral, obrigatório  para os órgãos e entidades
da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. Assim, quando se tratar de licitação composta apenas por
itens padronizados constantes do Catálogo, as minutas padronizadas deverão obrigatoriamente ser utilizadas. A não utilização
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do Catálogo Eletrônico de Padronização constitui situação excepcional que deve ser formalmente justificada por escrito e
anexada ao processo de contratação, em conformidade com os arts. 10 e 11 da Portaria SEGES/ME nº 938, de 2022.

 

114. No caso de gêneros alimentícios, importante observar que o referido Catálogo contém itens padronizados que
podem integrar a contratação do órgão, até o momento, água mineral sem gás, café e açúcar, cabendo ao órgão, se for o
caso, seguir a padronização ali posta.

 

115. Por outro lado, caso existam itens padronizados e itens não padronizados num mesmo certame, entende-se
possível a reunião num único processo,  desde que para os itens padronizados sejam respeitadas as mesmas especificações
técnicas constantes do referido Catálogo.

 

c.3) Critérios de sustentabilidade

 

116. Conforme orienta o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, elaborado pela AGU e disponibilizado em
seu site oficial (https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/licitacoes-sustentaveis), o
Estudo Técnico Preliminar, nas aquisições, deve abordar expressamente os critérios de sustentabilidade aplicáveis e, quando
pertinente, também aspectos relacionados à logística reversa (se couber), ao desfazimento e à reciclagem de bens e resíduos.
Nesse contexto, vale dizer que os requisitos de sustentabilidade também podem se manifestar como especificação do objeto,
obrigação da contratada, habilitação jurídica, qualificação técnica, desde que definidos de forma objetiva e compatível com o
mercado fornecedor.

 

117. A relevância desse tema é reforçada pela jurisprudência do TCU, que vem recomendando a adoção de práticas
de sustentabilidade socioambiental, ainda que com eventuais reflexos na economicidade imediata da contratação, exigindo,
inclusive, justificativas quando tais práticas não forem adotadas. Nesse sentido, merecem destaque o Acórdão nº 1752/2011 -
Plenário, o Acórdão nº 1375/2015 – Plenário, bem como os levantamentos voltados à aferição da governança e da gestão dos
órgãos federais, a exemplo dos Acórdãos nº 588/2018 - Plenário e 2164/2021 - Plenário. Especificamente no campo da
governança e gestão das contratações, o indicador iGestContrat (agregador ContratSustent) reforça que o tema assumiu
relevo concreto no controle da governança

 

118. Vale lembrar que a aquisição de alimentos é um dos temas previstos no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis, na parte específica - TEMA 6. AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS - GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - LICITAÇÃO (​
referência à versão atualizada no momento, outubro/2025). Os critérios de sustentabilidade aplicáveis na compra de alimentos
serão abordados adiante no item de sustentabilidade do Termo de Referência.

 

c.4) Fundamentação e justificativa dos requisitos

 

119. Em linha com a jurisprudência do TCU, especialmente o Acórdão nº 330/2021 – Plenário, recomenda-se que a
Equipe de Planejamento explicite, já nessa etapa, as razões técnicas que justificam exigências relevantes, como certificações,
garantias, critérios de sustentabilidade, logística reversa (caso aplicável), assistência técnica, exigência de amostras, condições
de subcontratação e demais condicionantes que possam impactar a disputa ou a execução contratual.

 

120. Considerando que o TCU determinou constar dos Estudos Técnicos Preliminares as justificativas para todas as
exigências constantes do Edital e do Termo de Referência e considerando os requisitos da contratação que constam na minuta
padronizada do Termo de Referência da Advocacia-Geral da União, recomenda-se à Equipe de Planejamento que também se
manifeste nesse tópico sobre: indicação de marcas ou modelos; exigência de amostra; subcontratação; garantia da contratação;
reserva de cotas para ME/EPP; margem de preferência.

 

121. A análise específica de cada uma dessas matérias é realizada em tópicos próprios deste Parecer, os quais
deverão ser observados para fins de adequada instrução e motivação do processo.

 

d) Estimativas das quantidades para a contratação 

 

122. O inc. IV do art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, exige estimativas das quantidades para a contratação,
acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras
contratações, de modo a possibilitar economia de escala. Uma vez definido o objeto licitatório, a Administração Federal deve
estimar, de forma clara e com máxima precisão possível, o quantitativo demandado para o atendimento da necessidade
administrativa.

 

123. Nesse sentido, o art. 40 da Lei nº 14.133, de 2021, dispõe que o planejamento de compras deve considerar a
expectativa de consumo anual, mediante adequadas técnicas quantitativas, admitindo-se o fornecimento contínuo. A regra é que
a estimativa do quantitativo considere a expectativa de consumo anual, cujo cálculo deverá utilizar-se de adequadas técnicas
quantitativas – tais como a média de consumo anual de anos anteriores –, com o objetivo de estimar quantitativos de forma
segura, racional e alinhada ao interesse público.

 

124. No entanto, quando a natureza da aquisição impede ou não recomenda que o planejamento seja baseado na
expectativa de consumo anual, a Administração Federal deve recorrer a outras técnicas e critérios de dimensionamento,
devidamente certificados e justificados nos autos. Isso pode ocorrer em: (I) aquisições de bens duráveis de uso não recorrente;
(II) compras pontuais ou emergenciais; e (III) contratações para projetos específicos ou eventos. Nesses casos, podem ser
utilizados indicadores técnicos, normativos ou operacionais para projetar a demanda, avaliação do número de usuários
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atendidos, eventos programados ou beneficiários estimados.

 

125. Além disso, algumas vezes, além do quantitativo estimado, o órgão gerenciador apresenta um percentual de
acréscimo a esse quantitativo, denominado "margem de segurança". A alegação de que se trata de margem de segurança não
dispensa a devida motivação e justificativa a respeito da escolha daquele determinado percentual. A definição do aspecto
quantitativo exige detalhamento minucioso, incluindo a escolha da metodologia aplicada e os cálculos realizados, a fim de
evitar superdimensionamento ou subdimensionamento, que podem causar prejuízos, desperdício ou descontinuidade de
atividade administrativa. 

 

126. Todas essas informações devem estar devidamente registradas no Estudo Técnico Preliminar para garantir
transparência e rastreabilidade, pois se trata de aspecto frequentemente sujeito a verificação e questionamentos por parte dos
órgãos de controle. Estimativas genéricas, sem respaldo em elementos técnicos que evidenciem a exata correlação entre a
quantidade estimada e a demanda, não são admitidas. A ausência de justificativa, na fase de planejamento, para o quantitativo a
ser contratado, pode caracterizar erro grosseiro e, consequentemente, responsabilização do agente público que elaborou o
documento correspondente (Acórdão nº 2.459/2021 - Plenário do TCU).

 

127. A memória de cálculo é o registro detalhado e fundamentado de como as quantidades foram apuradas. Ela deve
demonstrar, de forma clara e rastreável: a origem dos dados utilizados (histórico de consumo, projeções de demanda, número de
usuários); os critérios e parâmetros adotados para a estimativa; os cálculos realizados, com indicação das fórmulas e valores
intermediários; e as premissas assumidas e suas justificativas. A memória de cálculo permite que a Administração Federal, os
licitantes e os órgãos de controle verifiquem a razoabilidade das quantidades solicitadas, evitando superestimativas (que geram
desperdício e sobrepreço) ou subestimativas (que comprometem o atendimento da necessidade).

 

128. Os documentos que dão suporte às estimativas variam conforme a natureza do objeto e as características da
demanda. Podem incluir: histórico de consumo de exercícios anteriores; registros de entrada e saída de materiais
(almoxarifado); projeções de demanda baseadas em indicadores; levantamentos de estoque atual; estudos técnicos específicos
(laudos, pareceres, diagnósticos); dados epidemiológicos ou estatísticos, quando aplicável. Esses documentos devem ser
juntados aos autos ou referenciados de forma a permitir sua localização e verificação.

 

129. Atenção: A simples anexação de históricos de consumo ou relatórios estatísticos é insuficiente para validar o
planejamento. A Administração deve realizar uma análise crítica e fundamentada dessas evidências, demonstrando a correlação
direta entre os dados passados e a real necessidade prospectiva do órgão, de modo a evitar a replicação acrítica de demandas.

 

130. Caso adotado o Sistema de Registro de Preços, a Equipe de Planejamento deverá informar qual é a previsão ou
a estimativa dos quantitativos máximos que poderão ser contratados durante a validade da Ata de Registro de Preços,
dispensando-se tal informação apenas nas hipóteses previstas pelo art. 4º do Decreto nº 11.462, de 2023, acompanhada da
respectiva justificativa.

 

131. Outrossim, é possível ao órgão demandante estipular, no Edital, uma quantidade mínima de unidades de bens a
ser cotada, desde que devidamente justificado (art. 15, inc. II, do Decreto nº 11.462, de 2023). Essa possibilidade está alinhada
ao objetivo de permitir que os licitantes apresentem propostas com quantitativos inferiores ao máximo previsto no Edital,
visando a ampliação da competitividade e a preservação da economia de escala.

 

132. Essa faculdade de oferecer quantidades parciais, inferiores à demanda máxima, viabiliza a participação de
empresas de diferentes portes, com diferentes disponibilidades de estoques. Nesse caso, poderá existir múltiplos fornecedores a
serem demandados para o mesmo item. É imprescindível que o Edital contenha previsão expressa sobre a possibilidade, ou não,
de o licitante ofertar proposta em quantitativo inferior ao máximo estipulado no instrumento convocatório.

 

133. Nesse contexto, a Lei nº 14.133, de 2021, admite que o licitante apresente proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no Edital, vinculando-se ao limite ofertado (art. 82, inc. IV). Essa inovação tem utilidade prática, mas exige
modelagem cuidadosa, pois pode gerar cenários em que o vencedor do certame atende apenas parcela do objeto, deixando saldo
relevante a ser suprido por outros licitantes.

 

134. O Acórdão nº 1.564/2025 – Plenário do TCU é referência central para esse cenário. No caso concreto, houve
pregão para registro de preços em que a proposta vencedora foi apresentada para quantitativo parcial mínimo (30%) e com
preço excepcionalmente baixo. O órgão, ao tratar o preço da vencedora parcial como se fosse parâmetro obrigatório para o
saldo, desclassificou licitantes que tinham preços acima do vencedor parcial, mas ainda assim abaixo do valor estimado.

 

135. O Tribunal considerou essa desclassificação irregular, destacando que: o fato de um licitante ter vencido com
cotação parcial não autoriza presumir que os demais estejam obrigados a igualar seu preço para permanecerem classificados;
propostas abaixo do valor máximo estimado não podem ser descartadas sem fundamento legal e editalício consistente, sob pena
de violação à legalidade, vinculação ao Edital, interesse público, economicidade e eficiência; a exclusão indevida de propostas
impede a formação do cadastro de reserva e compromete a continuidade do fornecimento do saldo remanescente; e não se
sustenta a justificativa de limitação operacional do sistema eletrônico quando há possibilidade de configurar e classificar
propostas com preços distintos.

 

136. Assim, a lição prática é direta: quando o Edital admitir cotação parcial, a Administração Federal deve estruturar
a aceitabilidade e a continuidade do certame de modo a não confundir o teto de aceitabilidade (valor estimado) com o preço da
melhor proposta parcial. O teto continua sendo o parâmetro máximo. Já o preço do adjudicatário parcial é referência apenas
para os licitantes que, voluntariamente, aceitem compor o cadastro de reserva em igualdade de preço.
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e) Levantamento de mercado 

 

137. O levantamento de mercado, nos termos do  inc. V do art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, constitui etapa
crucial no planejamento das contratações públicas, visando identificar as soluções disponíveis que atendam à necessidade da
Administração Federal e justificar técnica e economicamente a escolha do tipo de solução a contratar. O levantamento de
mercado desdobra-se em duas etapas essenciais: a primeira, em que se define "o que" será comprado; e a segunda, em que se
investiga "como contratar".

 

138. Na primeira etapa, deve-se fazer o levantamento das soluções disponíveis no mercado que possam atender à
necessidade pública identificada. É o momento mais crítico do planejamento, pois é nele que se define o objeto da contratação
com suas peculiaridades técnicas. A Equipe de Planejamento deve demonstrar, de forma expressa e fundamentada: quais
alternativas de bens e produtos existem no mercado para atender à necessidade; porque escolheu exatamente aqueles itens e não
outros modelos ou tecnologias diferentes; que as especificações técnicas não estão "amarradas" a uma única marca ou
fornecedor; e que existem vários fabricantes capazes de atender àquelas exigências técnicas.

 

139. É fundamental que haja uma justificativa técnica e econômica para a escolha, embasada em uma análise
comparativa entre as alternativas. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União tem reiterado a importância dessa análise. O
Acórdão nº 214/2020 – Plenário, por exemplo, exige a identificação de um conjunto representativo de modelos antes da
elaboração das especificações técnicas, ao passo que o Acórdão nº 2.829/2015 - Plenário enfatiza a necessidade de ampla
pesquisa de mercado para evitar o direcionamento do certame. Ademais, o Acórdão nº 248/2017 – Plenário veda a restrição a
fabricante único sem estudo técnico preliminar fundamentado, alertando que especificações técnicas direcionadas a marca
específica configuram restrição indevida à competitividade.

 

140. A análise técnica deve ser documentada mediante Declaração Técnica assinada por profissional habilitado ou
equipe especializada, laudo ou parecer técnico que justifique especificações e quantitativos, análise comparativa formal entre
alternativas consideradas, e comprovação de que os requisitos que limitam a participação são realmente indispensáveis.

 

141. A segunda etapa do levantamento de mercado, por sua vez, investiga a melhor forma de proceder à contratação.
Esta fase envolve a análise das formas de contratação, tais como licitação própria, adesão a Ata de Registro de Preços, Sistema
de Registro de Preços (SRP) e contrato de fornecimento continuado. Essa escolha deve ser expressamente motivada nos autos
do processo, demonstrando que foram consideradas todas as opções viáveis. A análise deve considerar aspectos como
economicidade, qualidade, segurança, eficácia, eficiência, padronização e competição.

 

142. Durante o levantamento de mercado, na aquisição de alimentos, quando houver a compra de produtos da
agricultura familiar, a verificação quanto ao cumprimento do percentual mínimo para atendimento ao PAA (Lei nº
14.628/2023) irá auxiliar o planejamento, pois é necessário que o órgão se organize quanto aos gêneros alimentícios e
respectivos quantitativos que serão adquiridos por compra institucional e os que serão objeto de licitação, participação por IRP,
adesão à ata e outras opções. 

 

143. É fundamental realizar também uma análise comparativa entre as alternativas contratuais, especialmente entre o
SRP e o contrato de fornecimento continuado (art. 106 da Lei nº 14.133, de 2021). Para tanto, a Equipe de Planejamento deve
classificar os produtos quanto à previsibilidade da demanda, avaliando as vantagens e desvantagens de cada instrumento
contratual. O SRP é mais adequado para demandas imprevisíveis, enquanto o fornecimento continuado pode ser mais vantajoso
para itens de uso regular e previsível, oferecendo maior previsibilidade ao fornecedor e redução de custos administrativos. A
ausência de análise comparativa entre essas alternativas, sem a devida justificativa técnica e econômica, representa lacuna no
planejamento, comprometendo a demonstração de que a solução escolhida é a mais adequada.

 

144. Outrossim, a Equipe de Planejamento da Contratação deve verificar se a necessidade pode ser atendida por
meio de participação em Intenções de Registro de Preços (IRPs) em andamento (art. 10 do Decreto nº 11.462, de 2023) ou por
adesão a atas vigentes (art. 31 do mesmo Decreto). A motivação administrativa deve demonstrar, de modo objetivo, se houve
análise concreta da viabilidade de participação ou adesão e, em caso negativo, quais razões técnicas ou jurídicas afastaram essas
alternativas.

 

145. Dessa forma, não basta a mera afirmação genérica de que “não foram encontradas atas de registro de preços
vigentes para participação ou para adesão”. É necessária a documentação da pesquisa realizada, com registro da consulta às
IRPs em andamento e, quando pertinente, às atas vigentes potencialmente aderíveis, mediante juntada de relatórios sistêmicos,
extratos ou capturas de tela extraídos de plataformas oficiais, como o PNCP e o Compras.gov.br, com indicação de data e hora.
A motivação administrativa deve demonstrar, de modo objetivo, se houve análise concreta da viabilidade de participação ou
adesão e, em caso negativo, quais razões técnicas, jurídicas ou de conveniência administrativa afastaram essas alternativas.

 

146. As falhas recorrentes identificadas nos processos licitatórios incluem a confusão entre levantamento de mercado
e pesquisa de preços, a ausência de justificativa para a escolha de itens específicos, especificações técnicas sem fundamentação,
análise limitada a uma única solução e a falta de análise comparativa entre as alternativas contratuais. A manutenção de um
ETP com tais deficiências expõe a Administração Federal a riscos significativos, tais como a impugnação do Edital,
questionamento pelos órgãos de controle, alegação de direcionamento, responsabilização pessoal dos agentes envolvidos e, até
mesmo, a licitação deserta, com o consequente atraso no atendimento da necessidade pública.

 

147. No caso de aquisição de água mineral sem gás, esta poderá ser fornecida em embalagens descartáveis (em geral
garrafas), ou poderá ser fornecida em recipientes retornáveis (galões).
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148.  No fornecimento da água mineral sem gás em galões, caberá ao órgão informar se o fornecedor se limitará a
trocar o galão cheio pelo vazio, por dispor a Administração dos referidos recipientes para troca, ou se haverá necessidade de
fornecimento do recipiente de propriedade da contratada, o qual será cedido para uso até o esgotamento do conteúdo, e assim
sucessivamente. Nesta última situação, haverá uma espécie de comodato simples, já que não há outra forma de se obter o bem
(água) sem que seja cedido o referido galão.

 

149. Cabe ressaltar que a escolha de aquisição com cessão de equipamentos em regime de
comodato requer justificativa e/ou estudo técnico de custo-benefício, de forma a demonstrar que a estratégia eleita é a mais
vantajosa para o Poder Público. Neste sentido o Acórdão 5436/2020 - TCU - Plenário. Assim, é importante que o órgão
justifique a necessidade de fornecimento de recipiente por comodato, bem como estabeleça os limites e regramentos desse
comodato de recipiente, que por ser simples, não necessita de um contrato específico de comodato - as regras poderão ser
inseridas no termo de referência.  

 

f) Estimativa do valor da contratação

 

150. O inc. VI do art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, exige a estimativa do valor da contratação, acompanhada
dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a Administração Federal optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação.

 
151. A correta pesquisa de preço é essencial para propiciar a adequada estimativa de custos da contratação e,
consequentemente, para possibilitar a aferição do valor referencial da licitação como parâmetro tanto para análise da viabilidade
econômica da contratação por parte da Administração Federal, na fase de planejamento, quanto para análise da exequibilidade
ou aceitabilidade das propostas ou lances dos licitantes, norteando o valor máximo aceitável, na ocasião do certame.

 
152. Nesse contexto, cumpre alertar que existe a possibilidade de a cotação orçamentária demonstrar a inviabilidade
ou inadequação econômica da solução escolhida. Dessa forma, a depender do caso concreto, postergar a realização da devida
pesquisa de preço (aquela que se pauta pelos requisitos da Lei nº 14.133, de 2021, e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65,
de 2021) para momento posterior à realização do Estudo Técnico Preliminar pode ensejar a perda de todo o trabalho já feito ou
a necessidade de refazimento dos estudos técnicos para encontrar nova solução que seja viável economicamente ou que tenha
melhor custo-benefício.

 
g) Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência

técnica, quando for o caso

 

153. O inc. VII do art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, exige a descrição da solução como um todo, extrapolando
a mera especificação do item para considerar o ciclo de vida completo do objeto. O principal objetivo é identificar a alternativa
que melhor atenda às necessidades administrativas, garantindo que a escolha seja tecnicamente adequada, economicamente
justificável e administrativamente exequível.

 
154. Essa descrição deve ser abrangente e considerar todas as etapas relevantes à utilidade do bem para a
Administração, desde o planejamento da demanda e obtenção até o exaurimento de sua vida útil e a destinação final
ambientalmente adequada. Tal compreensão está em harmonia com a noção de ciclo de vida prevista no art. 3º da Lei nº 12.305,
de 2010, abrangendo o desenvolvimento, a obtenção de insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final. Assim,
a Equipe de Planejamento da Contratação deve elaborar uma descrição que contemple não apenas o objeto principal, mas todas
as obrigações acessórias indispensáveis para que a solução gere os resultados esperados.

 
155. A descrição da solução deve abranger, no caso de gêneros alimentícios: 

(I) Detalhamento técnico: Características completas, especificações de desempenho, padrões de qualidade,
verificar se haveriam normas específicas aplicáveis, como as normas da ANVISA ou do Ministério da Agricultura e
Abastecimento.

(II) Avaliar se os alimentos a serem adquiridos  constam do Catálogo Eletrônico de Padronização e, se for o
caso, adotar as orientações do referido catálogo para os alimentos nele previstos (Portaria SEGES/ME nº 938, de 2022). Se for o
caso de utilizar catálogos próprios atentar para as cautelas descritas no tópico c.2) Requisitos técnicos e normas aplicáveis.

(III) Verificação quanto ao cumprimento do percentual mínimo a que alude o art. 8º da Lei nº 14.628, de 20
de julho de 2023, no corrente ano ou alternativamente, justificar que esta exigência poderia ser afastada diante do
enquadramento em alguma exceção das exceções previstas no § 2º do art. 4º do Decreto nº 11.802/2023.

(IV) No caso de compra de água em recipientes com comodato : Justificar o comodato e estabelecer regras
em relação ao recebimento/devolução dos recipientes.

 
h) Justificativas para o parcelamento ou não da contratação

 

156. O inc. VIII do art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, exige as justificativas para o parcelamento ou não da
contratação. Nas aquisições da Administração Pública, a regra é atender ao Princípio do Parcelamento, previsto no art. 40, inc.
V, alínea "b", da Lei nº 14.133, de 2021, desde que tecnicamente viável e economicamente vantajoso. 

 

157. O parcelamento consiste na divisão do objeto em vários itens ou lotes – certames autônomos, mesmo que em
um só Edital – com adjudicação separada. A jurisprudência do TCU é clara quanto à obrigatoriedade da adjudicação por item, e
não por preço global, quando o objeto seja divisível, não haja prejuízo para o conjunto ou perda de economia de escala. O
objetivo é propiciar a ampla participação de licitantes que, sem capacidade para a totalidade do objeto, possam executar itens ou
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unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequarem-se a essa divisibilidade, conforme a Súmula TCU nº 247
e o Acórdão nº 8.321/2024 – Segunda Câmara.

 
158. Ao aplicar o Princípio do Parcelamento, a Equipe de Planejamento deve observar os critérios estabelecidos no
art. 40, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021: a viabilidade da divisão do objeto em lotes; o aproveitamento das peculiaridades do
mercado local; o dever de buscar a ampliação da competição; e de evitar a concentração de mercado. Esses critérios revelam
que o parcelamento não é apenas uma opção técnica, mas um instrumento de política pública voltado à democratização do
acesso às contratações governamentais.

 
159. Nos casos em que o parcelamento se revele, comprovadamente, inviável ou desvantajoso, a Administração
Federal pode optar pela não adoção do parcelamento, com adjudicação por preço global do grupo ou lote. O art. 40, § 3º, da Lei
nº 14.133, de 2021, elenca, de forma não taxativa, as hipóteses em que o parcelamento não será adotado: quando a economia de
escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação recomendarem a compra do item do
mesmo fornecedor; quando o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver possibilidade de risco ao
conjunto do objeto pretendido; e quando o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.

 
160. A decisão de não parcelar uma contratação, como medida excepcional, deve ser obrigatoriamente precedida de
estudos técnicos que a justifiquem (Acórdão nº 1.695/2011 - Plenário). Em qualquer hipótese, incumbe ao Gestor demonstrar
que a ausência de parcelamento não restringe indevidamente a competitividade e promove ganhos para a Administração Pública
(Acórdão nº 2.529/2021 - Plenário). A licitação conjunta de equipamentos e serviços de instalação ilustra bem essa exigência:
por ser exceção à regra do parcelamento, demanda demonstração de que a segregação traria prejuízos e que a aquisição
conjunta é a mais adequada técnica e economicamente (Acórdão nº 1.134/2017 - Segunda Câmara).

 
161. O TCU considera que a aquisição de itens isoladamente é incompatível com a escolha no processo de licitação
pela modelagem de aquisição por preço global de grupo de itens. No entanto, admite, excepcionalmente, a possibilidade da
aquisição futura de itens quando o preço unitário ofertado pelo vencedor do grupo for o menor lance válido na disputa relativa
ao item (Acórdão nº 1.650/2020 – Plenário). Ressalta-se que não é possível adquirir itens de uma empresa que apresentou a
melhor proposta para um item, mas não foi vencedora do grupo, ou seja, no âmbito do Sistema de Registro de Preços, não é
admissível a aquisição ou contratação avulsa de item não registrado, mesmo que tenha participado com menor preço unitário no
certame (Acórdão nº 1.347/2018 – Plenário).

 
162. À vista disso, o Decreto nº 11.462, de 2023, nos termos dos arts. 12 e 13, estabeleceu que, na hipótese de
justificada aglutinação de itens em um mesmo grupo, deve-se observar que o critério de aceitabilidade de preços unitários
máximos será indicado no Edital; e a contratação posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá prévia
pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

 

163. Os dispositivos relativos à indicação de marca ou modelo  (art. 41 da Lei nº 14.133, de 2021) e à prova de
qualidade (art. 42 da Lei nº 14.133, de 2021) atuam como salvaguardas da competitividade quando há definição de itens ou
lotes. A indicação de marca ou modelo é excepcional, exigindo justificativa formal nas hipóteses previstas em lei, enquanto a
prova de qualidade pode ser demonstrada por meio de normas técnicas, declaração de outro órgão ou certificações. Esses
mecanismos permitem que o parcelamento seja implementado sem direcionamento, assegurando que as especificações técnicas
não amarem o certame a fornecedor específico.

 

164. A padronização, tratada no art. 43 da Lei nº 14.133, de 2021, é fator que frequentemente se conecta à decisão
de não parcelar. O processo de padronização deve conter parecer técnico sobre o produto, considerados especificações técnicas
e estéticas, desempenho, análise de contratações anteriores, custo e condições de manutenção e garantia; despacho motivado da
autoridade superior com a adoção do padrão; e síntese da justificativa e descrição sucinta do padrão definido, divulgadas em
sítio eletrônico oficial. Quando a Administração Federal justifica o não parcelamento com base em padronização ou
compatibilidade, é essencial que o lastro esteja ancorado em processo de padronização formalmente constituído.

 
165. Por fim, alerta-se para os riscos da ausência de justificativa plausível para o não parcelamento, que expõe a
Administração Federal a riscos significativos: impugnação do Edital, com alegações de restrição indevida à competitividade e
violação ao Princípio do Parcelamento; questionamentos pelos órgãos de controle, pois o TCU e as unidades de controle interno
podem determinar a anulação do certame ou a realização de nova licitação com parcelamento adequado; alegação de
direcionamento, pois a aglutinação injustificada de itens pode ser interpretada como medida para beneficiar fornecedor
específico, configurando potencial ato de improbidade administrativa; responsabilização pessoal dos agentes, pois a decisão de
não parcelar sem fundamentação técnica pode caracterizar erro grosseiro, ensejando aplicação de sanções administrativas, civis
e penais aos responsáveis; licitação deserta ou fracassada, pois o agrupamento pode restringir a participação de empresas de
menor porte, reduzindo o número de licitantes e comprometer a competitividade e a economicidade do certame; e prejuízo ao
erário, pois a ausência de competição ampla pode resultar em preços menos vantajosos, contrariando os Princípios da
Economicidade e Eficiência.

 
i) Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade

 

166. O inc. IX do art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, exige a demonstração dos resultados pretendidos em
termos de economicidade e melhor aproveitamento dos recursos disponíveis. A demonstração dos resultados pretendidos é o
fechamento lógico do Estudo Técnico Preliminar, onde a Equipe de Planejamento demonstra, de forma objetiva e mensurável,
os benefícios efetivos esperados com a contratação.

 
167. Em se tratando de aquisição de bens, os resultados pretendidos não se confundem com a simples descrição do
objeto, nem com a afirmação genérica de que a compra atenderá à necessidade administrativa. O que se exige é a demonstração
dos benefícios efetivos e verificáveis esperados com a contratação, especialmente em termos de economicidade, eficiência,
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eficácia, qualidade e, quando pertinente, sustentabilidade. 

 

168. Sob a perspectiva da economicidade, deve-se evidenciar a obtenção da melhor relação custo-benefício. Os
resultados pretendidos devem abranger: (I eficiência e eficácia: melhoria do fluxo de abastecimento, redução do tempo de
reposição, simplificação do gerenciamento de estoques e aptidão do bem para atender à demanda; (II) qualidade: devem ser
evidenciados ganhos relacionados ao desempenho, à confiabilidade, à segurança, à conformidade técnica e à vida útil do
produto; (III) sustentabilidade: redução de desperdícios, menor impacto ambiental, maior eficiência energética, utilização de
materiais sustentáveis ou viabilidade de logística reversa.

 
169. A demonstração desses resultados deve basear-se em dados concretos, indicadores mensuráveis e parâmetros
comparativos, evitando afirmações abstratas. O ETP deve revelar por que a solução escolhida representa o melhor
aproveitamento dos recursos, guardando coerência com o planejamento institucional do órgão. A ausência dessa demonstração
enfraquece a motivação da contratação e dificulta a aferição posterior da vantajosidade do ajuste, ampliando o risco de
aquisições ineficientes ou desperdício de recursos públicos.

 

170. Na aquisição de gêneros alimentícios é sempre pertinente que a autoridade observe as recomendações do
TCU quanto à parcimônia e comedimento dos gastos, o que demanda dos órgãos da Administração, total comprometimento
com a razoabilidade na aplicação de recursos cada vez mais escassos (Acórdão 2.155/2012-TCU-Plenário). Aquisições de
carnes e peixes nobres, camarão, bacalhau, bebidas alcoólicas, dentre outros, são constantemente objeto de criteriosa
avaliação por parte do Tribunal de Contas da União, justamente por potencialmente apresentarem uma aparente desconexão
entre os itens comprados e sua destinação.

  
j) Providências pré-contratuais 

 

171. O inc. X do art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, exige a indicação das providências a serem adotadas pela
Administração Pública antes da celebração do contrato, especialmente as relacionadas à capacitação de servidores para a
fiscalização e a gestão contratual. Tais providências são medidas preparatórias indispensáveis entre a homologação do certame
e o início efetivo da execução, reconhecendo-se que uma contratação bem-sucedida depende da adequada preparação da fase de
execução.

 
172. A capacitação de servidores é a providência mais relevante, abrangendo treinamento técnico específico sobre o
objeto, formação em gestão contratual, operação de sistemas informatizados e orientação sobre procedimentos de recebimento e
aplicação de sanções. Além da capacitação, outras providências devem ser mapeadas: designação formal de fiscal e gestor;
constituição de comissão de recebimento; preparação de ambiente físico para o recebimento; aquisição de materiais necessários
à fiscalização; e verificação de disponibilidade orçamentária. A fiscalização contratual, prevista no art. 117 da Lei nº 14.133, de
2021, exige que o Fiscal verifique a conformidade da execução, anote ocorrências e comunique irregularidades ao Gestor.

 
173. A ausência de indicação das providências pré-contratuais no ETP, ou a não realização dessas providências antes
da celebração do Contrato, expõe a Administração Federal a riscos significativos. Servidores sem capacitação adequada podem
não identificar descumprimentos contratuais, resultando em prejuízos para a Administração Federal. A falta de preparação pode
gerar atrasos, omissões ou erros na condução do Contrato, comprometendo os resultados pretendidos. O TCU e as unidades de
controle interno podem identificar falhas na fiscalização e determinar correções ou sanções. A ausência de providências pode
caracterizar negligência na gestão, ensejando responsabilização administrativa, civil e penal dos envolvidos. A fiscalização
inadequada pode permitir que o contratado deixe de cumprir obrigações, sem que a Administração Federal adote as medidas
cabíveis. Sem fiscalização eficaz, os objetivos da contratação podem não ser alcançados, frustrando a necessidade
administrativa que motivou o procedimento.

 
 k) Contratações correlatas e/ou interdependentes

 

174. O inc. XI do art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, exige o mapeamento de contratações correlatas ou
interdependentes, de modo a evitar duplicidades e garantir que as decisões sejam coerentes. Contratações correlatas são aquelas
que mantêm relação de complementaridade, dependência ou sobreposição entre si, podendo manifestar-se como contratações
complementares, dependentes (onde a execução de uma condiciona a outra) ou sobrepostas (que atendem necessidades
semelhantes).

 

175. O mapeamento envolve identificar contratos vigentes, verificar processos licitatórios em andamento, analisar
atas de registro de preços e consultar sistemas de controle como o PNCP e o Sistema ETP Digital. A ausência deste
mapeamento pode gerar duplicidade de contratações, incompatibilidade técnica e desperdício de recursos públicos. Além de
evitar duplicidades, o mapeamento permite o alinhamento técnico, temporal, orçamentário e logístico entre as contratações,
garantindo que as decisões administrativas sejam harmônicas e integradas.

 
l) Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento

 

176. A descrição dos possíveis impactos ambientais e das respectivas medidas mitigadoras, conforme exigido pelo
artigo 18, § 1º, inc. XII, da Lei nº 14.133, de 2021, reflete a integração do desenvolvimento sustentável ao núcleo do
planejamento das contratações públicas, em harmonia com o art. 11, inc. IV, do mesmo diploma legal e com as diretrizes do
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU.

 

177. Sobre esse ponto, no que diz respeito à aquisição de Gêneros alimentícios, vale dizer que compete ao órgão
técnico a prévia verificação dos impactos ambientais da contratação e das medidas de tratamento para prevenir estes impactos,
caso existentes e negativos. Estes são fatores que apresentam significativa importância no planejamento de uma contratação.
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178. Assim, ao elaborar o ETP no planejamento da contratação para a compra de alimentos, torna-se possível
verificar os benefícios diretos e indiretos que o órgão ou entidade almeja com a contratação, em termos de economicidade,
eficácia e eficiência. Devem ser avaliados os impactos ambientais positivos, por exemplo,  a adoção de uma alimentação
sustentável (que preserva os recursos naturais, reduz desperdícios, reduz a emissão de gases e escolhe alimentos saudáveis) e a
adoção de práticas alimentares que promovem a saúde. Por outro lado, também é possível verificar os possíveis impactos
negativos diretos e indiretos e, providenciar, de antemão, as medidas preventivas e mitigadoras dos impactos negativos no
ambiente, como um melhor aproveitamento dos alimentos in natura, diminuir o consumo de produtos ultraprocessados,
consumir alimentos provenientes da agricultura familiar, adotar medidas para evitar o desperdício  e promover a gestão
adequada dos resíduos sólidos.

 

179. Muito embora seja matéria de competência técnica, à guisa de colaboração,  sugere-se que se verifique, por
exemplo, o provável impacto ambiental negativo nos que diz respeito aos descartes e destinação final das embalagens e rótulos
dos produtos que serão adquiridos.

 
180. No tocante especificamente à logística reversa, prevista no art. 18, § 1º, inc. XII, da Lei nº 14.133, de 2021,
cumpre observar que sua implementação não decorre automaticamente da simples existência da Lei nº 12.305, de 2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Conforme orienta o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, para
incluí-la no processo, a Equipe de Planejamento da Contratação precisa verificar se existe base normativa específica aplicável
ao objeto, regulamento editado pelo Poder Público na esfera federal, estadual, distrital ou municipal, bem como acordo setorial
ou termo de compromisso, que tenha implementado sistema de logística reversa para o produto ou embalagem em questão.

 
181. Nessa investigação, revela-se útil a consulta ao SINIR – Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão de
Resíduos Sólidos, especialmente na seção referente à logística reversa. Cumpre ressaltar, ainda, que os sistemas de logística
reversa implementados por acordos setoriais e por termos de compromisso exigem atenção redobrada, pois somente se aplicam
aos respectivos signatários e nos estritos termos definidos no instrumento.

 

182. Além disso, deve-se evitar a imposição da logística reversa como requisito indistintamente dirigido a todos os
licitantes, uma vez que tal exigência pode acarretar restrição indevida à competitividade e aumento de custos. A orientação mais
adequada, em regra, é que a logística reversa seja prevista como obrigação contratual da futura contratada, e não como
requisito genérico de habilitação ou condição ampla de participação, salvo quando houver fundamento normativo específico
que imponha solução diversa. 

 

183. Assim, a adequada instrução do ETP com a identificação de medidas mitigadoras viáveis e juridicamente
sustentáveis assegura que a contratação não apenas atenda à necessidade administrativa imediata, mas também contribua para o
uso racional dos recursos e para a prevenção de passivos ambientais futuros, consolidando a governança e a integridade do
certame.

 

m) Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a
que se destina

 

184. O inc. XIII do art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, exige o posicionamento conclusivo do ETP quanto à
adequação da contratação para atender à necessidade identificada, com base em todos os elementos avaliados ao longo do
estudo.

 
185. Esse item funciona como a síntese decisória do ETP. Não é mera repetição do que já foi dito, nem uma
conclusão genérica ("é viável e oportuno"). Trata-se do registro formal, claro e motivado de que a solução escolhida é
tecnicamente adequada, economicamente justificável e administrativamente exequível, demonstrando coerência entre
necessidade, alternativas analisadas, solução selecionada e modelo de contratação. O posicionamento conclusivo deve
demonstrar que a contratação é a resposta mais vantajosa e apropriada ao interesse público, dentro das condições reais de
execução do órgão.

 
186. Por fim, a conclusão deve servir como ponte direta para o Termo de Referência, deixando claro que o ETP
forneceu base técnica suficiente para a definição do objeto, do modelo de contratação e dos parâmetros de execução e
fiscalização, evitando alterações posteriores sem motivação compatível.

 

n) Não obrigatoriedade de publicação do ETP

 

187. O Acórdão nº 2.273/2024 - Plenário do TCU consolidou a interpretação de que a Lei nº 14.133, de 2021, não
impõe a anexação obrigatória do Estudo Técnico Preliminar (ETP) ao instrumento convocatório. Essa orientação fundamenta-se
no artigo 54, § 3º, da referida Lei, que autoriza a disponibilização dos documentos da fase preparatória no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) apenas após a homologação, bem como na Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, que
admite o sigilo do ETP sob o amparo da Lei de Acesso à Informação. Assim, a decisão de publicizar o ETP como anexo do
Edital constitui uma faculdade discricionária da Administração , que deve avaliar, no caso concreto, se tal medida
efetivamente otimiza a formulação das propostas ou se introduz riscos desnecessários de antinomias entre os artefatos do
planejamento.

 

188. Caso a opção seja pela publicação, a Equipe de Planejamento da Contratação deve assegurar a absoluta
harmonia entre o ETP, o Termo de Referência (TR) e o Edital, visto que eventuais dissonâncias ou ambiguidades entre esses
instrumentos fragilizam a segurança jurídica do certame, ensejam impugnações e podem acarretar a nulidade de cláusulas ou a
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responsabilização dos agentes públicos por negligência técnica. Por outro lado, se a Administração optar pela não anexação do
ETP, o Termo de Referência deve assumir uma postura de autossuficiência motivadora, absorvendo as justificativas que
originalmente estariam alocadas no estudo técnico.

 
189. Essa providência é crítica porque as minutas padronizadas da Advocacia-Geral da União pressupõem a
publicidade do ETP e remetem a ele fundamentações essenciais, como a caracterização do objeto, o dimensionamento de
quantitativos, a análise do ciclo de vida, a indicação de marcas e a exigência de garantias. Portanto, para evitar que o
instrumento convocatório fique lacunoso, a Equipe de Planejamento deve suprimir remissões genéricas ao ETP e transpor para
o TR todas as informações e justificativas técnicas indispensáveis à compreensão integral da demanda pelo mercado, garantindo
a observância aos Princípios da Publicidade, Transparência e Competitividade sem comprometer a estabilidade do processo
licitatório.

 
II.6.5. Termo de Referência

 

190. O Termo de Referência (TR), conforme a inteligência do art. 6º, inc. XXIII, da Lei nº 14.133/2021, constitui o
instrumento de governança indispensável para a contratação de bens e serviços.

 
191. O Termo de Referência (TR) materializa a inteligência do planejamento iniciada no Estudo Técnico Preliminar
(ETP), funcionando como o instrumento normativo que converte o diagnóstico da necessidade em regras práticas de execução.
Enquanto o ETP se debruça sobre a investigação do problema e a viabilidade da solução, o TR foca na solução já definida,
transformando as conclusões técnicas em cláusulas vinculantes que disciplinam o objeto, os quantitativos, os deveres da
contratada e os mecanismos de fiscalização. 

 

192. Este documento possui conteúdo mínimo taxativo e deve observar os parâmetros estabelecidos no art. 6º, inc.
XXIII, combinado com o art. 40, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 9º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de
2022. Portanto, com fundamento nesse regramento legal e normativo, os elementos essenciais que devem compor o Termo de
Referência são:

 

a) Definição do objeto

 

a.1) Natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação

 

193. O objeto da contratação constitui o núcleo do Termo de Referência. Sua definição deve ser precisa, completa e
aderente à necessidade administrativa, evitando-se, de um lado, descrições genéricas que ampliem indevidamente a margem de
discricionariedade na seleção e no julgamento e, de outro, especificações excessivas ou irrelevantes que resultem em restrição
injustificada à competitividade, em consonância com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União (Súmula nº 177).

 
194. Compete à área técnica demandante avaliar e declarar a natureza do objeto, conforme a tipologia prevista na Lei
nº 14.133, de 2021, distinguindo-se, em especial: (i) bem comum (art. 6º, inc. XIII), entendido como aquele passível de
padronização, com especificações usuais de mercado; e (ii) bem especial (art. 6º, inc. XIV), caracterizado por requisitos
técnicos mais complexos, que demandam especificações singulares. 

 

195. Esse enquadramento repercute diretamente sobre a modelagem da contratação, inclusive quanto à modalidade
licitatória cabível. Em linha com a Orientação Normativa nº 54, de 2014, da AGU, compete ao agente ou setor técnico declarar
se o objeto é comum, para fins de adoção do Pregão; sendo o objeto especial, deverá ser adotada modalidade compatível, como
a Concorrência, observadas as normas aplicáveis.

 
196. Também deve constar do TR o registro de que a contratação não se destina à aquisição de bem de luxo, nos
termos do art. 20 da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto nº 10.818, de 2021, salvo hipótese excepcional devidamente
motivada, com aderência às situações previstas no art. 4º do referido Decreto.

 

197. Na definição das especificações exigidas para os produtos licitados - é dever do setor técnico do órgão
assegurar-se de que estas especificações observam noções de razoabilidade e economicidade, frente à finalidade de utilização
pretendida – e, se for o caso, excluir os requisitos que eventualmente se mostrem desarrazoados, como aqueles que oneram a
contratação de forma desproporcional e poderiam ser classificados como artigos de luxo (artigo 20 da Lei 14.133/2021). 

 
198. A Equipe de Planejamento da Contratação deve, ainda, definir o regime de fornecimento adequado, pois essa
escolha repercute no dimensionamento da demanda, na logística, na Economicidade e no desenho das cláusulas de execução.
Em termos práticos, a contratação pode envolver: (I) fornecimento contínuo (art. 6º, inc. XV, da Lei nº 14.133, de 2021),
quando a Administração Federal realiza compras destinadas à manutenção de sua atividade administrativa, decorrentes de
necessidades permanentes ou prolongadas , a exemplo de insumos hospitalares, combustíveis e materiais de consumo
recorrente; e (II) fornecimento não contínuo, quando a necessidade é pontual ou se exaure com a entrega; e, neste caso, o
fornecimento pode ser (II.a) integral, com entrega única, ou (II.b) parcelado, com entregas fracionadas ao longo do período
contratual. Quando o fornecimento for parcelado, o Termo de Referência deve discriminar previamente as parcelas, os prazos e
as condições de entrega, permitindo aferição objetiva do cumprimento e facilitando a fiscalização.

 
199. Quando o fornecimento for parcelado, o TR deverá discriminar previamente as parcelas, os prazos e as
condições de entrega, permitindo aferição objetiva do cumprimento contratual e facilitando a fiscalização.

 

200. Para fins de enquadramento, registra-se que a compra com entrega imediata, na forma do art. 6º, inc. X, da Lei
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nº 14.133, de 2021, é aquela cujo prazo de entrega é de até 30 (trinta) dias, contado da ordem de fornecimento, consideradas
eventuais prorrogações. Se o prazo ultrapassar esse limite, a entrega não será considerada imediata, ainda que se trate de
fornecimento integral. Esse enquadramento pode ser relevante, inclusive, para avaliar a possibilidade de substituição do termo
de contrato por instrumento equivalente, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, observadas as orientações aplicáveis.

 
201. Quanto aos quantitativos, sua definição deverá decorrer de base fática e técnica, com apoio nas estimativas já
justificadas no ETP, incluindo histórico de consumo, projeções técnicas, sazonalidade, perfil de uso, giro de estoque e
criticidade do item, quando cabível. No TR, os quantitativos devem aparecer de forma consolidada, clara e apta à compreensão
pelo mercado.

 

202. Nas contratações estruturadas no Sistema de Registro de Preços, havendo órgãos participantes, recomenda-se a
individualização dos quantitativos por órgão, de modo a assegurar rastreabilidade, governança do consumo e coerência com os
instrumentos de planejamento. Nessa linha, a minuta padronizada da Advocacia-Geral da União prevê tabelas de estimativas de
consumo por órgão gerenciador e por órgão(s) participante(s), com campos de requisição mínima, requisição máxima e
quantidade total.

 
203. No que se refere ao prazo do contrato e à possibilidade de prorrogação, o ponto de partida, nas hipóteses de
fornecimento não contínuo, é o art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021, segundo o qual a duração deve estar previamente prevista no
edital e compatibilizada com a disponibilidade de créditos orçamentários e, quando for o caso, com a previsão no plano
plurianual. Nessa hipótese, a vigência deve refletir a realidade da execução, não se presumindo, por automatismo, prazo de 12
meses.

 

204. Em contrapartida, nas hipóteses de fornecimento contínuo, incidem os arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133, de
2021, admitindo-se contratação com prazo de até 5 anos, com possibilidade de prorrogações sucessivas até o limite legal, desde
que observados os requisitos de vantajosidade, governança e manutenção do interesse público.

 

205. Por fim, deve-se evitar confusão entre a vigência da contratação e a vigência da Ata de Registro de Preços. A
ata não se confunde com contrato, nem gera, por si só, obrigação de contratar. A contratação dela decorrente deve ocorrer
dentro do prazo de validade da Ata, mas a vigência do contrato ou instrumento equivalente é regida pelos marcos legais
próprios e deve indicar termo inicial específico, em regra a data de assinatura do instrumento contratual ou data futura nele
estabelecida.

 
a.2) Especificação do produto, preferencialmente conforme Catálogo Eletrônico de Padronização

 

206. A especificação técnica representa o eixo de sustentação do objeto, delimitando-o de forma a viabilizar a
comparabilidade objetiva das propostas e a seleção da solução de maior vantajosidade técnica e econômica. No âmbito do TR, a
especificação deve converter as conclusões do ETP em obrigações contratuais precisas, abstendo-se de reproduzir a motivação
analítica da fase preparatória e focando na descrição de requisitos verificáveis e mensuráveis.

 
207. Para assegurar a higidez do certame e a eficácia da fiscalização, a redação deve observar os seguintes
parâmetros: 

( I ) Vetores de Desempenho : O objeto deve ser descrito a partir de métricas de qualidade, rendimento,
compatibilidade, durabilidade e segurança, utilizando-se de termos técnicos padronizados e unidades de medida oficiais. É
vedada a utilização de adjetivações vagas ou subjetivas (ex: "alta qualidade", "padrão superior") que não estejam lastreadas em
normas técnicas ou certificações de conformidade que sejam de caráter obrigatório; 

( I I ) Preservação da Competitividade: É terminologicamente proibida a inclusão de exigências
desproporcionais ou detalhes acessórios que, sem ganho funcional comprovado, restrinjam o universo de competidores ou
conduzam ao direcionamento para marca ou fornecedor específico. A especificação deve focar na equivalência funcional,
evitando-se, como exemplo, a transcrição de ingredientes de rótulos de determinados produtos alimentícios;

(III) Verificabilidade e Aceite : A especificação deve prever os meios de prova da conformidade que serão
exigidos no ato do recebimento. O rigor na descrição visa reduzir a discricionariedade do fiscal e mitigar riscos de litígios,
glosas ou entregas em desconformidade com o planejado; e

(IV)  Aderência ao Catálogo Eletrônico de Padronização: Nos termos do art. 40, § 1º, inc. I, da Lei nº
14.133, de 2021, a especificação deve ser elaborada, obrigatoriamente, conforme o Catálogo Eletrônico de Padronização,
sempre que o item estiver nele contemplado.

 

a.3) A indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e
definitivo, quando for o caso

 

208. O Termo de Referência deverá indicar, de forma precisa, os locais de entrega, os horários de funcionamento, a
necessidade de agendamento, as condições logísticas relevantes e, quando necessário, os requisitos específicos de transporte,
armazenamento, descarga e conferência.

 

209. Essa definição é importante para evitar ambiguidades na execução contratual e para permitir adequada
precificação por parte dos licitantes, reduzindo riscos de controvérsia futura quanto a custos logísticos, especialmente em
contratações com múltiplos pontos de entrega ou com participação de diferentes órgãos no âmbito do Sistema de Registro de
Preços.

 
210. Quanto ao recebimento, aplicam-se os arts. 140 da Lei nº 14.133, de 2021, e 7º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 2022. O recebimento provisório, em regra, corresponde ao ato inicial de conferência física e aparente do
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objeto entregue, ao passo que o recebimento definitivo pressupõe verificação da conformidade material e técnica com as
especificações do Termo de Referência.

 

211. No ponto, adota-se a interpretação segundo a qual o prazo máximo de 10 dias úteis previsto no art. 7º, inc. I, da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022, é global, abrangendo o recebimento provisório, o recebimento definitivo e a
liquidação da despesa, e não janelas sucessivas e cumulativas de prazos. Esse entendimento é o que melhor se harmoniza com a
sistemática da liquidação da despesa e com a vedação de postergação artificial do ingresso do credor na ordem cronológica de
pagamentos.

 

212. Nas despesas cujos valores não ultrapassem o limite do art. 75, inc. II, da Lei nº 14.133, de 2021, aplica-se a
redução do prazo pela metade, nos termos do § 2º do art. 7º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. A prorrogação,
quando necessária, deverá ser excepcional, motivada e limitada ao período admitido na própria norma.

 

213. Em caso de desconformidade, a Administração deverá promover a rejeição motivada do objeto, notificando o
contratado para substituição, correção ou complementação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

 

a.4) A especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for
o caso

 

214. O Termo de Referência deverá disciplinar, de forma integrada, a garantia técnica do objeto, as condições de
manutenção e a assistência técnica, quando pertinentes à natureza da contratação.

 

215. A garantia, seja ela legal (compulsória, conforme a Lei nº 8.078, de 1990) ou contratual (complementar e
facultativa), refere-se ao dever do fornecedor de assegurar a adequação, integridade e funcionalidade do bem, nos termos do
regime aplicável, inclusive da Lei nº 8.078, de 1990, quando cabível. Já a manutenção e a assistência técnica constituem
instrumentos operacionais destinados a assegurar a efetividade dessa garantia e a continuidade da utilidade do bem ao longo de
sua vida útil.

 

216. Nos termos da Orientação Normativa AGU nº 51, de 2014 , a garantia legal ou contratual tem vigência própria e
desvinculada do prazo de vigência do ajuste. A consequência prática é relevante: o Termo de Referência pode e deve prever
garantia por período compatível com o risco e com a durabilidade do bem, ainda que superior ao prazo de vigência do contrato,
desde que haja motivação e parâmetros claros de acionamento. Essa desvinculação assegura o acionamento do fornecedor e a
aplicação de penalidades mesmo após o encerramento do vínculo de fornecimento, consolidando a proteção do erário contra
falhas de desempenho pós-contratuais.

 
217. Ressalta-se, ainda, que à luz do Parecer nº 00032/2025/CGAQ-BSB/SCGP/CGU/AGU
(NUP: 60550.003408/2025-03), quando a assistência técnica e a manutenção são voltadas estritamente ao cumprimento da
garantia, elas não configuram, por si sós, "obrigações futuras" complexas que impeçam a substituição do Termo de Contrato por
Nota de Empenho, nos termos do art. 95, inc. II, da Lei nº 14.133, de 2021. Por outro lado, se o suporte técnico for contratado
como um serviço autônomo e continuado - englobando visitas programadas, calibrações e atualizações que extrapolam o regime
de vícios e defeitos de fabricação -, a natureza da obrigação transmuda-se para uma prestação de serviço futura, o que
recomenda a formalização contratual completa para garantir a segurança jurídica.

 

b) Fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares
correspondentes

 

218. A fundamentação da contratação transcende a mera formalidade administrativa, constituindo o nexo causal
indispensável entre a necessidade pública identificada e a solução técnica eleita. Nesse diapasão, o Termo de Referência deve,
por imperativo legal (art. 6º, inc. XXIII, alínea "b"), fazer remissão expressa ao Estudo Técnico Preliminar (ETP)
correspondente, indicando o número do processo administrativo e a data de sua aprovação, de modo a assegurar a perfeita
simetria entre o diagnóstico da demanda e o objeto detalhado.

 
219. Nos cenários em que o planejamento envolva informações classificadas como sigilosas, a Administração
Federal deve conciliar o dever de transparência com a proteção de dados sensíveis, colacionando ao Termo de Referência um
extrato das partes públicas que permita aos licitantes a compreensão da fundamentação sem comprometer o segredo
institucional ou industrial. 

 

220. Já nas hipóteses de dispensa de elaboração do ETP (conforme as exceções taxativas da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 58, de 2022) bem como quando houver decisão de não publicar o ETP como anexo do Edital, o TR deverá
incorporar, de forma expressa, as informações essenciais que permitam ao mercado compreender a contratação, especialmente
quanto à necessidade, à solução adotada, aos quantitativos, à descrição do objeto e às exigências relevantes. Nessa hipótese, a
remissão ao ETP não basta por si só, devendo o TR tornar-se autossuficiente em relação aos elementos necessários à
formulação de propostas.

 

c) Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto

 

221.  A descrição da solução como um todo extrapola a mera especificação do item, exigindo uma abordagem
abrangente que considere o ciclo de vida completo do objeto, em estrita observância ao art. 6º, inciso XXIII, alínea “c”, da Lei
nº 14.133, de 2021. 
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222. Assim, a descrição da solução deverá abranger, conforme o caso concreto: características técnicas do objeto;
condições de fornecimento; requisitos de instalação, comissionamento ou integração; manutenção e assistência técnica, quando
cabíveis; treinamento e suporte, quando necessários; condições de armazenamento, transporte e uso; e aspectos de descarte,
desfazimento, reciclagem ou logística reversa, quando pertinentes. Deve-se considerar, ainda, a inserção do objeto na realidade
operacional da Administração, abrangendo compatibilidade com infraestrutura existente, disponibilidade de insumos, reposição
futura, durabilidade esperada, suporte técnico e destinação final ambientalmente adequada.

 

223. No modelo padronizado da Advocacia-Geral da União, a descrição da solução no Termo de Referência efetiva-
se, via de regra, por remissão ao Estudo Técnico Preliminar. Quando a Equipe de Planejamento admitir remissão ao ETP para
esse tópico, tal remissão poderá ser utilizada, desde que o ETP esteja disponível e seja suficientemente claro. Caso contrário, o
TR deverá trazer a descrição diretamente em seu corpo.

 

d) Requisitos da contratação

 

224. Os requisitos da contratação no Termo de Referência, na forma do art. 6º, inciso XXIII, alínea “d”, da Lei nº
14.133, de 2021, devem ser descritos objetivamente, sem repetição desnecessária das justificativas técnicas já constantes do
Estudo Técnico Preliminar. Compete à Equipe de Planejamento registrar, neste tópico, apenas as condições necessárias à
execução do objeto, em linguagem clara e compatível com a finalidade executiva do Termo de Referência, com remissão ao
ETP no que concerne à fundamentação das exigências previstas.

 

d.1) Sustentabilidade

 

225. É imperativo que os critérios de sustentabilidade guardem harmonia com a solução delineada no Estudo
Técnico Preliminar (ETP) e pertinência temática com o objeto licitado. Deve-se repelir a inserção de cláusulas genéricas ou de
caráter meramente programático, desvinculadas da realidade fática da contratação. Por essa razão, devem ser evitadas
formulações baseadas apenas em normas gerais, como o art. 5º da Instrução Normativa nº 1, de 2010, ou em outros atos de
caráter amplo que não indiquem, de forma específica, a exigência aplicável ao caso concreto, especialmente quando
relacionados a diplomas que regulamentavam a legislação anterior já revogada (Lei nº 8.666, de 1993, e Lei nº 10.250, de
2002). 

 
226. Ademais, revela-se tecnicamente inadequada a imposição genérica de observância ao Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis aos licitantes. Por ser um instrumento de orientação voltado à estruturação do certame pela
Administração, o ônus de identificar e transcrever as exigências específicas, objetivas e verificáveis recai exclusivamente sobre
o órgão contratante. É vedada, portanto, a transferência desse encargo ao licitante ou à contratada o ônus de examinar o Guia
para descobrir, por conta própria, quais critérios ambientais deveriam ser observados. 

 

227. Na aquisição de gêneros alimentícios o Guia Nacional orienta a inserção no item de sustentabilidade dos
critérios referentes a embalagens e rótulos, eventual necessidade de registro na ANVISA e  registro dos produtos de origem
animal. 

 

228. Vale atenção para as orientações do Guia Nacional informando onde os critérios de sustentabilidade devem ser
inseridos. Isto porque, em alguns casos, a exigência poderia ser restritiva se fosse exigida de todos os licitantes ou, embora
pertinente, não poderia ser exigida como requisito de habilitação. 

 

229. Cumpre ressaltar que é possível que o órgão insira critérios de sustentabilidade não expressamente previstos no
Guia Nacional, desde que o faça com fundamento em norma vigente e atualizada, citando a norma e os dispositivos da referida
norma que dão suporte à exigência a ser feita.

 

230. Quanto à aquisição de gêneros alimentícios, recomenda-se que o órgão assessorado atente para as orientações
das páginas 77 a 81 e 213 a 214 95 a 99 do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, na parte específica - TEMA 6.
AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS - GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - LICITAÇÃO (referência à versão atualizada no momento,
outubro/2025), verificando, conforme o objeto licitado (que pode, como exemplo, abarcar alimentos de origem animal, de
origem vegetal ou que constam do catálogo eletrônico de padronização) quais seriam as inserções que se fazem pertinentes
conforme os alimentos que forem licitados:

 

I) Verificar se existem normas referentes às embalagens e rótulos (ver, por exemplo, se haveria a
aplicabilidade da RDC nº 727, de 01 de julho de 2022, da ANVISA, ou outras).

 

II) Registro na ANVISA quanto ao alimento que será adquirido (ver a RDC  nº 843, de 22 de fevereiro de
2024 da ANVISA) recomenda-se verificar se haveria ou não necessidade de registro na ANVISA. Via de regra, a maior parte
dos alimentos comprados nas licitações não necessita de registro. Conforme orienta a ANVISA, o registro sanitário de
alimentos é obrigatório para as seguintes categorias: aqueles destinados a grupos vulneráveis, incluindo os infantis e fórmulas
enterais; os que usam alegações de propriedade funcional ou de saúde; os alimentos novos; produtos objeto de novas
tecnologias, incluindo a água do mar dessalinizada e embalagens recicladas; e os suplementos alimentares que contêm
probióticos e enzimas.

 

III) Alimentos preparados para o consumo - incluir como obrigação da contratada  a observância da RDC
ANVISA 216, de 2004 (alterada pela RDC ANVISA 52, de 2014), bem como as normas de órgãos de vigilância sanitária
estaduais, distrital e municipais.
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IV) Para produtos de origem animal - inserir no item de sustentabilidade do termo de referência que o
estabelecimento esteja registrado no Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção Estadual (SIE), Sistema de
Inspeção Municipal (SIM) ou registrado pelos serviços de inspeção que aderiram ao Sistema Unificado de Atenção à Sanidade
Agropecuária por meio do Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SISBI/POA). 

 

V) Para produtos de origem vegetal - consultar a Legislação de Produtos Vegetais  do Ministério da
Agricultura e Pecuária (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/inspecao/produtos-vegetal/legislacao-programas-e-
seguranca-dos-alimentos-1/legislacao/legislacao-pov) Vale lembrar que os estabelecimentos que trabalhem no processo de
classificação de produtos de origem vegetal devem estar registrados no Cadastro Geral de Classificação do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

 

VI) Biblioteca de alimentos da ANVISA  (https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/alimentos). Apresenta
orientação para diversos tipos de alimentos conforme a legislação aplicável e tem o objetivo de garantir a segurança e a
qualidade de alimentos, incluindo bebidas, águas envasadas, ingredientes, matérias-primas, aditivos alimentares e coadjuvantes
de tecnologia, materiais em contato com alimentos, contaminantes, resíduos de medicamentos veterinários, rotulagem e
inovações tecnológicas em produtos da área de alimentos.

 

VII) Cumprimento do percentual mínimo - cumpre ao órgão assessorado, na fase de planejamento,  informar
no Estudo Técnico Preliminar, quanto ao atendimento ao percentual mínimo de 30% (trinta por cento) a que alude o art. 8º da
Lei nº 14.628, de 20 de julho de 2023, no corrente ano (art. 2º, I a XIII, e §§ 1º e 2º, art. 4º, I a IV, §§ 1º a 3º; 5º, §§ 1º e 2º; e
art. 8º, §§ 1º e 2º da Lei nº 14.628, de 2023); ou, alternativamente, justificar que esta exigência poderia ser afastada diante do
enquadramento em alguma exceção das exceções previstas no § 2º do art. 4º do Decreto nº 11.802/2023.

 

VIII) Tratamento favorecido -   Esta é uma previsão que decorre da sustentabilidade em sua dimensão social.
Nas licitações para a aquisição de gêneros alimentícios, aos agricultores familiares, produtores rurais pessoa física,
microempreendedores individuais e sociedades cooperativas, que comprovem os requisitos para qualificação como tal, deve ser
dado o mesmo tratamento favorecido, diferenciado e simplificado que é dado para as microempresas, empresas de pequeno
porte (Decreto 8.538/2015), nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal.

 

IX) Cadastro Técnico Federal  - costuma ser exigido para a aquisição de muitos produtos. O Anexo I da
Instrução Normativa IBAMA nº 13, de 23 de agosto de 2021 (com atualização pelas IN nº 23, de 14 de novembro de 2024 e IN
nº 23, de 23 de dezembro de 2025) prevê a categoria Indústria de Produtos Alimentares e Bebida, cabendo a recomendação ao
órgão de que verifique se entre os códigos listados no Anexo constam itens ou grupos licitados, quando caberá a exigência do
CTF na forma orientada pelo Guia Nacional, na parte específica, no tema 9 - Cadastro Técnico Federal - Atividades
potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais - Fabricação ou industrialização de produtos em geral).

 

X) Orientações do catálogo eletrônico de padronização - Vale lembrar que para determinados alimentos (até
o momento, café, açúcar e água mineral, havendo probabilidade da inclusão de outros) incidem as orientações do catálogo
eletrônico de padronização que já apresenta os critérios de sustentabilidade que incidem sobre estes alimentos e minutas
padronizadas, cuja observância é obrigatória, a não ser em situações excepcionais e devidamente justificada nos autos.

 

XI) Catálogos próprios sobre alimentos - alguns órgãos militares costumam produzir catálogos contendo
especificações técnicas de gêneros alimentícios que frequentemente são adquiridos. Podem ser utilizados visto que tomam por
base a legislação específica sobre os alimentos previstos. Recomenda-se apenas atenção em relação à vigência e atualização das
normas que servem de lastro para os catálogos.

 

XII) Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS  - Por fim, o órgão deve estar atento ao alinhamento da
contratação com o seu Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS (art. 7º e §1º do art. 8º da Portaria SEGES/ME nº
8.678/2021).

 

d.2) Indicação e vedação de marcas ou modelos 

 

231. A indicação de marca ou modelo,  no âmbito do Termo de Referência, deve ser tratada como medida de
exceção, por potencial de restringir a competitividade e tensionar o Princípio da Isonomia e o Princípio da Competitividade. Por
essa razão, a Lei nº 14.133, de 2021, no art. 41, admite a indicação apenas em hipóteses específicas e devidamente motivadas,
devendo guardar aderência à fundamentação já registrada no Estudo Técnico Preliminar.

 
232. A Administração Federal, ao avaliar a necessidade de indicar marca ou modelo, deve demonstrar, de forma
expressa, que a medida é indispensável para assegurar a adequada execução do objeto, evitando justificativas genéricas. O art.
41 da Lei nº 14.133, de 2021, contempla, em síntese, as seguintes hipóteses: (I) necessidade de padronização; (II) necessidade
de manter compatibilidade com plataforma e padrão já adotados pela Administração; (III) situação em que determinada marca
ou modelo, comercializados por mais de um fornecedor, sejam os únicos capazes de atender à necessidade; e (IV) casos em que
a identificação de marca ou modelo sirva como referência para facilitar a compreensão da descrição do objeto, sem implicar
direcionamento.

 

233. Para robustecer a motivação e reduzir risco de impugnação, recomenda-se que desde a confecção do ETP seja
registrado, quando pertinente, pelo menos: (I) qual requisito técnico-funcional torna a indicação necessária; (II) quais
alternativas foram examinadas no mercado e por que não atendem; (III) se há substitutos equivalentes tecnicamente; (IV) se a
marca indicada é efetivamente comercializada por mais de um fornecedor, afastando-se o risco de fornecedor exclusivo; e (V)
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como será feita a verificação do atendimento aos requisitos, de modo objetivo, no recebimento.No TR, de forma sintética,
deve ser reproduzido apenas o resultado das decisões ali fundamentadas.

 
234. Quando a indicação de marca ou modelo for utilizada como referência de qualidade ou de especificação,
recomenda-se que a descrição venha acompanhada, de forma expressa, das locuções “ou equivalente”, “ou similar” ou “ou de
melhor qualidade”, preservando-se a abertura competitiva. Nessa hipótese, é essencial que o Termo de Referência não se limite
a apontar a marca, mas descreva os requisitos técnicos mínimos que definem a equivalência, sob pena de a cláusula se tornar, na
prática, mecanismo de direcionamento.

 
235. Ainda, deve-se consignar que a indicação de marca como referência não exclui a possibilidade de o licitante
ofertar produto similar, cabendo à Administração Federal disciplinar, no Termo de Referência e no Edital, o procedimento de
comprovação de equivalência, inclusive por meio de prova de qualidade, ensaios, laudos e demais elementos técnicos
admitidos, conforme art. 42 da Lei nº 14.133, de 2021. Esse ponto é especialmente relevante para preservar o Princípio do
Julgamento Objetivo: a Administração deve informar, antecipadamente, quais evidências serão aceitas e quais parâmetros
técnicos serão utilizados para aferição de equivalência.

 
236. A padronização e a escolha de marca não podem conduzir, de forma indireta, a cenário de fornecedor exclusivo,
situação que, além de comprometer a competição, pode também prejudicar a economicidade. Assim, a análise de mercado no
Estudo Técnico Preliminar deve identificar se a indicação de marca ou padrão técnico, na prática, estreita o universo de
competidores a ponto de inviabilizar o certame ou reduzir substancialmente a disputa.

 

237. Por outro lado, a Lei nº 14.133, de 2021, no art. 41, inc. III, admite que a Administração Federal vede a
contratação de determinada marca ou produto quando, por meio de processo administrativo devidamente instruído, ficar
comprovado que bens anteriormente adquiridos e utilizados não atenderam a requisitos indispensáveis ao adimplemento da
obrigação, seja por falhas recorrentes, desempenho inadequado, risco à segurança, incompatibilidades relevantes ou outro fator
tecnicamente demonstrado.

 
238. Nessa hipótese, a restrição deve ser fundamentada com base em evidências objetivas, preferencialmente com a
indicação do processo administrativo anterior e dos elementos comprobatórios pertinentes, tais como relatórios de fiscalização,
registros de ocorrências, notificações e laudos técnicos, atas de recebimento com ressalvas e outros. Recomenda-se, ainda, que a
vedação seja delimitada com precisão, indicando-se, sempre que possível, o problema verificado e o requisito indispensável que
não foi atendido, a fim de evitar redações genéricas que possam ser interpretadas como direcionamento negativo indevido.

 
d.3) Amostra/protótipo/prova de conceito

 

239. Em contratações de maior criticidade técnica, a Administração Federal pode avaliar, de forma justificada, a
exigência de amostra, prova de conceito ou ensaio de conformidade , observadas as balizas da Lei nº 14.133, de 2021, e a
disciplina do Termo de Referência, com critérios de avaliação objetivos.

 

240.  A exigência de amostras deve ser qualificada como medida excepcional, a ser utilizada quando a
Administração Federal demonstrar, de modo motivado, que a verificação documental não é suficiente para assegurar que o
objeto ofertado atenderá aos requisitos mínimos de desempenho, qualidade e segurança. A disciplina encontra respaldo no art.
17, § 3º, e no art. 42, §§ 1º, 2º e 3º, da Lei nº 14.133, de 2021, que admite a exigência de certificação de qualidade, a
apresentação de amostras pelo licitante provisoriamente vencedor e, no interesse da Administração, o exame dessas amostras
por instituição com reputação ético-profissional na especialidade do objeto, previamente indicada no Edital.

 
241. A motivação para amostras deve se apoiar em circunstâncias concretas do mercado e do risco do objeto, como:
(I) histórico de insucesso em contratações anteriores; (II) elevada incidência de produtos de qualidade duvidosa com descrição
técnica similar; (III) criticidade do bem para a continuidade do serviço público; (IV) dificuldade de aferição por catálogos,
manuais ou certificações; e (V) necessidade de verificação prática de compatibilidade, ergonomia, desempenho ou segurança.

 
242. A Administração Federal deve ter clareza de que a exigência de amostra aumenta o custo transacional do
certame, com reflexos potenciais no preço final. Por isso, recomenda-se restringi-la ao estritamente necessário, com desenho
procedimental proporcional e compatível com o objeto, de modo a evitar ônus excessivos aos licitantes, especialmente às
microempresas e empresas de pequeno porte.

 
243. Nessa linha, o Termo de Referência deve estabelecer, de forma prévia e objetiva: (I) quais itens exigirão
amostras; (II) o local, prazo e forma de entrega; (III) as condições de armazenamento e de devolução; (IV) a responsabilidade
pelo transporte e pela integridade; (V) os critérios de avaliação, com aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade mensuráveis;
(VI) o procedimento de divulgação dos resultados; e (VII) a consequência do não atendimento, inclusive quanto à análise
sucessiva de amostras do segundo colocado e seguintes.

 
244. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União tem sinalizado, com ênfase, que a exigência de amostras não
pode impor custos de participação desarrazoados antes da fase de julgamento, sob pena de restrição ilegal à competitividade. No
Acórdão nº 7.353/2025, da 1ª Câmara, o Tribunal reputou irregular cláusula que exigia, de todos os licitantes, apresentação de
amostras e laudos antes da disputa de preços, por impor ônus significativo sem garantia de contratação, com efeito excludente,
sobretudo sobre empresas de menor porte. Em alinhamento com essa diretriz, a prática juridicamente mais segura é que a
Administração Federal exija amostras apenas do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, após a etapa
competitiva, salvo justificativa técnica excepcional que demonstre ser inevitável procedimento diverso.

 
245. Por fim, caso a Administração entenda necessário submeter as amostras a exame técnico especializado, essa
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possibilidade deverá constar expressamente do Edital, nos termos do art. 42, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021, com indicação
prévia da instituição a ser utilizada. Além disso, recomenda-se que os critérios e métodos de avaliação das amostras sejam
previamente definidos no Termo de Referência e no Edital, em atenção aos princípios da transparência, da objetividade do
julgamento, da isonomia e da segurança jurídica e em consonância com a jurisprudência do TCU (Acórdão 330/2021 -
Plenário). Em razão dos gêneros alimentícios serem bens ordinariamente encontrados em mercados, conveniências e afins, com
especificações e armazenagens padronizadas, eventual opção por exigir amostra precisa estar bem motivada nos autos, por ser
procedimento que gera custos ao fornecedor que poderão ser incorporados ao preço final.

 

d.4) Carta de solidariedade do fabricante

 

246. A exigência da carta de solidariedade do fabricante é um dos temas mais sensíveis na instrução do processo
licitatório, pois transita na linha tênue entre a segurança na execução e a restrição indevida à competitividade. No regime
d a Lei nº 14.133, de 2021, esse requisito deve ser tratado com rigor técnico e motivação idônea, evitando-se o uso
indiscriminado que possa direcionar o certame ou excluir licitantes aptos.

 

247. A exigência de carta de solidariedade emitida pelo fabricante configura medida de mitigação de risco contratual
quando destinada a assegurar que a Administração Federal não seja prejudicada por eventual inadimplemento do revendedor ou
distribuidor. Juridicamente, o instituto fundamenta-se na necessidade de garantir a exequibilidade do objeto e a continuidade do
fornecimento, especialmente em mercados onde a dependência de peças originais e suporte técnico direto da fábrica é crítica
para a integridade da solução. Não costuma ter aplicabilidade na aquisição de alimentos.

 
d.5) Subcontratação

 

248. A disciplina da subcontratação no regime da Lei nº 14.133, de 2021, deve ser tratada como uma faculdade da
Administração, pautada pela busca da eficiência operacional sem prejuízo da segurança jurídica e da integridade do certame.
Conforme o art. 122 da referida Lei, o contratado poderá subcontratar partes do objeto até o limite expressamente autorizado no
Termo de Referência, desde que mantida a sua responsabilidade integral perante o órgão contratante pela perfeita execução do
ajuste.

 
249. No modelo padronizado da Advocacia-Geral da União, a subcontratação é estruturada sob um viés restritivo e
cautelar. O órgão assessorado deve optar, justificadamente, entre a vedação total ou a admissão parcial, observando que é
terminantemente proibida a subcontratação da parcela principal da obrigação ou do objeto em sua completude. Caso a
subcontratação seja admitida, o Termo de Referência deve delimitar com precisão as parcelas passíveis de execução por
terceiros e exigir que o contratado apresente a documentação comprobatória da capacidade técnica do subcontratado, a qual
deverá ser avaliada e formalmente juntada aos autos (art. 122, § 1º).

 
250. Ademais, é imperativo observar as vedações de ordem ética e moral estabelecidas no § 3º do art. 122, que
proíbe a subcontratação de pessoas físicas ou jurídicas que possuam vínculos técnicos, comerciais ou familiares com dirigentes
do órgão ou agentes públicos envolvidos na contratação ou fiscalização. Em qualquer cenário, o contratado principal atua como
o único interlocutor jurídico perante a Administração, cabendo-lhe a supervisão direta e a coordenação das atividades
subcontratadas, garantindo que o padrão de qualidade exigido no edital seja rigorosamente mantido.

 

d.6) Garantia da contratação (garantia de execução)

 

251. A garantia da contratação, comumente denominada garantia de execução, constitui um instrumento de
salvaguarda patrimonial destinado a assegurar o adimplemento das obrigações contratuais e a reparação de eventuais prejuízos
causados pelo contratado. Diferente da garantia técnica do objeto (tratada em tópico anterior), esta modalidade visa proteger a
Administração Federal contra a inexecução total ou parcial do ajuste, multas moratórias e danos ao erário, conforme o
regramento dos arts. 96 a 102 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

252. A exigência de garantia de execução é uma faculdade da Administração Federal, cuja decisão - pela imposição
ou dispensa - deve estar obrigatoriamente motivada no Estudo Técnico Preliminar (ETP), considerando os riscos e a
complexidade do objeto. Quando exigida, o percentual deve ser fixado em até 5% do valor inicial do contrato, podendo ser
elevado a até 10% em contratações de alta complexidade técnica e riscos vultosos, mediante justificativa específica. 

 
253. Conforme o art. 96, § 1º, da Lei de Licitações, cabe ao contratado optar por uma das modalidades previstas:
caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização. No caso de opção
pelo seguro-garantia, deve-se observar o rigor do art. 96, § 3º, exigindo sua apresentação antes da assinatura do contrato, sob
pena de preclusão do direito de escolha desta modalidade. Para as demais formas de garantia, o prazo padrão é de 10 dias úteis
após a assinatura, prorrogáveis por igual período. A validade da garantia deve cobrir todo o período de execução, estendendo-se
por 90 dias após o término da vigência contratual, devendo ser ajustada ou renovada em caso de aditivos de valor ou prazo.

 
254. Sob a ótica do Parecer n. 00032/2025/CGAQ-BSB/SCGP/CGU/AGU, a necessidade de exigir garantia de
execução é um indicador relevante na avaliação do art. 95, inc. II, da Lei nº 14.133, de 2021. Se a contratação impõe deveres de
reposição de garantia, endossos de apólice e fiscalização de sinistros, tais elementos reforçam a existência de "obrigações
futuras" que recomendam a formalização de um termo de contrato em detrimento da simples nota de empenho. Assim, a
disciplina da garantia no Termo de Referência deve ser exaustiva, prevendo o rito de execução da garantia em caso de
inadimplemento, a necessidade de atualização monetária para depósitos em dinheiro e a obrigação de reposição do valor em
caso de utilização parcial pela Administração.

 

d.7) Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte
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255. A reserva de cotas para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) representa a concretização do
tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pelo art. 170, inc. IX, da Constituição Federal, e regulamentado de forma
analítica pela Lei Complementar nº 123, de 2006, e Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

256. A reserva de cotas constitui uma imposição legal para a aquisição de bens de natureza divisível, conforme a
interpretação do art. 48, inc. III, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e do art. 9º do Decreto nº 8.538, de 2015. O modelo
padronizado da Advocacia-Geral da União determina que a Administração Federal reserve até 25% (vinte e cinco por cento) do
objeto para a contratação exclusiva de ME e EPP, devendo tais cotas ser identificadas de forma precisa no Termo de
Referência, vinculadas aos respectivos itens ou grupos de origem de onde foram desmembradas.

 
257. A aplicação desse benefício não é absoluta, submetendo-se ao crivo da vantajosidade e da viabilidade técnica. A
fixação das cotas reservadas pode ser excepcionada mediante justificativa fundamentada nos autos, especificamente nas
hipóteses previstas no art. 10 do Decreto nº 8.538, de 2015, quais sejam: (I) inexistência de, no mínimo, 3 (três) fornecedores
competitivos enquadrados como ME/EPP capazes de cumprir as exigências editalícias; (II) quando o tratamento diferenciado se
mostrar prejudicial ao conjunto do objeto ou não for vantajoso para a Administração (preço superior ao valor de referência); e
(III) quando a natureza do bem for incompatível com a aplicação do benefício.

 
258. É fundamental que o Termo de Referência discipline expressamente o rito de adjudicação e de aquisição das
cotas reservadas. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota
principal. Se a mesma empresa vencer a cota principal e a cota reservada, a contratação deverá ocorrer pelo menor preço
ofertado. 

 

259. Além disso, deverá ser assegurada prioridade de aquisição aos produtos da cota reservada quando adjudicada a
microempresa ou empresa de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota se revele inadequada para atender às
quantidades ou às condições do pedido, conforme decisão motivada da Administração, nos termos do art. 8º, § 4º, do Decreto nº
8.538, de 2015.

 

260. Vale lembrar que para os itens ou grupos de valor superior a receita bruta anual da empresa de pequeno porte
não poderá ser instituída a cota reservada (art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021).

 

d.8) Margem de preferência

 

261. A margem de preferência constitui um instrumento de política pública extra-alocativa, ou seja, que desvia o
critério puro de menor preço para promover outros valores considerados prioritários pelo Estado. Fundamentado no art. 26 da
Lei nº 14.133, de 2021, esse instrumento visa o fomento à indústria nacional, o desenvolvimento tecnológico e a
sustentabilidade ambiental. Diferente dos critérios de desempate, a margem de preferência permite que a Administração Federal
contrate propostas com preços até determinado percentual acima da menor oferta estrangeira ou de bens não sustentáveis, desde
que atendidos os requisitos previstos no Decreto nº 11.890, de 22 de janeiro de 2024 , que regulamenta o tema.

 
262. Para a correta instrução do processo, o órgão assessorado deve realizar a verificação prévia se o objeto da
contratação está contemplado em resoluções vigentes da Comissão Interministerial de Contratações Públicas para o
Desenvolvimento Sustentável (CICS). Caso o objeto se enquadre nessas normas, a Equipe de Planejamento deve inserir no
Termo de Referência a justificativa detalhada do enquadramento, especificando se a margem é normal ou adicional e os
critérios de origem ou sustentabilidade exigidos.

 
263. Por fim, é imperativo observar o dever de transparência estabelecido no art. 27 da Lei de Licitações. A
Administração Federal está obrigada a divulgar anualmente, em seu sítio eletrônico oficial, a relação de todas as empresas
favorecidas pela aplicação das margens de preferência, indicando o volume de recursos destinados a cada uma delas. Tal
medida assegura o controle social sobre o custo dessas políticas de fomento e garante a conformidade com o Princípio da
Publicidade, permitindo a avaliação da eficácia da margem de preferência em relação ao custo incremental gerado ao erário.

 

e) Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os
resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento

 
264. O modelo de execução do objeto constitui o núcleo operacional da contratação, definindo o roteiro
procedimental indispensável para que o ajuste produza os resultados pretendidos. Sob a égide do art. 6º, inciso XXIII, alínea
"e", da Lei nº 14.133, de 2021, este tópico deve detalhar a dinâmica de fornecimento de forma sistematizada, abrangendo todos
os itens do certame e suas respectivas particularidades, inclusive no que tange às obrigações acessórias. 

 
265. Em observância à minuta padronizada da Advocacia-Geral da União, a Administração deve especificar com
precisão os critérios de aceitabilidade, os mecanismos de aferição de qualidade e os prazos para substituição de itens em
desconformidade. É princípio basilar que o pagamento ocorra apenas após a efetiva verificação da conformidade do objeto com
as especificações do Termo de Referência, mitigando riscos de prejuízo ao erário. Nos casos de entrega parcelada, é
imperativa a elaboração de um cronograma de entregas prévio, discriminando parcelas, prazos e condições no termo de
contrato, de modo a assegurar a previsibilidade logística e orçamentária.

 
266. Ademais, o planejamento deve indicar claramente os locais e horários de entrega, prevendo inclusive a
alternância de endereços com os setores de almoxarifado competentes. Em licitações que envolvam órgãos participantes
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(Registro de Preços), cada endereço deve ser individualizado para evitar ambiguidades na execução. Quanto aos ritos de
recebimento provisório e definitivo (art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021), embora intrínsecos ao modelo de execução, sua
disciplina detalhada será tratada oportunamente no tópico relativo aos critérios de medição e pagamento, visando a coesão
documental.

 

267. Ressalta-se, ainda, que a minuta padronizada da Advocacia-Geral da União também contempla, nesse tópico, a
disciplina relativa à garantia, manutenção e assistência técnica. Embora a matéria já tenha sido examinada neste parecer em
tópico próprio (razão pela qual remete o leitor à fundamentação já exposta), recomenda-se, por coerência com a estrutura da
minuta padronizada, que o Termo de Referência trate do tema de forma específica neste item.

 
268. Nessa linha, a Administração deverá definir, conforme a natureza do bem, se será exigida apenas a garantia
legal, nos termos da Lei nº 8.078, de 1990, ou também garantia contratual complementar, hipótese em que o prazo e as
condições correspondentes deverão estar expressamente previstos e devidamente justificados nos autos. Quando exigida, a
garantia deve assegurar que os bens permaneçam em adequadas condições de uso, sem ônus adicional para a Administração,
abrangendo, conforme o caso, a manutenção corretiva, a substituição de peças defeituosas, os reparos necessários e a atuação de
assistência técnica própria ou autorizada.

 
269. Também devem ser disciplinados, de forma clara, os aspectos operacionais da execução dessa garantia, como os
prazos para reparo ou substituição, a possibilidade excepcional de prorrogação, a eventual exigência de equipamento substituto
provisório para assegurar a continuidade das atividades administrativas, a responsabilidade pelo transporte dos bens e a
possibilidade de a Administração adotar medidas substitutivas em caso de inércia do contratado, inclusive com posterior
reembolso dos custos. 

 

270. Cumpre relembrar, por fim, que a garantia legal ou contratual possui prazo de vigência próprio, distinto da
vigência contratual, podendo haver responsabilização do contratado por descumprimento de suas condições mesmo após o
encerramento do contrato.

 
f) Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada

pelo órgão ou entidade

 

271. O modelo de gestão do contrato constitui a arquitetura de controle e fiscalização do ajuste, estabelecendo o
regramento necessário para assegurar que a execução do objeto ocorra em estrita conformidade com as cláusulas pactuadas. Sob
a exegese do art. 6º, inciso XXIII, alínea "f", da Lei nº 14.133, de 2021, este tópico deve pormenorizar os mecanismos de
acompanhamento, as rotinas de inspeção e as responsabilidades dos agentes públicos envolvidos, garantindo a higidez
administrativa e a proteção do erário contra falhas na prestação.

 
272. Em alinhamento com a minuta padronizada da Advocacia-Geral da União, o modelo de gestão deve observar o
Princípio da Segregação de Funções (art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021), distinguindo claramente as atribuições do Gestor do
Contrato (coordenação administrativa e financeira) das funções do Fiscal Técnico (conformidade do objeto) e do Fiscal
Administrativo (aspectos trabalhistas e previdenciários, quando aplicável). A Administração deve prever a utilização de
ferramentas de registro, como o diário de ocorrências ou sistemas eletrônicos de fiscalização, onde serão anotadas todas as
intercorrências e as determinações para regularização de faltas ou defeitos observados.

 
273. Ademais, é imperativo que o modelo de gestão defina o plano de fiscalização, estabelecendo a periodicidade
das vistorias, os indicadores de desempenho e os critérios objetivos para a aplicação de sanções em caso de inadimplemento. A
gestão deve ser proativa, vinculando o recebimento das parcelas à efetiva comprovação da qualidade e dos quantitativos
entregues, assegurando que a execução contratual reflita fielmente o planejamento aprovado no Estudo Técnico Preliminar.

 

g) Infrações e Sanções Administrativas

 

274. O regime sancionatório da Lei nº 14.133, de 2021, promoveu uma evolução significativa na proteção do
interesse público, estabelecendo um sistema de responsabilidade mais abrangente e rigoroso. Uma das principais inovações em
relação à antiga Lei nº 8.666, de 1993, é a ampliação do polo passivo da responsabilização: enquanto a norma anterior focava
majoritariamente na figura do contratado, a Nova Lei de Licitações disciplina expressamente as infrações cometidas tanto pelo
licitante (durante a disputa) quanto pelo contratado (durante a execução), unificando o regime jurídico de punibilidade em todas
as fases do certame.

 
275. Pela literalidade do art. 25 da Lei nº 14.133, de 2021, o Edital é o instrumento vocacionado a conter as regras
relativas às infrações e penalidades. Todavia, a Câmara Nacional de Licitações da AGU adotou uma estratégia de
desdobramento operacional: as infrações e sanções voltadas aos licitantes permanecem no corpo do Edital, enquanto a
disciplina das infrações e sanções imputadas ao contratado foi deslocada para a minuta padronizada do Termo de Referência
(TR).

 
276. Desta feita, neste ponto, recomenda-se que o órgão técnico preencha adequadamente essa seção do TR,
observando os seguintes pontos fundamentais:

(I) Conversão da Mora em Inexecução : É indispensável definir o limite de dias de atraso tolerável.
Ultrapassado esse marco, a mora deixa de ser um simples atraso e transmuda-se em inexecução parcial ou total. Isso autoriza a
Administração a rescindir o ajuste e aplicar a multa compensatória, que possui caráter indenizatório muito mais severo que a
multa moratória diária;

(II) Dosimetria das Multas Compensatórias: A lei estabelece que a multa deve variar entre 0,5% e 30% do
valor do contrato (art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021). O órgão técnico deve graduar esses percentuais: falhas leves devem
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ter impacto financeiro reduzido, enquanto infrações gravíssimas (como fraude ou inexecução total) devem se aproximar do teto
legal, sempre respeitando a proporcionalidade;

(III) Tipificação de Falhas Específicas: O TR ganha eficiência quando identifica quais descumprimentos
específicos do objeto configuram inexecução. Ao detalhar, por exemplo, que o atraso em uma entrega crítica gera sanção
imediata, o fiscal do contrato ganha objetividade e segurança jurídica para atuar;

(IV) Saneamento de Cláusulas Inaplicáveis: Caso o planejamento tenha dispensado a exigência de garantia
contratual, a equipe deve suprimir as cláusulas de multa relacionadas a esse item. Manter sanções para obrigações inexistentes
compromete a higidez do edital e pode gerar questionamentos judiciais; e

( V ) Motivação dos Índices: Todos os valores e prazos inseridos nas lacunas devem ser tecnicamente
justificados. A Administração deve demonstrar que os percentuais escolhidos são suficientes para desestimular o
inadimplemento sem inviabilizar a participação de bons fornecedores.

 

h) Critérios de medição e de pagamento

 

277. Os critérios de medição e de pagamento constituem o eixo de vinculação entre a execução do objeto e a
liberação de recursos públicos, devendo assegurar que o desembolso somente ocorra após a comprovação objetiva do
adimplemento. Nos termos do art. 18, inc. III, da Lei nº 14.133, de 2021, tais condições devem ser definidas já na fase de
planejamento, com redação suficiente para garantir previsibilidade, segurança jurídica e controle, preservando a lógica do
pagamento post numerando.

 
278. Para compreender corretamente este tópico, é útil partir do fluxo clássico da despesa pública previsto na Lei nº
4.320, de 1964.  Nos termos dos seus arts. 58 a 64, o pagamento depende de regular empenho, liquidação e ordem de
pagamento. Em síntese: o empenho (arts. 58 a 61) é o ato que cria para o Estado uma obrigação de pagamento pendente ou não
de implemento de condição; a liquidação (arts. 62 e 63) é a fase em que se verifica o direito adquirido pelo credor, apurando (I)
a origem e o objeto do que se deve pagar, (II) a importância exata e (III) a quem se deve pagar, com base no contrato, na nota
de empenho e nos comprovantes da entrega do material ou da prestação efetiva do serviço; e, por fim, a ordem de pagamento
(art. 64) é o despacho da autoridade competente determinando o pagamento, o qual somente pode ocorrer após a regular
liquidação (art. 62). Esse encadeamento é decisivo: se não houver entrega e aceite, não há liquidação; se não há liquidação, não
há ordem de pagamento válida.

 
279. É nesse ponto que a Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022 , assume papel
central para o desenho dos prazos e do rito de recebimento. A Instrução Normativa nº 77, de 2022, não trata apenas de “ordem
cronológica de pagamentos” em abstrato; ela organiza o sistema para que a Administração não manipule, por via indireta, o
momento em que a despesa se torna “pagável”. Por isso, suas regras têm especial importância para a definição dos prazos de
recebimento: a Administração deve realizar o recebimento provisório, o recebimento definitivo e a liquidação da despesa
durante o curso do prazo de liquidação, isto é, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, previsto no art. 7º, inc. I, da Instrução
Normativa nº 77, de 2022. Trata-se, portanto, de um prazo único (global), e não de prazos que se somam.

 
280. O modelo padronizado de Termo de Referência da AGU é coerente com esse desenho: ele não costuma abrir
campo próprio para “prazo de recebimento provisório” porque, pela própria natureza do ato, o provisório não demanda prazo
autônomo. O recebimento provisório é, em regra, a formalização imediata da entrega (conferência física inicial, integridade
aparente e quantitativos), funcionando como marco de início da verificação; o que efetivamente pode exigir tempo é o
recebimento definitivo, pois depende da aferição técnica e da conformidade com as especificações do Termo de Referência.
Assim, o que deve ser parametrizado no TR é o prazo para o recebimento definitivo, sempre compreendido dentro do prazo
global de 10 dias úteis que conduz à liquidação.

 
281. A Instrução Normativa nº 77, de 2022, também disciplina ajustes relevantes. Para despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inc. II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo de recebimento definitivo deve ser
reduzido pela metade, acompanhando a redução do prazo de liquidação pela metade, nos termos do § 2º do art. 7º  da da
Instrução Normativa nº 77, de 2022. Além disso, por força do § 3º do mesmo artigo, os prazos podem ser excepcionalmente
prorrogados, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para aferição do atendimento das
exigências contratuais. A prorrogação, portanto, não é “folga operacional”; é mecanismo excepcional condicionado a motivação
formal (diligência técnica real).

 
282. Depois de entender a relação entre recebimento e liquidação, o pagamento deve seguir a mesma lógica: a
medição, quando houver, e o aceite devem gerar documentos suficientes para comprovar que a despesa pode ser liquidada.
Após a liquidação, o pagamento passa a obedecer à ordem cronológica e só pode ser realizado por determinação da autoridade
competente, depois da regular verificação do direito do credor, nos termos do art. 62 da Lei nº 4.320, de 1964. Assim, medição
e pagamento não funcionam como mero calendário, mas como instrumento de controle: só se paga quando estiver
documentalmente comprovado que o objeto foi entregue e aceito conforme o contrato.

 
283. Ainda nesse tópico, cabe registrar que o pagamento antecipado é, como regra, vedado e somente pode ser
admitido em hipóteses excepcionais.

 

284. No regime da Lei nº 14.133, de 2021, o pagamento deve observar a lógica do pagamento posterior à execução e
ao aceite, sendo o pagamento antecipado hipótese excepcional, admitida apenas nas condições do art. 145, § 1º, da Lei nº
14.133, de 2021, e da Orientação Normativa AGU nº 76, de 2023, que admitem a antecipação do pagamento desde que
demonstrada a sensível economia de recursos ou a indispensabilidade para a consecução do objeto, além de garantias
específicas, justamente por inverter a lógica de segurança do Direito Administrativo.

 

285. A adoção desta medida exige o preenchimento cumulativo de requisitos: motivação robusta, previsão editalícia
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e cláusula obrigatória de devolução do valor em caso de inexecução. A Administração deve avaliar os riscos (fraudes e
inexecução) e pode exigir garantias adicionais (art. 96) ou adotar salvaguardas como a certificação do fornecedor. Deve-se
evitar a inclusão de "custos ocultos" que mascarem antecipações irregulares.

 

286. Outro tema que merece destaque neste tópico é o reajustamento e equilíbrio econômico-
financeiro. Independentemente da duração contratual, é obrigatória a previsão de índice de reajustamento de preço , com
data-base vinculada à data do orçamento estimado (momento do encerramento da pesquisa de preços) e com a possibilidade
de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos
insumos (art. 25, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). Conforme o Acórdão 1795/2024 - Plenário do TCU, é ilegal a contagem do
prazo a partir da data de apresentação da proposta.

 

287. Por fim, imperativo destacar que o art. 40, inc. I, da Lei nº 14.133, de 2021, reza que o planejamento deve
certificar que as condições de aquisição e pagamento são semelhantes às do setor privado. Essa convergência visa garantir a
competitividade e a eficiência, adaptando a Administração às realidades de mercado para viabilizar aquisições que, de outra
forma, seriam desertas ou excessivamente onerosas.

 

i) Forma e critérios de seleção do fornecedor

 

288. A definição da forma e dos critérios de seleção do fornecedor constitui o núcleo competitivo do certame,
momento em que a Administração materializa o Princípio da Seleção da Proposta mais Vantajosa (art. 6º, inc. XXIII, alínea
“h”, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

289. No modelo de Termo de Referência da AGU, o item “Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Forma de
Fornecimento” tem função prática muito clara: dizer como o fornecedor será escolhido e quais serão as regras objetivas para
comparar propostas e declarar a vencedora, incluindo (quando for o caso) a forma de fornecimento e os requisitos de
habilitação estritamente indispensáveis.

 

i.1) Critério de julgamento

 

290. A Equipe de Planejamento deverá escolher o critério de julgamento a ser adotado na licitação, observando os
arts. 33 a 39 da Lei nº 14.133, de 2021, e Instrução Normativa SEGES nº 73, de 2022.  A seleção deve focar no menor
dispêndio para o erário.

 

291. É imperativo ressaltar que o presente Parecer Referencial aplica-se exclusivamente aos processos que adotem o
critério de julgamento por menor preço . A escolha desse critério deve ser precedida de análise técnica no Estudo Técnico
Preliminar (ETP), demonstrando que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que excederem os requisitos
mínimos não são relevantes para os fins pretendidos. Qualquer outro critério de julgamento (como maior desconto, melhor
técnica ou técnica e preço) desnatura o caráter referencial desta manifestação, exigindo a análise individualizada e obrigatória
da demanda pela Advocacia-Geral da União.

 

292. Ressalta-se, conforme o art. 34, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, que o julgamento por menor preço deve
considerar os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto
ambiental, desde que objetivamente mensuráveis no Edital. 

 

i.2) Critérios de aceitabilidade de preços 

 

293. A definição dos critérios de aceitabilidade de preços no Termo de Referência constitui a principal barreira de
proteção do erário contra propostas com sobrepreço ou manifestamente inexequíveis. Sob a ótica do art. 59 da Lei nº 14.133, de
2021, a Administração deve desclassificar propostas cujos valores superem o orçamento estimado ou que não demonstrem
viabilidade técnica e econômica.

 
294. Nas licitações processadas pelo Sistema de Registro de Preços (SRP), especialmente quando a disputa ocorre
por grupo ou lote, a fixação de preços unitários máximos é condição sine qua non para a validade do certame. Conforme o
art. 13, inciso I, do Decreto nº 11.462, de 2023, a aceitabilidade da proposta não se limita ao valor global do lote; cada item
individual que compõe o grupo deve respeitar o teto fixado pela Administração na fase de planejamento.

 
295. A finalidade precípua dessa exigência é neutralizar a prática do "Jogo de Planilha". Este fenômeno ocorre
quando o licitante, estrategicamente, oferta preços irrisórios em itens de baixa execução ou probabilidade de consumo e, em
contrapartida, superfatura itens de alta demanda ou relevância. Sem o balizamento unitário, a proposta pode parecer a mais
vantajosa no valor global (soma de todos os itens), mas resultará em prejuízo severo durante a execução contratual, à medida
que os itens superfaturados forem efetivamente adquiridos. O critério de aceitabilidade deve garantir que a vantagem obtida no
lote seja real e equilibrada em todas as suas frentes de fornecimento.

 
296. Para conferir transparência e segurança jurídica ao certame, o Termo de Referência deve remeter expressamente
à planilha de custos. É imperativo que o Edital estabeleça que a desclassificação ocorrerá se qualquer item individual superar o
valor máximo estimado, independentemente de o valor global da proposta estar abaixo do orçamento total. Essa cautela
assegura que a economicidade verificada na sessão pública se mantenha íntegra durante toda a vigência da Ata de Registro de
Preços ou do Contrato.

 

i.3) Exigências de habilitação e qualificação
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i.3.1) Considerações gerais e procedimentais

 

297. A habilitação consiste na verificação do conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade de realizar o objeto, conforme o art. 62 da Lei nº 14.133, de 2021. Trata-se da fase da licitação em que
se verifica se o futuro contratado detém as condições jurídicas, técnicas, fiscais, sociais, trabalhistas e econômico-financeiras
indispensáveis para cumprir o que será exigido no fornecimento.

 

298. No planejamento da contratação, a Equipe de Planejamento deve demonstrar, de forma técnica e motivada, que
os parâmetros fixados são adequados, necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado, o que constitui condição de
regularidade do desenho da habilitação (TCU, Acórdão nº 1417/2008 – Plenário), considerando que, nos termos do art. 37, inc.
XXI, da Constituição Federal de 1988, somente é permitido as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações. Além disso, na definição dos requisitos de habilitação e qualificação, deve-se
observar se o rol de documentos respeita a taxatividade dos requisitos previstos nos arts. 66 a 69 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

299. Os requisitos de habilitação se referem ao licitante, não podendo ser confundidos com critérios técnicos
relacionados à aceitabilidade da proposta. Por isso, o planejamento deve evitar o uso da habilitação técnica para exigir laudos,
testes ou certificados de qualidade do produto, pois tais documentos se relacionam à conformidade do objeto ofertado e à
aceitabilidade da proposta, e não à capacidade do licitante. Nessa linha, o Tribunal de Contas da União assentou que é ilegal, na
fase de habilitação, exigir laudos, testes ou certificados relativos à qualidade dos produtos licitados, admitindo-se tal exigência,
se pertinente, apenas na etapa de julgamento das propostas e somente do licitante provisoriamente classificado em primeiro
lugar, com prazo suficiente para obtenção da documentação (TCU, Acórdão nº 966/2022 – Plenário). Embora proferido sob a
égide da Lei nº 8.666, de 1993, o entendimento é compatível com a lógica da Lei nº 14.133, de 2021, por preservar a separação
entre habilitação e aceitabilidade e por coibir exigências restritivas sem base legal.

 

300. Em aquisições de bens e produtos, a habilitação deve refletir o risco real do fornecimento descrito no Estudo
Técnico Preliminar (ETP), no Mapa de Riscos e no Termo de Referência (TR), considerando, entre outros fatores, prazo,
fracionamento, criticidade do item, impacto de eventual ruptura no abastecimento, logística, necessidade de autorizações
regulatórias e o fôlego financeiro do fornecedor. Quando esse nexo não é demonstrado, surgem dois problemas clássicos: ou se
exige demais (com restrição de competição e impugnações), ou se exige de menos (com contratação vulnerável e risco de
inadimplemento). 

 

301. O planejamento adequado, portanto, é aquele em que se consegue explicar, com naturalidade e coerência, por
que cada exigência existe e por que ela é adequada à natureza do item adquirido, inclusive quando a contratação é por itens ou
por Sistema de Registro de Preços (SRP), hipótese em que a divisibilidade do objeto pode justificar exigências distintas, desde
que objetivas, proporcionais e previamente definidas no instrumento convocatório. A propósito, a jurisprudência do TCU
orienta que, sendo o objeto divisível, deve-se admitir a adjudicação por item e adequar as exigências de habilitação a essa
divisibilidade, para ampliar a participação e evitar barreiras indevidas (Súmula nº 247 do TCU).

 

302. Quanto ao momento de avaliação, a regra é que a verificação ocorra após o julgamento das propostas, exigindo-
se a documentação apenas do licitante mais bem classificado, o que evita ônus documental desnecessário e preserva a
competitividade (art. 63, inc. II, da Lei nº 14.133, de 2021, e   art. 39, § 2º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022).
Excepcionalmente, admite-se a inversão de fases (habilitação antes do julgamento), desde que haja ato motivado explicitando os
benefícios e previsão expressa no edital (art. 17, § 1º, Lei nº 14.133, de 2021). Em qualquer caso, os documentos de
regularidade fiscal serão examinados somente em momento posterior ao julgamento e apenas do licitante melhor classificado
(art. 63, inc. III, da Lei nº 14.133, de 2021).

 

303. Na operacionalização, a habilitação deve ser verificada, preferencialmente, por meio do Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), quanto aos documentos por ele abrangidos, exigindo-se apenas os
documentos não contemplados no sistema (art. 39, caput e § 1º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022). O Edital
deve fixar prazo mínimo de duas horas, prorrogável por igual período, para o envio dessa documentação suplementar (IN
SEGES/ME nº 73, de 2022, art. 39, § 5º). Registre-se, ainda, que o uso do SICAF e de registros cadastrais deve observar o
regime jurídico da Lei nº 14.133, de 2021 e suas condições de cabimento, sem que se converta em exigência indevida ou
restritiva à competição (Acórdão nº 1622/2025 – Plenário do TCU).

 

304. A verificação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos emissores de certidões constitui meio legal de prova e
deve ser priorizada pelo agente de contratação, como medida de eficiência e segurança na instrução (art. 39, § 6º, da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022).

 

305. Ressalta-se que o modelo padronizado da Advocacia-Geral da União (AGU) prevê requisitos gerais de
habilitação e qualificação com base na Lei nº 14.133, de 2021. Todavia, a Equipe de Planejamento deve, analisando o caso
concreto e motivadamente, excluir exigências incompatíveis, excessivas ou que possam prejudicar a competitividade,
preservando o núcleo da indispensabilidade e o nexo entre risco do fornecimento e exigências documentais (art. 37, XXI,
Constituição Federal de 1988, TCU, Acórdão nº 1417/2008 – Plenário).

 

i.3.2) Requisitos de natureza jurídica

 

306. A habilitação jurídica, sob a égide do art. 66 da Lei nº 14.133, de 2021, tem por finalidade precípua demonstrar
não apenas a existência legal do licitante, mas a regularidade de sua autorização para o exercício da atividade objeto da
contratação. No planejamento de compras, a atuação do órgão técnico deve transcender a reprodução acrítica dos modelos
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padronizados da Advocacia-Geral da União (AGU), exigindo um exame detido sobre a regulação setorial que recai sobre o
objeto.

 
307. É imperativo que o Termo de Referência (TR) identifique se o fornecimento demanda registros específicos,
licenças ou alvarás de funcionamento perante órgãos reguladores para que o item seja legalmente comercializado, armazenado
ou transportado. Ressalte-se que tais autorizações podem recair tanto sobre a pessoa jurídica (como a Autorização de
Funcionamento de Empresa - AFE, da ANVISA) quanto, em nichos específicos, sobre a pessoa física (a exemplo das
autorizações para atividades envolvendo Produtos Controlados pelo Exército - PCE), conforme a natureza profissional do
proponente e a disciplina normativa do setor.

 
308. Portanto, o TR deve indicar com precisão o documento exigido, o respectivo órgão expedidor e o lastro
normativo correspondente. Deve-se evitar o uso de terminologias genéricas ou a inclusão de requisitos de natureza técnica -
como certificações de qualidade ou de conformidade - neste tópico. A confusão entre habilitação jurídica e qualificação técnica
amplia indevidamente a discricionariedade administrativa, fere o princípio da segurança jurídica e enseja impugnações que
comprometem a celeridade e a higidez do certame.

 

i.3.3) requisitos de natureza fiscal, social e trabalhista

 

309. O planejamento deve manter aderência aos requisitos de regularidade fiscal, social e trabalhista (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 68). Em aquisições de bens, a regularidade perante a Fazenda Estadual, relacionada ao Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Serviços (ICMS), é ponto de alta relevância tributária. Para o Microempreendedor Individual (MEI), deve-se
aceitar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) como documento central, com aptidão para
suprir informações cadastrais e inscrições, observadas as verificações de autenticidade nos meios oficiais.

 

310. Ressalte-se que a existência de registro (resultado positivo) no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados
do Setor Público Federal (CADIN) opera como impedimento à formalização da contratação e não como causa de inabilitação.
Por isso, o instrumento convocatório deve tratá-lo como condicionante pré-contratual, garantindo prazo para regularização,
conforme fundamentado no PARECER nº 00776/2025/CGAQ-EST/SCGP/CGU/AGU (NUP: 00688.000735/2024-11).

 

i.3.4) Requisitos de qualificação econômico-financeira

 

311. A habilitação econômico-financeira é um dos pontos mais sensíveis do planejamento, pois impacta diretamente
a competitividade e o risco de inadimplemento. A análise das demonstrações contábeis visa aferir, de forma objetiva e
confiável, a aptidão do licitante para assumir as obrigações da contratação (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69). A aptidão
econômica deve ser comprovada por índices previstos no edital e justificados no processo, sendo vedada a exigência de
faturamento mínimo ou índices de rentabilidade/lucratividade (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, § 2º). Os documentos limitam-se
ao balanço patrimonial, à Demonstração de Resultado do Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis dos dois últimos
exercícios sociais, além da certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, I e II).

 

312. No planejamento, deve-se avaliar se o risco justifica exigir dados de um ou dois exercícios. Caso se exija dois
anos, os índices devem ser apurados por exercício, gerando dois conjuntos de indicadores. As demonstrações contábeis devem
ser confiáveis e coerentes; inconsistências relevantes, versões conflitantes ou ausência de suporte mínimo de autenticidade
comprometem a utilidade do documento para a aferição objetiva pretendida pela lei, conforme entendimento do PARECER nº
00176/2025/CGAQ/SCGP/CGU/AGU (NUP: 00688.000735/2024-11). Mesmo para optantes do Simples Nacional, quando o
balanço é utilizado para habilitação econômico-financeira, deve ser apresentado “na forma da lei”, com os elementos mínimos
de autenticidade e responsabilização técnica, inclusive assinaturas pertinentes, sob pena de fragilizar a aferição.

 

313. Nas compras para entrega futura, a Administração pode exigir capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de
até 10% do valor estimado, de forma não cumulativa e devidamente motivada (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, § 4º). Essa
exigência deve ser proporcional ao risco e ao mercado, sob pena de restringir indevidamente a competição. Além disso, deve-se
evitar índices “não usuais” ou parâmetros excessivos, exigindo-se justificativa e parâmetros de mercado, vedada a inclusão de
rentabilidade ou lucratividade (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, § 5º; TCU, Súmula nº 289). No mesmo sentido, é ilegal a
exigência de capital social integralizado mínimo como condição de habilitação, admitindo-se, quando cabível, apenas a
comprovação de capital social mínimo como alternativa para qualificação econômico-financeira (TCU, Acórdão nº 138/2024 –
Plenário).

 

314. Registre-se, ainda, que, diversamente do regime anterior, a Lei nº 14.133, de 2021, não exige certidão negativa
de recuperação judicial como documento de habilitação econômico-financeira. Todavia, a Administração deve avaliar se o
licitante em recuperação atende aos requisitos definidos no edital e demonstra aptidão econômico-financeira suficiente para
executar o contrato, mediante análise objetiva dos documentos exigidos e, quando necessário, diligências para esclarecer a
situação, em linha com a orientação jurisprudencial sobre o tema (TCU, Acórdão nº 2265/2020 – Plenário).

 

i.3.5) Requisitos de qualificação técnica

 

315. A qualificação técnica refere-se à capacidade técnica do licitante para executar o objeto, nos limites necessários
à garantia do cumprimento das obrigações (Lei nº 14.133, de 2021, art. 67; Constituição Federal de 1988, art. 37, XXI). Na
aquisição de bens, a exigência de atestados de capacidade técnico-operacional é juridicamente possível, mas deve ser tratada
como medida excepcional, justificável sobretudo quando houver atividades associadas complexas, como logística crítica,
instalação especializada ou integração tecnológica do fornecimento. Nesse sentido, é possível exigir atestados, inclusive
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emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, desde que a exigência seja objetiva, esteja prevista no Termo de
Referência e no edital e seja proporcional ao risco e à complexidade do fornecimento, conforme fundamentado no PARECER
nº 00516/2024/CGAQ/SCGP/CGU/AGU (NUP: 00688.000735/2024-11).

 

316. A exigência de atestados deve restringir-se às parcelas de maior relevância ou de valor significativo do objeto,
assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% do valor total estimado da contratação. Além disso,
somente se admite a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% das parcelas de maior relevância ou de valor
significativo do objeto, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados  (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 67, §§ 1º e 2º). Nesse contexto, a Equipe de Planejamento deve apontar, de forma objetiva e fundamentada, qual
quantitativo mínimo de fornecimentos pretéritos é suficiente para comprovar a qualificação técnico-operacional no caso
concreto, evitando exigir experiência prévia em volume próximo ao total contratado, o que equivaleria, na prática, a impor
barreira excessiva à competição.

 

317. Quando a exigência de atestado único não for imprescindível para comprovar a capacidade técnica, deve ser
permitido o somatório de atestados, de modo a ampliar a competição, desde que os bens ou serviços comprovados guardem
equivalência tecnológica e operacional com o objeto licitado. A vedação, sem justificativa técnica, ao somatório de atestados
para comprovar quantitativos mínimos contraria os princípios da motivação e da competitividade, devendo a Administração, se
pretender restringir o somatório, demonstrar a imprescindibilidade e consigná-la expressamente no instrumento convocatório
(TCU, Acórdão nº 2291/2021 – Plenário; TCU, Acórdão nº 1231/2012 – Plenário; TCU, Acórdão nº 7982/2012 – Segunda
Câmara; TCU, Acórdão nº 849/2014 – Segunda Câmara).

 

i.3.6) Regras para empresas estrangeiras

 

318. Caso seja permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no país, o edital deve prever
que os requisitos de habilitação serão atendidos mediante a apresentação de documentos equivalentes, inicialmente com
tradução livre. Apenas o licitante vencedor estrangeiro deverá apresentar, obrigatoriamente, os documentos com tradução
juramentada e apostilados para fins de assinatura do contrato ou ata de registro de preços (art. 70, parágrafo único, Lei nº
14.133, de 2021; art. 37 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022).

 

i.3.7) Dispensa da documentação

 

319. A documentação de habilitação pode ser dispensada, total ou parcialmente, em situações específicas, conforme
a Lei nº 14.133, de 2021, que autoriza a dispensa nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores
a 1/4 do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento
até o valor de R$ 300.000,00, observado o regulamento anual de atualização (art. 70, inc. III, Lei nº 14.133, de 2021, e Decreto
nº 12.807, de 2025).

 

320. Essa dispensa visa simplificar procedimentos em contratações de baixo risco ou urgência, mas deve ser aplicada
com cautela para não comprometer a segurança jurídica. Mesmo em casos de dispensa de licitação ou contratações de baixo
valor, não se deve excluir ou dispensar a prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e
perante a Seguridade Social (INSS), salvo em calamidade pública nacional, nem a declaração de cumprimento da vedação ao
trabalho infantil, por se tratar de comando constitucional (art. 195, § 3º, c/c art. 167-D, parágrafo único, da Constituição Federal
de 1988; art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal de 1988).

 

i.3.8) Recomendações e tratamento diferenciado

 

321. Para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), deve-se garantir o benefício da regularização
fiscal e trabalhista postergada, observadas as regras aplicáveis (Decreto nº 8.538, de 2015; art. 39, § 10, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 73, de 2022). Contudo, o tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, não autoriza
eliminar a qualificação econômico-financeira quando ela for necessária para a segurança da contratação, conforme orientação
do Tribunal de Contas da União.

 

322. O TCU  aponta impropriedade na dispensa do Microempreendedor Individual (MEI) da apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis, quando tais documentos são necessários para assegurar a execução, por
violação ao princípio da indispensabilidade e à disciplina da qualificação econômico-financeira, entendimento extraído de
julgados proferidos sob a Lei nº 8.666, de 1993, simétricos ao regime do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021 (Acórdão nº
2026/2022 – Plenário do TCU).

 

i.3.9) Jurisprudências do TCU sobre vedações a exigências de documentos

 

323. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) delimita as exigências de habilitação, assegurando que
o rol de documentos previsto na Lei nº 14.133, de 2021, seja observado de forma taxativa (arts. 66 a 69). Essa taxatividade
impede a inclusão de requisitos adicionais sem respaldo legal, evitando barreiras desproporcionais à competitividade e à
isonomia, em harmonia com o comando constitucional de que somente se admitem exigências indispensáveis (Constituição
Federal de 1988, art. 37, XXI). Nessa linha, o TCU assentou ser ilegal exigir programa de integridade como critério de
habilitação de todos os licitantes, esclarecendo, ainda que por analogia à Lei nº 14.133, de 2021, que eventual exigência de
programa de integridade deve recair sobre o licitante vencedor e em prazo posterior à celebração contratual, nos casos
legalmente previstos (TCU, Acórdão nº 1467/2022 – Plenário; art. 25, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021).

 

324. Além disso, o TCU veda a exigência de “registro cadastral” emitido por órgão ou entidade pública como
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condição de habilitação, por ausência de previsão no rol taxativo de requisitos (TCU, Acórdão nº 1622/2025 - Plenário), e
considera irregular a exigência, como condição de habilitação, de certificados relativos à qualidade dos produtos licitados,
creditados por organismos de certificação credenciados (TCU, Acórdão nº 1065/2024 - Plenário).

 

325. No âmbito econômico-financeiro, há impropriedade na exigência de Capital Circulante Líquido mínimo sem
justificativa técnica quanto às peculiaridades do objeto e ao percentual adotado, por potencial restrição à competitividade e
afronta às vedações legais relativas a índices e parâmetros inadequados (TCU, Acórdão nº 2923/2024 - Segunda Câmara; art.
69, caput, §§ 2º e 5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

326. A jurisprudência consolidada pelo TCU, inclusive em julgados que interpretaram dispositivos da Lei nº 8.666,
de 1993, simétricos aos da Lei nº 14.133, de 2021, reforça a impossibilidade de exigências extralegais e a necessidade de
alinhamento estrito ao texto normativo, sob pena de anulação do certame e responsabilização, com prejuízo à competitividade e
à seleção da proposta mais vantajosa.

 

j) Adequação Orçamentária

 

327. A demonstração da disponibilidade orçamentária é requisito essencial para a validade do planejamento da
contratação. O Termo de Referência deve consignar expressamente que existe lastro financeiro para suportar a despesa
pretendida, indicando a respectiva classificação funcional programática e a categoria econômica da despesa, conforme
exigência contida no artigo 9º, inciso X, da Instrução Normativa SEGES nº 81, de 2022.

 
328. Essa indicação técnica assegura o cumprimento dos princípios da responsabilidade fiscal e da legalidade
orçamentária, permitindo o controle da execução da despesa desde a sua gênese.

 
329. É importante ressalvar que, nas licitações processadas sob o amparo do Sistema de Registro de Preços, a
indicação precisa da dotação orçamentária é mitigada na fase interna. Nestes casos, a exigibilidade da reserva orçamentária é
postergada para o momento imediatamente anterior à assinatura do contrato ou à emissão da nota de empenho, conforme
autorizam a Orientação Normativa AGU nº 20, de 2009, e o Decreto nº 11.462, de 2023. Assim, no Termo de Referência
voltado ao SRP, basta a menção de que os recursos serão indicados oportunamente, por ocasião das futuras contratações.

 

k) a avaliação sobre a necessidade de classificar o TR nos termos da Lei de Acesso à Informação 

  

330. Ao finalizar a redação do Termo de Referência, a unidade técnica responsável deve, obrigatoriamente, realizar
uma análise fundamentada sobre o nível de publicidade do documento. Essa avaliação visa determinar se o conteúdo do TR
deve ser mantido sob acesso restrito ou se pode ser divulgado amplamente, em observância ao artigo 10 da Instrução Normativa
SEGES nº 81, de 2022.

 
331. O exame deve ser pautado pelos critérios estabelecidos na Lei nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação).
Em regra, os documentos que instruem processos de contratação pública são de natureza pública, em respeito ao princípio da
transparência. Contudo, caso o TR contenha informações sensíveis - tais como segredos industriais, dados protegidos por sigilo
fiscal ou informações que possam comprometer a segurança de operações estratégicas -, a autoridade deverá classificá-lo com o
grau de sigilo adequado.

 
332. Portanto, é indispensável que conste no processo administrativo a declaração expressa da unidade técnica sobre
a classificação do documento, garantindo que o direito de acesso à informação seja exercido sem prejuízo à proteção de dados
sensíveis.

 

II.6.6. Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços 

 

333. A formação do valor estimado é uma das etapas mais críticas do planejamento, pois estabelece a baliza
econômica do certame. Mais do que um simples referencial, o orçamento orienta o julgamento das propostas, subsidia a
negociação, fundamenta a análise de exequibilidade e, sobretudo, permite à Administração demonstrar - perante os órgãos de
controle interno e externo - que o procedimento possui racionalidade e lastro fidedigno. Um valor estimado frágil ou mal
dimensionado produz efeitos deletérios imediatos: licitações desertas, risco de sobrepreço, baixa competitividade e
vulnerabilidade do processo em sede de auditoria.

 
334. Nesse contexto, a Lei nº 14.133/2021 e a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021 estruturam uma
metodologia que transcende a mera obtenção de cotações. O objetivo é a construção de um orçamento auditável e reproduzível,
que reflita as condições reais de mercado e as especificidades do Termo de Referência. A pesquisa deve ser ampla e idônea,
servindo como o critério objetivo para a aferição da aceitabilidade das propostas e para a proteção do erário contra lances
manifestamente inexequíveis ou excessivos.

 
335. Sob a égide do art. 59 da Lei nº 14.133/2021, o valor estimado assume, via de regra, a natureza de preço
máximo aceitável. Propostas que extrapolem esse patamar sem justificativa robusta devem ser desclassificadas, o que reforça a
necessidade de uma estimativa precisa para evitar o fracasso do certame por subdimensionamento.

 
336. Ademais, a correção do orçamento é pressuposto para decisões estratégicas da fase externa, tais como: (I) a
definição da reserva de cotas ou exclusividade para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP); (II)  cálculo de
eventuais garantias contratuais; (III) a aplicação de margens de preferência; e (IV) a correta indicação da dotação orçamentária
necessária para suportar o compromisso financeiro.
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a) Obrigatoriedade e fundamento legal

 

337. Nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, a Administração deve assegurar que o valor estimado seja
compatível com os preços praticados no mercado, considerados os preços de bancos de dados públicos, as quantidades a
contratar, a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução, dentre outros elementos pertinentes. No
âmbito federal, a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 2021, regulamenta o procedimento administrativo de pesquisa de
preços, impondo metodologia voltada à obtenção de estimativas fidedignas, transparentes e auditáveis.

 

338. Desse modo, a elaboração do orçamento estimado é obrigatória e deve decorrer de pesquisa de mercado ampla
e idônea, sob pena de fragilização da fase preparatória e aumento de exposição do certame a questionamentos (controle
interno/externo), impugnações e retrabalho.

 

b) Parâmetros e “cesta de preços” 

 

339. A Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 2021, em seu art. 5º, define os parâmetros que podem embasar a
pesquisa de preços e, no § 1º, fixa uma regra de governança decisiva: devem ser priorizados os incisos I e II, e o afastamento
dessa prioridade exige justificativa expressa. Isso significa que o planejamento não pode escolher fontes “por preferência” ou
por conveniência operacional; deve demonstrar que seguiu a ordem lógica de confiabilidade prevista na norma e, quando não o
fez, explicar objetivamente o porquê.

 

340. Dessa diretriz decorre a ideia de “cesta de preços”: em vez de depender de uma única fonte ou de um conjunto
mínimo de cotações, a Administração deve compor um conjunto de evidências convergentes, rastreáveis e comparáveis, que
sustentem três aspectos essenciais do valor estimado: (Ii) representatividade do mercado; (II) aderência às condições reais da
contratação (quantidades, unidade de fornecimento, local de entrega/prestação, prazos, garantias, logística e demais condições
comerciais do TR); e (III) robustez técnica, com análise crítica da pesquisa e tratamento de valores discrepantes (inexequíveis,
inconsistentes ou excessivamente elevados), de modo a preservar a consistência estatística do resultado.

b.1) Inciso I – Sistemas oficiais de governo 

 

341. A pesquisa deve iniciar, sempre que viável, pelo inciso I, que trata de preços em sistemas oficiais de governo. A
norma estabelece que a composição de custos deve ser feita com valores menores ou iguais à mediana do item correspondente,
observando-se o índice de atualização aplicável. A mediana reduz o risco de a estimativa ser distorcida por poucos preços muito
elevados e reforça a prudência no estabelecimento do teto do certame.

 

342. Na prática, isso demanda que os autos indiquem: qual sistema oficial foi consultado, qual item foi utilizado
como equivalente (com aderência ao TR), qual recorte temporal foi aplicado, qual estatística foi considerada (mediana) e,
quando pertinente, como se procedeu à atualização monetária.

 

b.2) Inciso II – Contratações similares da Administração Pública (comparabilidade e robustez)

 

343. Na sequência, deve-se priorizar o inciso II, mediante consulta a contratações similares realizadas pela
Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive por SRP,
observado o índice de atualização. O ponto crítico desse inciso é a comparabilidade: contratação similar é semelhante no que
define preço - especificação, unidade, nível de qualidade, escopo, logística/local de entrega, prazos, garantias e demais
condições.

 

344. A materialização do lastro probatório relativo a essas consultas exige a constituição de uma trilha de auditoria
exaustiva, composta por relatórios sistêmicos extraídos de fontes oficiais - como o Painel de Preços ou o PNCP -,
acompanhados obrigatoriamente dos instrumentos convocatórios e termos de referência que permitam o cotejo analítico da
similaridade. A higidez da instrução processual é reforçada pela juntada de notas de empenho, contratos ou notas fiscais que
comprovem a execução fática do objeto paradigma, além da indispensável memória de cálculo.

 

345. Assim, recomenda-se que a Equipe de Planejamento registre, de forma analítica, os critérios de similaridade e
explicite a atualização adotada, prevenindo comparações impróprias.

 

346. Registre-se, ademais, que o § 3º do art. 5º prevê hipótese excepcional de utilização de contratações similares
fora do prazo do inciso II, desde que devidamente justificada e observado o índice de atualização. Por conseguinte, eventual uso
dessa exceção deve ser tratado como medida extraordinária, com motivação reforçada.

 

b.3) Inciso III – Mídia especializada, tabelas oficiais e sítios especializados (subsidiariedade e janela de 6
meses)

 

347. Somente quando as fontes prioritárias se mostrarem insuficientes para itens específicos, admite-se recorrer ao
inciso III, que contempla dados de pesquisa publicada em mídia especializada, tabelas de referência formalmente aprovadas e
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que: a fonte esteja atualizada no momento da pesquisa, dentro de 6
(seis) meses anteriores à divulgação do edital e conter data e hora de acesso.

 

348. Nessa hipótese, impõe-se cautela reforçada quanto à aderência das condições comerciais (frete, instalação,
garantias, prazos e demais elementos) e quanto à transparência da fonte. Assim, recomenda-se que a utilização desse parâmetro
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seja complementar, com justificativa de necessidade e, sempre que possível, validação cruzada com os incisos I e II.

 

b.4) Inciso IV – Pesquisa direta com fornecedores (formalização e mitigação de viés)

 

349. O inciso IV admite a pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal
(ofício/e-mail), com exigência de: (i) justificativa da escolha dos consultados; e (ii) orçamentos obtidos com antecedência
máxima de 6 (seis) meses da data de divulgação do edital.

 

350. Por ser parâmetro sensível a vieses, o § 2º exige salvaguardas: prazo compatível, propostas formais com
elementos mínimos (descrição e valores, CPF/CNPJ, contatos, data e identificação do responsável), informação das condições
do art. 4º para comparabilidade e registro dos consultados que não responderam.

 

351. Esse parâmetro pode reforçar a cesta, mas, isoladamente, tende a fragilizar a instrução quando as bases oficiais
e contratações similares acessíveis são desconsideradas.

 

352. Por conseguinte, recomenda-se que esse parâmetro seja utilizado como fonte subsidiária, quando necessário
para completar a cesta, evitando-se sua adoção como único fundamento do preço estimado.

 

b.5) Inciso V – Base nacional de NF-e (evidência fiscal e controles de depuração)

 

353. O inciso V permite pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do Edital, conforme diretrizes do Caderno de
Logística pertinente (Disponível em: https://www.gov.br/compras/pt-br/agente-publico/cadernos-de-logistica/midia/caderno-de-
pesquisa-de-precos-2023_final.pdf/). Trata-se de parâmetro útil para robustecer a cesta por refletir transações efetivas com
lastro fiscal; contudo, impõe-se tratamento técnico adequado dos dados, especialmente quanto à correlação entre descrições
fiscais e especificações do TR, unidade de fornecimento, composição do preço (frete/serviços acessórios), regionalidade e
depuração de valores discrepantes.

 

354. Diante do exposto, conclui-se que o art. 5º não autoriza seleção livre e discricionária de fontes; ao contrário,
estabelece um roteiro metodológico. Recomenda-se, portanto, que a pesquisa de preços seja estruturada de modo a demonstrar,
documentalmente: (I) consulta inicial e priorização dos incisos I e II; (II) utilização subsidiária dos incisos III, IV e V apenas
quando necessária, com motivação específica; e (III) consistência e comparabilidade com os dados do objeto da contratado
fixado no TR, assegurando rastreabilidade e auditabilidade do valor estimado.

 

c) Painel de Preços e Compras.gov.br

 

355. Deve-se registrar, como ponto de governança documental, que o Painel de Preços teve sua última atualização
com dados referentes até 04 de julho de 2025 e, a partir dessa data, deixou de ser atualizado, embora permaneça disponível para
consulta histórica. Nesse contexto, para fins de atendimento ao art. 5º, inc. I e § 1º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65,
de 2021 (prioridade de utilização de sistemas oficiais), a pesquisa de preços oficial passou a ter como referência operacional
principal o módulo “Pesquisa de Preços” do Compras.gov.br (antigo Comprasnet), ferramenta integrada ao sistema, desenhada
para dar maior rastreabilidade, padronização e aderência às exigências da Instrução Normativa nº 65, de 2021.

 

356. Assim, a instrução processual deve evidenciar expressamente que a equipe de planejamento consultou as
ferramentas oficiais vigentes, notadamente, o módulo “Pesquisa de Preços” do Compras.gov.br, no ambiente logado, destinado
à instrução de processos por agentes públicos (com funcionalidades como recorte temporal de preços, cálculo de
média/mediana, e facilidades de organização e salvamento de pesquisas).

 

357. Esse registro não é meramente informativo: constitui ponto de controle metodológico, pois demonstra a
observância da hierarquia de fontes prevista na Instrução Normativa nº 65, de 2021, com priorização de bases oficiais; e a
mitigação do risco de utilização de evidências desatualizadas, especialmente quando existirem ferramentas oficiais mais atuais,
integradas e aderentes ao padrão de rastreabilidade e auditabilidade exigido para a formação do preço estimado.

 

d) Uso de bases privadas: admissibilidade subsidiária e vício por inversão da prioridade

 

358. A Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 2021, em seu art. 5º, § 1º, estabelece regra de governança
inafastável: devem ser priorizados os incisos I e II (sistemas oficiais de governo e contratações similares), cabendo à Equipe de
Planejamento motivar expressamente nos autos a eventual impossibilidade de adoção desses parâmetros prioritários. Por
conseguinte, fontes não prioritárias — como ferramentas privadas de pesquisa de preços — devem ser utilizadas de forma
subsidiária ou complementar, apenas quando demonstrada a insuficiência ou o esgotamento das fontes prioritárias para itens
específicos.

 

359. Na prática consultiva, contudo, é recorrente o recebimento de processos em que a pesquisa de preços está
lastreada predominantemente - e por vezes exclusivamente - em ferramentas privadas, como o chamado "Banco de Preços". O
vício procedimental, nesses casos, não reside no uso da ferramenta privada em si, mas na inversão da prioridade normativa: a
Administração adota a fonte privada como base primária ou única sem demonstrar, nos autos, que consultou previamente as
fontes prioritárias e que estas se revelaram insuficientes ou inadequadas.

 

360. Fontes privadas e sítios especializados podem ter utilidade subsidiária em hipóteses específicas, tais como: (a)
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baixa amostragem nas bases oficiais; (b) elevada variabilidade regional; (c) objetos com especificações técnicas incomuns; (d)
mercados com rápida oscilação; ou (e) itens com baixa recorrência de contratação pela Administração. Nesses cenários, a
ferramenta privada tende a se enquadrar, quando muito, no parâmetro do art. 5º, inciso III, isto é, como sítio eletrônico
especializado, funcionando como elemento complementar na formação da “cesta de preços”, com o objetivo de ampliar a
evidência disponível.

 

361. Por conseguinte, impõe-se registrar que não há autorização normativa para substituir as fontes prioritárias
(incisos I e II) por fonte privada por mera conveniência operacional, sob pena de fragilização do valor estimado.

 

362. O vício procedimental relevante ocorre quando a Administração adota a ferramenta privada como fonte
primária (ou única) do orçamento estimado, sem demonstrar nos autos:

 

(i) que consultou previamente as bases prioritárias do inciso I (sistemas oficiais) e do inciso II (contratações
similares); e

(ii) que tais fontes se revelaram insuficientes ou inadequadas para itens específicos (por divergência de unidade,
especificação, local de entrega, logística, ausência de registros ou amostra imprestável).

 

363. Impõe-se destacar que tal inversão compromete a transparência e a auditabilidade, uma vez que a metodologia
privada nem sempre é passível de reprodução fidedigna pelo controle. Ademais, a prática fere o princípio da economicidade, ao
onerar a Administração com serviços privados para finalidades que poderiam ser supridas por bases públicas e gratuitas. Sem a
prova do esgotamento das fontes prioritárias, a pesquisa tende a ser considerada metodologicamente irregular.

 

364. Em linguagem de controle, o ponto central é: sem prova do esgotamento (ou insuficiência) das fontes
prioritárias, a pesquisa baseada apenas em ferramenta privada tende a ser metodologicamente irregular, por contrariar a ordem
de preferência imposta pela Instrução Normativa nº 65/2021.

 

365. Ademais, a Equipe de Planejamento deve apresentar motivação específica e verificável, item a item, ao recorrer
a fontes não prioritárias. Deve-se evidenciar o "caminho" percorrido, demonstrando quais bases oficiais foram consultadas, os
resultados obtidos e a justificativa técnica para a necessidade do aporte privado. Verifica-se que a simples indicação do método
matemático, desacompanhada de análise crítica sobre a dispersão dos valores e o tratamento de valores discrepantes, é
insuficiente para atender ao art. 3º da Instrução Normativa nº 65, de 2021. 

 

e) Metodologia para obtenção do preço estimado 

 

366. Definida a cesta de preços a partir dos parâmetros do art. 5º, a equipe de planejamento deve consolidar o preço
estimado por método objetivo. O art. 6º determina que, como regra, o preço estimado será obtido por média, mediana ou pelo
menor dos valores coletados, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos
parâmetros do art. 5º, e já depurado de valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados. Assim, o método
escolhido deve dialogar com o comportamento dos dados: em séries com baixa variação, a média pode ser suficiente; em séries
com grande dispersão, a mediana tende a ser mais estável e menos sensível a extremos; e a adoção do menor valor exige ainda
mais cautela para não transformar um outlier em referência.

 

367. A depuração da série não pode ser intuitiva. O § 3º exige que a desconsideração de valores inexequíveis,
inconsistentes ou excessivamente elevados seja feita com critérios fundamentados e descritos no processo administrativo, e o §
4º reforça o dever de análise crítica dos preços coletados, sobretudo quando houver grande variação entre os valores. Em termos
práticos, isso significa que o processo deve demonstrar por que determinado preço não é comparável (diferenças de unidade,
escopo, frete, prazos, garantias), por que é inconsistente (informação incompleta, fonte sem rastreabilidade, condição comercial
incompatível) ou porque é inexequível/excessivo (destoa do conjunto e não se sustenta frente às demais evidências). Essa etapa
é essencial para que o preço estimado seja defensável e auditável, e para evitar que a estatística escolhida seja contaminada por
dados imprestáveis.

 

368. A regra do “mínimo de três” deve ser interpretada com cautela e com senso de governança. Ela funciona como
piso metodológico, e não como “meta” de instrução. Portanto, se houver possibilidade de ampliar a cesta com novas evidências
comparáveis e rastreáveis, a equipe deve fazê-lo, ainda que já existam três preços, porque uma amostra mais robusta tende a
reduzir vieses e aumentar a confiabilidade do valor estimado. Por conseguinte, limitar-se deliberadamente a três preços quando
há alternativas públicas disponíveis e aderentes ao objeto costuma fragilizar a instrução e aumentar o risco de questionamentos.
A própria Instrução Normativa admite, de um lado, flexibilidade para usar outros critérios ou métodos (§ 1º), desde que
justificados pelo gestor e aprovados pela autoridade competente; e, de outro, admite que, excepcionalmente, o preço seja
estimado com menos de três preços (§ 5º), igualmente com justificativa e aprovação. Em ambos os casos, a mensagem é a
mesma: a norma tolera exceções, mas exige motivação reforçada, porque a representatividade do resultado tende a cair quando
se afasta do padrão.

 

369. Antes da aplicação do método estatístico, todavia, é imperativo assegurar que todos os preços da cesta estejam
comparáveis temporalmente. É o que determina a Instrução Normativa ao dispor que a pesquisa deve observar o "índice de
atualização de preços correspondente" (art. 5º, incisos I e II, e § 3º). Isso significa que valores coletados de contratos, atas de
registro de preços ou sistemas oficiais de meses ou anos anteriores não podem ser utilizados tal como foram coletados, se a
inflação e as variações de mercado os tornaram defasados. A equipe deve aplicar índice de atualização monetária — como IGP-
M, IPCA, INPC ou índice setorial específico - para trazer o preço à data da pesquisa ou à data prevista de divulgação do edital.
A escolha do índice deve ser justificada e compatível com a natureza do objeto, e a memória de cálculo deve demonstrar
claramente a fórmula aplicada: preço original multiplicado pela razão entre o índice atual e o índice da data original. Sem essa
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atualização, a comparação de preços de épocas diferentes é metodologicamente incorreta e compromete a legitimidade do valor
estimado.

 

370. Além disso, o § 2º permite que, após o tratamento da série, o preço estimado seja obtido acrescentando ou
subtraindo determinado percentual, com o objetivo de aliar atratividade ao mercado e mitigar risco de sobrepreço. Esse ajuste
não é automático: deve ser fundamentado, explicando por que o percentual escolhido melhora o equilíbrio entre
competitividade e economicidade no caso concreto (por exemplo, mercados muito voláteis, riscos logísticos, sazonalidade),
sempre preservando a coerência com a cesta e com a análise crítica realizada.

 

371. Por fim, o § 6º estabelece trava específica quando o preço estimado é obtido com base única no inciso I do art.
5º (sistemas oficiais): nessa hipótese, o valor não poderá ser superior à mediana do item nos sistemas consultados. Trata-se de
mecanismo de prudência para evitar superestimativas quando a Administração se apoia exclusivamente em dados oficiais,
reforçando o papel da mediana como contenção de extremos e como parâmetro de segurança metodológica.

 

f) Documento Formal: condição de rastreabilidade, auditabilidade e validade da instrução

 

372. A Instrução Normativa nº 65, de 2021, não se esgota em determinar onde buscar preços; ela exige que a
pesquisa seja reconstruível. É por isso que o art. 3º determina que a pesquisa de preços seja materializada em documento formal
com conteúdo mínimo. Em termos práticos, esse documento funciona como a peça de amarração entre as evidências coletadas
(consultas a sistemas oficiais, contratações similares, sítios especializados, cotações, NF-e) e o número final que passa a balizar
o procedimento (preço estimado e, quando adotado, teto de aceitabilidade).

 

373. Por conseguinte, relatórios do Compras.gov.br, do Painel (quando cabível), de ferramenta privada ou prints de
consultas não são substitutos automáticos do documento do art. 3º. Eles podem e devem compor anexos, mas o art. 3º exige
algo adicional: um texto técnico que organize o raciocínio, declare escolhas metodológicas, registre justificativas e permita
auditoria.

 

374. A experiência mostra que muitas fragilidades não surgem da ausência de preços, mas da ausência de
explicação: séries de valores desconectadas, sem comparabilidade; uso de método estatístico sem justificar por que ele é
adequado; exclusões sem critério; ausência de memória de cálculo; e, em pesquisa com fornecedores, falta de justificativa da
seleção e registro de não respondentes. O documento do art. 3º é o espaço normativo para resolver tudo isso, com clareza.

 

375. Considerando que nas licitações para aquisição de gêneros alimentícios costumam envolver um grande número
de itens que, eventualmente, podem apresentar características muito próximas, torna-se necessária uma atenção redobrada
quando da pesquisa de preços e consequente avaliação crítica, para que nenhum item seja negligenciado.

 

f.1) Inciso I – Descrição do objeto a ser contratado

 

376. A descrição não pode ser genérica. Ela precisa refletir com fidelidade a descrição de cada item objeto da
contratação para permitir comparabilidade. Isso inclui especificação, unidade, quantidades, local de entrega/prestação, prazos,
garantias e logística. É nesse inciso que o documento estabelece o padrão do que é preço comparável. Se o objeto é descrito de
forma incompleta, toda a pesquisa fica vulnerável a alegações de que a Administração comparou coisas diferentes.

 

f.2) Inciso II – Identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou equipe de planejamento

 

377. Aqui se registra a autoria técnica e se preserva a trilha de responsabilização. Deve constar quem realizou a
pesquisa, em qual unidade, e, quando houver, referência à designação formal. Isso é importante para evitar documentos órfãos e
para assegurar que, em eventual diligência, haja alguém identificável que possa explicar escolhas metodológicas.

 

f.3) Inciso III – Caracterização das fontes consultadas

 

378. Este é o inciso em que se demonstra aderência à hierarquia do art. 5º. Não basta listar a fonte; deve-se
caracterizá-la e enquadrá-la no parâmetro do art. 5º (incisos I a V), com recorte temporal, data/hora de acesso quando aplicável
(inciso III do art. 5º), e justificativas quando se utilizar fonte não prioritária. Em outras palavras, aqui se mostra por que esta
fonte é adequada para este item e por que foi necessário recorrer a ela.

 

f.4) Inciso IV – Série de preços coletados

 

379. A série precisa ser organizada de modo rastreável: cada preço com data, fonte, unidade, condições comerciais
relevantes e referência ao documento comprobatório. O objetivo é permitir que um terceiro refaça a coleta. É também nesse
inciso que se evita a colcha de retalhos: preços sem frete comparados com preços com frete; unidades diferentes; prazos
diferentes; escopos diferentes; tudo isso precisa ser explicitado, ajustado ou descartado, sob pena de distorção.

 

f.5) Inciso V – Método estatístico aplicado

 

380. Aqui se declara o método utilizado (média, mediana, menor valor, etc.) e o modo de cálculo. O documento deve
responder: como a série virou número. Quando o mercado tem dispersão elevada, a mediana tende a ser mais defensável do que
a média simples; quando a série é homogênea, a média pode ser suficiente. O método não pode ser um default; deve ser
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coerente com a série e com o risco de distorção.

 

f.6) Inciso VI – Justificativas para a metodologia utilizada (inclusive desconsideração de valores
discrepantes)

 

381. Este é o ponto mais sensível do art. 3º e, usualmente, o mais cobrado em auditoria. O documento deve
demonstrar análise crítica: identificar dispersão, apontar preços discrepantes e justificar exclusões com critérios objetivos.
Valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados podem ser desconsiderados, mas o processo deve mostrar o
porquê. A exclusão sem critério ou sem justificativa costuma parecer manipulação do resultado; a exclusão bem fundamentada,
ao contrário, fortalece a defesa do valor estimado.

 

f.7) Inciso VII – Memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte

 

382. A memória de cálculo é a trilha matemática que permite replicação. Ela deve indicar quais preços entraram no
cálculo, quais foram excluídos e por quê, quais atualizações foram aplicadas e qual foi o resultado final. É aqui que se evita o
número sem lastro. A orientação prática é simples: o leitor deve conseguir refazer o cálculo e chegar ao mesmo resultado.

 

f.8) Inciso VIII – Justificativa da escolha dos fornecedores (na pesquisa direta do art. 5º, IV)

 

383. Quando há pesquisa direta, o documento deve explicar por que aqueles fornecedores foram escolhidos (critérios
de representatividade e capacidade de atendimento), registrar não respondentes e demonstrar aderência às condições informadas
(art. 4º e art. 5º, §2º). Isso reduz risco de seleção dirigida e fortalece a integridade da pesquisa.

 

384. Diante disso, conclui-se que o documento do art. 3º deve ser apresentado como peça única de consolidação,
assinada pelos responsáveis, com anexos organizados e referenciados. Sua ausência (ou apresentação incompleta) fragiliza a
pesquisa de preços, pois impede a reconstituição do caminho metodológico e dificulta a aferição de legalidade, consistência e
razoabilidade do valor estimado, ainda que existam evidências esparsas juntadas ao processo.

 

g) Jurisprudência de controle: regras extraídas do Acórdão TCU nº 7.353/2025 – 1ª Câmara

 

385. O Acórdão TCU nº 7.353/2025 – 1ª Câmara estabelece diretrizes gerais aplicáveis à formação do preço
estimado e à responsabilidade do Gestor, que transcendem o caso concreto e se projetam sobre a generalidade dos
procedimentos licitatórios.

 

g.1) Alegações genéricas não substituem prova

 

386. Fatores como logística, escala ou condições locais podem, em tese, impactar o preço de aquisição. A mera
alegação de sua existência, contudo, não tem força para afastar irregularidades ou justificar preços superiores aos praticados
pelo mercado. No caso, o recorrente sustentou que a comparação com preços de municípios próximos seria inadequada em
razão de peculiaridades logísticas, menor volume de aquisição e licitação por item. A tese foi rejeitada por ausência de lastro
documental: as justificativas permaneceram como meras alegações, pois não vieram acompanhadas de planilhas de custos,
cotações de frete, memórias de cálculo ou qualquer elemento capaz de quantificar o impacto real desses fatores.

 

387. A regra que se extrai é objetiva: sempre que a Equipe de Planejamento sustentar que condições específicas
justificam preço mais elevado, deve apresentar demonstração objetiva e quantificável. Alegação sem número é narrativa, não é
prova apta a fundamentar decisão administrativa.

 

g.2) Três cotações como defeito procedimental evidente

 

388. A pesquisa de preços que se baseia em apenas três cotações, quando existem diversas fontes públicas de
consulta, constitui falha primária e manifesta. Não se trata de questão que exija conhecimento técnico especializado para sua
percepção. No caso, o relator qualificou a pesquisa restrita a três cotações como defeito procedimental evidente, pois a
existência de fontes públicas disponíveis tornava inaceitável que o orçamento se fundamente em amostra tão restrita. A falha
compromete a premissa basilar da contratação: a busca pelo preço justo.

 

389. A diretriz aplicável é que a equipe de planejamento deve demonstrar, nos autos, que consultou fontes públicas
prioritárias, nos termos do art. 5º, incisos I e II, da Instrução Normativa nº 65/2021. A pesquisa direta com fornecedores (inciso
IV) deve ser utilizada de forma subsidiária, nunca como único fundamento quando há alternativas mais robustas disponíveis.

 

g.3) Erro grosseiro e responsabilidade do gestor

 

390. A responsabilidade do gestor perante o TCU é de natureza subjetiva. A confiança em pareceres técnicos não
constitui excludente automática de responsabilidade, especialmente quando as irregularidades são primárias, evidentes e
prescindem de conhecimento técnico especializado para sua identificação. O Tribunal distinguiu entre vícios de difícil
percepção — decorrentes de matéria de alta tecnicidade e amparados por fluxo intrincado de análises — e falhas primárias,
perceptíveis no curso normal do procedimento.

 

391. No caso, as irregularidades - pesquisa frágil e cláusula editalícia restritiva - não exigiam conhecimento
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especializado para serem identificadas. A conduta do gestor foi enquadrada como erro grosseiro, tornando-o pessoalmente
responsável pelos atos que homologou. A regra é que o gestor máximo tem dever de vigilância: não pode se escudar em
pareceres técnicos para justificar a homologação de procedimento com falhas evidentes. A equipe de planejamento deve
estruturar o processo de modo que irregularidades primárias sejam identificadas e corrigidas antes da homologação.

 

g.4) Restrição à competitividade e nexo com sobrepreço

 

392. Exigências editalícias que impõem custos de participação desarrazoados - financeiros ou logísticos - antes da
fase de julgamento configuram restrição ilegal à competitividade. No caso, o edital exigia de todos os licitantes a apresentação
de amostras e laudos microbiológicos antes da disputa de preços. O Tribunal considerou a cláusula flagrantemente ilegal, pois
impunha ônus significativo sem garantia de contratação, afastando especialmente empresas de menor porte. A jurisprudência
consolidada admite solicitação de amostras apenas do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar.

 

393. A restrição à competitividade pode gerar nexo direto com sobrepreço, independentemente de demonstração
específica de dolo ou intenção. O Tribunal estabeleceu nexo de causalidade entre a cláusula restritiva e o sobrepreço médio de
85% verificado no certame. Ao reduzir artificialmente o universo de licitantes, a regra editalícia criou ambiente favorável a
preços mais elevados e danosos ao erário.

 

h) Orçamentação, preço estimado e julgamento de propostas: o orçamento estimado como valor máximo
aceitável

 

394. A etapa de orçamentação, culminando no orçamento estimado da contratação, não se presta apenas a informar a
dimensão financeira do procedimento; ela define, de maneira objetiva, a fronteira de aceitabilidade econômica do certame. A
Lei nº 14.133/2021 reforçou esse caráter ao estabelecer, no art. 59, inciso III, que serão desclassificadas as propostas que
permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação. Por conseguinte, o orçamento estimado deixa de ser percebido
como mera referência de planejamento e passa a desempenhar função de teto normativo de aceitabilidade, vinculando o
julgamento e impedindo a contratação por valor superior ao estimado.

 

395. A consequência prática é direta: se o orçamento estimado foi construído com base em pesquisa de preços
tecnicamente robusta (IN nº 65/2021, arts. 3º e 5º), com rastreabilidade, comparabilidade com as especificações do objeto e
tratamento de valores discrepantes, então o teto de aceitabilidade passa a ser defensável e auditável. Por outro lado, se a
pesquisa for frágil (fonte única, três cotações quando havia bases públicas disponíveis, ausência de memória de cálculo e
justificativas), o risco não se limita ao sobrepreço: o processo pode produzir desclassificações indevidas, fracasso de itens e
questionamentos de legalidade, porque o parâmetro máximo do julgamento estará assentado em base metodológica fraca.
Portanto, a consistência do orçamento estimado é, ao mesmo tempo, requisito de boa instrução e condição para um julgamento
objetivo, isonômico e compatível com o art. 59, III, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

i) Orçamento sigiloso

 

396. Outro tema relevante no planejamento da contratação é o orçamento sigiloso, hipótese em que a Administração,
mediante motivação, preserva o valor global do orçamento estimado durante a fase competitiva, com o objetivo de evitar que o
conhecimento prévio do teto reduza a competição ou induza à ancoragem das propostas. A Lei nº 14.133/2021 admite essa
opção no art. 24, desde que haja justificativa e sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais
informações necessárias à formulação das propostas.

 

397. Por conseguinte, o sigilo recai sobre o valor do orçamento (o número), mas não autoriza a supressão de
informações essenciais do Termo de Referência: devem permanecer públicos o escopo, as especificações, os quantitativos, as
condições de execução e os demais elementos indispensáveis à competição efetiva.

 

398. Nessa linha, impõe-se que conste no Estudo Técnico Preliminar análise explícita de conveniência e
oportunidade: quando o sigilo tende a aumentar a competitividade e obter melhor preço, e quando, ao contrário, é desnecessário
ou contraproducente. Ademais, mesmo quando adotado o sigilo, ele não alcança os órgãos de controle interno e externo, que
devem ter acesso ao orçamento estimado, conforme reiterado pela regulamentação infralegal.

 

399. Qualquer que seja a opção - sigilo ou publicidade - ela deve ser motivada nos autos, em atendimento ao dever
de planejamento e de motivação (Lei nº 14.133/2021, art. 18, inciso XI). No caso de adoção do orçamento sigiloso, recomenda-
se, adicionalmente, que se estabeleçam no processo e nos instrumentos convocatórios as condições de resguardo e de acesso: a
extensão do sigilo, os agentes autorizados, o modo de guarda, o momento de levantamento e a forma de disponibilização
posterior das informações, mitigando risco de vazamento e assegurando governança do procedimento.

 

400. Nesse ponto, o Acórdão TCU nº 7.897/2022 – Primeira Câmara é enfático ao afirmar que contraria os
princípios da legalidade, da competitividade e da transparência o edital que adota orçamento sigiloso sem informar as condições
desse sigilo - ou seja, sua duração e o momento e forma de acessar as informações pertinentes. Por conseguinte, exige-se que o
edital indique expressamente não apenas a existência do sigilo, mas também as condições objetivas sob as quais ele será
mantido e levantado, sob pena de violação aos princípios fundamentais da licitação.

 

401. No tocante ao momento de levantamento do sigilo, a IN nº 73/2022 estabelece, no art. 12, § 1º, que o orçamento
não será tornado público antes de definido o resultado do julgamento das propostas.
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402. À vista disso, merece ajuste a redação que condiciona a publicização do orçamento "apenas e imediatamente
após o julgamento das propostas". O advérbio "imediatamente" tende a criar amarra desnecessária e, em determinados
cenários, pode conflitar com a lógica do procedimento, pois o orçamento sigiloso deve ser levantado em momento previamente
definido e compatível com a etapa em que sua divulgação se torna juridicamente adequada e operacionalmente segura. Assim, é
recomendável suprimir "imediatamente" e substituir por redação que indique, com objetividade, que o orçamento será tornado
público após definido o resultado do julgamento, em momento previamente estabelecido no edital/TR, preservada a
possibilidade de negociação e a forma de acesso pelos interessados.

 

II.6.7. Análise de Riscos e Matriz de Alocação de Riscos

 

403. A análise de riscos, erigida como elemento nuclear do planejamento pelo art. 18, inc. X, da Lei nº 14.133, de
2021, consolida-se como instrumento estratégico de governança destinado a identificar, avaliar e mitigar eventos que possam
comprometer a utilidade da contratação. Este diagnóstico materializa-se, inicialmente, por meio do Mapa de Riscos, que deve
ser confeccionado obrigatoriamente no módulo de Gestão de Riscos Digital do Governo Federal. Exige-se da Equipe de
Planejamento da Contratação um diagnóstico preciso, desprovido de cláusulas protocolares, que identifique os riscos inerentes
a cada etapa do ciclo de vida do objeto.

 
404. O Mapa de Riscos possui natureza dinâmica e evolutiva, demandando atualizações sistêmicas ao final da
elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência, bem como após a seleção do fornecedor. Eventos
supervenientes que alterem o cenário de risco inicialmente vislumbrado devem ser registrados para subsidiar a fiscalização e a
gestão contratual.

 

405. A partir do mapeamento preliminar, a Administração Pública deve avaliar a conveniência de instituir a Matriz
de Alocação de Riscos, nos termos do art. 103 da Lei nº 14.133, de 2021. Diferente do Mapa, a Matriz é uma cláusula
contratual que define a repartição objetiva de responsabilidades entre contratante e contratado, estabelecendo quem suportará o
ônus financeiro caso o risco se materialize.

 
406. A adoção desta matriz requer justificativa circunstanciada, visto que a transferência de riscos ao particular
impacta diretamente o valor estimado. Conforme o art. 22 da Lei nº 14.133, de 2021, o orçamento deve prever uma taxa de
risco compatível com os encargos transferidos ao contratado. A alocação deve ser pautada pela racionalidade econômica: o
risco deve ser gerido pela parte que detém a melhor capacidade de mitigá-lo ou que possa suportá-lo ao menor custo.

 
407. A correta estipulação da Matriz de Alocação de Riscos é o principal mecanismo de preservação do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato. Uma vez alocado um risco ao particular, sua ocorrência não autoriza o pleito de reequilíbrio,
pois o evento já terá sido precificado na proposta. Assim, a matriz blinda a Administração Pública contra pedidos de revisão
infundados e assegura a exequibilidade do ajuste a longo prazo.

 
II.6.8. Minuta de Edital

 

408. O Edital é a peça central da fase externa da licitação. Na prática, ele funciona como a norma interna do
certame: organiza a disputa, define as regras de participação, disciplina o julgamento das propostas, estrutura a habilitação do
licitante vencedor e orienta os atos posteriores até a contratação.

 

409. Por isso, sua elaboração deve guardar coerência estrita com tudo o que já foi decidido na fase interna. A
elaboração do Edital não é o momento para rediscutir o objeto, refazer o Estudo Técnico Preliminar ou alterar escolhas técnicas
já consolidadas no Termo de Referência. Sua função é outra: converter o planejamento em regra jurídica de competição. Em
termos objetivos, o Edital não cria requisitos técnicos novos; ele estabelece como os interessados participarão da disputa, como
apresentarão suas propostas e como a Administração examinará a documentação e conduzirá o procedimento.

 

410. O art. 25 da Lei nº 14.133, de 2021, reúne os elementos essenciais que devem constar do Edital. Entre eles
estão: definição do objeto, critério de julgamento, modo de disputa, condições de participação, regras para apresentação das
propostas, parâmetros de aceitabilidade, exigências de habilitação, aplicação de políticas públicas e disciplina das infrações e
sanções. Tudo isso deve aparecer de forma clara, objetiva e compatível com a modelagem já estabelecida no processo.

 

411. Nesse contexto, a minuta padronizada da Advocacia-Geral da União cumpre papel relevante de uniformização e
segurança jurídica. Ela oferece a arquitetura normativa básica, traz cláusulas obrigatórias e reduz riscos de inconsistência. Mas
a adoção do modelo não dispensa análise crítica. O órgão responsável precisa preencher corretamente os campos variáveis e
adaptar o texto ao caso concreto, especialmente nos pontos que exigem decisão administrativa própria.

 

412. Em síntese, o Edital deve ser compreendido como a peça que fecha o ciclo do planejamento e abre validamente
a competição. Quando bem estruturado, ele assegura isonomia, competitividade, segurança jurídica e vantajosidade.
Quando mal preenchido, gera contradições internas, amplia o risco de impugnações e compromete a higidez do certame.

 

413. A seguir, destaca-se alguns temas que exigem atenção específica no preenchimento da minuta:

 

a) Condições de Ingresso e Restrições à Participação

 

414. O Edital é o instrumento adequado para disciplinar quem pode participar da licitação e em quais condições.
Trata-se de matéria tipicamente jurídico-procedimental, diretamente ligada à integridade da disputa e à prevenção de riscos para
a Administração.
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415. À luz do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, as condições de participação não podem ser tratadas como mera
formalidade. Elas funcionam como filtros de legalidade e confiabilidade. Por isso, devem ser formuladas com
proporcionalidade, pertinência e aderência ao objeto,  evitando-se a simples reprodução automática de cláusulas
padronizadas sem relação com a realidade da contratação.

 

416. A lei prevê impedimentos objetivos, como sanções vigentes, conflito de interesses e condenações relacionadas a
trabalho infantil ou trabalho análogo ao escravo. Além disso, o Edital deve permitir a apuração de situações impeditivas
indiretas, como fraude por interposta pessoa ou sucessão empresarial usada para burlar penalidades, sempre com motivação
adequada e respeito ao contraditório mínimo.

 

417. Também merecem disciplina clara a participação de cooperativas, consórcios, pessoas físicas e empresas
estrangeiras. Cooperativas, em regra, podem participar, salvo incompatibilidade jurídica manifesta com o objeto ou com o
regime de execução. Consórcios não devem ser proibidos sem justificativa expressa, sobretudo quando o objeto exigir soma de
capacidades técnicas ou econômicas. Pessoas físicas não podem ser afastadas automaticamente; a restrição só se sustenta
quando a execução exigir estrutura empresarial incompatível com a atuação individual.

 

418. Em relação às empresas estrangeiras, incidem as regras de equivalência documental do art. 70 da Lei nº 14.133,
de 2021. Exige‑se representante legal residente no Brasil, com poderes para receber citação e responder perante a
Administração, condição indispensável para assegurar a eficácia das sanções e garantias contratuais. A apresentação de
documentos estrangeiros demanda tradução juramentada e apostilamento ou consularização, podendo o Edital admitir tradução
simples apenas durante a fase de lances, reservando a formalização para a assinatura contratual.

 

419. O sistema de habilitação previsto na nova lei prioriza a desburocratização via  SICAF e a presunção de
veracidade das declarações eletrônicas. Assim, o Edital deve assegurar que o credenciamento prévio seja condição mínima de
participação e que as declarações essenciais - habilitação plena, inexistência de trabalho infantil ou escravo, cumprimento de
cotas legais e enquadramento como ME/EPP - sejam prestadas nos campos específicos do sistema, ativando direitos como o
empate ficto.

 

420. A disciplina das condições de ingresso deve equilibrar formalismo moderado e efetividade do controle. A
omissão de requisitos indispensáveis, como representação legal de estrangeiras ou declarações obrigatórias, compromete a
legalidade do certame. Em sentido oposto, o excesso de rigor, especialmente na exigência de documentos difíceis de produzir
no exterior ou sem relação direta com o objeto, viola o princípio da competitividade. A jurisprudência do TCU tem reiterado
que falhas sanáveis em documentos preexistentes devem ser supridas por diligência, preservando-se a proposta mais vantajosa.

 

b) Dinâmica Competitiva: Modos de Disputa e Lances

 

421. A disciplina da etapa competitiva no Edital define o comportamento estratégico dos licitantes e influencia
diretamente a obtenção da proposta mais vantajosa. Por isso, nos termos do art. 56 da Lei nº 14.133, de 2021, o Edital deve
estabelecer expressamente o modo de disputa, cuja escolha deve estar tecnicamente motivada no processo, em função da
natureza do objeto e da estrutura do mercado fornecedor.

 

422. A escolha entre modo aberto, fechado ou aberto e fechado não é neutra. Ela deve considerar a natureza do
objeto, o perfil do mercado fornecedor e os riscos concorrenciais envolvidos. O modo aberto tende a favorecer maior pressão
competitiva em mercados amplos. O modo fechado pode ser útil quando se busca evitar comportamento imitativo ou quando o
preço já está próximo dos limites de exequibilidade. Já o modo aberto e fechado, típico do pregão eletrônico, combina
transparência inicial com lance final sigiloso, podendo reduzir riscos de conluio e distorções artificiais da disputa.

 

423. Outro elemento relevante é o intervalo mínimo entre lances, previsto no art. 57 da Lei nº 14.133, de 2021.
Esse parâmetro evita a chamada “disputa de centavos”, que prolonga a sessão sem gerar ganho relevante para a Administração.
O Edital deve fixar esse intervalo com razoabilidade: se for muito baixo, a disputa se torna improdutiva; se for alto demais, a
competição perde eficiência.

 

424. Encerrada a etapa de lances, incide o dever de negociação, previsto no art. 61 da Lei nº 14.133, de 2021. Não se
trata de faculdade política, mas de providência funcional voltada à busca da vantajosidade. O edital e a condução do
procedimento devem refletir essa lógica, assegurando registro adequado dos atos praticados.

 

425. Em termos práticos, a dinâmica competitiva precisa ser vista como parte da engenharia jurídica da disputa. A
escolha do modo de disputa, do intervalo entre lances e da forma de negociação afeta diretamente o resultado econômico da
licitação e a integridade concorrencial do certame.

 

c) Julgamento, Habilitação e Inversão de Fases 

 

426. A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu como regra a sequência em que o julgamento das propostas antecede a
habilitação do licitante mais bem classificado. Esse modelo racionaliza o procedimento e evita a análise documental completa
de todos os participantes. A ordem está no art. 17: fase preparatória, divulgação do edital, apresentação de propostas e lances,
julgamento, habilitação, fase recursal e homologação.

 

427. Há, contudo, a possibilidade excepcional de inversão de fases, nos termos do art. 17, § 1º, Lei nº 14.133, de
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2021, desde que haja motivação robusta e previsão expressa no Edital. Essa antecipação da habilitação não pode ser tratada
como rotina. Ela depende de demonstração concreta de que a medida melhora o resultado do certame em razão das
características do objeto ou do mercado.

 

428. Independentemente da ordem escolhida, o Edital deve preservar a separação entre três planos distintos:
condição de participação, julgamento da proposta e habilitação . Muitas nulidades surgem justamente da confusão entre
esses níveis. Exigências próprias da habilitação não podem ser usadas para desclassificar propostas. Critérios de aceitabilidade
da oferta não devem ser tratados como se fossem documentos de qualificação do licitante.

 

429. Na etapa de julgamento, a análise da exequibilidade da proposta deve ser motivada e concreta. A
Administração não pode presumir automaticamente a inexequibilidade com base apenas em fórmulas abstratas. O licitante deve
poder demonstrar a viabilidade da oferta por meio de memória de cálculo, justificativas técnicas, ganhos de escala e outros
elementos compatíveis com o caso.

 

430. Também é importante observar a disciplina do  saneamento de falhas, prevista no art. 64 da Lei nº 14.133, de
2021. A lei admite complementação de prova de condição preexistente, atualização de certidões, esclarecimentos e correção de
erro material. O que não se admite é a criação posterior de requisito inexistente no momento da proposta ou a alteração
substancial do conteúdo ofertado.

 

431. Essa mesma lógica vale para planilhas de custos: falhas materiais ou formais, quando sanáveis sem alterar o
valor global ou a essência da proposta, não devem conduzir automaticamente à desclassificação. O foco deve ser a preservação
da proposta vantajosa, com respeito à isonomia e à segurança jurídica.

 

432. Por fim, o Edital deve tratar corretamente as prerrogativas das microempresas e empresas de pequeno porte,
especialmente quanto ao momento em que se exige regularidade fiscal e trabalhista, em conformidade com a Lei Complementar
nº 123, de 2006.

 

d) Infrações e Sanções Administrativas

 

433. No âmbito da Lei nº 14.133, de 2021, o regime sancionatório previsto no edital desempenha função
estruturante: não se trata de cláusula meramente declaratória, mas de mecanismo jurídico que confere previsibilidade ao
exercício do poder sancionador, dá efetividade ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório e salvaguarda a
integridade da competição pública. 

 
434. O Edital não deve apenas repetir, de forma genérica, os arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021. Ele precisa
diferenciar, com clareza, as condutas infracionais relevantes para a fase licitatória, como não manutenção da proposta, recusa
injustificada em contratar, falsidade documental, fraude à licitação, conluio e outros comportamentos que afetem a lisura da
disputa.

 

435. Além da tipificação adequada, a dosimetria das penalidades deve ser proporcional. O Edital não pode atribuir o
mesmo tratamento sancionatório a condutas com gravidades distintas. A gradação das penalidades deve considerar a natureza
da infração, a extensão do dano potencial, a reprovabilidade da conduta e os riscos concretos para a contratação.

 

436. Especial atenção deve ser dada às multas. A multa compensatória, prevista no art. 156, inciso II, sujeita-se aos
limites de 0,5% a 30% do valor do contrato, conforme o art. 156, § 3º, e incide nas hipóteses de inexecução parcial ou total do
ajuste. Já a multa moratória, prevista no art. 162 da Lei nº 14.133/2021, tem natureza e função distintas: incide sobre o período
de atraso injustificado na execução, sem pressupor a extinção do contrato, e seu percentual deve ser fixado pelo próprio edital
ou contrato. Na ausência de previsão específica ou como parâmetro de controle da razoabilidade do percentual estipulado,
aplica-se subsidiariamente o art. 412 do Código Civil — conforme entendimento consolidado da AGU (Parecer nº
00008/2020/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU) —, segundo o qual a cláusula penal não pode exceder o valor da obrigação
principal inadimplida.

 

437. Relevante, ainda, o parágrafo único do art. 162, que autoriza a Administração a converter a multa moratória
acumulada em compensatória e promover a extinção unilateral do contrato com aplicação cumulada das demais sanções
previstas na Lei. Essa conversão implica mudança de regime: a multa passa a ser regida pelos limites do art. 156, § 3º, e seu
caráter transmuda-se de reparação pelo atraso para indenização pela inexecução. Por essa razão, o Termo de Referência deve
definir expressamente o número de dias de atraso que configura inexecução parcial ou total e autoriza essa conversão, pois é a
partir desse marco que o regime compensatório passa a incidir — com as consequências sancionatórias mais severas que lhe são
próprias. 

 

438. O Edital também deve contemplar, quando cabível, exigências relacionadas a programa de integridade,
especialmente nas contratações de grande vulto, nos termos do art. 25, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto nº 12.304,
de 2024. Essa exigência tem natureza preventiva e não se confunde com os critérios de desempate relacionados à integridade
previstos em outro contexto legal.

 

439. No campo da integridade, o Edital deve contemplar a exigência de programa de compliance nas contratações de
grande vulto, nos termos do art. 25, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto nº 12.304, de 2024. A obrigação de
implantação no prazo de seis meses após a assinatura contratual reflete a lógica preventiva da nova lei, que desloca parte da
proteção do erário para o interior da estrutura organizacional do contratado. Importa destacar que essa exigência não se
confunde com o uso da integridade como critério de desempate, instituto de natureza completamente distinta, voltado à aferição
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comparativa entre licitantes e sujeito às regras do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

440. O que resulta desse conjunto normativo é um regime sancionatório que opera simultaneamente em duas
dimensões: a repressiva, voltada à punição de condutas ilícitas que maculem a disputa, e a preventiva, destinada a estruturar
mecanismos de integridade que reduzam a incidência de riscos contratuais. O papel do Edital é harmonizar essas duas funções,
disciplinando-as com precisão e aplicando corretamente as categorias jurídicas envolvidas.

 
e) Participação de ME, EPP e Cooperativas, se o caso

 

441. A disciplina do tratamento favorecido e diferenciado nas contratações públicas visa concretizar o mandamento
constitucional de incentivo às empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 170, inciso IX, da Constituição Federal de 1988,
e encontra desenvolvimento normativo, sobretudo, na Lei Complementar nº 123, de 2006, com regulamentação, no âmbito
federal, pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

 
442. Para fins deste parecer referencial, recomenda-se que o órgão técnico trate o tema no planejamento e no edital
de forma objetiva, verificável e coerente com a estrutura da contratação, evitando soluções formais que comprometam a
competitividade, a vantajosidade ou a adequada formação do preço de referência.

 

e.1) Enquadramento como ME e EPP e equiparações legais

 

443. O enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte é definido pela Lei Complementar nº 123,
de 2006, em função da receita bruta anual, entendida como o produto da venda de bens e serviços em operações de conta
própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia. Os limites atualmente previstos são: I - no
caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil
reais); e no caso de empresa de pequeno porte, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou
inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

 
444. A Lei Complementar nº 123, de 2006, também prevê situações em que a empresa pode perder o acesso ao
tratamento diferenciado em função de excesso de receita, inclusive com efeitos no ano-calendário subsequente ou no mês
subsequente, conforme a extensão do excesso.

 
445. Para fins de aplicação do tratamento diferenciado nas contratações públicas, devem ser considerados ainda os
sujeitos equiparados a ME e EPP, notadamente: agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual
e sociedades cooperativas

 
446. Esse ponto é relevante porque o Edital e a condução do certame devem reconhecer, quando pertinente, o
alcance do tratamento favorecido também a esses atores, observadas as regras específicas e as cautelas de competitividade.

 

e.2) Aplicação automática do regime favorecido nas licitações regidas pela Lei nº 14.133, de 2021

 

447. O artigo 4º da Lei nº 14.133, de 2021, ratificou a subsistência do tratamento favorecido às microempresas e
empresas de pequeno porte, determinando a aplicação compulsória das regras contidas nos artigos 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123, de 2006. Por se tratar de um regime jurídico estabelecido por norma de ordem pública, sua incidência é
automática e independe de previsão expressa no edital. Todavia, recomenda-se que o instrumento convocatório discipline os
procedimentos operacionais para o exercício desses direitos, visando conferir segurança jurídica ao certame e orientar a
condução dos trabalhos pelo agente de contratação ou pregoeiro.

 
448. Não obstante a regra geral de fomento, a Lei nº 14.133, de 2021, introduziu limitações objetivas à fruição
desses benefícios, as quais devem ser rigorosamente observadas pela Administração:

(I) Limitação pelo valor do item ou da licitação:  O tratamento diferenciado, previsto nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar nº 126, de 2006, não será aplicado quando o valor estimado do item (em aquisições e serviços gerais) for
superior à receita bruta máxima admitida para o enquadramento como empresa de pequeno porte, atualmente fixada em R$
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), conforme o parágrafo 1º do artigo 4º da Lei nº 14.133, de 2021;

(II) Limitação pelo somatório de contratos no ano-calendário:  A obtenção dos benefícios fica restrita às
empresas que, no ano-calendário da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). Para viabilizar esse controle, o órgão
licitante deve obrigatoriamente exigir do licitante uma declaração de observância desse limite, nos termos do parágrafo 2º do
artigo 4º da Lei nº 14.133, de 2021; e

(III) Regra de aferição para contratos de longa duração: Nas contratações com prazo de vigência superior a
1 ano, o parâmetro para a aplicação dos limites mencionados anteriormente será o valor anual do contrato, e não o seu valor
global, conforme prescreve o parágrafo 3º do artigo 4º da Lei nº 14.133, de 2021.

 

449. Essa exegese normativa impede que grandes estruturas empresariais utilizem indevidamente o manto protetivo
d a Lei Complementar nº 123, de 2006, garantindo que o benefício alcance efetivamente o seu público-alvo e preserve a
isonomia e a competitividade do processo licitatório.

 

e.3) Principais benefícios do tratamento diferenciado

 

450. Sem prejuízo de outras previsões, recomenda-se que o órgão técnico considere, ao menos, os seguintes eixos de
benefícios, com a respectiva parametrização no edital quando aplicável:
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e.3.1) Regularidade fiscal e trabalhista com possibilidade de saneamento

 

451. O tratamento favorecido dispensado às microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados estende-se à
fase de habilitação, especificamente no que tange à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. Diferentemente das
demais licitantes, as beneficiárias desse regime jurídico possuem o direito de participar do certame e apresentar sua
documentação ainda que esta contenha restrições, conforme autorizam os artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
e o artigo 4º do Decreto nº 8.538, de 2015.

 
452. Caso a licitante enquadrada como ME ou EPP seja declarada vencedora da fase de julgamento e apresente
restrições em sua documentação fiscal ou trabalhista, ser-lhe-á assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual
período a critério da Administração, para a devida regularização. O termo inicial desse prazo é o momento em que o proponente
for declarado vencedor, momento em que deverá providenciar o pagamento, o parcelamento do débito ou a obtenção das
certidões necessárias para a formalização do ajuste.

 

453. A aplicação desse benefício deve ser coordenada com o rito de habilitação previsto na Lei nº 14.133, de 2021.
De acordo com o artigo 63, inciso III, da referida norma, mesmo nos casos em que a fase de habilitação anteceder a de
julgamento (inversão de fases), os documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista somente serão exigidos em momento
posterior ao julgamento das propostas.

 
454. Dessa forma, o órgão técnico deve observar que: (I) A exigência de regularidade plena para ME e EPP é
condição para a assinatura do contrato, e não para a participação inicial ou classificação na fase de lances; (II) O prazo de
saneamento é um direito subjetivo da licitante, cuja inobservância pelo agente de contratação pode acarretar a nulidade do ato
de desclassificação; e (III) A regularização deve ser integral, abrangendo todos os débitos que motivaram a restrição inicial, sob
pena de decadência do direito à contratação e aplicação das sanções cabíveis por retardamento do certame.

 
455. Esta sistemática visa ampliar a competitividade e garantir que pequenas estruturas empresariais não sejam
excluídas prematuramente por pendências meramente formais ou passíveis de regularização tempestiva, preservando o interesse
público na obtenção da proposta mais vantajosa.

 
e.3.2) Critério de desempate com preferência para ME e EPP (empate ficto)

 

456. O empate ficto constitui um instrumento de discriminação positiva destinado a equalizar as assimetrias
competitivas entre grandes estruturas empresariais e os pequenos negócios. Nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, e do artigo 5º do Decreto nº 8.538, de 2015, assegura-se a preferência de contratação para as
microempresas e empresas de pequeno porte sempre que suas propostas apresentarem valores dentro de uma margem de
proximidade em relação à melhor oferta válida.

 
457. A caracterização do empate ficto ocorre quando a proposta da ME ou EPP é igual ou até 10% (dez por cento)
superior à proposta mais bem classificada. Na modalidade Pregão, esse intervalo é reduzido para até 5% (cinco por cento).
Verificada essa condição, o agente de contratação ou pregoeiro deve convocar a ME ou EPP melhor classificada para que, no
prazo regulamentar, apresente proposta de preço inferior àquela considerada vencedora, hipótese em que o objeto lhe será
adjudicado.

 

458. Caso a empresa melhor classificada decline do direito ou não apresente proposta inferior, serão convocadas as
demais ME ou EPP remanescentes que se enquadrem no intervalo de empate, observando-se a ordem de classificação. Na
hipótese de equivalência de valores entre as próprias beneficiárias, a identificação daquela que exercerá o direito de preferência
em primeiro lugar será definida mediante sorteio, garantindo a isonomia no tratamento diferenciado.

 
459. A aplicação do benefício deve observar as particularidades do critério de julgamento adotado:

(I) Técnica e Preço (art. 5º, § 8º, Decreto nº 8.538, de 2015): O empate é aferido com base no resultado da
ponderação entre os índices de técnica e preço (Tal critério não se aplica a este Parecer Referencial);

(II) Margem de Preferência (art. 5º, § 9º, inciso I, Decreto nº 8.538, de 2015): Quando houver margem para
produtos nacionais, o empate ficto aplica-se apenas entre as propostas que já se encontrem dentro dessa margem; e

(III) Preferência Local ou Regional (art. 9º, inciso II, decreto nº 8.538, de 2015): O Decreto nº 8.538, de 2015,
autoriza a concessão de preferência para empresas sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% do melhor preço, desde
que devidamente justificado no planejamento da contratação para promover o desenvolvimento econômico da região.

 
460. Em reforço às boas práticas de controle, a Administração deve prever diligências quando houver dúvida
razoável sobre o enquadramento, inclusive com verificação em bases públicas e, quando pertinente, consulta ao Portal Nacional
de Contratações Públicas, sem prejuízo de solicitar documentação contábil apta a corroborar a condição declarada, em linha
com recomendações e jurisprudência do Tribunal de Contas da União.

 

461. É imperativo que o Termo de Referência e o Edital prevejam com clareza esses ritos, especialmente os prazos
para manifestação (como os 5 minutos previstos no pregão eletrônico), sob pena de preclusão do direito e comprometimento da
celeridade processual.

 

e.3.3) Exclusividade de participação em itens, lotes ou grupos até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)

 

462. A Lei Complementar nº 123, de 2006, no artigo 48, inciso I, e o Decreto nº 8.538, de 2015, no artigo 6º,
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estabelecem a regra da licitação destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte para
itens, lotes ou grupos cujo valor estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

 
463. Nessa matéria, é essencial observar três premissas de aplicação correta:

(I) Referência anual em contratos plurianuais: nas contratações com prazo de vigência superior a um ano,
deve ser considerado o valor anual do contrato para fins de aplicação do limite, conforme dispõe o artigo 4º, § 3º, da Lei nº
14.133, de 2021, e conforme orientação consolidada em atos interpretativos correlatos.

(II) Autonomia do item, lote ou grupo: o item, lote ou grupo destinado à exclusividade deve corresponder a
objeto autônomo, adjudicável a um único licitante, o que pressupõe planejamento de parcelamento tecnicamente justificável.

(III) Vedação a parcelamento artificial : o parcelamento do objeto deve ser guiado por viabilidade técnica e
vantajosidade econômica, e não pode ser adotado apenas para enquadrar itens na faixa de exclusividade, em linha com a
jurisprudência do Tribunal de Contas da União sobre o tema.

 
e.3.4) Cota reservada de até 25 por cento para bens divisíveis

 

464. O artigo 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e o artigo 8º do Decreto nº 8.538, de 2015,
determinam que, em licitações para aquisição de bens de natureza divisível, quando o valor estimado do item, lote ou grupo
superar R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até 25 por cento do objeto para a contratação de ME e
EPP, desde que não haja prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto.

 
465. Nessa hipótese, o Edital deve disciplinar, de forma clara, as consequências de ausência de vencedor para a cota
reservada e a contratação por menor preço quando o mesmo licitante vencer as duas cotas, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo
8º do Decreto nº 8.538, de 2015.

 
466. Além disso, em contratações por Sistema de Registro de Preços ou por entregas parceladas, recomenda-se
prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvadas hipóteses justificadas de inadequação da cota
para atender quantidades ou condições do pedido, nos termos do art. 8º, § 4º, do Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

e.4) Hipóteses de não aplicação do tratamento diferenciado e necessidade de justificativa

 

467. A Lei Complementar nº 123, de 2006, no artigo 49, e o Decreto nº 8.538, de 2015, no artigo 10, estabelecem
hipóteses em que os benefícios de licitação exclusiva, cota reservada e subcontratação podem ser afastados. Em síntese, a não
aplicação exige justificativa formal, especialmente quando:

(I) não houver mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como ME ou EPP sediados local ou
regionalmente e capazes de cumprir as exigências do edital, observada a compreensão jurisprudencial de que a aferição deve ser
material e aderente ao certame;

(II) o tratamento diferenciado não for vantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao
conjunto ou complexo do objeto, inclusive quando resultar em preço superior ao valor de referência, nos termos do parágrafo
único do artigo 10 do Decreto nº 8.538, de 2015;

(III) a natureza do objeto for incompatível com a aplicação dos benefícios;

(IV) o caso for de contratação direta por dispensa ou inexigibilidade, ressalvadas situações específicas em que a
preferência pode ser analisada, quando juridicamente cabível e devidamente motivada.

 
468. Em qualquer cenário de afastamento, recomenda-se que a motivação registre, com base em dados e evidências
do planejamento, porque a medida não atende ao interesse público na contratação específica.

 

e.5) Consequências de declaração falsa e cautelas adicionais

 

469. Deve constar como alerta procedimental que a omissão de informações ou a prestação de declaração falsa para
fins de fruição do tratamento favorecido pode caracterizar fraude à licitação, ensejando inabilitação, aplicação de sanções e,
conforme o caso, declaração de inidoneidade, à luz do regime sancionatório da Lei nº 14.133, de 2021, e da jurisprudência
consolidada do Tribunal de Contas da União.

 
II.6.9. Minuta de Contrato

 

a) Obrigatoriedade e facultatividade do instrumento contratual

 

470. A Lei nº 14.133, de 2021, adota, como regra geral, a formalização das contratações públicas por meio de
instrumento contratual, nos termos do art. 95. O contrato é, portanto, o veículo padrão de positivação das obrigações assumidas
entre a Administração e o fornecedor, sobretudo em situações que demandem disciplina detalhada de direitos, deveres,
garantias, gestão e rotinas de fiscalização. A lei, todavia, admite flexibilização excepcional, permitindo a substituição do
contrato por instrumentos equivalentes - tais como nota de empenho, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou
carta‑contrato - exclusivamente nas hipóteses taxativas previstas no próprio art. 95.

 
471. Essas hipóteses restringem‑se a dois cenários específicos: (I) contratações por dispensa de licitação em razão do
valor (art. 95, I); e (II) compras com entrega imediata e integral, das quais não resultem obrigações futuras entre as partes (art.
95, II). A substituição não é automática; trata-se de faculdade condicionada, cuja legalidade depende da demonstração - na fase
de planejamento - de que o caso concreto se enquadra de forma estrita nos requisitos previstos em lei.
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472. No tocante ao inciso II, a doutrina e a orientação administrativa convergem para a interpretação de que os
requisitos de entrega imediata, entrega integral e ausência de obrigações futuras são cumulativos. “Entrega imediata” deve ser
compreendida como fornecimento em prazo curto e compatível com a satisfação célere da necessidade administrativa, referida
como entrega em até 30 dias. “Entrega integral” refere-se à execução de uma só vez, afastando cronogramas parcelados ou
fornecimentos sucessivos. Por fim, a ausência de obrigações futuras significa que, concluída a entrega, não subsistem deveres
contratuais posteriores - o que exclui situações que envolvam instalação, calibração, treinamento, manutenção, garantia com
atuação ativa do fornecedor, assistência técnica, fornecimento contínuo de insumos ou qualquer outra prestação de trato
sucessivo.

 
473. Identificada a existência de entregas parceladas, fornecimento contínuo ou obrigações posteriores relevantes,
resta afastada a hipótese excepcional do art. 95, inc. II, impondo-se a formalização por termo de contrato. Nessas hipóteses, o
contrato é o único instrumento capaz de conferir segurança jurídica à Administração.

 
474. Mesmo quando cabível a substituição do Contrato, o art. 95, §1º, determina expressamente que se apliquem, no

que couber, as cláusulas essenciais do art. 92, o que impede que o instrumento simplificado se converta em mera emissão de
empenho desacompanhado das condições mínimas da contratação. Assim, o documento substitutivo deve conter, ao menos, a
identificação do objeto, o regime de execução, o preço, as condições de pagamento, critérios de reajuste quando aplicáveis,
responsabilidades das partes e regras essenciais para eventual aplicação de sanções. Cuida-se de formalidade mitigada, e não
dispensada, pautada no princípio da proporcionalidade.

 
475. Para auxiliar órgãos e entidades na elaboração desses instrumentos, a minuta padronizada da AGU estabelece,
nos anexos do Termo de Referência, diretrizes para contratações formalizadas por instrumento substitutivo. O Anexo I
disciplina as cláusulas obrigatórias desses instrumentos abreviados, enquanto o Anexo II apresenta o Termo de Ciência e
Concordância, destinado a assegurar a manifestação expressa do contratado sobre direitos e obrigações decorrentes da
contratação.

 
476. Importa ainda registrar o entendimento firmado no Parecer nº 00032/2025/CGAQ‑BSB/SCGP/CGU/AGU,
segundo o qual a simples existência de garantia legal ou garantia contratual não caracteriza, por si só, “obrigação futura”
impeditiva da substituição contratual. Isso porque as garantias possuem regime jurídico próprio - inclusive com respaldo no
Código de Defesa do Consumidor - e não dependem de vigência contratual para sua eficácia, conforme reiterado pela
Orientação Normativa AGU nº 51, de 2014. Todavia, situações mais complexas, como garantia estendida com características de
seguro prestado por terceiro, ou assistência técnica continuada, recomendam a formalização contratual. 

 
477. Conclui-se, portanto, que a decisão entre termo de contrato e instrumentos substitutivos deve ser tomada na fase
de planejamento, com motivação clara e registro documental adequado, pois somente a análise prévia da complexidade do
objeto e das obrigações correlatas permite aferir o enquadramento legal. Ressalta-se que o fato de a contratação ocorrer no
Sistema de Registro de Preços não altera esse regime: a nota de empenho só substitui o contrato quando a contratação
individualizada se enquadrar, de forma autônoma, nas hipóteses do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
b) Vigência contratual

 

478. A definição da vigência contratual deve observar o regime previsto na Lei nº 14.133, de 2021, especialmente a
distinção entre contratos submetidos à regra geral do art. 105 (contratos de fornecimento não‑contínuo) e aqueles
enquadrados como fornecimentos contínuos, disciplinados pelo art. 106 (contratos de fornecimento contínuo). Como regra, a
duração do contrato deve ser a prevista no edital e deve estar compatível, no momento da contratação e em cada exercício
financeiro, com a disponibilidade de créditos orçamentários, além de observar a previsão no plano plurianual quando
ultrapassar um exercício financeiro. Isso significa que a vigência não pode ser fixada de forma padronizada ou automática, mas
deve refletir a necessidade administrativa, a realidade da execução e a base orçamentária que sustenta a contratação.

 
479. Nos contratos que não se enquadram como contínuos, aplica-se a regra geral do art. 105, segundo a qual o
prazo contratual deve ser suficiente para viabilizar a execução do objeto e as providências correlatas, sempre nos limites
definidos no edital e em consonância com o planejamento orçamentário. Nessa hipótese, não há fundamento para presumir, por
simples hábito administrativo, vigência de 12 meses, pois a duração deve ser calibrada de acordo com as características
concretas do objeto e com o interesse público envolvido. Ainda nesse contexto, a alteração promovida pela Lei nº 14.770, de
2023, ao incluir o parágrafo único no art. 105, reforça a proteção da execução contratual plurianual ao estabelecer que os restos
a pagar vinculados a contratos dessa natureza não se sujeitam a cancelamento automático antes do encerramento da vigência, o
que confere maior estabilidade financeira aos ajustes regularmente constituídos.

 
480. Já nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, a Administração pode celebrar contratos com prazo de
até 5 anos, desde que a autoridade competente ateste a maior vantagem econômica da contratação plurianual. Além disso, a
Administração deve comprovar, no início da contratação e em cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados
ao ajuste e a vantagem de sua manutenção. A lei também assegura à Administração a prerrogativa de extinguir o contrato, sem
ônus, caso não haja créditos para sua continuidade ou caso o ajuste deixe de ser vantajoso, mas essa extinção somente pode
ocorrer na próxima data de aniversário do contrato e com antecedência mínima de 2 meses, nos termos do § 1º do art. 106. Esse
regime também se aplica ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, conforme o § 2º.

 
481. Assim, a definição da vigência contratual deve ser resultado de avaliação técnica e jurídica coerente com a
natureza do objeto, com o planejamento da contratação e com a capacidade orçamentária da Administração. Em termos
práticos, isso exige que a Equipe de Planejamento abandone soluções genéricas e motive expressamente a escolha do prazo
contratual, sobretudo quando se tratar de contratação contínua com perspectiva plurianual, hipótese em que a vantajosidade
econômica e a governança orçamentária assumem papel central na validade do ajuste.

 

Este documento é peça do processo 64321.008404/2026-49 Pág 241 de 437



482. Importante registrar, por fim, que, mesmo nos casos em que a Administração opte pela substituição do termo de
contrato por outro instrumento hábil, nos termos do art. 95, a necessidade de fixação da vigência permanece obrigatória. A lei
não dispensa a estipulação da vigência; apenas flexibiliza a forma documental da contratação. Assim, cabe à Equipe de
Planejamento fixar o prazo de vigência de maneira expressa, com fundamento direto na Lei nº 14.133, de 2021, seja no corpo
do Termo de Referência, seja no próprio instrumento substitutivo, conforme orientado no Anexo I da minuta padronizada da
AGU.

 
II.7 Sistema de Registro de Preços

 

a) aspectos gerais e motivação estratégica

 

483. O Sistema de Registro de Preços é definido pelo art. 6º, inc. XLV, da Lei nº 14.133, de 2021, como o conjunto
de procedimentos para o registro formal de preços relativos à prestação de serviços, a obras e à aquisição e locação de bens,
para contratações futuras, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência. Trata-se de técnica
de contratação que busca racionalizar esforços administrativos, reduzir custos transacionais, ampliar a competitividade e
permitir ganhos de escala quando o objeto e a dinâmica de consumo justificarem.

 

484. A Lei nº 14.133, de 2021, dispõe que, nos casos de aquisição de bens ou compras, a Administração deverá
observar o Sistema de Registro de Preços (art. 40, inc. II). Esse comando tem sido frequentemente mal interpretado como
imposição de uso obrigatório. Não é esse o sentido adequado. O dever de “observar” significa que o gestor deve considerar o
registro de preços como instrumento disponível e avaliar, de forma motivada e explícita, se ele é o modelo mais adequado ao
caso concreto. Em outras palavras, a opção pelo registro de preços é decisão administrativa que exige motivação técnica e
econômica, sob pena de transformar o sistema em expediente automático, dissociado de suas finalidades.

 

485. O art. 3º do Decreto nº 11.462, de 2023, prevê hipóteses em que sistema é especialmente recomendável, o que
evidencia que o rol é exemplificativo. A Administração pode utilizar o registro de preços em situações distintas das ali
enumeradas, desde que demonstre nos autos a pertinência do modelo ao caso concreto, com justificativa material e não apenas
formal. 

 

486. Na prática, o registro de preços costuma ser adequado quando há necessidade de contratações permanentes ou
frequentes; quando há conveniência de entregas parceladas; quando a demanda será atendida por mais de um órgão ou entidade,
inclusive em compras centralizadas; quando se trata de execução descentralizada de programa ou projeto federal (compra
nacional); ou quando não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado (art. 3º do Decreto nº 11.462, de 2023).

 

487. Por outro lado, o registro de preços é frequentemente mal aplicado quando a Administração, desde o início,
pretende realizar contratação única e integral, esgotando a ata no primeiro uso. Esse desenho desnatura a finalidade do instituto
e fragiliza a motivação. O Tribunal de Contas da União apontou impropriedade desse uso no Acórdão 546/2024 – Plenário, ao
consignar que o registro de preços não se mostra adequado quando as peculiaridades do objeto indicam que haverá apenas uma
contratação, com exaurimento dos quantitativos registrados, com remissão a precedentes que já reprovavam a utilização do
sistema como substituto indevido da contratação convencional.

 

488. Ainda no plano conceitual, convém registrar que o registro de preços é técnica vocacionada à flexibilidade
controlada, e não à substituição genérica do contrato tradicional. Por isso, exige planejamento consistente, com estimativas
defensáveis, governança clara e mecanismo de gestão de saldos. Isso é particularmente relevante porque, embora a
Administração não seja obrigada a contratar tudo o que registrou, o quantitativo registrado influencia o mercado e cria
expectativa de fornecimento, aspecto reiteradamente ressaltado pelo Tribunal de Contas da União, inclusive em auditorias que
associam superestimativas a riscos de distorções, “venda de atas” e enfraquecimento da credibilidade do instrumento (Acórdão
1732/2025 – Plenário).

 

b) procedimento de intenção de registro de preços (IRP) e dever de planejamento

 

489. Decidindo a unidade gestora pela adoção do Sistema de Registro de Preços, caberá realizar o procedimento de
Intenção de Registro de Preços, para possibilitar, pelo prazo mínimo de oito dias úteis, a participação de outros órgãos ou
entidades na respectiva ata, conforme o art. 86, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e o art. 9º do Decreto nº 11.462, de 2023. O
prazo é contado do primeiro dia útil subsequente à divulgação no SRP digital e no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, nos termos do art. 9º, § 1º, do Decreto nº 11.462, de 2023.

 

490. O procedimento pode ser dispensado quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante (art. 86,
§ 1º, da Lei nº 14.133, de 2021; art. 9º, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023). Essa dispensa, no entanto, deve ser tratada com
cautela. Ela não é um atalho para simplificar o processo. É uma exceção de governança que deve ser devidamente motivada,
sobretudo porque a finalidade do sistema é justamente potencializar economia de escala e racionalizar custos processuais.

 

491. O Tribunal de Contas da União tem enfatizado, em auditorias, que o planejamento inadequado e o levantamento
impreciso da demanda tendem a comprometer o sistema e a credibilidade do órgão perante o mercado, além de favorecer
práticas indevidas (Acórdão 1732/2025 – Plenário, itens 93 a 97 do Relatório de Auditoria).

 

492. A esse respeito, é bem verdade que dificuldades de gerenciamento ou necessidades que se apresentem urgentes
têm sido entendidas pela doutrina como hipótese a justificar a decisão do órgão em se colocar como único contratante. Veja-se
o entendimento de Joel de Menezes Niebuhr [2]:
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De todo modo, é preciso reconhecer sim competência discricionária para não realizar o procedimento de
intenção de registro de preços, ainda que se considere que a regra seja realizá-lo, em alinho ao caput do artigo
86 da Lei nº 14.133/2021. Pode-se antever diversas justificativas, entre as quais, (i) demanda urgente, (ii)
demanda por quantitativo inexpressivo, (iii) complexidade ou peculiaridade técnica do objeto, (iv) falta de
estrutura do órgão ou entidade e, inclusive, (v) prejuízo à competitividade.

 

493. Dessa forma, ainda que se reconheça espaço discricionário para a não realização da IRP em situações
excepcionais, recomenda-se que a decisão seja formalizada de modo robusto nos autos, com a explicitação dos elementos
fáticos que afastam a conveniência de participação de terceiros e a demonstração de que a opção por “órgão único contratante”
não comprometerá a racionalidade do planejamento, a aderência dos quantitativos e a vantajosidade econômica do registro. Em
termos práticos, a motivação deve enfrentar, de forma objetiva, ao menos: a compatibilidade do cronograma com a urgência
alegada, a capacidade de gestão da ata pelo órgão gerenciador, o impacto da dispensa sobre economia de escala e
competitividade e o risco de distorções no dimensionamento da demanda, de modo a preservar a credibilidade do sistema e a
integridade da contratação.

 

c) competências do órgão gerenciador e do órgão participante (papéis, dever de avaliar pedidos e análise
jurídica)

 

494. O órgão ou entidade gerenciadora é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de
preços e pelo gerenciamento da ata (art. 2º, inc. III, do Decreto nº 11.462, de 2023). Compete-lhe praticar os atos de controle e
administração do sistema (art. 7º), como realizar a intenção de registro de preços, consolidar estimativas, promover
padronização, adequar Termos de Referência, conduzir pesquisa de mercado, instruir o certame e gerir a ata.

 

495. É essencial explicitar que o órgão gerenciador não atua como mero “hospedeiro” do sistema. Ele tem dever de
avaliar pedidos de participação e de adesão. O Decreto nº 11.462, de 2023 autoriza o gerenciador a aceitar ou recusar
justificadamente solicitações de participação e ajustes, inclusive diante de quantitativos ínfimos, inclusão de novos itens ou
alterações de especificação (art. 7º, inc. II), e atribui competência para deliberar sobre adesões (art. 7º, inc. XI). Portanto,
participação e adesão não são direitos automáticos; dependem de juízo administrativo motivado e registrado.

 

496. O órgão ou entidade participante é aquele que participa dos procedimentos iniciais e integra a ata (art. 2º, inc.
IV, do Decreto nº 11.462, de 2023). Ao participante compete registrar sua intenção no sistema, acompanhada das especificações
do item ou do termo de referência ou projeto básico adequado, da estimativa de consumo e do local de entrega (art. 8º, inc. I). É
recomendável que o participante instrua procedimento próprio para formalizar a demanda e justificar sua participação, de modo
a assegurar rastreabilidade e coerência com seu planejamento.

 

497. Por fim, registra-se que, em licitação para registro de preços, a indicação de dotação orçamentária é exigível
apenas antes da formalização do contrato ou instrumento hábil (art. 17 do Decreto nº 11.462, de 2023), entendimento também
consolidado na Orientação Normativa AGU nº 20, de 2009, cujo teor é: “Na licitação para registro de preços, a indicação da

dotação orçamentária é exigível apenas antes da assinatura do contrato.”

 

d) estimativa dos quantitativos e integridade do sistema 

 

498. A estimativa dos quantitativos mínimos e máximos é elemento de qualidade do planejamento e condiciona a
competitividade, a economicidade e a governança do sistema. Deve constar dos documentos de planejamento do gerenciador e
dos participantes. A superestimativa de quantidades distorce o mercado e compromete a credibilidade do registro de preços.

 

499. O registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, sem indicação do total a ser adquirido, é
hipótese excepcional, admitida apenas nas situações do art. 4º do Decreto nº 11.462, de 2023, com exigência de indicação do
valor máximo da despesa e vedação de participação de outros órgãos e entidades.

 

500. Aqui se destaca a advertência do Tribunal de Contas da União no Acórdão 1732/2025 – Plenário, ao apontar
que a imprecisão no levantamento da demanda gera inconsistência nos quantitativos licitados, prejudica a análise de cenário por
órgãos, fornecedores e sociedade e, quando não revisada criticamente, perpetua incompatibilidade entre o previsto e o
executado. O mesmo acórdão evidencia que quantitativos imprecisos favorecem a “venda de atas” e o fenômeno conhecido
como “barriga de aluguel”, pois os limites de adesão dos não participantes são calculados com base no quantitativo registrado,
de modo que a superestimativa deliberada ou culposa de quantitativos amplia indevidamente o espaço para adesões, criando
incentivos indevidos e riscos de fraude na execução. Esse entendimento se conecta a precedentes anteriores que já condenavam
a superestimativa de quantitativos e a ampliação artificial de adesões (v.g., Acórdão 1668/2021 - Plenário e Acórdão 80/2022 -
Plenário).

 

e) critério de julgamento no Sistema de Registro de Preços

 

501. A licitação para registro de preços, nos termos do art. 82, inc. V, da Lei nº 14.133, de 2021, e do art. 11 do
Decreto nº 11.462, de 2023, adotará o critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto. A seleção de um desses
critérios não é ato meramente formal; ela condiciona a modelagem do edital, a forma de apresentação das propostas e,
sobretudo, as regras de aceitabilidade e classificação que serão aplicadas pelo agente de contratação.

 

502. Nesse ponto, cumpre lembrar, para fins de escopo e aplicabilidade, que a presente manifestação jurídica
referencial foi construída com base na premissa de que o critério de julgamento adotado será o de menor preço. O critério de
maior desconto, embora juridicamente válido, introduz particularidades na orçamentação e na gestão da ata - como a
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necessidade de uma tabela de referência oficial e idônea e a disciplina de como o desconto incidirá sobre os itens - que exigem
análise específica.

 

503. As discussões mais aprofundadas sobre a formação do preço estimado, a definição do valor de referência como
teto de aceitabilidade e a modelagem do certame para preservar o cadastro de reserva, inclusive à luz do Acórdão 1564/2025 -
Plenário, são tratadas no tópico específico deste parecer que aborda a fase de orçamentação e julgamento de propostas.

 

f) utilização da ata por órgãos ou entidades não participantes 

 

504. Durante a vigência da ata, órgãos e entidades que não participaram da intenção de registro de preços podem
aderir na condição de não participantes, desde que atendidos os requisitos do art. 31 do Decreto nº 11.462, de 2023, alinhados
ao art. 86, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021: justificativa de vantagem, compatibilidade com o mercado e aceitação do órgão
gerenciador e do fornecedor.

 

505. A autorização do gerenciador apenas ocorre após a aceitação do fornecedor, e o não participante deve efetivar a
contratação no prazo previsto (até noventa dias), observado o prazo de vigência da ata (art. 31, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 11.462,
de 2023).

 

506. As adesões devem respeitar os limites do art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023, também previstos no art. 86, §§
4º e 5º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

507. É indispensável destacar que a decisão administrativa de permitir ou vedar adesões no edital deve ser motivada.
Esse ponto tem sido objeto de reiteradas determinações e achados pelo Tribunal de Contas da União. O TCU reafirma que a
adesão é uma possibilidade anômala e excepcional, e não uma obrigatoriedade (Acórdão 1297/2015-Plenário). O Relatório de
Auditoria do Acórdão 1732/2025 – Plenário também consignou a ausência de justificativa para previsão de adesão em editais e
a inexistência de documentos que demonstrem vantajosidade das adesões, mencionando, inclusive, a linha de precedentes que
exigem motivação para permitir “carona” (v.g., Acórdão 2037/2019 – Plenário, além de Acórdãos 757/2015, 311/2018 e
224/2020, Plenário).

 

508. Desta feita, a Equipe de Planejamento deve avaliar se a adesão de terceiros é vantajosa para o órgão
gerenciador (ex.: ganho de escala que reduza o preço unitário para o próprio órgão). Se não houver vantagem técnica ou
econômica demonstrada, a adesão deve ser vedada ou limitada. A autorização para carona no edital deve ser um ato
administrativo motivado e específico.

 

509. No regime atual, essa exigência se harmoniza com o próprio texto do regulamento, que impõe ao edital tratar da
estimativa de quantidades a serem adquiridas por não participantes, quando admitidas adesões (art. 15, inc. XI, do Decreto nº
11.462, de 2023).

 

510. Por fim, deve-se observar a vedação de adesão, por órgãos federais, a atas geridas por órgãos ou entidades
estaduais, distritais ou municipais (art. 86, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021; art. 33 do Decreto nº 11.462, de 2023). A Orientação
Normativa AGU nº 21, de 2009, reforça esse comando:

 
É vedada aos órgãos públicos federais a adesão à ata de registro de preços, quando a licitação tiver sido
realizada pela administração pública estadual, municipal ou do distrito federal.

 

g) compras centralizadas e compras nacionais 

 

511. O Decreto nº 11.462, de 2023, introduz distinções relevantes entre compra centralizada e compra nacional no
âmbito do Sistema de Registro de Preços, distinções essas que têm impacto direto sobre a forma de planejar, instruir, consolidar
e executar o procedimento. A compreensão adequada desses modelos é essencial para evitar falhas de governança, duplicidade
de esforços, inconsistências na estimativa de quantidades e distorções na padronização do objeto, aspectos frequentemente
identificados pelo Tribunal de Contas da União em auditorias de grande escala relacionadas ao setor de suprimentos e logística
da Administração Pública Federal.

 

512. A compra centralizada, na forma do art. 2º, inc. VII, do Decreto nº 11.462, de 2023, caracteriza-se pela
execução de uma aquisição única destinada a atender unidades ou entidades vinculadas administrativamente ao órgão
gerenciador. O elemento distintivo não é apenas a consolidação de demandas, mas a existência de vinculação hierárquica ou
normativa que permita que o planejamento seja realizado de modo integrado, racionalizando recursos, padronizando soluções e
evitando assimetrias técnicas entre participantes. Nessa modalidade, cada órgão participante deve indicar sua necessidade
previamente, de modo que o gerenciador consolide as demandas e conduza o certame com base nesse planejamento conjunto,
dispensando-se, nesse caso, a realização individualizada da Intenção de Registro de Preços (IRP) para cada unidade vinculada,
justamente por já haver planejamento unificado.

 

513. A compra nacional, por sua vez, disciplinada pelo art. 2º, inc. VI, do Decreto nº 11.462, de 2023, é vocacionada
à execução descentralizada de política pública federal. Ela permite que o órgão gerenciador realize procedimento destinado a
atender não apenas unidades administrativas a ele vinculadas, mas também entes federados distintos, sempre no âmbito de um
programa ou projeto federal. Trata-se de mecanismo para dar escala nacional a ações governamentais que exigem suprimento
sincronizado e homogêneo, como aquisições de medicamentos estratégicos, insumos hospitalares, gêneros alimentícios
padronizados para programas federais, ou equipamentos destinados a executar políticas públicas de alcance amplo. Por essa
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razão, a compra nacional dispensa a manifestação de interesse durante a IRP, desde que haja indicação prévia das demandas
pelos entes federados beneficiários, e desde que exista vinculação normativa ao programa federal correspondente.

 

514. Em ambos os modelos, a consequência mais importante é que o processo deve refletir um planejamento
conjunto robusto, anterior à deflagração da licitação. É esse planejamento que autoriza a dispensa, total ou parcial, de artefatos
individualizados por unidade, permitindo que o gerenciador produza os documentos estruturantes - especialmente o Documento
de Formalização da Demanda consolidado, o Estudo Técnico Preliminar, o Termo de Referência e a pesquisa de preços - de
maneira sistêmica e coerente. Nesses casos, a ausência de documentação individualizada não significa falta de planejamento; ao
contrário, traduz centralização normativa da governança, conforme já destacado pela Advocacia-Geral da União em pareceres
como o Parecer nº 01887/2020/NUCJUR/E-CJU/CGU/AGU e o Parecer nº 00093/2023/CGAQ/SCGP/CGU/AGU.

 

515. É importante ressaltar que a dispensa de IRP e de ETP individualizado não equivale a dispensa de
planejamento. A centralização não substitui a necessidade de que cada órgão participante apresente suas necessidades de forma
justificada, ainda que o faça por meio de formulário padronizado ou Documento de Formalização da Demanda sucinto, cabendo
ao gerenciador a verificação da pertinência e compatibilidade das demandas. 

 

516. Do ponto de vista jurídico-operacional, a distinção entre compra centralizada e compra nacional repercute
diretamente: (I) nos artefatos mínimos exigidos para instrução do processo; (II) na forma de consolidação de necessidades; (III)
na obrigatoriedade ou dispensa de IRP; e (IV) na necessidade de comprovação da vinculação normativa ao gerenciador. Em
auditorias de larga escala, o Tribunal de Contas da União tem apontado sistematicamente falhas quando o planejamento
conjunto não é explicitado, gerando inconsistências na estimativa de quantitativos, dificuldade de padronização do objeto e
problemas de coordenação entre unidades. O controle enfatiza que a falta de clareza quanto à escolha entre modelo centralizado
ou nacional resulta em processos híbridos, com falhas de governança, planejamento fragmentado e riscos de contratação
insuficiente ou superestimada.

 

517. O órgão técnico deve, portanto, identificar desde o início: (a) se há vínculo administrativo formal entre o
gerenciador e os participantes; (b) se as demandas derivam de um programa federal; (c) se a consolidação será feita por ato
normativo central; e (d) se o planejamento conjunto está adequadamente documentado. É esse diagnóstico preliminar que
determinará a correta classificação da compra como centralizada ou nacional, evitando equívocos instrutórios, como exigir IRP
quando ela é desnecessária ou deixar de comprová-la quando obrigatória.

 

518. Em síntese, a compra centralizada opera como mecanismo de governança interna, destinado a promover
padronização e ganho de escala dentro de uma mesma estrutura administrativa; já a compra nacional atua como instrumento de
coordenação federativa, alinhado a políticas públicas federais, com regras próprias de consolidação de demandas e execução
descentralizada. Em ambos os casos, a atuação técnica deve estar orientada por planejamento articulado, vinculação normativa
clara e documentação suficiente que demonstre consistência, coerência e coordenação administrativa.

 

h) dispensa do Estudo Técnico Preliminar pelos participantes no registro de preços (Orientação
Normativa AGU nº 102, de 2025; Parecer nº 00007/2025/CNLCA/CGU/AGU) 

 

519. Em registros de preços com participação de mais de um órgão, a regra é que cada unidade instrua
adequadamente seu planejamento, pois o Estudo Técnico Preliminar é artefato legalmente estruturante da fase preparatória (art.
18 da Lei nº 14.133, de 2021) e o planejamento constitui princípio aplicável a toda contratação pública (art. 5º da Lei nº 14.133,
de 2021). Assim, em condições ordinárias, espera-se que o órgão participante produza seu próprio estudo, inclusive para
justificar a decisão de aderir ao registro de preços conduzido por outro órgão e para evidenciar a compatibilidade da sua
necessidade com o objeto registrado.

 

520. Todavia, a prática administrativa demonstrou cenário recorrente em estruturas integradas: órgãos participantes
elaboram estudos técnicos preliminares praticamente idênticos ao do órgão gerenciador, com reprodução literal das mesmas
premissas de mercado, da mesma solução, dos mesmos requisitos, do mesmo valor estimado e das mesmas justificativas,
alterando apenas questões pontuais, especialmente a justificativa local e os quantitativos. O Parecer nº
00007/2025/CNLCA/CGU/AGU reconhece que, nessas hipóteses, a exigência de estudos individuais pode se reduzir a
formalismo redundante, sem incremento real de qualidade do planejamento, além de aumentar o risco de inconsistências
documentais entre artefatos que deveriam ser convergentes.

 

521. A partir dessa constatação, a AGU consolidou entendimento na Orientação Normativa AGU nº 102, de 2025,
cujo teor é:

 
É juridicamente possível, desde que justificados a necessidade e o quantitativo no Documento de Formalização
de Demanda, dispensar os órgãos participantes de elaborar Estudo Técnico Preliminar próprio, desde que
adiram ao conteúdo do ETP do gerenciador bem como estejam na mesma estrutura administrativa deste último.

 

Essa orientação deve ser interpretada com precisão para evitar confusão com os regimes de compra centralizada
e compra nacional. O próprio Parecer nº 00007/2025/CNLCA/CGU/AGU  esclarece que a hipótese tratada na ON nº 102/2025
não pressupõe que o órgão gerenciador detenha atribuição normativa específica para realizar contratações centralizadas em
benefício de outras unidades. Em outras palavras, não se trata, necessariamente, da compra centralizada “clássica” (em que o
órgão central realiza a compra para os demais e já é usual dispensar ETP individual). Trata-se de hipótese diversa, mais ampla e
funcional: o que justifica a dispensa é a existência de vinculação administrativa e de planejamento integrado e dialogado
em torno de um ETP único, sem prejuízo da individualização da necessidade de cada participante por meio do
Documento de Formalização da Demanda.
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522. Por essa razão, a conexão com compra centralizada e compra nacional deve ser colocada nos seguintes termos.
Há, de fato, uma semelhança de racionalidade: em todos esses arranjos busca-se reduzir redundâncias e dar coerência ao
planejamento, com padronização de solução e ganho de eficiência. No entanto, a dispensa do ETP do participante, na ON nº
102/2025, não depende de a contratação ser formalmente classificada como centralizada ou nacional, mas do preenchimento
cumulativo de três requisitos: (I) o participante e o gerenciador integrarem a mesma estrutura administrativa; (II) o participante
aderir expressamente ao inteiro conteúdo do ETP do gerenciador; e (III) o participante justificar, no Documento de
Formalização da Demanda, sua necessidade e seu quantitativo, de modo a preservar a rastreabilidade e a personalização mínima
da demanda.

 

523. Em síntese, a ON nº 102/2025 não dispensa o planejamento. Ela redistribui o planejamento: o órgão
gerenciador concentra a análise de solução e mercado em um ETP robusto e único, enquanto o órgão participante preserva a
individualização da sua demanda no Documento de Formalização da Demanda e formaliza a adesão ao estudo do gerenciador,
assegurando coerência técnica, economia processual e redução de risco de divergências documentais.

 

i) atualização de preços registrados (reajuste, repactuação e revisão) e reflexos na prorrogação

 

524. No regime da Lei nº 14.133, de 2021, a ata admite alteração e atualização de preços, com repercussões diretas
na gestão e na prorrogação. O fundamento legal está no art. 82, inc. VI, da Lei nº 14.133, de 2021, e a disciplina infralegal está
no art. 25 do Decreto nº 11.462, de 2023.

 

525. Este é um ponto que frequentemente é negligenciado e gera insegurança. Dessarte, a AGU consolidou o
entendimento de que no regime da Lei nº 14.133, de 2021, a ata de registro de preços admite mecanismos de alteração e
atualização de preços registrados, inclusive reajuste, repactuação e revisão, conforme reza a Orientação Normativa AGU nº
100, de 2025, cujo teor é o seguinte:

 

II - No regime jurídico da Lei nº 14.133/2021, o reajuste em sentido estrito, a repactuação e a revisão por álea
extraordinária são aplicáveis às atas de registro de preços, conforme o inciso VI do art. 82 da Lei nº
14.133/2021 e o art. 25 do Decreto nº 11.462/2023.
III - Os preços registrados poderão ser alterados, no que se refere ao reajuste em sentido estrito e à repactuação,
desde que haja previsão expressa no edital.
VI - A revisão por álea extraordinária da ata de registro de preços não necessita estar prevista em edital e pode
ser aplicada a qualquer momento, sempre que necessária ao reequilíbrio econômico-financeiro (...)”

 

526. Com efeito, a Orientação Normativa AGU nº 100, de 2025, consolidou a aplicação de reajuste, repactuação e
revisão por álea extraordinária às atas, distinguindo o regime anterior do atual. Destacam-se, dentro do próprio texto da
orientação, quatro pontos que devem ser refletidos no Edital e na gestão:

(I) reajuste e repactuação dependem de previsão expressa no edital;

(II) o reajuste é aplicável de ofício e não sofre preclusão;

(III) a repactuação pode precluir se o fornecedor não solicitar antes da prorrogação;

(IV) a revisão por álea extraordinária pode ser aplicada a qualquer tempo, independentemente de previsão
editalícia, desde que presentes os pressupostos dos incisos I e II do art. 25 do Decreto nº 11.462, de 2023.

 

527. Esse tema deve ser tratado com clareza no edital e na minuta da ata. A omissão costuma gerar litígios e
paralisações, especialmente em prorrogações, quando o fornecedor busca atualização sem base expressa ou quando a
Administração prorroga sem registrar formalmente a anuência do fornecedor sobre manutenção de preços.

 

j) fornecimento contínuo e riscos operacionais 

 

528. Não há vedação legal ao uso do Sistema de Registro de Preços para compras com fornecimento contínuo. O
ponto central não é “pode ou não pode”. O ponto central é: quando é tecnicamente recomendável e quando o risco operacional
torna o modelo inadequado, mesmo sendo juridicamente possível. O Tribunal de Contas da União tem aceitado o uso do
sistema para demandas contínuas, desde que a Administração demonstre, de forma expressa, a compatibilidade do caso
concreto com uma das hipóteses do art. 3º do Decreto nº 11.462, de 2023, e que a motivação esteja efetivamente construída nos
autos, e não presumida (Acórdão 546/2024 – Plenário).

 

529. A razão de o tema exigir cautela é que o registro de preços tem uma lógica própria. Ele foi concebido para
contratações futuras, repetidas, parceladas ou distribuídas no tempo, com flexibilidade. Essa flexibilidade decorre, em grande
medida, do fato de que a existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, nos termos do art. 83 da Lei
nº 14.133, de 2021, ainda que a ata gere expectativa legítima de contratação perante o mercado. Em objetos não críticos, isso
não é problema. Em objetos críticos, pode ser.

 

530. Em fornecimento contínuo essencial, a continuidade do abastecimento é parte do próprio interesse público a ser
protegido. Nesses casos, a Administração não precisa apenas de “preço registrado”. Ela precisa de garantia de abastecimento,
com capacidade de entrega regular, previsível e ininterrupta. O registro de preços, por si só, não foi desenhado para assegurar
esse nível de “compromisso de fornecimento” com a mesma robustez do contrato tradicional, porque a contratação dependerá
da emissão de pedidos sucessivos, do ritmo de consumo e de decisões administrativas que podem sofrer atrasos ou falhas
internas. Além disso, a flexibilidade do sistema pode induzir, na prática, um comportamento de oferta mais conservador por
parte do fornecedor, que nem sempre manterá estoque, logística e capacidade instalada contínua se não houver uma obrigação
contratual mais forte de fornecimento e planejamento de demanda.
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531. É por isso que, embora o fornecedor esteja obrigado a cumprir os pedidos regularmente emitidos dentro dos
limites da ata, a experiência administrativa mostra que o risco de descontinuidade não está apenas no “descumprimento do
fornecedor”. Ele também está na dinâmica do próprio modelo: pedidos fragmentados, eventuais atrasos do órgão em emitir
solicitações, dificuldade de gestão de saldos, falhas na programação de entregas e ausência de mecanismos contratuais típicos
de fornecimento continuado, como níveis mínimos de serviço (SLA), estoque de segurança, reposição automática, penalidades
calibradas para interrupção e mecanismos de contingência.

 

532. Assim, para fins de orientação ao órgão técnico, o critério prático pode ser formulado do seguinte modo: se o
fornecimento contínuo é essencial e a interrupção gera risco assistencial, risco à continuidade do serviço público ou risco
relevante de desabastecimento, a opção preferencial tende a ser a contratação convencional, com cláusulas próprias de
fornecimento continuado. Isso porque o contrato tradicional permite modelagem mais robusta e compatível com a criticidade do
objeto, incluindo obrigações claras de manter estoque mínimo, cronograma fixo de entregas, metas de nível de serviço, prazos
máximos de reposição, mecanismos de penalidade voltados especificamente à interrupção e gestão ativa de riscos. Em
contrapartida, quando a demanda contínua não é crítica ou quando há múltiplos órgãos e o ganho de escala efetivamente
compensa, o registro de preços pode ser adequado, desde que a Administração demonstre a aderência ao art. 3º do Decreto nº
11.462, de 2023 e implemente governança real de gestão de pedidos e saldos.

 

533. Com efeito, analisando-se as hipóteses do art. 3º do Decreto nº 11.462, de 2023, verifica-se que, em
contratações de fornecimento contínuo, nem sempre será possível subsumir a demanda ao modelo do SRP, salvo, em especial,
quando houver efetivo benefício para mais de um órgão ou entidade, com agregação de demanda e contratações simultâneas
vantajosas, a exemplo do que se extrai dos incisos III e IV. Na prática, quando um único órgão utiliza o registro de preços para
atender necessidade contínua sem demonstrar, de forma consistente, a dinâmica de contratações futuras, parceladas e variáveis,
o instituto tende a ser desvirtuado e a se comportar como compra única e integral, com exaurimento da ata, o que é
incompatível com a finalidade do SRP e já foi reprovado pelo Tribunal de Contas da União, por violação à razoabilidade e ao
desvio de finalidade na utilização do sistema (Acórdão 1712/2015 - Plenário e Acórdão 1443/2015 - Plenário).

 

k) minuta de Ata de Registro de Preços, vigência e prorrogação 

 

534. O certame para registro de preços produz documento vinculativo e obrigacional denominado Ata de Registro de
Preços, que estabelece compromisso relacionado à futura contratação (art. 6º, inc. XLVI, da Lei nº 14.133, de 2021; art. 2º, inc.
II, do Decreto nº 11.462, de 2023). A ata influencia diretamente a execução futura, razão pela qual deve ser tratada como
instrumento de governança e não como peça meramente formal.

 

535. Tratando-se de MJR, deve-se utilizar a minuta padronizada fornecida pela AGU, devendo as escolhas técnicas
estar em conformidade com a minuta do Edital e do Termo de Referência, e eventuais modificações serem devidamente
justificadas.

 

536. Destaca-se que o prazo de vigência da ata, nos termos do art. 22 do Decreto nº 11.462, de 2023, é de 1 (um)
ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas, e poderá ser
prorrogado por igual período, desde que comprovado preço vantajoso. Esse entendimento foi consolidado pela Orientação
Normativa AGU nº 89, de 2024, cujo teor é:

O prazo inicial de vigência da ata de registro de preços é necessariamente de 1 (um) ano, contado do primeiro
dia útil subsequente à data de sua divulgação no PNCP, podendo ocorrer a prorrogação da vigência da ata para o
período de mais de um ano, desde que formalizada na vigência inicial da ata e comprovada a vantajosidade do
preço registrado, tudo conforme os termos do art. 84, da Lei nº 14.133, de 2021, c/c o art. 22 do Decreto nº
11.462, de 2023.

 

537. Assim, deve-se contar a vigência a partir do primeiro dia útil subsequente à divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas, e não da assinatura da ata, sendo vedado prefixar data diversa para início de vigência.

 

538. A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços é medida de gestão que pode ser útil para preservar a
continuidade do abastecimento e evitar a repetição de procedimentos licitatórios, desde que observadas as balizas legais e
demonstrada, de forma consistente, a manutenção da vantajosidade do preço registrado. No regime da Lei nº 14.133, de 2021, a
prorrogação não é automática, nem pode ser tratada como expediente rotineiro. Ela exige previsão, planejamento, instrução
adequada e decisão motivada, sob pena de se converter em mecanismo de perpetuação de preços desatualizados ou de
manutenção de arranjos contratuais que já não atendem ao interesse público.

 

539. Dessa forma, a prorrogação deve ser formalizada ainda durante a vigência inicial e depende da comprovação de
vantajosidade. O termo “vantajosidade”, aqui, não pode ser entendido de modo abstrato. Ele exige demonstração concreta de
que os preços registrados continuam aderentes ao mercado e de que a prorrogação é a alternativa mais eficiente quando
comparada à realização de novo procedimento para formação de preços. Essa avaliação não se confunde com mera afirmação
de conveniência administrativa, nem se satisfaz com justificativas genéricas.

 

540. É precisamente por isso que a prorrogação deve ser discutida já na fase de planejamento do registro de preços.
A decisão de permitir prorrogação e de estruturar a ata para essa hipótese influencia diretamente: (I) o desenho da pesquisa de
preços e o modo como o preço estimado será construído; (II) a disciplina de atualização de preços registrados ao longo do
tempo; (III) a definição de quantitativos máximos e o gerenciamento de saldos; e (IV) as condições de execução e
abastecimento que o órgão pretende assegurar, sobretudo quando a ata for utilizada para contratações recorrentes e essenciais.

 

Este documento é peça do processo 64321.008404/2026-49 Pág 247 de 437



541. No plano documental, a discussão prévia é indispensável porque a prorrogação, quando admitida, deve ser
refletida no Edital e na Minuta da Ata, de forma compatível com a governança econômica do instrumento. Aqui incide a
disciplina da Orientação Normativa AGU nº 100, de 2025, que trata da atualização e alteração de preços registrados em ata,
com repercussões diretas sobre prorrogações. Destacam-se, para o tema, os seguintes trechos:

 

III - Os preços registrados poderão ser alterados, no que se refere ao reajuste em sentido estrito e à repactuação,
desde que haja previsão expressa no edital.
(...)
V - O instituto da preclusão aplica-se à repactuação na ata de registro de preços quando o fornecedor não
solicitar a atualização dos valores antes da data de prorrogação da ata de registro de preços.
(...)
VII - Prevista a possibilidade de prorrogação no edital e na ata de registro de preços, mas não havendo cláusula
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, a prorrogação poderá ser realizada sem a
atualização dos valores. Nesses casos, deve-se colher formalmente a anuência do fornecedor quanto à
manutenção dos preços (...)

 

542. Duas conclusões práticas decorrem desse entendimento. A primeira é que, se o órgão pretende manter a ata
potencialmente prorrogável, deve deliberar ainda no planejamento se haverá disciplina de reajuste e, quando cabível, de
repactuação, e como esses mecanismos serão operacionalizados. A segunda é que, mesmo na hipótese de ausência de cláusula
de reajuste ou repactuação, a prorrogação pode ocorrer, mas exige cautela adicional: é necessário colher anuência formal do
fornecedor quanto à manutenção dos preços, sob pena de controvérsia futura e risco de descontinuidade do fornecimento.

 

543. Além disso, a prorrogação se relaciona com o gerenciamento de quantitativos e com a integridade do sistema. A
Administração deve avaliar, com base no histórico de consumo e nas contratações efetivamente realizadas, se os quantitativos
registrados permanecem adequados ou se houve distorções entre o previsto e o executado. A experiência administrativa e os
achados de auditoria do Tribunal de Contas da União demonstram que a repetição acrítica de estimativas e a ausência de
avaliação da execução real das atas tendem a perpetuar incompatibilidades e fragilizar o planejamento, afetando a credibilidade
do instrumento e a qualidade das próximas contratações (Acórdão 1732/2025 - Plenário). Assim, a decisão de prorrogar não
deve ser vista apenas como extensão temporal, mas como oportunidade de validar a qualidade do planejamento e aprimorar a
aderência do registro de preços ao consumo real.

 

544. Por fim, ressalta-se que a prorrogação deve ser compatibilizada com o risco operacional do objeto. Em itens
críticos e de fornecimento essencial, a decisão de prorrogar uma ata sem mecanismos claros de atualização de preços, sem
governança de saldos e sem avaliação robusta de vantajosidade pode aumentar a probabilidade de desabastecimento ou de
ruptura contratual. Nesses casos, a Administração deve ponderar se a prorrogação é, de fato, a solução mais segura, ou se a
realização de novo procedimento é mais adequada para ajustar preços, condições de fornecimento e estratégia de abastecimento.

 

l) Cadastro de reserva: finalidade, estrutura e necessidade de preservação

 

545. O cadastro de reserva é instrumento de governança do resultado licitatório, destinado a manter alternativas de
fornecimento dentro do mesmo certame. Em termos simples, ele evita que a Administração fique sem opção caso o
adjudicatário não atenda, não assine, não mantenha condições ou caso seja necessário suprir quantitativos remanescentes. No
Sistema de Registro de Preços, o cadastro de reserva é particularmente relevante porque a Administração lida com contratação
futura, por demandas fracionadas, e precisa de mecanismo que garanta continuidade e eficiência.

 

546. O Decreto nº 11.462, de 2023, reforça essa lógica ao exigir que o Edital trate da inclusão de licitantes na ata
para fins de cadastro de reserva, contemplando duas situações: (I) licitantes que aceitem cotar em preços iguais ao do
adjudicatário, observada a ordem de classificação; e (II) licitantes que mantenham sua proposta original, conforme o art. 15,
inciso XII, e o art. 18, inciso II. Esse desenho evidencia que o sistema não foi concebido para excluir propostas válidas apenas
por não igualarem o preço do primeiro colocado; ao contrário, admite a convivência de propostas distintas dentro dos limites de
aceitabilidade.

 

m) consulta prévia a intenções de registro de preços (IRP) em andamento e registro da deliberação 

 

547. A consulta às intenções de registro de preços em andamento, prevista no art. 10 do Decreto nº 11.462, de 2023,
deve ser tratada como etapa integrante do levantamento de mercado e, portanto, como providência natural da fase de
planejamento, e não como formalidade paralela. A norma impõe que, antes de iniciar licitação ou contratação direta, o órgão ou
entidade verifique se há IRP em curso, delibere sobre a conveniência de participação e registre essa decisão nos autos, de modo
a permitir rastreabilidade e controle da racionalidade administrativa.

 

548. Essa exigência dialoga diretamente com a finalidade do levantamento de mercado: identificar alternativas de
solução e estratégias de contratação mais eficientes, inclusive por meio de agregação de demandas, padronização de objetos e
redução de custos transacionais. Em termos práticos, ao consultar IRPs abertas para objetos compatíveis, a equipe de
planejamento amplia o seu repertório de informações sobre o mercado (padrões de especificação, arranjos logísticos,
estimativas de consumo e modelos usuais de fornecimento) e, sobretudo, consegue avaliar se a participação em iniciativa já
estruturada é mais vantajosa do que a instauração de processo próprio, evitando contratações paralelas e fragmentadas que
tendem a reduzir escala e elevar preço.

 

549. A deliberação decorrente dessa consulta deve ser expressa e documentada, ainda que de forma sucinta,
contendo: (I) registro da consulta (data e resultado), (II) análise de compatibilidade do objeto e do cronograma, e (III) decisão
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motivada pela participação ou não. Se a decisão for pela não participação, a motivação deve indicar o elemento concreto que a
justifica (por exemplo, especificação materialmente distinta, requisito operacional incompatível, janela temporal que inviabilize
a adesão, ou ausência de vantagem econômica). Trata-se de medida simples, mas frequentemente omitida, cuja ausência
fragiliza a demonstração de planejamento racional e pode repercutir na coerência do processo, especialmente em contratações
recorrentes e padronizáveis.

 

n) prática da “química” e risco de execuções contratuais fictícias no SRP (controles de recebimento,
rastreabilidade e governança da ata)

 

550. No âmbito do Sistema de Registro de Preços, especialmente em aquisições recorrentes e de alta rotatividade, a
fragilidade do planejamento quantitativo e a deficiência de rotinas de controle na execução podem favorecer o que, no jargão de
fiscalização, é frequentemente chamado de “prática da química” (ou simplesmente "química"): a “mistura” irregular entre o que
foi efetivamente registrado na ata e o que é entregue/faturado, por meio de substituições informais de itens, apresentações,
marcas, especificações ou quantitativos, com registros de recebimento e documentos fiscais que não refletem com precisão a
execução material. Esse fenômeno não é categoria jurídica autônoma, mas descreve comportamento de execução desconforme
que eleva o risco de aquisições fora do escopo, pagamento indevido e, em cenários mais graves, execução contratual fictícia.

 

551. A ocorrência desse risco tende a ser intensificada em SRP quando: (I) os itens possuem variações técnicas
relevantes (apresentações, concentrações, gramaturas, compatibilidades), (II) há logística fracionada e múltiplas requisições ao
longo da vigência da ata, (III) o histórico de consumo é impreciso e gera pedidos “ajustados” para compatibilizar estoque e
orçamento, e (IV) a unidade recebedora não dispõe de procedimento padronizado para conferência técnica e documental.
Nessas circunstâncias, a “química” costuma aparecer como “solução informal” para problemas de planejamento, mas,
juridicamente, representa inobservância da vinculação ao Edital e à Ata, com impactos diretos sobre legalidade do gasto,
integridade do controle e responsabilização.

 

552. Para mitigar o risco, é indispensável que o órgão institua e execute rotina formal de controle de consumo e de
fiscalização da Ata, em linha com o dever de governança do SRP. Em especial, deve-se observar que a Lei nº 14.133, de 2021,
impõe a necessidade de mecanismos de controle e gestão do registro de preços, com rotinas que permitam acompanhar
consumo, saldos e conformidade das aquisições, evitando desvio entre o item registrado e o item efetivamente fornecido (art.
82, § 5º, inc. III). Em termos operacionais, a fiscalização deve assegurar a identidade estrita entre: (I) item e especificação
registrados na ata (descrição técnica, unidade de fornecimento, apresentação e marca quando aplicável), (II) item
requisitado/empenhado, (III) item entregue e atestado, e (IV) item faturado na nota fiscal, vedando-se substituições ou
“equivalências” não formalizadas.

 

553. Nesse sentido, eventual necessidade de alteração econômica (atualização/alteração de preços) ou recomposição
do equilíbrio deve seguir os ritos próprios, especialmente aqueles previstos no Decreto nº 11.462, de 2023, e na disciplina
consolidada pela Orientação Normativa AGU nº 100, de 2025, não sendo juridicamente aceitável “compensar” variações de
mercado por meio de substituições informais de itens, mudanças de apresentação ou ajustes de quantidade. Do mesmo modo,
alterações de especificação, quando juridicamente admitidas, demandam instrução formal, motivação e conformidade com a
matriz de riscos e com a vinculação ao instrumento convocatório, evitando-se qualquer arranjo que transforme a Ata em
mecanismo de aquisição de itens diversos daqueles efetivamente licitados.

 

554. Por fim, recomenda-se que a área técnica trate esse risco ainda na fase de planejamento e no Edital/termo de
Referência, prevendo mecanismos mínimos de execução e recebimento, tais como: critérios objetivos de conferência do item,
exigência de documentação técnica quando aplicável, padronização de procedimento de ateste, segregação de funções
(requisição, recebimento e ateste), trilha de auditoria entre requisições e notas fiscais, e monitoramento periódico de consumo e
saldo da ata. Essas medidas reduzem a margem para “ajustes informais” e reforçam a governança do SRP, protegendo a
Administração contra desabastecimento, desperdício, pagamento indevido e questionamentos de controle interno e externo.

 

II.8. Unidade Sistêmica

 

555. A estrutura documental que compõe o processo licitatório deve observar unidade lógica, coerência interna e
aderência integral ao planejamento, sob pena de comprometer a segurança jurídica do certame. O conjunto formado pelo Estudo
Técnico Preliminar, Termo de Referência, Edital, Minuta de Contrato e Ata de Registro de Preços  constitui arcabouço
normativo e técnico que ampara todas as decisões administrativas subsequentes, devendo apresentar consistência temática,
harmonia terminológica e ausência de contradições materiais ou procedimentais.

 
556. A Lei nº 14.133, de 2021, estabelece um encadeamento racional entre fase preparatória e fase externa, de modo
que eventuais divergências entre esses documentos podem ensejar impugnações, questionamentos de licitantes, nulidades
parciais ou totais e até responsabilização dos agentes públicos. Por essa razão, cada documento deve refletir exatamente as
premissas técnicas, econômicas e jurídicas definidas na fase preparatória, garantindo previsibilidade, vinculação e estabilidade
às condições da licitação ou contratação.

 
557. Nesse sentido, recomenda-se atenção especial à coerência entre: as especificações do objeto (ETP e TR), as
regras procedimentais e competitivas (Edital), as obrigações contratuais e riscos (Minuta de Contrato) e as condições
operacionais e duração da relação de fornecimento (ARP, quando aplicável).

 
558. A ausência dessa harmonia sistêmica pode impactar diretamente a execução contratual, dificultando a gestão,
fiscalização, aplicação de sanções e solução de controvérsias. Trata-se, pois, de requisito essencial para a lisura,
competitividade e eficiência das contratações públicas.
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II.9. Regime de Publicidade e Condição de Eficácia

 

559. A Lei nº 14.133, de 2021, reforça o princípio da transparência ao instituir um regime robusto de publicidade dos
atos licitatórios. Nos termos dos arts. 54 e 94, é obrigatória a divulgação do inteiro teor do Edital e de todos os seus anexos,
assim como do Termo de Contrato, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), plataforma oficial e centralizadora da
publicidade das contratações públicas.

 
560. Além disso, permanece o dever de publicação do extrato do Edital no Diário Oficial da União, medida
destinada a garantir alcance institucional e publicidade ampla à abertura da licitação.

 
561. O art. 54, §3º, impõe ainda a necessidade de disponibilizar todos os documentos da fase preparatória que, por
qualquer razão, não tenham sido integrados ao Edital ou a seus anexos. Essa previsão reforça a transparência ativa e assegura
que o controle social, o controle externo e os próprios licitantes tenham pleno acesso às bases técnicas e motivacionais da
contratação.

 
562. Em síntese, a publicidade integral e tempestiva no PNCP não é opção administrativa, mas condição de eficácia,
vinculada diretamente à legalidade, à competitividade e à legitimidade da licitação.

 

II.10. Observância à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais

 

563. A proteção de dados pessoais foi alçada à condição de direito fundamental pela Emenda Constitucional nº 115,
de 2022, e a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), estabelece regime jurídico específico para o tratamento desses dados pela
Administração Pública. As contratações públicas, por envolverem intensa circulação de documentos e informações sensíveis,
devem observar rigorosamente os princípios da necessidade, finalidade, minimização e adequação.

 
564. A Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos (CNMLC/CGU/AGU), por meio do
PARECER nº 00004/2022/CNMLC/CGU/AGU e do DESPACHO nº 00397/2022/GAB/CGU/AGU , expressamente orienta os
órgãos e entidades a adotarem postura de restrição máxima no tratamento de dados pessoais nos instrumentos de contratação. 

 
565. Nesse contexto, recomenda-se que os instrumentos contratuais não contenham números de documentos pessoais
(como CPF, RG ou dados equivalentes), limitando-se à inclusão de nome completo e matrícula funcional do agente que
representa a Administração ou do signatário indicado pela empresa contratada. A inclusão desnecessária de dados pessoais nos
contratos, atas ou documentos de planejamento constitui tratamento excessivo e incompatível com o art. 6º, inc. III, e art. 46 da
LGPD, podendo gerar responsabilização administrativa e necessidade de adequação posterior.

 
566. A adoção dessas cautelas assegura alinhamento às normas de proteção de dados, reduz riscos jurídicos e reforça
o compromisso institucional com conformidade regulatória e governança digital.

 

II.11 Atestado de adequação do processo ao Parecer Referencial.

 

567. O órgão assessorado deverá informar em seus processos que esta manifestação jurídica referencial foi adotada
no caso. Recomenda-se a juntada da seguinte declaração aos autos, com o adequado preenchimento das lacunas (espaços em
branco):

 

ATESTADO DE ADEQUAÇÃO DO PROCESSO AO PARECER REFERENCIAL

Processo: __________________________

Objeto: Aquisição de XXX, realizada por meio do procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico
nacional, XXX (com ou sem) registro de preços, com critério de julgamento pelo menor preço, com valor
estimado da contratação de R$ (XXX).

Atesto que o presente processo, referindo-se ao objeto acima descrito, adequa-se à manifestação jurídica
referencial correspondente ao PARECER REFERENCIAL Nº.  00001 /2026/CJAQ-EST/SCGP/CGU/AGU,
cujas recomendações restaram plenamente atendidas no caso concreto, e a instrução dos autos apresenta-se
regular, de acordo com o que está consignado na lista de verificação juntada aos autos. Fica, assim, dispensada a
remessa dos autos para exame individualizado a cargo da Consultoria Nacional da União de Aquisições,
conforme autorizado pela Orientação Normativa nº 55, da Advocacia-Geral da União.

________________, _____ de _____________________ de _______.

 

_______________________________________________________

 Identificação (nome e matrícula) e assinatura

  

III. CONCLUSÃO 

  

568. Ante o exposto, ressalvando-se os aspectos de conveniência e oportunidade, não sujeitos ao crivo desta
Consultoria Nacional da União de Aquisições, uma vez observadas todas as recomendações deste parecer referencial,
inexistindo qualquer dúvida jurídica que justifique o envio de consulta específica e desde que o órgão assessorado ateste, de
forma expressa e em cada processo, que o assunto nele debatido é o tratado na presente manifestação jurídica referencial, é
juridicamente possível dar prosseguimento ao processo, sem submeter os autos à Coordenação-Geral Jurídica de Aquisições em
Brasília ou à Coordenação-Geral Jurídica de Aquisições nos Estados, consoante Orientação Normativa nº 55, do Advogado-
Geral da União.
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569. A utilização deste parecer referencial será possível sempre que a contratação se enquadrar em suas orientações.
Novas hipóteses concretas, que apresentem questões não abrangidas por este parecer, deverão ser objeto de consulta específica,
a ser devidamente apontada.

 

570. Em atenção ao art. 9º, inciso III, alínea "a", da Portaria Normativa CGU/AGU nº 05, de 31 de março de 2022,
confere-se o prazo de 12 (doze) meses à presente Manifestação Jurídica Referencial - MJR, a contar de 25.03.2026. 

 

571. Fica revogado o PARECER REFERENCIAL n. 00002/2025/DIAQ/SCGP/CGU/AGU.

 

572. Encaminhe-se ao Departamento de Gestão Administrativa da Consultoria-Geral da União para avaliação e
comunicações pertinentes, notadamente conferindo-se ciência às Consultorias Jurídicas junto aos Ministérios e nos Estados.

 

Brasília, na data da assinatura.

 

 

MARIA LETÍCIA BRANDÃO GUIMARÃES BARTH

ADVOGADA DA UNIÃO

 

 

THALLYS GOMES DE SOUSA DA SILVA

ADVOGADO DA UNIÃO

COORDENADOR-GERAL

 

 

JOÃO PAULO CHAIM DA SILVA

ADVOGADO DA UNIÃO

COORDENADOR-GERAL

 

 

LUÍS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

ADVOGADO DA UNIÃO

CONSULTOR NACIONAL DA UNIÃO DE AQUISIÇÕES

 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000098202580 e da chave de acesso aae1b2d9

Documento assinado eletronicamente por JOAO PAULO CHAIM DA SILVA, com certificado A1 institucional
(*.AGU.GOV.BR), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está
disponível com o código 3103898313 e chave de acesso aae1b2d9 no endereço eletrônico https://supersapiens.agu.gov.br.
Informações adicionais: Signatário (a): JOAO PAULO CHAIM DA SILVA, com certificado A1 institucional
(*.AGU.GOV.BR). Data e Hora: 24-03-2026 18:08. Número de Série: 65635031372271175007508848075. Emissor:
Autoridade Certificadora do SERPRO Final SSL.

Documento assinado eletronicamente por THALLYS GOMES DE SOUSA DA SILVA, com certificado A1 institucional
(*.AGU.GOV.BR), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está
disponível com o código 3103898313 e chave de acesso aae1b2d9 no endereço eletrônico https://supersapiens.agu.gov.br.
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Informações adicionais: Signatário (a): THALLYS GOMES DE SOUSA DA SILVA, com certificado A1 institucional
(*.AGU.GOV.BR). Data e Hora: 24-03-2026 18:11. Número de Série: 65635031372271175007508848075. Emissor:
Autoridade Certificadora do SERPRO Final SSL.

Documento assinado eletronicamente por LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS, com certificado A1 institucional
(*.AGU.GOV.BR), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está
disponível com o código 3103898313 e chave de acesso aae1b2d9 no endereço eletrônico https://supersapiens.agu.gov.br.
Informações adicionais: Signatário (a): LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS, com certificado A1 institucional
(*.AGU.GOV.BR). Data e Hora: 24-03-2026 18:15. Número de Série: 65635031372271175007508848075. Emissor:
Autoridade Certificadora do SERPRO Final SSL.

Documento assinado eletronicamente por MARIA LETÍCIA BRANDÃO GUIMARÃES BARTH, com certificado A1
institucional (*.AGU.GOV.BR), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento
está disponível com o código 3103898313 e chave de acesso aae1b2d9 no endereço eletrônico https://supersapiens.agu.gov.br.
Informações adicionais: Signatário (a): MARIA LETÍCIA BRANDÃO GUIMARÃES BARTH, com certificado A1
institucional (*.AGU.GOV.BR). Data e Hora: 24-03-2026 18:20. Número de Série: 65635031372271175007508848075.
Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO Final SSL.
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR

(Comando de Elementos de Fronteira/1948)

FORTE MENDONÇA FURTADO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 900005/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64321.008404/2026-49

MANIFESTAÇÃO TÉCNICA

 CONSULTA A IRP E ADESÃO A ATAS VIGENTES

1. Do Objeto e da Especificidade Técnica - A presente contratação visa a 

aquisição centralizada de cortes especiais de carne bovina (picanha e filé mignon) para 

atender  às  organizações  militares  apoiadas  pela  12ª  Região  Militar.  Conforme 

estabelecido no Estudo Técnico Preliminar (ETP) nº 25/2026, é imperativo que os itens 

atendam  rigorosamente  aos  Padrões  de  Identidade  e  Qualidade  (PIQ)  definidos  no 

Catálogo de Alimentos do Exército Brasileiro (CAEB - EB40-C-30.403) e no Boletim 

Técnico (BT) 30.404-04 da Chefia de Suprimento.

2. Da Consulta às Intenções de Registro de Preços (IRP) - Em cumprimento 

ao  Art.  10  do  Decreto  nº  11.462/2023,  foi  realizada  prospecção  no  sistema 

Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) em busca de 

IRPs em andamento que pudessem abrigar a demanda deste Comando.

 Resultado: Não  foram  identificadas  Intenções  de  Registro  de  Preços 

compatíveis com a necessidade administrativa no período de planejamento.

 Justificativa: As IRP consultadas de outros órgãos (esfera civil) não preveem a 

padronização técnica exigida pelos Boletins Técnicos da Chefia de Suprimento, 

que detalham exigências específicas de processamento (ex: picanha sem coxão 

duro,  filé  mignon sem cordão),  embalagem a vácuo com etiqueta  interna de 

poliestireno  e  critérios  físico-químicos  e  microbiológicos  rigorosos  para  o 

sistema de subsistência militar.
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3. Da Análise de Adesão a Atas de Registro de Preços Vigentes - Nos termos 

do  Art.  31  do  Decreto  nº  11.462/2023  e  do  Art.  86,  §  2º,  da  Lei  nº  14.133/2021, 

verificou-se a possibilidade de adesão (carona) a atas vigentes:

 Inviabilidade Técnica: As atas de outros órgãos públicos disponíveis para adesão 

não contemplam a vinculação obrigatória ao CAEB/BT, o que é uma imposição 

normativa  para  as  licitações  do  Exército  visando  a  segurança  alimentar  e  a 

higidez da tropa.

 Risco Logístico e Sanitário: A ausência da padronização técnica do Exército em 

atas  civis  poderia  resultar  no  recebimento  de  produtos  com  características 

organolépticas inadequadas ou cortes fora do padrão tabelado, comprometendo o 

aporte nutricional e a fiscalização pelos laboratórios de inspeção (LIAB).

4. Conclusão

Diante  da  necessidade  de  assegurar  que  os  cortes  bovinos  possuam  as 

características  técnicas  exatas  para  a  finalidade  de  representação  institucional  e 

solenidades,  a  participação em IRPs alheias  ou  a  adesão a  atas  vigentes  de  órgãos 

externos mostrou-se tecnicamente inviável e desvantajosa.

A realização de certame próprio, via Pregão Eletrônico, é a solução que melhor 

garante a padronização técnica, a economia de escala regional e a mitigação de riscos 

de inexecução contratual.

Manaus - AM, 22 de junho de 2026.

LINDEBERG SOUZA LACERDA- Cap

Chefe da Equipe de Planejamento 
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ALBERTO GERALDO DOS SANTOS- 2º Sgt

Membro da Equipe de Planejamento

KARINY AMBRÓSIO DE ANDRADE- 3º Sgt

Membro da Equipe de Planejamento
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR

(Comando de Elementos de Fronteira/1948)

FORTE MENDONÇA FURTADO

TERMO DE JUSTIFICAÇÃO: INOBSERVÂNCIA DO PERCENTUAL 

MÍNIMO DO PAA

1. Do Objeto e do Imperativo Legal - A presente contratação tem por objeto a 

aquisição de cortes especiais de carne bovina (picanha e filé mignon) para atender às 

demandas institucionais de representação e cerimonial deste Comando. Conforme o Art. 

4º do Decreto nº 11.802/2023 e o Art. 8º da Lei nº 14.628/2023, a Administração deve 

destinar, no mínimo, 30% dos recursos de gêneros alimentícios à agricultura familiar, 

exceto em casos de impossibilidade devidamente justificada.

2.  Da  Justificativa  Técnica  de  Impossibilidade -  A  inobservância  do 

percentual mínimo para este processo específico fundamenta-se nas seguintes razões 

técnicas e fáticas, amparadas pelo Art. 4º, § 2º, inciso II, do Decreto nº 11.802/2023 e 

pelo Art. 2º, parágrafo único, inciso II, da Resolução GGPAA nº 21/2025:

 Especificidade  Técnica  e  Padronização  (CAEB/BT):  Os  itens  pretendidos 

exigem o cumprimento rigoroso dos Padrões de Identidade e Qualidade (PIQ) 

estabelecidos no Catálogo de Alimentos do Exército Brasileiro (CAEB) e no 

Boletim  Técnico  (BT)  30.404-04.  Tais  normas  detalham  exigências  de 

processamento  (ex:  picanha  sem  coxão  duro,  filé  mignon  sem  cordão), 

embalagem a vácuo com etiqueta de poliestireno e critérios físico-químicos que 

garantem a segurança alimentar da tropa.

 Habilitação  Sanitária  Exigida  (SIF/SISBI):  É  imperativo  que  os  produtos  de 

origem animal sejam provenientes de estabelecimentos registrados no Serviço de 

Inspeção Federal (SIF) ou equivalentes (SISBI), visando garantir a higidez e a 

conformidade tecnológica.
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 Insuficiência de Oferta Regional: Durante o levantamento de mercado (ETP nº 

25/2026),  verificou-se  que  o  mercado  de  produtores  familiares  na  região  de 

Manaus/AM não possui, no momento, capacidade técnica, escala de produção e 

certificação  sanitária  (SIF)  para  o  fornecimento  padronizado  desses  cortes 

bovinos específicos nos moldes exigidos pela logística militar.

3. Das Ações de Fomento e Governança - Apesar da inviabilidade para os 

cortes  bovinos  especiais,  este  Comando  reafirma  seu  compromisso  com  o 

desenvolvimento nacional sustentável e com o fomento à agricultura familiar por meio 

das seguintes ações:

 Programa Contrata Mais Brasil: Informa-se que este Comando possui processo 

em  curso  para  credenciamento  da  agricultura  familiar  por  intermédio  da 

plataforma  Contrata  Mais  Brasil,  instituída  pela  Instrução  Normativa 

SEGES/MGI  nº  52/2025.  A  adoção  desta  plataforma  visa  automatizar  o 

chamamento e facilitar a participação de produtores locais em futuras demandas 

compatíveis com sua vocação produtiva.

 Cumprimento  em  Outros  Itens:  O  percentual  de  30%  do  PAA está  sendo 

priorizado para a aquisição de outros gêneros do Quantitativo de Subsistência, 

como hortifrutigranjeiros,  café  e  arroz,  para  os  quais  a  oferta  da  agricultura 

familiar é tecnicamente viável e já objeto da Chamada Pública nº 003/2025.

4. Conclusão - Diante da complexidade técnica do objeto e da inexistência de 

oferta compatível no regime de agricultura familiar para cortes bovinos com PIQ/SIF, a 

equipe de planejamento recomenda a continuidade do certame via Pregão Eletrônico 

SRP, permanecendo a justificativa de inobservância do percentual do PAA restrita a este 

grupo de itens, conforme facultado pela legislação vigente.

Manaus, AM, 22 de junho de 2026.

LINDEBERG SOUZA LACERDA- Cap

Chefe da Equipe de Planejamento 
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ALBERTO GERALDO DOS SANTOS- 2º Sgt

Membro da Equipe de Planejamento

KARINY AMBRÓSIO DE ANDRADE- 3º Sgt

Membro da Equipe de Planejamento
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR

(Comando de Elementos de Fronteira/1948)

FORTE MENDONÇA FURTADO

TERMO DE JUSTIFICAÇÃO: VERIFICAÇÃO NO CATÁLOGO 

ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO

1. Do Objeto - A presente contratação tem por objeto a aquisição centralizada 

de cortes especiais de carne bovina (picanha e filé mignon) para atender às necessidades 

de  representação  e  cerimonial  do  Comando  da  12ª  Região  Militar  e  Organizações 

Militares apoiadas.

2.  Da  Verificação  no  Catálogo  Eletrônico  de  Padronização  (Portaria 

SEGES/ME nº 938/2022) - Em cumprimento ao item "d" do despacho saneador e em 

observância  ao  Art.  19,  inciso  II,  da  Lei  nº  14.133/2021,  foi  realizada  consulta  ao 

Catálogo  Eletrônico  de  Padronização,  disponibilizado  no  Portal  Nacional  de 

Contratações Públicas (PNCP).

 Resultado  da  Consulta:  Verificou-se  que  os  itens  "Picanha  Bovina"  e  "Filé-

Mignon" não constam, até a presente data, no referido Catálogo Eletrônico de 

Padronização da Administração Pública Federal.

 Contexto dos Itens Padronizados: Conforme orientações técnicas e jurídicas, os 

únicos gêneros alimentícios atualmente padronizados pela Secretaria de Gestão e 

Inovação (SEGES/MGI) limitam-se a café, açúcar e água mineral.

3.  Da Padronização Técnica Interna (CAEB/BT) -  Embora o objeto não 

esteja contemplado no catálogo federal, a Administração assevera que a contratação não 

carece  de  critérios  de  qualidade.  Pelo  contrário,  a  especificação  técnica  dos  cortes 

bovinos  segue  rigorosamente  a  padronização  interna  do  Exército  Brasileiro, 

fundamentada no:

 Catálogo de Alimentos do Exército Brasileiro (CAEB - EB40-C-30.403);
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 Boletim Técnico (BT) 30.404-04 (Carne Bovina Desossada Congelada).

Esta  padronização  própria  visa  garantir  a  uniformidade  do  provimento,  o 

controle de qualidade físico-química e microbiológica e a segurança alimentar da tropa, 

suprindo a ausência de padrão federal específico para carnes.

4.  Conclusão -  Diante  do  exposto,  informa-se  que  o  objeto  não  está 

contemplado  no  Catálogo  Eletrônico  de  Padronização  instituído  pela  Portaria 

SEGES/ME nº 938/2022,  o que justifica a  elaboração de Termo de Referência com 

especificações técnicas baseadas nos manuais técnicos da Força Terrestre, em estrita 

observância ao princípio da padronização e da eficiência

Manaus, AM, 22 de junho de 2026.

LINDEBERG SOUZA LACERDA- Cap

Chefe da Equipe de Planejamento 

ALBERTO GERALDO DOS SANTOS -2º Sgt 

Membro da Equipe de Planejamento

KARINY AMBRÓSIO DE ANDRADE – 3º Sgt

Membro da Equipe de Planejamento
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR

(Comando de Elementos de Fronteira/1948)

FORTE MENDONÇA FURTADO

DECLARAÇÃO COMPATIBILIDADE DO TERMO DE REFERÊNCIA 

COM MODELO PADRONIZADO DA AGU

1.  Do  Objeto  e  Finalidade -  Em cumprimento  ao  dever  de  padronização 

previsto no Art.  19,  inciso IV, da Lei nº 14.133/2021 e visando conferir  celeridade, 

eficiência e  segurança jurídica à  instrução processual,  a  Equipe de Planejamento da 

Contratação  atesta  a  adoção  dos  modelos  padronizados  de  minutas  para  o  presente 

certame, destinado à aquisição de cortes especiais de carne bovina.

2.  Do  Modelo  Utilizado -  Informamos  que  foi  integralmente  utilizado  o 

modelo de minuta disponibilizado pela Câmara Nacional de Modelos de Licitações e 

Contratos  da  Consultoria-Geral  da  União  (AGU),  em  sua  versão  mais  atualizada 

(Dezembro/2025), para a elaboração do Termo de Referência (TR).

3. Das Adequações e Justificativas - Conforme orientam os Manuais Técnicos 

e os Pareceres Referenciais da AGU:

 Destaque Visual:  As modificações ou adaptações efetuadas nos modelos para 

adequação ao caso concreto (como supressões de itens inaplicáveis ou inserção 

de exigências específicas dos Boletins Técnicos da Chefia de Suprimento) foram 

realizadas de forma destacada no corpo dos documentos (ex: texto tachado para 

exclusões e sublinhado ou em negrito para acréscimos).

 Motivação:  As  justificativas  para  as  referidas  alterações  encontram-se 

pormenorizadas  no  documento  "JUSTIFICATIVA  ALTERAÇÕES  DO  TR 

2026", devidamente acostado aos autos na Sequencial 18.
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 Preservação  da  Estrutura:  Foi  mantida  a  numeração  original  das  cláusulas 

principais  e  preservadas  as  notas  explicativas  de  rodapé,  garantindo  a 

integridade e a rastreabilidade da fonte normativa utilizada.

4. Conclusão -  Pelo exposto, DECLARAMOS que a instrução do processo 

guarda estrita consonância com os modelos padronizados da AGU, estando os autos 

aptos  para  o  controle  prévio  de  legalidade  por  parte  do  órgão  de  assessoramento 

jurídico.

Manaus, AM, 22 de junho de 2026.

LINDEBERG SOUZA LACERDA- Cap

Chefe da Equipe de Planejamento 

ALBERTO GERALDO DOS SANTOS- 2º Sgt

Membro da Equipe de Planejamento

KARINY AMBRÓSIO DE ANDRADE- 3º Sgt
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Membro da Equipe de Planejamento
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR

(Comando de Elementos de Fronteira/1948)

FORTE MENDONÇA FURTADO

TERMO DE JUSTIFICAÇÃO: INAPLICABILIDADE DE PRORROGAÇÃO DE 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.  Do  Objeto  e  da  Modalidade  Adotada -  A presente  contratação  visa  a 

aquisição de cortes especiais de carne bovina para atender às necessidades do Comando 

da  12ª  Região  Militar.  Conforme  definido  no  Estudo  Técnico  Preliminar  (ETP)  nº 

25/2026, a solução escolhida pela equipe de planejamento foi a realização de Pregão 

Eletrônico Tradicional (Contrato por Escopo), em detrimento do Sistema de Registro de 

Preços (SRP).

2.  Da  Justificativa  para  a  Não  Adoção  do  SRP -  A opção  pelo  pregão 

tradicional fundamenta-se na natureza da demanda, que prevê a contratação integral e 

imediata  do  quantitativo  licitado.  Diferente  do  SRP,  que  se  destina  a  contratações 

frequentes  e  imprevisíveis,  o  pregão tradicional  garante  ao  fornecedor  a  certeza  do 

faturamento integral, o que tende a atrair propostas com preços mais competitivos e 

mitigar riscos de desabastecimento em itens de subsistência críticos.

3. Da Inexistência de Ata de Registro de Preços e sua Prorrogação - Em 

observância ao item "g" do despacho saneador e ao Art.  84 da Lei nº 14.133/2021, 

informa-se que:

 Inexistência de ARP: Uma vez que a linha de ação adotada não é o Sistema de 

Registro de Preços, o certame não resultará na assinatura de uma Ata de Registro 

de  Preços  (ARP),  mas  sim  na  celebração  direta  de  Termo  de  Contrato  ou 

emissão de Nota de Empenho.

 Inaplicabilidade da Prorrogação: O instituto da prorrogação de vigência tratado 

no Art. 84 da Lei nº 14.133/2021 é exclusivo para Atas de Registro de Preços. 
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Como este processo seguirá o rito do pregão tradicional para aquisição imediata 

(entrega em parcela única), não há que se falar em prorrogação de ata.

 Vigência Contratual: A vigência da contratação será de 12 meses contados da 

assinatura do contrato, conforme previsto no item 1.4 do Termo de Referência, 

estritamente para fins de cobertura da execução, recebimento e pagamento, sem 

previsão de prorrogações sucessivas de vigência por tratar-se de contrato por 

escopo.

4. Conclusão - Diante do exposto, esta equipe de planejamento registra que 

não haverá a previsão do instituto da prorrogação de Ata de Registro de Preços nos 

autos,  uma vez que a  modelagem da contratação seguiu a  via  do pregão eletrônico 

tradicional, solução considerada mais vantajosa e adequada para garantir o provimento 

imediato dos cortes bovinos demandados

Manaus, AM, 22 de junho de 2026.

LINDEBERG SOUZA LACERDA- Cap

Chefe da Equipe de Planejamento 

ALBERTO GERALDO DOS SANTOS – 2º Sgt

Membro da Equipe de Planejamento
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KARINY AMBRÓSIO DE ANDRADE – 3º Sgt

Membro da Equipe de Planejamento
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR

(Comando de Elementos de Fronteira/1948)

FORTE MENDONÇA FURTADO

DECLARAÇÃO DE ADOÇÃO DE MODELOS PADRONIZADOS DA 

AGU

1.  Do  Objeto  e  Finalidade -  Em cumprimento  ao  dever  de  padronização 

previsto no Art.  19,  inciso IV, da Lei nº 14.133/2021 e visando conferir  celeridade, 

eficiência e  segurança jurídica à  instrução processual,  a  Equipe de Planejamento da 

Contratação  atesta  a  adoção  dos  modelos  padronizados  de  minutas  para  o  presente 

certame, destinado à aquisição de cortes especiais de carne bovina.

2. Dos Modelos Utilizados - Informamos que foram integralmente utilizados 

os  modelos  de  minutas  disponibilizados  pela  Câmara  Nacional  de  Modelos  de 

Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União (AGU), em suas versões mais 

atualizadas (Dezembro/2025), para a elaboração dos seguintes artefatos:

 Estudo Técnico Preliminar (ETP);

 Termo de Referência (TR);

 Edital de Pregão Eletrônico;

 Minuta do Termo de Contrato;

 Listas de Verificação (Checklists) de conformidade legal.

3. Das Adequações e Justificativas - Conforme orientam os Manuais Técnicos 

e os Pareceres Referenciais da AGU:

 Destaque Visual:  As modificações ou adaptações efetuadas nos modelos para 

adequação ao caso concreto (como supressões de itens inaplicáveis ou inserção 

de exigências específicas dos Boletins Técnicos da Chefia de Suprimento) foram 
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realizadas de forma destacada no corpo dos documentos (ex: texto tachado para 

exclusões e sublinhado ou em negrito para acréscimos).

 Motivação:  As  justificativas  para  as  referidas  alterações  encontram-se 

pormenorizadas  no  documento  "JUSTIFICATIVA  ALTERAÇÕES  DO  TR 

2026", devidamente acostado aos autos na Sequencial 18.

 Preservação  da  Estrutura:  Foi  mantida  a  numeração  original  das  cláusulas 

principais  e  preservadas  as  notas  explicativas  de  rodapé,  garantindo  a 

integridade e a rastreabilidade da fonte normativa utilizada.

4. Conclusão -  Pelo exposto, DECLARAMOS que a instrução do processo 

guarda estrita consonância com os modelos padronizados da AGU, estando os autos 

aptos  para  o  controle  prévio  de  legalidade  por  parte  do  órgão  de  assessoramento 

jurídico.

Manaus, AM, 22 de junho de 2026.

LINDEBERG SOUZA LACERDA- Cap

Chefe da Equipe de Planejamento 

ALBERTO GERALDO DOS SANTOS – 2º Sgt

Membro da Equipe de Planejamento
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KARINY AMBRÓSIO DE ANDRADE – 3º Sgt

Membro da Equipe de Planejamento
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR

(Comando de Elementos de Fronteira/1948)

FORTE MENDONÇA FURTADO

ATESTADO DE ADEQUAÇÃO AO PARECER REFERENCIAL 

Processo: 64321.008404/2026-49 

Objeto: Aquisição de cortes especiais de carne bovina (picanha e filé mignon), 

por meio de Pregão Eletrônico Tradicional, com critério de julgamento pelo menor preço 

e valor estimado de R$ 74.290.00 [setenta e quatro mil, duzentos e noventa reais].

Atesto que o presente processo adequa-se à manifestação jurídica referencial 

correspondente  ao  PARECER  REFERENCIAL  Nº 

00002/2026/CONAQ/SCGP/CGU/AGU,  cujas  recomendações  restaram  plenamente 

atendidas no caso concreto, e a instrução dos autos apresenta-se regular. Fica, assim, 

dispensada a  remessa  dos  autos  para  exame individualizado a  cargo da  Consultoria 

Nacional  de  Aquisições,  conforme  autorizado  pela  Orientação  Normativa  nº  55,  da 

Advocacia-Geral da União

Manaus, AM, 22 de junho de 2026.

LINDEBERG SOUZA LACERDA- Cap

Chefe da Equipe de Planejamento 
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ALBERTO GERALDO DOS SANTOS – 2º Sgt

Membro da Equipe de Planejamento

KARINY AMBRÓSIO DE ANDRADE – 3º Sgt

Membro da Equipe de Planejamento
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR 
(Comando de Elementos de Fronteira/1948) 

REGIÃO MENDONÇA FURTADO 

 

PROCESSO: NUP: 64321.008404/2026-49 
PREGÃO ELETRÔNICO – Proc Lctc Pregão SRP 90005/2026 - Processo de aquisição de 

cortes especiais de carne bovina (picanha e filé mignon). 
 

 

ASSUNTO: saneamento dos autos, conforme assessoramento do Órgão Consultivo através do 

PARECER REFERENCIAL Nº 00002/2026/CONAQ/SCGP/CGU/AGU. 
 

 

TERMO DE ESCLARECIMENTO/DESPACHO SANEADOR 

 

Em atenção aos apontamentos exarados no referido Parecer, esta Administração atende as 

recomendações com os esclarecimentos abaixo especificados:  
 

a. Verificar e registrar nos autos se a necessidade pode ser atendida mediante participação em 

Intenção de Registro de Preços (IRP) em andamento, nos termos do art. 10 do Decreto nº 11.462, 

de 2023, ou por adesão a atas de registro de preços vigentes, conforme art. 31 do mesmo 

normativo; 

R. A justificativa técnica foi acostada aos autos do processo, páginas: 253, 254 e 255. 

 

b. Complementar o Estudo Técnico Preliminar com a demonstração da compatibilidade da 

contratação com o Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS), bem como com o Plano de 

Contratações Anual (PCA) e demais instrumentos de governança aplicáveis; 

 

R. Complementada a informação conforme solicitado no item 14 do Estudo Técnico Preliminar, 

páginas: 266, 267, 268. 

 

c. Quando a contratação envolver itens destinados à aquisição de produtos oriundos da agricultura 

familiar e de suas organizações, juntar aos autos a comprovação do cumprimento do 

percentual mínimo previsto na legislação pertinente ou, alternativamente, apresentar justificativa 

formal quanto à impossibilidade de atendimento; 

 

R. Inserido ao autos do processo o termo de justificação de inobservância do percentual mínimo 

dos recursos de gêneros alimentícios à agricultura familiar. Páginas: 270 e 271. 
 

d. Verificar e informar se o objeto da contratação está contemplado no Catálogo Eletrônico de 

Padronização da Administração Pública Federal, instituído pela Portaria SEGES/ME nº 938, de 

2022; 

 

R. Justificativa técnica inserida nos autos do processo. Página 273 e 274. 

 

e. Verificar a compatibilidade do Termo de Referência com o modelo vigente disponibilizado pela 

Advocacia-Geral da União (dezembro/2025), promovendo as adequações necessárias ao caso 

concreto; 

 

R. Declaração de compatibilidade do termo de referência utilizado conforme modelo vigente da 

AGU inserido nos autos do processo. Páginas 275 e 276. 
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f. Informar expressamente nos autos se a licitação será destinada à participação exclusiva de 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP), apresentando a respectiva 

fundamentação; 

 

R. Declaração inserida nos autos do processo. Páginas: 278 e 279. 

 

g. Verificar e fundamentar a possibilidade de prorrogação da vigência da Ata de Registro de 

Preços, em conformidade com a legislação vigente e, caso aplicável, registrar expressamente tal 

previsão no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência; 

R. O instituto da prorrogação de vigência tratado no Art. 84 da Lei nº 14.133/2021 é exclusivo 

para Atas de Registro de Preços. Como este processo seguirá o rito do pregão tradicional para 

aquisição imediata (entrega em parcela única), não há que se falar em prorrogação de ata. 

Declaração inserida nos autos do processo. Páginas: 281 e 282. 

h. Juntar aos autos a Declaração de Utilização dos Modelos Padronizados da Advocacia- Geral 

da União (AGU), ou documento equivalente que ateste a adoção dos modelos padronizados 

aplicáveis ao procedimento; 

R. Declaração de adoção de modelos padronizados da AGU, inserida nos autos do processo. 

Páginas/; 284 e 285. 

i. Elaborar e juntar aos autos declaração de atendimento ao PARECER REFERENCIAL Nº 

00002/2026/CONAQ/SCGP/CGU/AGU, contendo demonstrativo com todas as exigências 

aplicáveis ao processo, a indicação das providências adotadas para seu cumprimento e a referência 

às respectivas folhas dos autos em que se encontram os elementos comprobatórios. 

R. Atestado de adequação ao parecer referencial Nº 00002/2026/CONAQ/SCGP/CGU/AGU, 

inserido aos aotos do processo. Página 287. 

 

 

Manaus-AM, 22 de junho de 2026 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LINDEBERG SOUZA LACERDA - Cap 

Chefe da Equipe de Planejamento 
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR

(Comando de Elementos de Fronteira/1948)

FORTE MENDONÇA FURTADO

TERMO DE JUSTIFICAÇÃO: PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA 

ME/EPP

1. Do Objeto e do Imperativo Legal - A presente contratação visa a aquisição 

de gêneros alimentícios (cortes de carnes) para atender às demandas das organizações 

militares apoiadas. Conforme determina o Art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 

123/2006 e o Art. 6º do Decreto nº 8.538/2015, a Administração Pública deverá realizar 

processo licitatório destinado exclusivamente à participação de ME e EPP nos itens de 

contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

2. Da Justificativa com Base nos Valores Estimados - A análise da pesquisa 

de preços e o Mapa de Riscos do processo demonstram que os itens listados para esta 

contratação possuem valores unitários e totais por item que se enquadram dentro do 

patamar legal de exclusividade.

 Fundamentação  Econômica:  A  adoção  da  exclusividade  visa  promover  o 

desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional, ampliando a 

eficiência das políticas públicas de fomento aos pequenos negócios, conforme 

preconiza o Art. 170, inciso IX, da Constituição Federal.

 Verificação de Mercado: Durante o levantamento de mercado e a elaboração do 

Estudo  Técnico  Preliminar  (ETP  nº  25/2026),  não  foram  identificadas  as 

situações de impedimento previstas no Art. 49 da LC nº 123/2006, visto que 

existe  competitividade  (mínimo  de  três  fornecedores  do  porte  exigido)  e  a 

medida é vantajosa para a Administração.

3. Das Regras de Aplicação (Lei nº 14.133/2021) - Em observância ao Art. 4º 

da Nova Lei de Licitações, informa-se que:
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 Limites de Faturamento: A obtenção dos benefícios fica limitada às ME/EPP que 

não tenham extrapolado o limite de receita bruta anual de R$ 4.800.000,00 no 

ano-calendário, devendo ser exigida a respectiva declaração dos licitantes.

 Tratamento Favorecido: Será garantido aos licitantes o direito ao empate ficto e 

a regularização fiscal e trabalhista postergada, nos termos da legislação vigente.

4. Conclusão - Diante do exposto, e em estrito cumprimento ao dever legal, 

esta  equipe  de  planejamento  confirma  que  a  licitação  será  destinada  à  participação 

exclusiva de ME/EPP para os itens cujos valores estimados não ultrapassem o limite de 

R$ 80.000,00, garantindo a isonomia e o fomento às pequenas estruturas empresariais

Manaus, AM, 30 de junho de 2026.

LINDEBERG SOUZA LACERDA- Cap

Chefe da Equipe de Planejamento 

ALBERTO GERALDO DOS SANTOS- 2º Sgt

Membro da Equipe de Planejamento
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KARINY AMBRÓSIO DE ANDRADE – 3º Sgt

Membro da Equipe de Planejamento
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 MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR
(Comando de Elementos de Fronteira/1948)

FORTE MENDONÇA FURTADO

JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E 
ECONÔMICO-FINANCEIRA

A presente contratação tem por objeto aquisição de cortes  especiais  de carne bovina 

(picanha e filé mignon) (Classe I – Subsistência), destinados atender as reais demandas relativas à 

solenidades militares, eventos comemorativos, recepções e homenagens oficiais deste Comando e 

Organizações Militares apoiadas, não estando, em hipótese alguma, superestimada, razão pelas 

quais são plenamente justificáveis.

Nos termos do art. 37 da Constituição Federal, a Administração Pública deve observar os 

princípios  da  legalidade,  eficiência,  moralidade,  economicidade  e  supremacia  do  interesse 

público.  No  campo  das  contratações  públicas,  tais  princípios  impõem o  dever  de  selecionar 

fornecedores que demonstrem capacidade técnica e estrutura econômico-financeira compatíveis 

com a dimensão e a complexidade do objeto, prevenindo a contratação de empresas inexperientes 

ou incapazes de executar o contrato com regularidade e qualidade.

A qualificação técnica busca afastar das contratações públicas licitantes que, por pouca 

ou nenhuma experiência, revelem-se incapazes de executar adequadamente o objeto licitado, bem 

como aqueles  que,  embora  formalmente  habilitados,  não  disponham de  estrutura  operacional 

compatível  com  a  dimensão  do  fornecimento  pretendido,  podendo  frustrar  o  certame  e 

comprometer a continuidade das atividades finalísticas desta Unidade Militar. Sua finalidade é 

assegurar  que  o  contrato  seja  firmado  com  empresa  que  possua  capacidade  comprovada  de 

cumprir as obrigações assumidas.

A  qualificação  técnica  subdivide-se  em  profissional  e  operacional.  A  qualificação 

profissional,  quando  aplicável,  busca  identificar,  nos  quadros  da  licitante,  profissionais  cujo 

acervo técnico demonstre responsabilidade por execução de objetos similares. Já a qualificação 

técnica  operacional  tem  por  escopo  comprovar  que  a  empresa,  como  unidade  jurídica  e 

econômica, já executou anteriormente contratos com características e volumes compatíveis com o 

objeto da contratação, demonstrando experiência concreta e aptidão logística.
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Nos termos do art.  67 da Lei nº 14.133/2021, admite-se a exigência de quantitativos 

mínimos de até 50% das parcelas de maior relevância ou valor significativo da contratação, desde 

que tais parcelas representem valor individual igual ou superior a 4% do valor total estimado do 

contrato.  No  presente  caso,  optou-se  pela  exigência  de  comprovação  correspondente  com 

quantidades  mínimas  de  até  50%  (cinquenta  por  cento)  das  parcelas  de  maior  relevância, 

percentual  igual  ao  limite  máximo legal,  evidenciando  postura  proporcional  e  equilibrada  da 

Administração.

A definição desse percentual encontra respaldo não apenas na autorização legal, mas na 

realidade  fática  vivenciada  por  esta  Região  Militar.  Na  última  licitação  de  Quantitativo  de 

Subsistência, 35,38% dos itens tiveram sua aquisição frustrada, representando mais de 50% do 

valor bruto licitado, em razão de inexecuções, anulações e problemas de qualidade. Houve casos 

concretos de recusa na assinatura de Atas de Registro de Preços, sob alegação de impossibilidade 

de honrar os valores ofertados, culminando na não entrega de aproximadamente 400 toneladas de 

carne bovina e 40 toneladas de açúcar, com impacto direto no abastecimento.

Nos anos de 2024 e 2025, foram instaurados 17 (dezessete) processos administrativos 

para  apuração  de  penalidades  relacionadas  à  inexecução  parcial,  atraso  na  entrega  ou 

descumprimento  de  especificações  técnicas.  Além  disso,  a  necessidade  de  recomposição 

emergencial  do abastecimento gerou impacto financeiro relevante,  tendo sido despendidos R$ 

626.443,73  (seiscentos e vinte e seis mil  quatrocentos e quarenta e três reais  e setenta e três 

centavos), apenas  em  2025,  com  a  contratação  de  balsas  terceirizadas  para  suprir  falhas 

decorrentes de inadimplemento contratual.

Esses  dados evidenciam, de forma objetiva,  a  materialização do risco de inexecução 

contratual  e  demonstram  que  a  exigência  de  experiência  mínima  compatível  com  50%  das 

parcelas de maior relevância constitui medida necessária para mitigar a probabilidade de novas 

falhas.  A comprovação de execução anterior  em volumes significativos  permite  inferir  que a 

empresa  dispõe  de  estrutura  logística,  capacidade  de  armazenamento,  fluxo  financeiro  e 

organização operacional suficientes para suportar a demanda da Região Amazônica, caracterizada 

por complexidade geográfica, dependência de transporte fluvial e sazonalidade climática.

Ressalta-se  que  a  Lei  nº  14.133/2021  veda  expressamente  a  imposição  de  restrições 

quanto ao tempo de emissão dos atestados ou à  localização geográfica da  execução anterior, 

preservando a ampla competitividade. O edital, portanto, não estabelecerá limitações temporais ou 

regionais, restringindo-se à verificação objetiva da experiência comprovada nas parcelas de maior 

relevância, em consonância com os princípios da isonomia e da razoabilidade.

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União reforça a legitimidade da medida. A 

Súmula  TCU  nº  263  reconhece  a  possibilidade  de  exigência  de  quantitativos  mínimos 

proporcionais  à  dimensão do objeto;  o  Acórdão nº  2032/2020-Plenário estabelece que cabe à 
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Administração demonstrar tecnicamente a essencialidade da exigência; o Acórdão nº 914/2019-

Plenário impõe a necessidade de critérios objetivos; e o Acórdão nº 849/2014-Plenário condiciona 

a validade da restrição à existência de justificativa técnica consistente — requisitos atendidos 

mediante os dados concretos apresentados.

No  tocante  à  qualificação  econômico-financeira,  a  exigência  de  índices  contábeis 

objetivos, devidamente justificados no processo licitatório, visa assegurar que o fornecedor possua 

capacidade  financeira  compatível  com  o  volume  contratado,  prevenindo  situações  em  que 

empresas, embora vencedoras do certame, aleguem posteriormente incapacidade de cumprir as 

obrigações  assumidas.  A  aferição  por  meio  de  coeficientes  previamente  definidos  no  edital 

garante análise técnica, impessoal e transparente.

A  exigência  combinada  de  qualificação  técnica  operacional,  profissional  (quando 

aplicável) e econômico-financeira constitui medida preventiva de gestão de riscos, alinhada ao 

modelo de governança instituído pela Lei nº 14.133/2021. Ao estabelecer experiência mínima de 

50% nas parcelas de maior relevância e critérios financeiros objetivos, a Administração busca 

reduzir a probabilidade de inadimplemento, assegurar a continuidade do abastecimento e proteger 

o interesse público, especialmente em contexto logístico sensível como o da Amazônia.

Diante  do histórico estatisticamente  comprovado de inexecução relevante,  dos  custos 

extraordinários  suportados pela  Administração,  da  complexidade logística  regional,  conclui-se 

que  as  exigências  de  qualificação  técnica  e  econômico-financeira,  nos  moldes  estabelecidos, 

constituem medidas  legalmente  amparadas,  constitucionalmente  adequadas  e  indispensáveis  à 

preservação do erário, à continuidade do serviço público e à estabilidade operacional do Exército 

Brasileiro na Amazônia.

Manaus - AM, 07 de julho de 2026.

LINDEBERG SOUZA LACERDA - Cap
Chefe da Equipe de Planejamento
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COMANDO 12 REGIAO MILITAR/MEX/AM

Estudo Técnico Preliminar 25/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 64321.008404/2026-69

2. Descrição da necessidade

Processo de aquisição de cortes especiais de carne bovina (picanha e filé mignon)

De acordo com o , 6ª Edição, da Chefia de Suprimento, as RegiõesBoletim Técnico Nº 30.416-01, de 2025
Militares (RM) têm jurisdição sobre as áreas em que estão localizadas, para as atividades relativas ao apoio
logístico.

Aplicando esse conceito à cadeia de suprimento Classe l CCOL, as RM são responsáveis por controlar e fiscalizar,
no âmbito de sua área de jurisdição, as OM e os OP integrantes da cadeia de suprimento, por meio de seus
Escalões Logísticos (Esc LOG/CCOL).

As RM/Gpt Log têm a função principal gerenciar toda a cadeia de suprimento classe l, na sua área de jurisdição,
para isso executa várias tarefas previstas na função logística suprimento.

As RM/Gpt Log são responsáveis por adquirirem e gerenciar  os recursos da Reserva Regional, de acordo com a
legislação que rege a matéria.

De acordo com o ,do Comando da 12ª Região Militar, publicado no Adt nº 196,Regimento Interno, Capítulo VI
de 25 de outubro de 2018, cabe ao Centro de Coordenação e Operações Logísticas (CCOL), dentre outras, as
seguintes atribuições:

XIII - assessorar o Cmt da 12ª RM na coordenação e no controle das atividades logísticas, territoriais e
administrativas do Cmdo12ªRM;

XIV - elaborar estudos de Estado-Maior determinados pelo Cmdo da 12ªRM;

XV - confeccionar as Ordens de Serviço referentes às atividades da CCOL;

XVI - acompanhar qualquer atividade logística desenvolvida no Cmdo, OM Subordinadas e OM apoiadas
na área da Amazônia Ocidental, de interesse da 12ªRM;

XVII - propor as medidas necessárias para o aperfeiçoamento contínuo da eficiência e eficácia das
atividades da12ªRM, particularmente, no campo da logística;

XVIII - manter os seus processos adequados à excelência na gestão;

XIX - acompanhar, estudar as implicações logísticas, sugerir propostas e o apoio a ser prestado pelo CLTO
às operações militares;

XX - coordenar e integrar as atividades, no âmbito externo e interno da SCOL/12ª RM;

UASG 160014

Este documento é peça do processo 64321.008404/2026-49 Pág 280 de 437



2 de 14

XXI - realizar estudos, trabalhos e atividades com a finalidade de permitir a integração do planejamento
logístico e de mobilização de competência da 12ª RM com o planejamento operacional do CMA.

Como integrante do Centro de Coordenação e Operações Logísticas (CCOL) existe a Subseção de Classe I, com as
seguintes atribuições:

I - analisar e despachar os documentos recebidos do CCOL/12ª RM nos assuntos relativos à sua classe;

II - assessorar o Ch CCOL nos assuntos relativos à função logística de suprimento no tocante a sua
classe, quanto ao fornecimento, transferências, recolhimentos, levantamento de necessidades, inclusão
em carga, homologação de descarga e controle dos suprimentos existentes no Órgão Provedor
/Organização Militar (OP/OM);

III - fiscalizar, quando necessário, os contratos para aquisição de Quantitativo de Subsistência (QS),
informando o gestor de contratos sobre o andamento dos mesmos, bem como as alterações, visando à
adoção de soluções apropriadas;

IV - propor, ao Chefe da Seção de Abastecimento, alterações nas quantidades fornecidas dos artigos de
suprimento relativos à sua classe;

V - assessorar o Chefe da Seção de Abastecimento nos assuntos de mobilização de material industrial;

VI - realizar estudos de Estado-Maior, quando determinado pelo Cmdo da 12ª RM;

VII - assessorar o Chefe da Seção de Abastecimento no gerenciamento dos sistemas, na sua classe, na área
da 12ª RM;

VIII - solicitar, junto à Seção de Abastecimento, artigos de suprimento relativos à sua classe para eventuais
necessidades.

A necessidade da presente contratação advém do dever institucional do emComando da 12ª Região Militar
prover o apoio logístico necessário às suas 63 Organizações Militares (OM) apoiadas, 17 Pelotões Especiais de
Fronteira e à Operação Acolhida. Atualmente, a aquisição de gêneros alimentícios de natureza específica,
notadamente (como picanha e filé mignon), ocorre de maneiracortes bovinos especiais pulverizada e

, onde cada unidade gestora realiza seus próprios procedimentos administrativos.descentralizada

Este modelo atual é identificado como , pois acarreta a ,obsoleto e ineficiente duplicação de esforços processuais
desperdício de recursos humanos e perda de oportunidade de aproveitar , resultandoganhos de escala
frequentemente em preços superiores aos que seriam obtidos em uma compra unificada.

 diferente dos itens que compõem o Quantitativo de RanchoFinalidade Específica e Atividades Institucionais,
diário (destinados à subsistência comum da tropa), os itens objeto deste estudo destinam-se estritamente ao
atendimento de f , tais como solenidades militares, eventosinalidades específicas e atividades institucionais
comemorativos, recepções e homenagens oficiais.

O planejamento desta demanda pauta-se pelos princípios da .parcimônia, razoabilidade e proporcionalidade
Ressalta-se que a escolha de cortes como picanha e filé mignon, embora nobres, justifica-se pela estrita atividade

do Comando Militar, não configurando "artigo de luxo" nos termos do Decreto nºde representação e cerimonial
10.818/2021, uma vez que suas características são indispensáveis para as finalidades de representação institucional
a que se destinam.

a migração para a sob a coordenação daResultados Pretendidos com a Centralização - compra centralizada
12ª RM, a Administração busca os seguintes benefícios:
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Obtenção de melhores preços unitários devido ao volume agregado da demandaEconomia de Escala:
regional.

Garantia de que todos os itens entregues às unidades apoiadas sigam rigorosamentePadronização Técnica:
os estabelecidos no Catálogo de Alimentos do ExércitoPadrões de Identidade e Qualidade (PIQ)
Brasileiro (CAEB).

Redução do custo administrativo total pela realização de um único certame emEficiência Processual:
substituição a múltiplos processos descentralizados.

 - A contratação está alinhada ao planejamento estratégico doOrigem dos Recursos e Alinhamento Estratégico
Cmdo da 12ª RM, sendo as despesas suportadas por recursos da , sob aReserva Regional (Agrupamento A3)
gestão da Chefia de Suprimento. A demanda deverá ser devidamente registrada no Sistema de Planejamento e
Gerenciamento de Contratações (PGC), observando-se, sempre que possível, a destinação de 30% dos recursos à

, conforme exigência legalAgricultura Familiar (PAA)

A aquisição de gêneros alimentícios (Classe I) citados possui .médio grau de prioridade

A realização do certame licitatório para a eventual aquisições de fornecimento de gêneros alimentícios está
enquadrada em conformidade com o disposto na Lei 14.133/2021, nos níveis de suprimento definidos pelo Estado
Maior do Exército – EME. Portaria - D Abst/Colog/C x n° 183, de 11/12/2020 - Normas Administrativas Relativas
ao Material de Gestão da Diretoria de Abastecimento (NARABST) EB40-N-30. 950 1ª Edição 2020, levando-se
em consideração os seguintes fatores: disponibilidade de recursos, efetivos médios apoiados, consumo médio
mensal observado (Fator de Consumo), grau de perecibilidade do suprimento, dotações estabelecidas pelo EME,
dentre outros fatores. Portaria - D Abst/Colog/C x n° 183, de 11/12/2020 - Normas Administrativas Relativas ao
Material de Gestão da Diretoria de Abastecimento (NARABST). EB40-N-30. 950, 1ª Edição 2020. O Fator de
Consumo (FC) é a necessidade mensal projetada de cada artigo de subsistência, levando-se em consideração o
efetivo implantado na Organização Militar apoiada, a Quantidade Tabelar de cada artigo (Boletim Técnico nº 001
/2018-SGLS/D Abst, de 21 de maio de 2018) e o número de dias do mês.

As quantidades solicitadas no presente processo visam atender as reais demandas relativas à solenidades militares,
eventos comemorativos, recepções e homenagens oficiais deste Comando e Organizações Militares apoiadas, não
estando, em hipótese alguma, superestimada, razão pelas quais são plenamente justificáveis.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável

Seç Sup Cl I Marçal Brêda Vieira

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. Os itens deverão atender os requisitos técnicos e de padronização do CAEB (Catálogo de Alimentação do
exército Brasileiro (CAEB). Os produtos de origem animal (cortes bovinos especiais) deverão observar
rigorosamente os Padrões de Identidade e Qualidade (PIQ) estabelecidos no Catálogo de Alimentos do Exército
Brasileiro (CAEB - EB40-C-30.403) e nos respectivos Boletins Técnicos (BT) de especificação. A utilização
dessas referências é um imperativo administrativo que visa retirar a subjetividade do processo de compra e
assegurar que os itens possuam as características organolépticas e nutricionais adequadas às finalidades específicas
da 12ª RM.
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4.2. Requisitos de Habilitação Sanitária e Segurança Alimentar como requisito essencial de qualificação técnica e
segurança alimentar, os estabelecimentos produtores dos cortes especiais deverão estar devidamente registrados no
órgão de inspeção competente, comprovado mediante a apresentação de título de registro no Serviço de Inspeção
Federal (SIF), no DIPOA ou no Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SISBI/POA). Esta
exigência fundamenta-se nos Decretos nº 9.013/2017 e nº 10.468/2020 (RIISPOA), garantindo a higidez física dos
militares e convidados em eventos institucionais.

4.3. Os Requisitos de Sustentabilidade e Fomento deverão observar à Lei nº 14.628/2023, a contratação deverá
considerar, no planejamento global de gêneros alimentícios do órgão, a destinação de, no mínimo, 30% dos
recursos para a Agricultura Familiar (PAA). Caso os cortes especiais pretendidos possuam viabilidade de
fornecimento por cooperativas locais enquadradas como agricultores familiares, deve-se priorizar a modalidade de
Compra Institucional por dispensa de licitação. Ainda, o fornecedor deve adotar práticas que garantam a maior
eficiência na utilização de recursos como água e energia durante a produção e o transporte dos gêneros.

4.4. Requisitos de Economicidade e Escala (Centralização) - A solução deve permitir a agregação das demandas
das 63 Organizações Militares apoiadas e 17 Pelotões Especiais de Fronteira. Os requisitos de entrega deverão
prever a distribuição coordenada ou o recebimento centralizado nos Órgãos Provedores, de modo a potencializar a
economia de escala e evitar o fracionamento de despesas decorrente das atuais aquisições descentralizadas.

4.5. Justificativa quanto à Natureza do Objeto (Vedação ao Luxo) - A descrição dos requisitos deve evidenciar que
os cortes nobres (picanha e filé mignon) destinam-se exclusivamente a atividades de representação institucional e
cerimonial, pautadas pela parcimônia e razoabilidade. Tais itens não serão enquadrados como "bem de luxo"
(Decreto nº 10.818/2021), uma vez que suas características são justificadas pela estrita atividade de representação
e homenagens oficiais do Comando Regional, sendo incompatíveis com o cardápio comum diário das unidades.

4.6. Requisitos de Fiscalização e Recebimento - O fornecedor deverá garantir que, no ato da entrega, os produtos
apresentem o selo de inspeção oficial (SIF ou SISBI) na rotulagem original, permitindo a conferência imediata
pela comissão de recebimento e pelos Laboratórios de Inspeção (LIAB) quanto à conformidade com os Boletins
Técnicos citados.

4.7 Os Fornecedores contratadas deverão dispor de mão-de-obra especializada para fornecer os gêneros, para fins
de obediência às especificações descritas no Edital e deverão obedecer aos padrões de segurança e legislações
vigentes.

4.8. Os possíveis contratados deverão possuir experiência no mercado demonstrada através de atestado de
capacidade técnica o qual deverá constar aquisições similares.

4.9. A Administração não emitirá qualquer solicitação das aquisições de alimentos sem a prévia existência do
respectivo crédito orçamentário.

4.10. Será vedado a participação de , no certame licitatório, tendo em vista o que a IN SEGES nº 116Pessoa física
/2021 prevê, então, há exceções que entendemos necessárias, como uma forma de assegurar a contratação da
melhor proposta para a administração, observando que o contratado deverá apresentar exigências de capital social

  indispensáveis à garantia do cumprimento dasmínimo e exigências de qualificação técnicas e econômica
obrigações. Essa exceção está prevista no parágrafo único, do art. 4º:

. Não se aplica o disposto no caput quando a contratação exigir capital social mínimo eParágrafo único
estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a
execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado em
estudo técnico preliminar.

4.11. O fornecedor fica obrigado em atender a todas as solicitações efetuadas após assinatura do contrato ou seu
substituto, mesmo que a entrega esteja prevista para data posterior ao seu vencimento.
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4.12. O objeto deste processo licitatório será adquirido em até 2 (dois) meses, a contar da data de sua publicação
da homologação do certame.

4.13. Administração rejeitará, no todo ou em parte o fornecimento de material em desacordo com o contrato. As
quantidades das aquisições serão solicitadas de acordo com as necessidades das Organizações Militares
jurisdicionadas pela 12ª Região Militar.

4.14. Nos casos em que houver a impossibilidade da realização das aquisições solicitadas, dentro do prazo
estipulado, em decorrência de caso fortuito ou de força maior, o fornecedor deverá comunicar ao
CONTRATANTE, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias da data prevista para a entrega do objeto
contratado, apresentando os motivos e as devidas justificativas. A Administração analisará os motivos e as
justificativas mencionadas pelo Contratado e, conforme, o caso, poderá prorrogar o prazo anteriormente fixado.

4.15. A empresa vencedora deverá realizar a entrega da totalidade dos itens em até 30 (trinta) dias corridos,
contados da entrega e recepção do empenho/contrato.

4.16. Os requisitos da contratação não representam obstáculo aos padrões do mercado, pois se tratam de itens com
características usuais previamente definidas e indicadas na descrição da demanda/anexos. Ademais, o mercado
local, regional e nacional são capazes de atenderem a demanda sem nenhum tipo de restrição.

5. Levantamento de Mercado

5.1 Prospecção e Análise de Alternativas - Em conformidade com o Art. 18, § 1º, V da Lei nº 14.133/2021 e o Art.
9º, III da IN SEGES/ME nº 58/2022, esta equipe de planejamento realizou a prospecção de mercado para
identificar as metodologias de contratação que melhor atendam à necessidade de suprimento de cortes especiais
(picanha e filé-mignon) para as Organizações Militares apoiadas pela 12ª RM. O levantamento não se limitou à
mera estimativa de preços, mas buscou avaliar a forma de contratação mais eficiente e aderente ao interesse
público.

As seguintes soluções foram avaliadas:

Embora a Administração observe aContratação via Chamada Pública (Agricultura Familiar - PAA):
obrigatoriedade de destinar 30% dos recursos à agricultura familiar conforme a Lei nº 14.628/2023,
verificou-se que o mercado de produtores familiares regionais em Manaus/AM  não possui, atualmente,
capacidade técnica e escala para o fornecimento padronizado de cortes bovinos com os Padrões de
Identidade e Qualidade (PIQ) exigidos pelo CAEB. Assim, tal via será utilizada para outros gêneros
(hortifrutigranjeiros), mas mostra-se inviável para o objeto específico deste estudo.

O SRP é a técnica vocacionada para demandas frequentes eSistema de Registro de Preços (SRP):
quantidades imprecisas. Contudo, para o caso de cortes nobres destinados a eventos institucionais, o uso do
SRP poderia gerar Atas de Registro de Preços (ARP) com quantitativos que, se somados para 12 ou 24
meses, resultariam em volumes exacerbados. Tal situação poderia acarretar riscos à imagem institucional
perante a opinião pública e órgãos de controle, que poderiam interpretar a disponibilidade de grandes saldos
registrados como aquisição desmoderada de "itens de luxo", em desconformidade com o Art. 20 da Lei nº
14.133/2021.

Esta solução foi identificada como aPregão Eletrônico Tradicional (Contrato de Escopo): mais
. Diferente do SRP, o pregão tradicional garante ao fornecedor a certeza davantajosa e adequada

contratação integral do quantitativo licitado, o que tende a atrair propostas com preços mais competitivos
devido à previsibilidade do faturamento.

5.2. Justificativa da Escolha da Solução - A opção pelo Pregão Eletrônico sob a forma tradicional fundamenta-se
nos princípios da eficiência, razoabilidade e segregação de riscos de imagem. Ao licitar quantidades fixas e
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1.

2.

3.

determinadas para atender ao cronograma anual de solenidades e homenagens, a 12ª RM demonstra parcimônia e
comedimento no gasto público, evitando o registro de saldos vultosos que não possuem natureza de consumo
diário da tropa.

Além disso, esta modelagem permite:

A contratação fica adstrita à necessidade real e comprovada para asControle Estrito de Quantitativos:
finalidades específicas, mitigando o risco de aquisições desnecessárias.

O uso do critério de aliado à descrição rigorosa do CAEBGarantia de Padronização: Menor Preço
assegura que a Administração receba exatamente o padrão de qualidade pretendido.

A solução centralizada facilita a fiscalização da habilitação sanitária (SIF/SISBI)Segurança Alimentar:
dos fornecedores, garantindo a inocuidade dos produtos para a saúde do efetivo e convidados.

5.3. Parâmetros de Mercado e Valor Estimado - Para o balizamento desta solução, a pesquisa de preços priorizou
as bases oficiais do Governo Federal, notadamente o módulo "Pesquisa de Preços" do Compras.gov.br e
contratações similares realizadas por outras Regiões Militares. A despesa total será pautada pela mediana dos
preços coletados ou pelo menor valor da cesta de preços aceitáveis, garantindo que o teto da contratação reflita
fielmente os valores de mercado para produtos com selo de inspeção oficial.

5.4. Foram observadas as normas pertinentes ao Programa de Aquisição de Alimentos, este Comando realizou o
processo de Chamada Pública Nr 003/2025, homologado em 10 de fevereiro de 2026, com prazo de vigência até
31 DEZ 26, cumprindo os termos da Lei nº 14.628, de 2023.

 

 

 

6. Descrição da solução como um todo

6.1. - A solução consiste na aquisição centralizada de gêneros alimentícios de naturezaAbrangência da Solução
nobre (cortes bovinos especiais), especificamente picanha e filé-mignon, para atender às finalidades específicas e
atividades institucionais (solenidades e representação) do Comando da 12ª Região Militar e suas Organizações
Militares apoiadas. O fornecimento abrange não apenas a entrega dos produtos, mas todo o suporte logístico
necessário, incluindo o transporte em veículos adequados à manutenção da cadeia do frio e o acondicionamento
em embalagens que garantam a integridade e a segurança alimentar dos itens.

6.2.   - O fornecimento dos cortes bovinos deverá observarAlinhamento Técnico e Padronização (CAEB)
rigorosamente as especificações técnicas contidas no Catálogo de Alimentos do Exército Brasileiro (CAEB -

, e nos respectivos Boletins Técnicos (BT) de especificação em anexo ao ETP. ÉEB40-C-30.403), 1ª edição 2020
imperativo que os produtos atendam aos Padrões de Identidade e Qualidade (PIQ) definidos pela Força Terrestre,
garantindo a uniformidade do provimento e o aporte nutricional adequado.

6.3.  - Como parte integrante da solução, os estabelecimentos produtoresRequisitos Sanitários e de Qualidade
deverão estar devidamente registrados no órgão de inspeção competente, comprovado pelo selo do Serviço de
Inspeção Federal (SIF), DIPOA ou Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SISBI/POA).
A contratada deve fornecer todos os meios necessários, em qualidade e quantidade, observando as recomendações
da boa técnica, as normas da ANVISA e do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA).

6.4. - Em função da natureza do objeto (gêneros alimentícios de consumoManutenção e Assistência Técnica
imediato ou estocável), as exigências de manutenção e assistência técnica são inaplicáveis à presente solução.
Entretanto, a contratada permanece responsável pela garantia da qualidade dos itens até o exaurimento do prazo de
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validade ou o recebimento definitivo, devendo substituir imediatamente qualquer lote que apresente
desconformidade técnica ou sanitária identificada pelos Laboratórios de Inspeção de Alimentos e Bromatologia
(LIAB).

6.5. Ciclo de Vida e Sustentabilidade Ambiental - A solução considera todo o ciclo de vida do objeto, priorizando:

Embalagens Sustentáveis: Os cortes devem ser preferencialmente acondicionados em embalagens de
material reciclável, atóxico e biodegradável, minimizando o volume de resíduos gerados.
Logística Eficiente: O fornecedor deverá adotar práticas que garantam a eficiência no transporte, visando a
redução da emissão de gases e o desperdício de recursos.
Apoio ao Desenvolvimento Nacional: A contratação buscará, sempre que viável tecnicamente para o padrão
exigido, o fomento à produção nacional e regional, em alinhamento com as diretrizes de logística
sustentável da Força

6.6. O fornecimento deverá estar dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os artigos, em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1.   - A definição dos quantitativos baseia-se em técnicas quantitativas de consumoMetodologia de Cálculo
provável, correlacionando a demanda operacional às finalidades específicas da 12ª Região Militar (solenidades e
representação institucional). A estimativa utiliza indicadores normativos e operacionais para projetar a demanda
necessária para o atendimento de 100% do efetivo regional em eventos oficiais, pautando-se pelo princípio da
parcimônia e razoabilidade.

7.2. - Para garantir a rastreabilidade e a transparência do planejamento, osMemória de Cálculo Detalhada
cálculos foram estruturados sobre os seguintes parâmetros fáticos:

Efetivo Total Apoiado (CMA): 13.000 militares, efetivo aproximado CMA (abrangendo 63 OMs e 8
Grandes Comandos);
Cota Tabelar de Cortes Nobres: 0,038 kg (38 gramas) por militar, definida como a porção referencial para
eventos institucionais e de representação; e
Frequência: 01 (uma) solenidade oficial por ano em cada OM, garantindo a cobertura total do público-alvo.

Cálculo do Quantitativo Total: 13.000 (Militares)×0,038 kg (Cota)×1 (Evento/ano)=1000 kg de cortes especiais.

7.3. Quadro Demonstrativo da Estimativa

Item Descrição (Corte Especial) Efetivo Cota (kg) Frequência Quantitativo Total (kg)

01 Picanha Bovina (Peça Inteira) 13.000 0,038 1 500

02 Filé-Mignon (Peça Inteira) 13.000 0,038 1 500

TOTAL

 
1000
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Item Produto Catmat
Un

Medida
Qnt
Total

Valor
Unitário
Máximo
Aceitável
(R$)

Valor Total
Máximo Aceitável

(R$)

01
Picanha Bovina (Peça

Inteira)
447472 Kg 500 75,59 37.795,00

02
Filé-Mignon (Peça

Inteira)
447420 Kg 500 73,29 36.645,00

Total: 74.440,00

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 74.440,00

Os valores de referência apresentados no presente foram oriundos de cotação ampla, detalhada, transparente,
cuidadosa, de modo a se configurar um juízo seguro de que os preços orçados estão compatíveis com os que são
praticados comumente no mercado, sendo observada, inclusive, a utilização de forma combinada ou não dos

, utilizando o sistema Compras.gov.br, Pesquisa deparâmetros, atento ainda às prioridades elencadas ME 65/2021
Preços (quantidades descritas no item 1.1. do termo de referência).

Foi utilizado como metodologia para obtenção do Valor Máximo Aceitável, a média e mediana. Foram utilizados
os valores cotados diretamente no sistema Compras.gov.br para composição do Valor Máximo Aceitável. 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Conforme a letra b) do Inciso V do Art. 40 da Lei nº 14.133/23, o objeto deverá atender o principio do
parcelamento, uma vez que ele é tecnicamente viável e economicamente vantajoso, procedendo-se à licitação com
vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda
da economia de escala (Súmula 247 do TCU).

Neste contexto e no caso concreto o parcelamento da solução é viável técnica e economicamente e por não haver
prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação.

Seguindo a regra, a adoção do parcelamento do objeto em itens será plenamente aplicável na presente demanda.
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

.Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação do caso concreto

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

O objeto da Contratação está previsto no Plano de Contratação Anual 2026 - execução, conforme
Contratação 160014-13/2026.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1. Economicidade e Economia de Escala - O principal benefício direto almejado é a obtenção da melhor relação
custo-benefício por meio da centralização da demanda das 63 Organizações Militares e 17 Pelotões Especiais de
Fronteira. A transição do modelo descentralizado para o centralizado permite que a Administração aproveite
ganhos de escala, reduzindo os preços unitários dos cortes bovinos especiais em relação às compras fragmentadas.

12.2. Eficácia e Eficiência Processual - A solução visa à racionalização processual, eliminando a duplicação de
esforços administrativos. Em vez de dezenas de processos licitatórios independentes, a realização de um certame
único pela 12ª RM promove a otimização dos recursos humanos e financeiros, liberando as seções de subsistência
das OM apoiadas para focarem em suas atividades-fim.

12.3. Padronização e Qualidade (CAEB) - A centralização garante a padronização técnica e a segurança alimentar
da tropa e convidados. Ao centralizar o recebimento, a Administração assegura que 100% dos cortes especiais
atendam rigorosamente aos Padrões de Identidade e Qualidade (PIQ) previstos no Catálogo de Alimentos do
Exército Brasileiro (CAEB) e nos Boletins Técnicos, mitigando riscos de recebimento de produtos com qualidade
inferior ou sem a devida inspeção sanitária (SIF/SISBI).

12.4. Superação dos Óbices Logísticos na Amazônia - Considerando as particularidades da Amazônia Ocidental, a
contratação centralizada permite um planejamento coordenado e estratégico, essencial para superar as grandes
distâncias de transporte e a sazonalidade dos rios amazônicos. O benefício indireto é a garantia do fluxo logístico
de suprimentos de finalidade fspecífica mesmo em períodos críticos de vazante, mantendo a higidez e o moral da
tropa nas áreas de fronteira.

12.5. Sustentabilidade e Impactos Ambientais Positivos  - Em conformidade com o princípio do desenvolvimento
nacional sustentável, a contratação almeja os seguintes impactos positivos:

Redução do Consumo de Recursos: A centralização administrativa acarreta a diminuição drástica no uso de
papel e energia elétrica, decorrente da redução do número de processos físicos e trâmites burocráticos
repetitivos.
Eficiência Logística: A coordenação das entregas permite a otimização das rotas de transporte, resultando na
redução da emissão de gases poluentes e no menor consumo de combustíveis fósseis em comparação ao
transporte pulverizado de pequenos lotes.
Gestão de Resíduos: O fornecimento sob demanda institucional centralizada facilita a implementação de
diretrizes de logística reversa e o descarte adequado de embalagens recicláveis e atóxicas, conforme as
normas ABNT.
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1.

2.

12.6. Melhoria da Imagem Institucional - A aquisição pautada na parcimônia e razoabilidade assegura que o
Comando da 12ª RM disponha dos meios adequados para suas atividades de representação e cerimonial, sem
configurar desperdício, fortalecendo a imagem institucional da Força Terrestre perante a sociedade e os órgãos de
controle.

13. Providências a serem Adotadas

13.1.   - A providência mais relevante consiste na capacitaçãoCapacitação de Servidores e Agentes Públicos
técnica dos militares e servidores envolvidos no planejamento e, especialmente, na fiscalização do contrato.

Devem ser realizados treinamentos específicos sobre o Catálogo de Alimentos doAções de Treinamento:
Exército (CAEB) e os Boletins Técnicos (BT) relacionados à cortes bovinos especiais, capacitando os
fiscais para a verificação dos Padrões de Identidade e Qualidade (PIQ) no ato do recebimento.

Os agentes designados deverão ser orientados sobre a operação dos sistemasGestão Contratual:
informatizados e os procedimentos para aplicação de sanções em caso de descumprimento, visando mitigar
riscos de ineficiência na fiscalização.

13.2.  - Dada a natureza perecível do objeto, a AdministraçãoAdequação da Infraestrutura e Ambiente Físico
deve validar a adequação do ambiente de armazenamento.

Os Órgãos Provedores (OP) deverão realizar a manutenção preventiva e a verificação daCadeia do Frio: 
capacidade de carga das câmaras frigoríficas para o recebimento centralizado do montante estimado.

Encarregado da Seção de Subsistência e Equipe de Manutenção da Unidade Gestora.Responsável:

13.3.  - Previamente à celebração do contrato, a autoridade máximaDesignação Formal e Segregação de Funções
deverá emitir as portarias de designação formal do Gestor e dos Fiscais (Técnico e Administrativo).

Deve-se assegurar que os agentes responsáveis pelo planejamento não sejam osSegregação de Funções:
únicos responsáveis pela fiscalização e ateste, em observância ao princípio da segregação de funções.

Comando da 12ª RM (Ordenador de Despesas).Responsável:

13.4. - Para que a centralização seja eficaz, é necessárioAjustes nos Processos de Trabalho e Logística
estabelecer o fluxo logístico com as OM Apoiadas.

A Seção de Suprimento deverá publicar o cronograma anual de eventosCronograma de Distribuição:
institucionais para alinhar as requisições à disponibilidade de estoque, evitando o armazenamento
prolongado e o risco de vencimento.

OP e CCOL.Responsável:

10.5.  - Embora a previsão conste no agrupamento A3 da ReservaVerificação de Disponibilidade Orçamentária
Regional, a Administração deve realizar o bloqueio orçamentário definitivo antes da homologação, garantindo que
o recurso financeiro acompanhe o cronograma de eventos.

Riscos da Não Adoção destas Medidas:

A ausência dessas providências no ETP expõe a 12ª RM  riscos significativos, como:

Servidores sem treinamento podem aceitar produtos fora dos padrões técnicosFiscalização Inadequada:
do Exército, resultando em dano ao erário.

A falta de preparação técnica pode caracterizar negligência na gestão, ensejandoResponsabilização:
responsabilização administrativa dos envolvidos
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14. Possíveis Impactos Ambientais

Sustentabilidade:
 

14. O  Aquisição de cortes especiais de carne bovina (picanha e filé mignon), solicitadas noObjeto da Contratação:

processo NUP 64321.008404/2026-49, estão alinhadas às metas socioambientais do Plano Diretor de Logística
Sustentável (PLS), e previstas no Plano de Contratações Anual (PCA) vigente e demais instrumentos de
governança aplicáveis.

14.1. Os critérios de sustentabilidade ambiental permitem avaliar, de forma objetiva o impacto dos produtos
e serviços ofertados.
Entre os principais critérios, destacam-se:

Apresentação de planos para reduzir impactos ambientais ao longo daColeta seletiva e reciclagem –
produção, transporte e descarte de materiais.

Analisar o consumo de energia, considerando tanto o uso imediato quantoEficiência energética –
estratégias de redução. Planos que demonstrem o compromisso do fornecedor em minimizar o consumo
reforçam a busca pela eficiência.

– O uso de materiais biodegradáveis ou recicláveis em embalagens indicaEmbalagem ecológica
responsabilidade ambiental. Essa prática contribui para reduzir a geração de resíduos nocivos.

– Avaliar a existência de planos de destinação final correta dosGestão e destinação adequada de resíduos
resíduos, abrangendo descarte e manejo em todas as etapas do ciclo produtivo.

– O retorno de produtos e materiais ao fornecedor, após o uso, fortalece aLogística reversa
responsabilidade compartilhada e viabiliza sua reciclagem ou reutilização.

– A racionalização do uso desses recursos deve estarRedução do consumo de energia e água
acompanhada de metas e ações concretas, evidenciando o compromisso do fornecedor com a
sustentabilidade.
14.2. Na perspectiva da sustentabilidade, os critérios econômicos também têm papel estratégico. Eles
asseguram o uso eficiente dos recursos financeiros e, ao mesmo tempo, contribuem para o desenvolvimento
regional e para o incentivo à inovação.
14.3 Entre os principais critérios econômicos, destacam-se:

A realização de aquisições conjuntas entre diferentes órgãos ou entidadesCompras compartilhada-
públicas, e até em parceria com instituições privadas, gera ganhos de escala. Essa prática reduz custos
administrativos, evita a fragmentação de processos e assegura melhores condições comerciais.

– Priorizar produtos e serviços regionais estimula a economia local,Desenvolvimento da economia local
fortalece cadeias produtivas e gera empregos. Além disso, reduz impactos ambientais decorrentes do
transporte de longa distância, como as emissões de gases de efeito estufa.
Outro aspecto essencial é a capacidade de os critérios econômicos induzirem mudanças no mercado e
estimularem a inovação. Ao incluir exigências de sustentabilidade, a Administração garante maior
responsabilidade socioambiental, moderniza processos e favorece o surgimento de soluções diferenciadas.

– A exigência de critérios sustentáveis impulsiona fornecedores a adaptarDesenvolvimento de mercado
produtos e serviços. Isso estimula novas tecnologias, diversifica a oferta e consolida um mercado mais
competitivo.

– A valorização da inovação desafia empresas a desenvolver soluções criativas eFomento à inovação
eficientes. Essa postura gera ganhos em sustentabilidade e otimização de recursos, consolidando a inovação
como vetor estratégico.
Assim, a incorporação dos critérios econômicos vai além da simples avaliação de custos. Ela atua como
instrumento de transformação estrutural do mercado, promovendo eficiência, modernidade e
sustentabilidade.
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15. O Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS) consolida o compromisso institucional com a incorporação da
sustentabilidade em suas atividades-meio. A integração harmoniosa entre este Plano, o Plano de Contratações
Anual (PCA) e o Planejamento Estratégico Organizacional (PEO) assegura uma abordagem unificada e estratégica
para as operações logísticas e de compras da instituição.

16. Com a implementação eficaz das ações, tende a reduzir os impactos ambientais de suas operações, ao mesmo
tempo em que aprimora a eficiência no uso de recursos e otimiza processos – ganhos que refletem diretamente em
economia de gastos e melhoria da gestão pública.

17. Importante ressaltar que os resultados obtidos por meio do PLS alimentarão o planejamento futuro: as lições
aprendidas e indicadores de desempenho influenciarão tanto as revisões do próprio PLS quanto a elaboração dos
próximos PCA, assegurando que a agenda de sustentabilidade permaneça dinâmica e em evolução contínua.

18. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis 8ª edição, revista, atualizada e
ampliada, outubro 2025:

Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;
Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;
Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;
Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;
Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;
Origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e
Utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal sustentável
ou de reflorestamento.

18.1 O Plano de Logística Sustentável (PLS), desta Unidade Gerenciadora, encontra-se na fase de implantação.

18.2 Consultada a Legislação Ambiental vigente. (Art. 5 º da Lei nº 14.133/2021)

18.3. Geração de Resíduos Sólidos (Embalagens e Rótulos)

Impacto: A execução do contrato gerará resíduos provenientes do descarte de embalagens plásticas e rótulos
dos cortes de carne, que, se não gerenciados, podem causar poluição ambiental.
Medida Mitigadora: O Termo de Referência prescreverá que os bens sejam, preferencialmente,
acondicionados em embalagens individuais com o menor volume possível, utilizando materiais reciclados,
atóxicos ou biodegradáveis, em conformidade com as normas ABNT NBR 15448-1 e 15448-2.

18.4. Emissão de Gases de Efeito Estufa (Logística e Transporte)

Impacto: O transporte fluvial e terrestre dos gêneros alimentícios na Região Amazônica contribui para a
emissão de poluentes atmosféricos devido ao consumo de combustíveis fósseis.
Medida Mitigadora: A centralização da aquisição pela 12ª RM reduzirá a frequência de deslocamentos
logísticos em comparação ao modelo descentralizado atual, otimizando as rotas de suprimento e diminuindo
a pegada de carbono da operação. Adicionalmente, será priorizado, sempre que possível, o apoio à produção
local para reduzir as distâncias de transporte.

18.5. Consumo de Energia Elétrica (Cadeia do Frio)

Impacto: O armazenamento centralizado de cortes nobres exige a manutenção ininterrupta de câmaras
frigoríficas, resultando em elevado consumo de energia elétrica.
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Medida Mitigadora: A Administração deverá utilizar equipamentos de refrigeração que favoreçam a redução
do consumo de energia, realizando manutenções preventivas para garantir a eficiência térmica e evitar
desperdícios de recursos naturais.

18.6. Desperdício de Gêneros Alimentícios

Impacto: Eventuais falhas no planejamento ou na qualidade dos produtos entregues podem levar ao descarte
de alimentos, gerando impacto ambiental e prejuízo ao erário.
Medida Mitigadora: A utilização obrigatória dos Padrões de Identidade e Qualidade (PIQ) do CAEB e dos
Boletins Técnicos garantirá o recebimento de itens com vida útil adequada e qualidade superior,
minimizando o risco de perdas. O cronograma de entrega parcelado será ajustado à demanda real das
solenidades para evitar estoques excessivos.

18.7. Logística Reversa

Impacto: Necessidade de desfazimento e reciclagem de materiais em fim de vida útil.
Análise de Aplicabilidade: A Equipe de Planejamento verificará a existência de acordos setoriais ou
regulamentos específicos para a implementação de logística reversa para as embalagens plásticas utilizadas
pelos frigoríficos. Caso não haja sistema implementado por acordo setorial, a futura contratada será
incentivada a adotar práticas de recolhimento de refugos e embalagens como obrigação contratual, evitando
o ônus como requisito de habilitação que poderia restringir a competitividade.

14.8. Critérios de Sustentabilidade no Fornecimento

Selo de Inspeção: A obrigatoriedade de registro no SIF, SIE ou SISBI/POA garante que o fornecedor atende
a normas sanitárias e ambientais rigorosas de produção.
Apoio ao Desenvolvimento Nacional: Sempre que viável para o padrão técnico exigido, a Administração
observará a destinação de parte dos recursos ao PAA (Agricultura Familiar), fomentando práticas agrícolas
mais sustentáveis e saudáveis.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

15.1. - A contratação mostra-se tecnicamente viável, uma vez que o objeto estáViabilidade Técnica
perfeitamente alinhado às normas de subsistência do Exército Brasileiro, seguindo rigorosamente os Padrões de
Identidade e Qualidade (PIQ) estabelecidos no Catálogo de Alimentos do Exército (CAEB) e nos respectivos
Boletins Técnicos. A solução proposta resolve o problema da fragmentação da demanda nas 63 Organizações
Militares apoiadas, garantindo a padronização do suprimento e a segurança alimentar por meio da exigência de
selos de inspeção oficial (SIF ou SISBI).

15.2. - Sob o prisma da economicidade, a centralização dos procedimentosViabilidade Econômica e Eficiência
na 12ª RM permitirá o aproveitamento de significativos ganhos de escala, reduzindo os preços unitários em
comparação às aquisições descentralizadas e pulverizadas atualmente praticadas. Além disso, a realização de um
certame único promove a racionalização processual, otimizando o emprego de recursos humanos e financeiros e
reduzindo custos transacionais e administrativos.

A opção pelo Pregão Eletrônico tradicional (sem registro de preços) justifica-se pela natureza específica dos itens
e pela necessidade de controle estrito dos quantitativos, pautando-se na parcimônia e razoabilidade. Esta
modelagem protege a Administração contra o risco de manter saldos elevados de itens nobres, o que poderia gerar
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interpretações equivocadas quanto à aquisição de "artigos de luxo", garantindo que a compra se limite ao
estritamente necessário para as Atividades Institucionais e Cerimoniais.

15.3. - O estudo demonstrou a viabilidade ambiental da solução porViabilidade Ambiental e Sustentabilidade
meio da otimização logística na Região Amazônica, o que resultará na redução da pegada de carbono e no menor
consumo de recursos naturais (como papel e energia) decorrente da centralização administrativa.

15.4. - Diante de todo o exposto, esta equipe de planejamento conclui que a contratação daDeclaração Final
solução descrita é plenamente viável, necessária e oportuna. Os benefícios diretos e indiretos identificados
compensam os custos estimados, e a estratégia de contratação escolhida é a que melhor atende ao dever de
eficiência e ao interesse público.

Portanto, declara-se ser a contratação pretendida, devendo o processo prosseguir para a confecção doVIÁVEL
Termo de Referência.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
.2020

 

 

 

 

LINDEBERG SOUZA LACERDA

Chefe da Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

ALBERTO GERALDO DOS SANTOS

Membro da Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

KARINY AMBROSIO DE ANDRADE

Membro da Equipe de Planejamento

Assinou eletronicamente em 07/07/2026 às 15:45:14.
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ITEM ESPECIFICAÇÃO CAT MAT UND QNT TOTAL VALOR 

UNI (R$)

VALOR TOTAL 

(R$)

 

 

 

 

Carne Bovina In Natura Tipo Corte: , Picanha
Apresentação: Peça Inteira, CORTE: OBS. Não pode
ter presença de coxão duro, para tanto, realizar a
identificação a partir da localização da terceira veia
da picanha (limite do corte). Gordura de Cobertura:
Homogênea, espessura de 6 a 10mm. Estado De

razo de Conservação: Congelado. P validade vigente

COMANDO 12 REGIAO MILITAR/MEX/AM

Termo de Referência 19/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
19/2026 160014-COMANDO 12 REGIAO MILITAR/MEX/AM KARINY AMBROSIO DE ANDRADE 07/07/2026 15:00 (v 0.15)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64321.008404/2026-49

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.  as quantidades solicitadas no presente processoAquisição de cortes especiais de carne bovina (picanha e filé mignon),
visam atender as reais demandas relativas à solenidades militares, eventos comemorativos, recepções e homenagens oficiais deste
Comando e Organizações Militares apoiadas, não estando, em hipótese alguma, superestimada, razão pelas quais são plenamente
justificáveis. 

As condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento e no previsto no Catálogo de Alimentos do
Exército Brasileiro (EB40-C-30.403),  1ª edição 2020, aprovado pela Portaria D Abst/COLOG/C Ex nº 158 – COLOG, de 2 OUT
2020 (Boletins Técnicos edição 2024) elaborado pela Diretoria de Abastecimento do Exército Brasileiro e demais legislações
disponíveis, respectivamente, nos endereços eletrônicos: https://www.colog.eb.mil.br/index.php/racao-operacional/5-
especificacoes-tecnicas-dos-artigos-do-qs. 

De acordo com o , da Diretoria de Abastecimento, as Regiões Militares (RM),Boletim Técnico Nº 30.416-01, 6ª Edição de 2025
têm jurisdição sobre as áreas em que estão localizadas, para as atividades relativas ao apoio logístico. 

Aplicando esse conceito à cadeia de suprimento Classe l CCOL, as RM são responsáveis por controlar e fiscalizar, no âmbito de
sua área de jurisdição, as OM e os OP integrantes da cadeia de suprimento, por meio de seus Escalões Logísticos (Esc LOG
/CCOL).

Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes no CATMAT, Boletim Técnico e do presente Termo
de Referência, prevalecem estas últimas. Para as demais especificações dos itens, consultar os Boletins Técnicos citados.
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1

nas condições de conservaçãode 9 (nove) meses 
constante na rotulagem.  Embalagem primária:
Produto embalado em  Plástico atóxico, transparente,
de alta barreira ao oxigênio e umidade, boa selagem
térmica e boa resistência mecânica. Peça embalada a
vácuo, individualmente, com etiqueta interna.  e que
confira proteção adequada ao produto, A embalagem
deve obedecer aos requisitos da RDC ANVISA nº 91,
de 11 de maio de 2001 que estabelece os critérios
gerais para embalagens e equipamentos em contato
com os alimentos. Caixa deEmbalagem secundária: 
papelão reforçada (tipo caixa tampa e caixa fundo),
lacrada com fita adesiva ou cinta, resistente ao
impacto e as condições de estocagem em sistema de
congelamento, com etiqueta adesiva. deCapacidade: 

,  nas condições de conservação10kg a 30kg
constantes na rotulagem. Deverão estar impressas, de
forma clara e indelével, as seguintes informações:
denominação de venda e a marca; denominação
(nome) de venda; lista de ingredientes; conteúdo
líquido; identificação da origem; denominação do
corte; nome ou razão social, CNPJ endereço do
estabelecimento;  carimbo oficial de inspeção;
instruções sobre a conservação do
produto;  identificação do lote; denominação de
venda; conteúdo líquido; prazo de validade; indicação
da expressão "Registro no Ministério da Agricultura
SIF/DIPOA sob nº-----/-----"; (1) e instruções sobre
conservação e o preparo e uso do produto. Além
destas, os produtos deverão atender a todas as
especificações contidas no Boletim Técnico BT30. 404-
04, 4ª edição 2024, que se encontra anexa ao edital ou

 https://www.colog.eb.mil.br/index.phpatravés do link
/racao-operacional/5-especificacoes-tecnicas-dos-
artigos-do-qs.

 447472 Kg 500 R$ 75,59 R$ 37.795,00

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2

Carne Bovina In Natura Tipo Corte: , Filé-Mignon
Apresentação: Peça Inteira, . Gordura de Cobertura:
Isento de gordura. Estado De Conservação:
Congelado.  razo de P validade vigente de 9 (nove)

nas condições de conservação constante nameses 
rotulagem. Embalagem primária  : Produto embalado

sparente, de alta barreira aoem Plástico atóxico, tran
oxigênio e umidade, boa selagem térmica e boa
resistência mecânica. Peça embalada a vácuo,
individualmente, com etiqueta interna.  e que confira
proteção adequada ao produto,  A embalagem deve
obedecer aos requisitos da RDC ANVISA nº 91, de
11 de maio de 2001 que estabelece os critérios gerais
para embalagens e equipamentos em contato com os
alimentos. Caixa deEmbalagem secundária: 
papelão reforçada (tipo caixa tampa e caixa fundo),
lacrada com fita adesiva ou cinta, resistente ao
impacto e as condições de estocagem em sistema de
congelamento, com etiqueta adesiva. de Capacidade: 

,  nas condições de conservação10kg a 30kg
constantes na rotulagem. Deverão estar impressas, de
forma clara e indelével, as seguintes informações:
denominação de venda e a marca; denominação
(nome) de venda; lista de ingredientes; conteúdo
líquido; identificação da origem; denominação do
corte; nome ou razão social, CNPJ endereço do
estabelecimento;  carimbo oficial de inspeção;
instruções sobre a conservação do
produto;  identificação do lote; denominação de
venda; conteúdo líquido; prazo de validade; indicação

447420 Kg 500 R$ 73,29 R$ 36.645,00

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                 

 

 

 

 

 

 

Este documento é peça do processo 64321.008404/2026-49 Pág 295 de 437



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

3 de 22

da expressão "Registro no Ministério da Agricultura
SIF/DIPOA sob nº-----/-----"; (1) e instruções sobre
conservação e o preparo e uso do produto. Além
destas, os produtos deverão atender a todas as
especificações contidas no Boletim Técnico BT30.
404-04, 4ª edição 2024, que se encontra anexa ao

 https://www.colog.eb.mil.bredital ou através do link
/index.php/racao-operacional/5-especificacoes-
tecnicas-dos-artigos-do-qs.

TOTAL R$  74.440,00  
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1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da assinatura do contrato , na forma do artigo 105 da Lei
n° 14.133, de 2021.   

1.5 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.    A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:
I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000093/2026
II) Data de publicação no PNCP: 05/05/2025
III) Id do item no PCA: 632 à 6
IV) Classe/Grupo: 8905- CARNES, AVES E PEIXES
V) Identificador da Futura Contratação: 160014-13/2026

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1.  bens constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR –
15448-1 e 15448-2;
4.1.2.  que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do instituto nacional de metrologia,
normalização e qualidade industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação
aos seus similares.

4.1.3.    que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor
volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento;
4.1.4. que seja observados as recomendações e procedimentos que serão adotados pela administração pública no item 14 do

 exEstudo Técnico Preliminar (ETP) traídos do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 8ª edição - DECOR/CGU
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/AGU, outubro de 2025, que poderão ser consultados pelo link: 

/guia-nacional-de-contratacoes-sustentaveis_2025.pdf/view
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4.1.5. para produtos de origem animal: o estabelecimento deve estar registrado no Serviço de Inspeção Federal (SIF),
Serviço de Inspeção Estadual (SIE), Sistema de Inspeção Municipal (SIM) ou registrado pelos serviços de inspeção que
aderiram ao Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária por meio do Sistema Brasileiro de Inspeção de
Produtos de Origem Animal (SISBI/POA);
4.1.6. baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água. Preferência para materiais, tecnologias e
matérias-primas de origem local. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia. Maior geração de
empregos, preferencialmente com mão de obra local. Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra. Uso
de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais.

4.2. O Plano de Logística Sustentável (PLS), desta Unidade Gerenciadora, encontra-se na fase de implantação.

Da exigência de amostra
4.3. Não será exigida amostra na fase do aceite da proposta.
Subcontratação
4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.5. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a
execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro
ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a % (5 cinco
 por cento) do valor da contratação. total 

4.6. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do
contrato.

4.6.1. A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após
término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas. 
4.6.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato ocorrerá a
preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.
4.6.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante
a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

4.6.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que
mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de
suspensão contratual. 
4.6.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da
assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério
do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em
dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.

4.7. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em favor do
Contratante, em conta da OM (preferencialmente no Banco do Brasil), com correção monetária.
4.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
4.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827
do Código Civil.
4.10. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com resgate pelo valor
total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas
pelo Governo Federal.
4.10.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o número do processo
administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março
de 2022).
4.11. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 
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4.11.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele
previstas; e
4.11.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao Contratado.

4.12. No caso de alteração do valor do contrato, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros
utilizados quando da contratação. 
4.13. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará desobrigado de
renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
4.14. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a
fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante,
contados da data em que for notificada.
4.15. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.15.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
4.15.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e
comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11
de abril de 2022. 

4.16. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas em
dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

4.16.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantía observará a regulamentação da Susep.
4.16.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice.

4.17. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da
Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
4.17. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de Referência.
4.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar
prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado.
4.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de Referência

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
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5.1. Os itens serão entregues nos seguintes prazos e condições:
O prazo de entrega da totalidade dos itens em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da entrega e recepção do empenho
/contrato. Local de entrega dos itens: no seguinte endereço 12º Batalhão de Suprimento, situado à Avenida Marechal Bittencourt,
no 55, Santo Antônio, Manaus, AM, CEP 69.029-160, e-mail: 12bsucoscl1@gmail.com, telefone: 4009-2316 mediante prévio
agendamento com a Seção de Suprimento Classe I. Os fornecedores  têm autorização para enviar suas cargas sem o prévioNÃO
agendamento com o 12° Batalhão Suprimento, sob pena de serem recusadas, a critério daquele Órgão Provedor

Porcentagem do contrato Prazo

100% - Até 30 dias

O cronograma está sujeito a alterações em função da variação do efetivo, reprovação do item no LIAB e possíveis itens em Restos a Pagar (RP).

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 20
(vinte) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito
e força maior.
5.3. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior ao prazo previsto Catálogo de
Alimentos do Exército Brasileiro (EB40-C-30.403), 1a edição 2020, para cada item.
5.4. O Laudo Conclusivo do LIAB poderá rejeitar os itens, devendo estes ser repostos no mesmo prazo e condições previstas no
item anterior. Os bens poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, devendo ser retirados e substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, apenas uma vez, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.5.  O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato.
5.6. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as demais provas para aferição
da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado, conforme Art. 140 §
4o da Lei 14.133/2021, devendo a mesma considerar as quantidades que serão retiradas, conforme tabela abaixo:

TAMANHO DO LOTE AMOSTRA (UNID DE PRODUTO

Lote de 2 até 25 unidades 2 UNID

Lote de 26 até 150 unidades 3 UNID

Lote de 151 até 1.200 unidades 5 UNID

Lote de 1.201 até 35.000 unidades  8 UNID

Acima de 35.000 unidades 13 UNID

Exemplos: Lote entregue: carne bovina: 800 caixas => tamanho da amostra: 5 caixas;

Verificar também o Plano de Amostragem para Inspeção dos Artigos de Subsistência, BT 30.403-01, 3a edição
2021, elaborado pela Diretoria de Abastecimento do Exército Brasileiro disponível no seguinte endereço
eletrônico:https://www.colog.eb.mil.br/index.php/racao-operacional/5-especificacoes-tecnicas-dos-artigos-do-qs.

5.6.1 Serão adotadas, para fins de amostragem, as seguintes unidades de produto para os gêneros de QS:

ARTIGO UNIDADE DE PRODUTO TIPO DE EMBALAGEM

CARNES 
(bovina)

EMBALAGEM PRIMÁRIA
Plástico atóxico, transparente, de alta barreira ao oxigênio e umidade, boa
selagem térmica e boa resistência mecânica.  embalada a vácuo,Peça
individualmente, com etiqueta interna.

EMBALAGEM SECUNDÁRIA

, lacradaCaixa de papelão reforçada (tipo caixa tampa e caixa fundo)
com fita adesiva ou cinta, resistente ao impacto e as condições de estocagem
em sistema de congelamento, com etiqueta adesiva. Capacidade: de 10kg a
30kg.
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 elemento de referência na inspeção. Pode ser um artigo simples, um conjunto ou um volume. AUNIDADE DE PRODUTO:
unidade de produto pode ou não ser igual à unidade de compra ou do fornecimento.

: embalagem que está em contato direto com o alimento.EMBALAGEM PRIMÁRIA
: embalagem destinada a conter uma ou um conjunto de embalagens primárias. Serão adotadas,EMBALAGEM SECUNDÁRIA

para fins de amostragem, as seguintes unidades de produto para os gêneros de QS:
 conjunto de unidades de produto a ser amostrado para verificar a conformidade com as exigências de aceitação. Para finsLOTE:

de análise fiscal adota-se como lote o conjunto de unidades de produto com as mesmas características, os quais irão compor a
carga de um caminhão. Dessa forma é desconsiderado como lote o designado como “lote de produção”, constante na rotulagem da
Embalagem primária do produto.

 número de unidades de produto contido no lote.TAMANHO DO LOTE:
: A amostra consiste em uma ou mais unidades de produto, retiradas do lote a serAMOSTRA e TAMANHO DE AMOSTRA

inspecionado, de forma aleatória e independentemente de sua qualidade. O tamanho da amostra a ser coletado é o constante do
item 5.6.
5.7. A Contratada deverá atentar para a questão da emissão do documento fiscal relativo à quantidade do objeto transportado como
amostra, para cada entrega, de modo a não o confundir com aquele relativo à nota de empenho correspondente ao Termo de
Contrato, devendo esses serem distintos;
5.8. As amostras que tenham o caráter perecível ou que tenham sido consumidas por ocasião dos testes não serão devolvidas em
hipótese alguma;
5.9. Será colhida a amostra por lote, de forma aleatória, de pontos distintos da carga, e analisada conforme previsto no Catálogo de
Alimentos do Exército Brasileiro; A amostra deverá ser coletada de forma única, de modo que as quantidades obtidas, conforme o
plano de amostragem, seja utilizada para expedição do laudo fiscal; O OP somente poderá colher a quantidade de amostra prevista
nesse plano de amostragem, sob pena de arcar com a responsabilidade pelo dano, em caso de coleta a maior.
5.10. Caso a Contratada não remeta a quantidade de unidades amostrais previstas, não será admitida a retirada do montante
contratado, sob alegação de posterior substituição.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.11. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). Os
bens poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser retirados e substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, apenas uma vez, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato devidamente apurado em processo administrativo, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples Termo Aditivo do Contrato.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica
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6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
.responsabilidade

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência.
6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.16. Cabe ao gestor do contrato:

6.16.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.16.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

6.16.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.

6.16.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações.

6.16.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

6.16.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
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6.16.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e
“h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de até 30 (trinta) dias.

 7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia;

  7.2.4.2.1.O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a
Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5 % (cinco por cento) a 20% (vinte por cento)
do valor da contratação.

   7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 0,5% (cinco décimos por
cento) a 5 % (cinco por cento) do valor da contratação.

   7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 1 % (um por cento) a 10% (dez por cento) do
valor da contratação.

   7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 3% (três por
cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação.
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  7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5 % (cinco décimos por cento) a 3 % (três por
cento) do valor da contratação [, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis nessa alínea:

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante
ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-
mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9.  Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4.os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.1.1.  O recebimento do objeto desta contratação estará condicionado à verificação de conformidade com as especificações
técnicas estabelecidas no edital, no Catálogo de Alimentos do Exército Brasileiro (CAEB) e demais normas aplicáveis,
incluindo avaliação física, organoléptica, físico-química e microbiológica, quando cabível. Para esse fim, os gêneros
alimentícios integrantes do Quantitativo de Subsistência (QS) deverão ser submetidos à análise pelo Laboratório de
Inspeção de Alimentos e Bromatologia (LIAB) do Órgão Provedor, em conformidade com as diretrizes estabelecidas nas

 Instruções Reguladoras EB40-IR-30.402, que disciplinam a inspeção de alimentos no âmbito do Exército Brasileiro.

8.1.1.1. Tal procedimento tem por finalidade assegurar a inocuidade, a qualidade sanitária e a estabilidade dos produtos
destinados à alimentação da tropa, prevenindo riscos de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA) e garantindo que os
gêneros fornecidos atendam aos padrões de segurança alimentar exigidos para o consumo humano. A realização de exames
laboratoriais constitui medida de gestão de riscos sanitários e logísticos, especialmente relevante no contexto da Amazônia
Ocidental, onde as condições climáticas de elevada temperatura e umidade, aliadas às longas distâncias e aos prolongados
ciclos de transporte e armazenamento, podem favorecer a deterioração dos alimentos ou a proliferação de contaminantes
biológicos.

8.1.1.2. Adicionalmente, considerando que diversas Organizações Militares apoiadas se encontram em áreas remotas e em
Pelotões Especiais de Fronteira (PEF), onde os níveis de estoque de segurança são elevados e os ciclos de ressuprimento
podem ser prolongados em razão da dependência de transporte fluvial ou aéreo, a verificação laboratorial contribui para
assegurar que os gêneros alimentícios possuam condições adequadas de conservação e estabilidade durante o período de
armazenamento e consumo.

8.1.1.3 Nesse contexto, a emissão de laudo técnico pelo LIAB constitui instrumento essencial para a garantia da qualidade. 
sanitária dos gêneros alimentícios, para a proteção da saúde da tropa e para a manutenção da prontidão operacional da Força
Terrestre. O recebimento definitivo do objeto caberá à Comissão de Exame e Recebimento da Organização Militar,
observadas as disposições do art. 119 da Lei nº 14.133/2021, permanecendo o contratado sujeito às sanções administrativas
previstas no edital em caso de desconformidade ou recusa.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte ) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até , a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento10 (dez) dias úteis
de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado emitido pela Comissão de Exame e Recebimento.

8.3.1 Tal prazo considera a necessidade de realização de procedimentos técnicos de inspeção e controle sanitário dos
gêneros alimentícios destinados ao Quantitativo de Subsistência (QS), incluindo, quando aplicável, a coleta de amostras e a
realização de análises laboratoriais pelo , nos termos das Laboratório de Inspeção de Alimentos e Bromatologia (LIAB)

. De acordo com tais normas, aInstruções Reguladoras para Inspeção de Alimentos e Bromatologia – EB40-IR-30.402
emissão do laudo de análise laboratorial pode demandar prazo de até , contados a partir da retirada das10 (dez) dias úteis
amostras, em razão da metodologia dos ensaios físico-químicos, microbiológicos e organolépticos necessários à verificação
da conformidade do produto com os padrões sanitários e técnicos exigidos.

Este documento é peça do processo 64321.008404/2026-49 Pág 305 de 437



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

13 de 22

8.3.2 Adicionalmente, os gêneros alimentícios submetidos à análise devem permanecer com sua distribuição e consumo
restritos até a emissão do respectivo laudo técnico, de modo a garantir a segurança alimentar da tropa e prevenir riscos de

la qual o prazo estabelecidocontaminação ou ocorrência de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA), razão pe
mostra-se necessário para a adequada conclusão das etapas de inspeção.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite previsto no inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133/2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo permanecerá igualmente fixado em até 10 (dez) dias úteis,
considerando que a natureza do objeto — gêneros alimentícios destinados ao suprimento de subsistência — exige a observância
dos mesmos procedimentos técnicos de inspeção sanitária e análise laboratorial aplicáveis às contratações de maior vulto.

8.4.1 Nesse contexto, a eventual redução do prazo pela metade poderia comprometer a adequada realização das análises
laboratoriais necessárias à verificação da qualidade e inocuidade dos alimentos, uma vez que os ensaios técnicos possuem
prazos mínimos de execução definidos nas normas de inspeção bromatológica do Exército Brasileiro. Assim,
independentemente do valor da contratação, os artigos submetidos à análise devem permanecer com sua distribuição e
consumo restringidos até a emissão do respectivo Laudo de Inspeção de Alimentos, razão pela qual se justifica a
manutenção do prazo de até 10 (dez) dias úteis para o recebimento definitivo.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.8.1 O recebimento do objeto desta licitação estará condicionado à verificação da conformidade dos gêneros alimentícios
entregues com as especificações técnicas previstas no edital, nos Boletins Técnicos e no Catálogo de Alimentos do Exército
Brasileiro (CAEB), especialmente quanto às características físico-químicas, microbiológicas, organolépticas, de rotulagem
e acondicionamento. Para fins de garantia da qualidade sanitária e da inocuidade dos alimentos destinados ao consumo da
tropa, os itens fornecidos poderão ser submetidos à análise e emissão de laudo técnico pelo Laboratório de Inspeção de

 do Órgão Provedor, conforme os procedimentos estabelecidos nas Alimentos e Bromatologia (LIAB) Instruções
.Reguladoras para Inspeção de Alimentos e Bromatologia – EB40-IR-30.402

8.9 Tal exigência justifica-se pela necessidade de assegurar a segurança alimentar do efetivo militar, prevenindo riscos de Doenças
Transmitidas por Alimentos (DTA), fraudes alimentares ou contaminações que possam comprometer a saúde do consumidor e a
capacidade operacional da tropa. Considera-se, ainda, que o suprimento de gêneros alimentícios destinados ao Quantitativo de
Subsistência (QS) envolve, no contexto logístico da Amazônia Ocidental, longos ciclos de transporte, armazenamento prolongado
e exposição a condições climáticas adversas (temperatura elevada e alta umidade), fatores que aumentam a probabilidade de
deterioração ou contaminação dos produtos. Nesse cenário, a análise laboratorial constitui instrumento essencial de controle
sanitário e de gestão de riscos logísticos.

8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, iniciar-se-á o prazo de  para fins deaté 10 (dez) dias úteis
liquidação da despesa, na forma desta seção, admitida a prorrogação por igual período, quando necessário, nos termos do art. 7º,
§3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.10.1 O prazo estabelecido neste item , ainda que se trate de contratações decorrentes denão será reduzido à metade
despesas cujos valores não ultrapassem o limite previsto no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. Tal medida justifica-
se por razões de ordem técnica e sanitária, considerando que a natureza do objeto da contratação — gêneros alimentícios
destinados ao suprimento de subsistência — exige a realização de procedimentos de inspeção e controle de qualidade
idênticos aos aplicados em contratações de maior vulto.

Este documento é peça do processo 64321.008404/2026-49 Pág 306 de 437



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

14 de 22

8.10.2 As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão
por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação 

8.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.12.1. o prazo de validade;

8.12.2. a data da emissão;

8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.12.5.o valor a pagar; e

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14.   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do  de correção monetária.índice IPCA
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Forma de pagamento

8.22.   pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização
do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

8.27. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.27.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao
contrato administrativo.

8.27.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação
por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos
respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o
cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992,
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.27.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do
objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador,
quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.27.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
Contratado.

8.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que 8trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de
fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reajuste

8.29. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 
.30/04/2026

8.30. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo Contratante, do  exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência daíndice IPCA,
anualidade.

8.31. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.

8.32. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).

8.33. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
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8.34. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.35. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.36. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, modo de disputa ABERTO.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será .remessa única

Critérios de aceitabilidade de preços

9.3. Em se tratando de contratação para pregão tradicional, caso adotado o critério de julgamento dos preços estimados, tanto
unitários como global, correspondem ao máximo que esta organização militar se dispõe a pagar, de forma que as propostas com
valores superiores serão desclassificadas. O critério de aceitabilidade de preços unitários como global máximos será:

9.4. Valores unitários: conforme tabela constante no item 1.1 deste Termo de Referência.

Exigências de habilitação

9.5. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.6.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins depessoa física:
identificação em todo o território nacional;

9.7.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;empresário individual:

9.8.  - CCMEI, cuja aceitaçãoMicroempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.9. SLU ou sociedade identificada como empresa individual desociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10.  portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da Uniãosociedade empresária estrangeira:
e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.11.  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada desociedade simples:
documento comprobatório de seus administradores;

9.12.  inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência dafilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.13.  ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado nasociedade cooperativa: 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
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9.14. Participação de Agricultores Familiares, considerando que o objeto da presente contratação envolve o fornecimento de
gêneros alimentícios, será admitida a participação de agricultores familiares e suas organizações, empreendedores familiares
rurais e demais beneficiários da política nacional da agricultura familiar, nos termos da Lei nº 11.326/2006, observadas as
condições estabelecidas neste Termo de Referência e na legislação aplicável.

9.14.1. Para fins de habilitação, no caso de participação de agricultores familiares, suas organizações, empreendedores 
familiares rurais ou demais beneficiários da referida legislação, deverão ser apresentados, conforme aplicável:

I – Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (DAP) ou o 
Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF), em situação regular;

II – demais documentos eventualmente definidos pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos –
PAA, quando aplicáveis;

III – documentação adicional exigida neste Termo de Referência e no edital que seja compatível com a natureza
jurídica do participante.

9.14.2. A previsão contida neste item tem por objetivo ampliar a competitividade do certame e possibilitar a participação de
produtores da agricultura familiar no fornecimento de gêneros alimentícios à Administração, em consonância com as
políticas públicas de incentivo ao desenvolvimento rural sustentável e ao fortalecimento da produção agrícola nacional.

9.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

9.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.24. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.25. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
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9.26. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, ja exigiveis e apresentados na forma da lei, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.27. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido, 
mínimo de do valor estimado do item da contratação.1%  (um por cento) 

9.27.1.  Justifica se a exigência de patrimônio liquido, diante do histórico, empresas já contratadas alegaram que o atraso
das entregas era devido ao fato de não possuírem recurso.

9.27.2. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena de
inabilitação;

9.28. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos
de 2 (dois) anos;

9.29. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

9.32. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.32.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados
com as seguintes características mínimas:

9.32.1.1.1. Seja firmado por representante legal do contratante.

9.32.1.1.2. Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando que a empresa forneceu ou está fornecendo, a contento, de no mínimo 50% (cinquenta por cento) do
quantitativo de cada item que for participar (Itens: 1 e 2). TCU - 000.076/2012-0, Acórdão no 737/2012- Plenário,
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combinado com os |Acórdãos de nr 1.284/2003, 2.088/2024, 2.656/2007, 608/2008, 2.215/2008, 2.147/2009 e 1.432/2010,
todos do Plenário) que permitam estabelecer comparação de características funcionais, técnicas, dimensionais e qualitativas
constantes deste termo de referência e seus anexos.

9.32.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.

9.32.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9.32.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando,  pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual doquando solicitado
Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.33. A exigência mínima da capacidade técnica justifica-se, salvo melhor juízo, pelo fato de que uma empresa participante do
processo licitatório Pregão Eletrônico 90001/2025, UASG 160014 - Comando da 12a Região Militar, homologado em julho de
2025, em que foi vencedora de vários cortes bovinos. Após a homologação do certame licitatório, foram geradas Notas de
Empenhos em favor da empresa citada, porém 90% dos cortes empenhados não foram entregues.

9.34. Prova de atendimento aos requisitos previstos nas legislações vigentes

  9.34.1. Para o fornecimento dos itens de origem animal (carne bovina desossada congelada), A CONTRATADA
responsável pelo fornecimento deve cumprir os seguintes critérios:
 9.34.2. Os produtos deverão ser provenientes de estabelecimentos registrados no Departamento de Inspeção de Produtos de
Origem Animal (DIPOA) e aprovados pelo Serviço de Inspeção Federal (SIF), ou registrados pelos serviços de inspeção
que aderiram ao Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária por meio do Sistema Brasileiro de Inspeção de
Produto de Origem Animal (SISBI/POA), visando garantir produtos com certificação sanitária e tecnológica, respeitando as
legislações vigentes (Artigo 427 do Decreto no 9.013 de 29 de Março de 2017 e Decreto No 10.468, de 18 de agosto de
2020).

9.35. No caso de exercício de atividade de fabricação, preparo, beneficiamento, acondicionamento, transporte, vendas ou depósito
de alimentos: Alvará da vigilância sanitária válido, emitido pela autoridade sanitária competente de acordo com o Decreto-Lei n°
986/1969, que institui normas básicas sobre alimentos.

9.36. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições para o consumo humano, devendo ser
selecionados, embalados nas quantidades, especificações e prazos solicitados, seguindo as Normas Higiênico Sanitárias e de Boas
Práticas de Elaboração.
9.37. Nas embalagens dos produtos deverão constar impressos: identificação do produto e do estabelecimento de origem, peso
líquido, data de industrialização, prazo de validade, número de lote (se for o caso) registro em órgão de Fiscalização Federal (se for
o caso).
9.38. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

9.38.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que  executarão
o    contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede
da  cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
9.38.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;
9.38.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual;
9.38.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
9.38.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
9.38.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
9.38.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

Disposições gerais sobre habilitação
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9.39. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.40. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de
registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.41. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.42. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.43. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND
e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

 

 

 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 74.440,00 (setenta e quatro mil,
, conforme custos unitários a postos na tabela contida no item 1.1 deste termo.quatrocentos e quarenta reais)

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Gestão/unidade: 160014;
II) Fonte de recursos: 0100000000;
III) Programa de trabalho: 088961;
IV) Elemento de despesa: 3.3.90.30- 07 Gêneros de Alimentação; e
V) Plano interno: E6SUPLJA3RR.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.  As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Manaus , 7 de julho de 2026.

 

 

 

 

 

Este documento é peça do processo 64321.008404/2026-49 Pág 313 de 437



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

21 de 22

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

Não será o caso para esta contratação, porque haverá contrato.

 

 

 

 

 

 

 

 

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

 

Por meio deste instrumento, .....................  (identificar o Contratado) declara que está ciente e concorda com as disposições e
,  obrigações previstas no Edital Aviso de Contratação DiretaOU no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o

 Pregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade
e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________

 (Nome e Cargo do Representante Legal)

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

LINDEBERG SOUZA LACERDA
Chefe da Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

ALBERTO GERALDO DOS SANTOS
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Membro da Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

KARINY AMBROSIO DE ANDRADE
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 07/07/2026 às 15:00:36.
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Órgão: Ministério da Defesa/Comando do Exército/Comando Militar da Amazônia/12ª Região Militar

AVISO DE LICITAÇÃO

COMANDO 12 REGIAO MILITAR/MEX/AM - UASG 160014

Modalidade: Pregão / Número do processo: 64321.008404/2026-49 / Objeto: Aquisição de

gêneros alimentícios do Quantitativo de Subsistência (cortes de carne)

Data de início de recebimento de propostas: 09/07/2026, 09:00. Forma de apresentação:

Eletrônica

Endereço eletrônico do Edital: https://www.comprasnet.gov.br/acesso.asp?url=/edital-160014-

5-13-2026

ADRIENNE EVELYN BRASIL MOTA

Agente de contratação

09/07/2026

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.

20/07/2026, 16:31 AVISO DE LICITAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO - DOU - Imprensa Nacional
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Publicado em: 10/07/2026 | Edição: 128 | Seção: 3 | Página: 13

Órgão: Ministério da Defesa/Comando do Exército/Comando Militar da Amazônia/12ª Região Militar

AVISO DE ALTERAÇÃO DE EDITAL

COMANDO 12 REGIAO MILITAR/MEX/AM - UASG 160014

Número do processo: 64321.008404/2026-49 / Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios do

Quantitativo de Subsistência (cortes de carne)

Motivo da alteração: Com a utilização do Novo Divulgação de Compras, o número do Pregão

Eletrônico mudou para 13/2026. Edital ajustado

Nova data de início de recebimento de propostas: de 09/07/2026 para 10/07/2026, horário de

09:00, para 09:00.

Endereço eletrônico do Edital: https://www.comprasnet.gov.br/acesso.asp?url=/edital-160014-

5-13-2026

ADRIENNE EVELYN BRASIL MOTA

Agente de contratação

10/07/2026

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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COMANDO 12 REGIAO MILITAR/MEX/AM

Edital 8/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
8/2026 160014-COMANDO 12 REGIAO MILITAR/MEX/AM ADRIENNE EVELYN BRASIL MOTA 09/07/2026 16:53 (v 0.8)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64321.008404/2026-49

1. DO OBJETO

 

PREGÃO ELETRÔNICO
13/2026

 

CONTRATANTE/GERENCIADOR (UASG)

(160014 - Comando da 12ª Região Militar)

 

 

OBJETO

aquisição de gêneros alimentícios (cortes de carne)

 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 74.440,00

 

UASG 160014
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DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 22/07/2026 às 10:30h (horário de Brasília)

 

 

Critério de Julgamento:

menor preço por item

 

Modo de disputa:

aberto

 

 

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS

SIM

 

 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM

NÃO

 

 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR

“Região Mendonça Furtado”

PREGÃO ELETRÔNICO] Nº 13/2026

(Processo Administrativo n° 64321.008404/2026-49)

Torna-se público que o Comando da 12ª Região Militar, por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos,
sediado na Avenida Coronel Teixeira, 6155 – Ponta Negra, CEP 69037-000, Manaus/AM, realizará licitação, na
modalidade , na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ePREGÃO ELETRÔNICO
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
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1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de gêneros alimentícios (cortes de carne), conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência/Projeto Básico, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

 

 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. Não é o caso.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1.   Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior
à data prevista para recebimento das propostas.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.6. Para os itens , a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.1 e 2
48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa
física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do
Decreto nº 8.538, de 2015.

3.9. Não poderão disputar esta licitação:

3.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.9.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;
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3.9.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.9.4.  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.9.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.9.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.9.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.9.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

3.9.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

3.9.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.9.11. pessoas jurídicas reunidas em consórcio.

3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.11. O impedimento de que trata o item 3.9.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante.

3.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem
os itens 3.9.4 e 3.9.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.14. O disposto nos itens 3.9.4 e 3.9.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto
executivo, nos demais regimes de execução.

3.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento
ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas
por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

3.16. A vedação de que trata o item 3.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.
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4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO

4.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1.  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública.

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e
a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 9.1.1 e 9.13.2 deste Edital.

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

5.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6. No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, as propostas de preços deverão ser
apresentadas com as alíquotas em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, de 2024, aplicáveis para o ano de
apresentação da proposta.

5.6.1. A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser revisto, nos termos do art. 134 c/c art.
136, I, da Lei nº 14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de transição previsto
no art. 9ºA e 9º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 2024.

5.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021.

5.7.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item.

5.8. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar
nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:
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5.8.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

5.8.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

5.8.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa
que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.8.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não
beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que
trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.8.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde
que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.8.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

5.8.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica;

5.8.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica,
de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora
de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de
capitalização ou de previdência complementar;

5.8.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica
que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

5.8.10. constituída sob a forma de sociedade por ações;

5.8.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de
pessoalidade, subordinação e habitualidade.

5.9. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa de integridade, nos termos do
Decreto nº 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 2025, para fazer jus ao
benefício do critério de desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV, da lei n. 14.133, de 2021.

5.10. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4, 5.7 ou 5.9  sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei
nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

5.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases
de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública.

5.12. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.

5.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.14. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.14.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.14.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e
o intervalo de que trata o subitem acima.

5.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
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5.15.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento
por menor preço.

5.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.15 possuirá
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.17. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

5.18. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário e total do item;

6.1.2. marca;

6.1.3. fabricante.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

6.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que
corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer
tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS
/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro
meio hábil.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de
tributação pelo Simples Nacional.

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias  a contar da data de sua apresentação.,

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
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6.11. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos
no Termo de Referência/Projeto Básico.

6.12. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado
deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico.

6.13. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a  Tribunal de Contas daresponsabilização pelo
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES

7.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão e os licitantes.

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01. (um centavo). 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de classificação.
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7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva
da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada
do modo de disputa aberto e fechado.

7.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da
Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.19.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;

7.19.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.19.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 17
de setembro de 2025;

7.19.4. declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme Decreto n° 12.304,
de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU n° 226, de 9 de setembro de 2025.

7.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

7.20.1. empresas brasileiras;

7.20.2. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.20.3. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

7.21. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por
sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
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7.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

7.22.4. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que,
no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.22.5. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.10 do edital, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Sicaf;

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e

8.1.4. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União.

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

8.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no
nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei.

8.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS, CNEP e Lista de
licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro
/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

8.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

8.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação,
será iniciado o procedimento de habilitação.
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8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto nos arts. 29 a 35 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.7.1. contiver vícios insanáveis;

8.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;

8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

8.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.7.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência;

8.7.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do Pregoeiro
/Agente de Contratação/Comissão, que comprove:

8.9.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.9.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que
assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.

8.13. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro
/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.

8.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-
á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência.
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8.18. O pregoeiro/agente de contratação/comissão de contratação realizará a verificação da observância da proposta
classificada provisoriamente em primeiro lugar quanto aos custos unitários mínimos relevantes estabelecidos pela
Administração, além dos demais aspectos ligados à conformidade da proposta ao objeto licitado e à compatibilidade
do preço.

8.19. O pregoeiro/agente de contratação/comissão de contratação concederá o prazo de no mínimo duas horas para
readequação da proposta quando esta não observar os custos unitários mínimos relevantes, sob pena de
desclassificação, na forma da Instrução Normativa nº 73, de 30 de setembro de 2022.

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº
14.133, de 2021.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf.

9.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão
ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

9.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

9.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em
lei e em outras normas específicas.

9.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

9.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

9.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou
quando a lei expressamente o exigir.

9.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

9.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

9.11. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
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9.11.1.Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por
meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da
solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

9.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022.

9.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

9.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais
bem classificado.

9.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

9.13. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.12.1, poderá ser admitida, mediante
decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos de habilitação ou
a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 2 (duas) horas,
para:

9.13.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à época
da abertura do certame;

9.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

9.13.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante;

  9.13.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou
entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.

9.14. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao
licitante, implicando sua inabilitação.

9.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.11.1.

9.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

9.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

9.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.
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10. DO TERMO DE CONTRATO

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou outro
instrumento equivalente.

 10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o
termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de  dias10 (dez)
úteis, a contar da data de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja
assinado digitalmente em até  dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de  dias10 (dez) 10 (dez)
úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração.

10.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o
reconhecimento de que:

10.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

10.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;

10.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139
da mesma Lei.

10.5. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

Termo de Referência10.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no .

10.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos não
Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas
neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

10.7.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Não é o caso.

 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

Não é o caso.

13. DOS RECURSOS

13.1. interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no .art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
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13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do
licitante:

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no ,§ 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferi sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico https://www.
gov.br/compras/pt-br, e também poderão ser obtidos no endereço do Comando da 12ª RM, sediado à Av. Coronel
Teixeira, 6.155 - Ponta Negra, CEP 69037-000, na Seção de Licitações e Contratos, de segunda-feira a sexta-feira,no
horário das 09:30 às 16:30 horas.

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame;

14.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
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14.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;

14.1.6. fraudar a licitação;

14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.7.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

14.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, garantida
a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

14.2.1. advertência;

14.2.2. multa;

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a multa será
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.
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14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156,

.§5º, da Lei nº 14.133, de 2021

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.4, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da Instrução Normativa SEGES/ME

.nº 73, de 30 de setembro de 2022

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.

14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente
para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no Sicaf.

14.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de
, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.2021

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes
meios: e-mail pregao@12rm.eb.mil.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço no Av. Coronel Teixeira,
6155 - Ponta Negra, CEP 69037-000, seção de Licitações e Contratos.
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15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro
/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação.

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília -
DF.

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, e também poderão ser obtidos no endereço Comando da 12ª
RM, sediado na Av. Coronel Teixeira, 6.155 - Ponta Negra, CEP 69037-000, seção de licitações e contratos, de
segunda-feira a sexta-feira, nos horários de 09:30 às 16:30 horas.

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

16.11.1. Anexo I - Termo de Referência;

16.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar;

16.11.1.2. Apêndice do Anexo I - Boletins técnicos;

16.11.2. Anexo II – Termo de Ciência e concordância;

16.11.3. Anexo III – Minuta de Termo de Contrato.

 

 

Manaus/AM, 9 de julho de 2026.
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17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

RAFAEL CANDIDO DE OLIVEIRA LEITE
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 09/07/2026 às 16:53:14.
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ITEM ESPECIFICAÇÃO CAT MAT UND QNT TOTAL VALOR 

UNI (R$)

VALOR TOTAL 

(R$)

 

 

 

 

Carne Bovina In Natura Tipo Corte: , Picanha
Apresentação: Peça Inteira, CORTE: OBS. Não pode
ter presença de coxão duro, para tanto, realizar a
identificação a partir da localização da terceira veia
da picanha (limite do corte). Gordura de Cobertura:
Homogênea, espessura de 6 a 10mm. Estado De

razo de Conservação: Congelado. P validade vigente

COMANDO 12 REGIAO MILITAR/MEX/AM

Termo de Referência 19/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
19/2026 160014-COMANDO 12 REGIAO MILITAR/MEX/AM KARINY AMBROSIO DE ANDRADE 07/07/2026 15:00 (v 0.15)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64321.008404/2026-49

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.  as quantidades solicitadas no presente processoAquisição de cortes especiais de carne bovina (picanha e filé mignon),
visam atender as reais demandas relativas à solenidades militares, eventos comemorativos, recepções e homenagens oficiais deste
Comando e Organizações Militares apoiadas, não estando, em hipótese alguma, superestimada, razão pelas quais são plenamente
justificáveis. 

As condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento e no previsto no Catálogo de Alimentos do
Exército Brasileiro (EB40-C-30.403),  1ª edição 2020, aprovado pela Portaria D Abst/COLOG/C Ex nº 158 – COLOG, de 2 OUT
2020 (Boletins Técnicos edição 2024) elaborado pela Diretoria de Abastecimento do Exército Brasileiro e demais legislações
disponíveis, respectivamente, nos endereços eletrônicos: https://www.colog.eb.mil.br/index.php/racao-operacional/5-
especificacoes-tecnicas-dos-artigos-do-qs. 

De acordo com o , da Diretoria de Abastecimento, as Regiões Militares (RM),Boletim Técnico Nº 30.416-01, 6ª Edição de 2025
têm jurisdição sobre as áreas em que estão localizadas, para as atividades relativas ao apoio logístico. 

Aplicando esse conceito à cadeia de suprimento Classe l CCOL, as RM são responsáveis por controlar e fiscalizar, no âmbito de
sua área de jurisdição, as OM e os OP integrantes da cadeia de suprimento, por meio de seus Escalões Logísticos (Esc LOG
/CCOL).

Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes no CATMAT, Boletim Técnico e do presente Termo
de Referência, prevalecem estas últimas. Para as demais especificações dos itens, consultar os Boletins Técnicos citados.

   

 

 

 

 

 

 

 

UASG 160014
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1

nas condições de conservaçãode 9 (nove) meses 
constante na rotulagem.  Embalagem primária:
Produto embalado em  Plástico atóxico, transparente,
de alta barreira ao oxigênio e umidade, boa selagem
térmica e boa resistência mecânica. Peça embalada a
vácuo, individualmente, com etiqueta interna.  e que
confira proteção adequada ao produto, A embalagem
deve obedecer aos requisitos da RDC ANVISA nº 91,
de 11 de maio de 2001 que estabelece os critérios
gerais para embalagens e equipamentos em contato
com os alimentos. Caixa deEmbalagem secundária: 
papelão reforçada (tipo caixa tampa e caixa fundo),
lacrada com fita adesiva ou cinta, resistente ao
impacto e as condições de estocagem em sistema de
congelamento, com etiqueta adesiva. deCapacidade: 

,  nas condições de conservação10kg a 30kg
constantes na rotulagem. Deverão estar impressas, de
forma clara e indelével, as seguintes informações:
denominação de venda e a marca; denominação
(nome) de venda; lista de ingredientes; conteúdo
líquido; identificação da origem; denominação do
corte; nome ou razão social, CNPJ endereço do
estabelecimento;  carimbo oficial de inspeção;
instruções sobre a conservação do
produto;  identificação do lote; denominação de
venda; conteúdo líquido; prazo de validade; indicação
da expressão "Registro no Ministério da Agricultura
SIF/DIPOA sob nº-----/-----"; (1) e instruções sobre
conservação e o preparo e uso do produto. Além
destas, os produtos deverão atender a todas as
especificações contidas no Boletim Técnico BT30. 404-
04, 4ª edição 2024, que se encontra anexa ao edital ou

 https://www.colog.eb.mil.br/index.phpatravés do link
/racao-operacional/5-especificacoes-tecnicas-dos-
artigos-do-qs.

 447472 Kg 500 R$ 75,59 R$ 37.795,00

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2

Carne Bovina In Natura Tipo Corte: , Filé-Mignon
Apresentação: Peça Inteira, . Gordura de Cobertura:
Isento de gordura. Estado De Conservação:
Congelado.  razo de P validade vigente de 9 (nove)

nas condições de conservação constante nameses 
rotulagem. Embalagem primária  : Produto embalado

sparente, de alta barreira aoem Plástico atóxico, tran
oxigênio e umidade, boa selagem térmica e boa
resistência mecânica. Peça embalada a vácuo,
individualmente, com etiqueta interna.  e que confira
proteção adequada ao produto,  A embalagem deve
obedecer aos requisitos da RDC ANVISA nº 91, de
11 de maio de 2001 que estabelece os critérios gerais
para embalagens e equipamentos em contato com os
alimentos. Caixa deEmbalagem secundária: 
papelão reforçada (tipo caixa tampa e caixa fundo),
lacrada com fita adesiva ou cinta, resistente ao
impacto e as condições de estocagem em sistema de
congelamento, com etiqueta adesiva. de Capacidade: 

,  nas condições de conservação10kg a 30kg
constantes na rotulagem. Deverão estar impressas, de
forma clara e indelével, as seguintes informações:
denominação de venda e a marca; denominação
(nome) de venda; lista de ingredientes; conteúdo
líquido; identificação da origem; denominação do
corte; nome ou razão social, CNPJ endereço do
estabelecimento;  carimbo oficial de inspeção;
instruções sobre a conservação do
produto;  identificação do lote; denominação de
venda; conteúdo líquido; prazo de validade; indicação

447420 Kg 500 R$ 73,29 R$ 36.645,00
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da expressão "Registro no Ministério da Agricultura
SIF/DIPOA sob nº-----/-----"; (1) e instruções sobre
conservação e o preparo e uso do produto. Além
destas, os produtos deverão atender a todas as
especificações contidas no Boletim Técnico BT30.
404-04, 4ª edição 2024, que se encontra anexa ao

 https://www.colog.eb.mil.bredital ou através do link
/index.php/racao-operacional/5-especificacoes-
tecnicas-dos-artigos-do-qs.

TOTAL R$  74.440,00  
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1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da assinatura do contrato , na forma do artigo 105 da Lei
n° 14.133, de 2021.   

1.5 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.    A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:
I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000093/2026
II) Data de publicação no PNCP: 05/05/2025
III) Id do item no PCA: 632 à 6
IV) Classe/Grupo: 8905- CARNES, AVES E PEIXES
V) Identificador da Futura Contratação: 160014-13/2026

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1.  bens constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR –
15448-1 e 15448-2;
4.1.2.  que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do instituto nacional de metrologia,
normalização e qualidade industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação
aos seus similares.

4.1.3.    que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor
volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento;
4.1.4. que seja observados as recomendações e procedimentos que serão adotados pela administração pública no item 14 do

 exEstudo Técnico Preliminar (ETP) traídos do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 8ª edição - DECOR/CGU
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/AGU, outubro de 2025, que poderão ser consultados pelo link: 

/guia-nacional-de-contratacoes-sustentaveis_2025.pdf/view
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4.1.5. para produtos de origem animal: o estabelecimento deve estar registrado no Serviço de Inspeção Federal (SIF),
Serviço de Inspeção Estadual (SIE), Sistema de Inspeção Municipal (SIM) ou registrado pelos serviços de inspeção que
aderiram ao Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária por meio do Sistema Brasileiro de Inspeção de
Produtos de Origem Animal (SISBI/POA);
4.1.6. baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água. Preferência para materiais, tecnologias e
matérias-primas de origem local. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia. Maior geração de
empregos, preferencialmente com mão de obra local. Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra. Uso
de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais.

4.2. O Plano de Logística Sustentável (PLS), desta Unidade Gerenciadora, encontra-se na fase de implantação.

Da exigência de amostra
4.3. Não será exigida amostra na fase do aceite da proposta.
Subcontratação
4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.5. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a
execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro
ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a % (5 cinco
 por cento) do valor da contratação. total 

4.6. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do
contrato.

4.6.1. A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após
término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas. 
4.6.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato ocorrerá a
preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.
4.6.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante
a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

4.6.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que
mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de
suspensão contratual. 
4.6.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da
assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério
do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em
dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.

4.7. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em favor do
Contratante, em conta da OM (preferencialmente no Banco do Brasil), com correção monetária.
4.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
4.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827
do Código Civil.
4.10. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com resgate pelo valor
total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas
pelo Governo Federal.
4.10.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o número do processo
administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março
de 2022).
4.11. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 
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4.11.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele
previstas; e
4.11.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao Contratado.

4.12. No caso de alteração do valor do contrato, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros
utilizados quando da contratação. 
4.13. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará desobrigado de
renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
4.14. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a
fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante,
contados da data em que for notificada.
4.15. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.15.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
4.15.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e
comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11
de abril de 2022. 

4.16. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas em
dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

4.16.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantía observará a regulamentação da Susep.
4.16.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice.

4.17. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da
Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
4.17. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de Referência.
4.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar
prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado.
4.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de Referência

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
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5.1. Os itens serão entregues nos seguintes prazos e condições:
O prazo de entrega da totalidade dos itens em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da entrega e recepção do empenho
/contrato. Local de entrega dos itens: no seguinte endereço 12º Batalhão de Suprimento, situado à Avenida Marechal Bittencourt,
no 55, Santo Antônio, Manaus, AM, CEP 69.029-160, e-mail: 12bsucoscl1@gmail.com, telefone: 4009-2316 mediante prévio
agendamento com a Seção de Suprimento Classe I. Os fornecedores  têm autorização para enviar suas cargas sem o prévioNÃO
agendamento com o 12° Batalhão Suprimento, sob pena de serem recusadas, a critério daquele Órgão Provedor

Porcentagem do contrato Prazo

100% - Até 30 dias

O cronograma está sujeito a alterações em função da variação do efetivo, reprovação do item no LIAB e possíveis itens em Restos a Pagar (RP).

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 20
(vinte) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito
e força maior.
5.3. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior ao prazo previsto Catálogo de
Alimentos do Exército Brasileiro (EB40-C-30.403), 1a edição 2020, para cada item.
5.4. O Laudo Conclusivo do LIAB poderá rejeitar os itens, devendo estes ser repostos no mesmo prazo e condições previstas no
item anterior. Os bens poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, devendo ser retirados e substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, apenas uma vez, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.5.  O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato.
5.6. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as demais provas para aferição
da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado, conforme Art. 140 §
4o da Lei 14.133/2021, devendo a mesma considerar as quantidades que serão retiradas, conforme tabela abaixo:

TAMANHO DO LOTE AMOSTRA (UNID DE PRODUTO

Lote de 2 até 25 unidades 2 UNID

Lote de 26 até 150 unidades 3 UNID

Lote de 151 até 1.200 unidades 5 UNID

Lote de 1.201 até 35.000 unidades  8 UNID

Acima de 35.000 unidades 13 UNID

Exemplos: Lote entregue: carne bovina: 800 caixas => tamanho da amostra: 5 caixas;

Verificar também o Plano de Amostragem para Inspeção dos Artigos de Subsistência, BT 30.403-01, 3a edição
2021, elaborado pela Diretoria de Abastecimento do Exército Brasileiro disponível no seguinte endereço
eletrônico:https://www.colog.eb.mil.br/index.php/racao-operacional/5-especificacoes-tecnicas-dos-artigos-do-qs.

5.6.1 Serão adotadas, para fins de amostragem, as seguintes unidades de produto para os gêneros de QS:

ARTIGO UNIDADE DE PRODUTO TIPO DE EMBALAGEM

CARNES 
(bovina)

EMBALAGEM PRIMÁRIA
Plástico atóxico, transparente, de alta barreira ao oxigênio e umidade, boa
selagem térmica e boa resistência mecânica.  embalada a vácuo,Peça
individualmente, com etiqueta interna.

EMBALAGEM SECUNDÁRIA

, lacradaCaixa de papelão reforçada (tipo caixa tampa e caixa fundo)
com fita adesiva ou cinta, resistente ao impacto e as condições de estocagem
em sistema de congelamento, com etiqueta adesiva. Capacidade: de 10kg a
30kg.
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 elemento de referência na inspeção. Pode ser um artigo simples, um conjunto ou um volume. AUNIDADE DE PRODUTO:
unidade de produto pode ou não ser igual à unidade de compra ou do fornecimento.

: embalagem que está em contato direto com o alimento.EMBALAGEM PRIMÁRIA
: embalagem destinada a conter uma ou um conjunto de embalagens primárias. Serão adotadas,EMBALAGEM SECUNDÁRIA

para fins de amostragem, as seguintes unidades de produto para os gêneros de QS:
 conjunto de unidades de produto a ser amostrado para verificar a conformidade com as exigências de aceitação. Para finsLOTE:

de análise fiscal adota-se como lote o conjunto de unidades de produto com as mesmas características, os quais irão compor a
carga de um caminhão. Dessa forma é desconsiderado como lote o designado como “lote de produção”, constante na rotulagem da
Embalagem primária do produto.

 número de unidades de produto contido no lote.TAMANHO DO LOTE:
: A amostra consiste em uma ou mais unidades de produto, retiradas do lote a serAMOSTRA e TAMANHO DE AMOSTRA

inspecionado, de forma aleatória e independentemente de sua qualidade. O tamanho da amostra a ser coletado é o constante do
item 5.6.
5.7. A Contratada deverá atentar para a questão da emissão do documento fiscal relativo à quantidade do objeto transportado como
amostra, para cada entrega, de modo a não o confundir com aquele relativo à nota de empenho correspondente ao Termo de
Contrato, devendo esses serem distintos;
5.8. As amostras que tenham o caráter perecível ou que tenham sido consumidas por ocasião dos testes não serão devolvidas em
hipótese alguma;
5.9. Será colhida a amostra por lote, de forma aleatória, de pontos distintos da carga, e analisada conforme previsto no Catálogo de
Alimentos do Exército Brasileiro; A amostra deverá ser coletada de forma única, de modo que as quantidades obtidas, conforme o
plano de amostragem, seja utilizada para expedição do laudo fiscal; O OP somente poderá colher a quantidade de amostra prevista
nesse plano de amostragem, sob pena de arcar com a responsabilidade pelo dano, em caso de coleta a maior.
5.10. Caso a Contratada não remeta a quantidade de unidades amostrais previstas, não será admitida a retirada do montante
contratado, sob alegação de posterior substituição.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.11. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). Os
bens poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser retirados e substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, apenas uma vez, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato devidamente apurado em processo administrativo, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples Termo Aditivo do Contrato.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica
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6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
.responsabilidade

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência.
6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.16. Cabe ao gestor do contrato:

6.16.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.16.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

6.16.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.

6.16.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações.

6.16.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

6.16.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
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6.16.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e
“h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de até 30 (trinta) dias.

 7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia;

  7.2.4.2.1.O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a
Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5 % (cinco por cento) a 20% (vinte por cento)
do valor da contratação.

   7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 0,5% (cinco décimos por
cento) a 5 % (cinco por cento) do valor da contratação.

   7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 1 % (um por cento) a 10% (dez por cento) do
valor da contratação.

   7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 3% (três por
cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação.
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  7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5 % (cinco décimos por cento) a 3 % (três por
cento) do valor da contratação [, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis nessa alínea:

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante
ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-
mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9.  Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4.os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.1.1.  O recebimento do objeto desta contratação estará condicionado à verificação de conformidade com as especificações
técnicas estabelecidas no edital, no Catálogo de Alimentos do Exército Brasileiro (CAEB) e demais normas aplicáveis,
incluindo avaliação física, organoléptica, físico-química e microbiológica, quando cabível. Para esse fim, os gêneros
alimentícios integrantes do Quantitativo de Subsistência (QS) deverão ser submetidos à análise pelo Laboratório de
Inspeção de Alimentos e Bromatologia (LIAB) do Órgão Provedor, em conformidade com as diretrizes estabelecidas nas

 Instruções Reguladoras EB40-IR-30.402, que disciplinam a inspeção de alimentos no âmbito do Exército Brasileiro.

8.1.1.1. Tal procedimento tem por finalidade assegurar a inocuidade, a qualidade sanitária e a estabilidade dos produtos
destinados à alimentação da tropa, prevenindo riscos de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA) e garantindo que os
gêneros fornecidos atendam aos padrões de segurança alimentar exigidos para o consumo humano. A realização de exames
laboratoriais constitui medida de gestão de riscos sanitários e logísticos, especialmente relevante no contexto da Amazônia
Ocidental, onde as condições climáticas de elevada temperatura e umidade, aliadas às longas distâncias e aos prolongados
ciclos de transporte e armazenamento, podem favorecer a deterioração dos alimentos ou a proliferação de contaminantes
biológicos.

8.1.1.2. Adicionalmente, considerando que diversas Organizações Militares apoiadas se encontram em áreas remotas e em
Pelotões Especiais de Fronteira (PEF), onde os níveis de estoque de segurança são elevados e os ciclos de ressuprimento
podem ser prolongados em razão da dependência de transporte fluvial ou aéreo, a verificação laboratorial contribui para
assegurar que os gêneros alimentícios possuam condições adequadas de conservação e estabilidade durante o período de
armazenamento e consumo.

8.1.1.3 Nesse contexto, a emissão de laudo técnico pelo LIAB constitui instrumento essencial para a garantia da qualidade. 
sanitária dos gêneros alimentícios, para a proteção da saúde da tropa e para a manutenção da prontidão operacional da Força
Terrestre. O recebimento definitivo do objeto caberá à Comissão de Exame e Recebimento da Organização Militar,
observadas as disposições do art. 119 da Lei nº 14.133/2021, permanecendo o contratado sujeito às sanções administrativas
previstas no edital em caso de desconformidade ou recusa.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte ) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até , a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento10 (dez) dias úteis
de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado emitido pela Comissão de Exame e Recebimento.

8.3.1 Tal prazo considera a necessidade de realização de procedimentos técnicos de inspeção e controle sanitário dos
gêneros alimentícios destinados ao Quantitativo de Subsistência (QS), incluindo, quando aplicável, a coleta de amostras e a
realização de análises laboratoriais pelo , nos termos das Laboratório de Inspeção de Alimentos e Bromatologia (LIAB)

. De acordo com tais normas, aInstruções Reguladoras para Inspeção de Alimentos e Bromatologia – EB40-IR-30.402
emissão do laudo de análise laboratorial pode demandar prazo de até , contados a partir da retirada das10 (dez) dias úteis
amostras, em razão da metodologia dos ensaios físico-químicos, microbiológicos e organolépticos necessários à verificação
da conformidade do produto com os padrões sanitários e técnicos exigidos.
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8.3.2 Adicionalmente, os gêneros alimentícios submetidos à análise devem permanecer com sua distribuição e consumo
restritos até a emissão do respectivo laudo técnico, de modo a garantir a segurança alimentar da tropa e prevenir riscos de

la qual o prazo estabelecidocontaminação ou ocorrência de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA), razão pe
mostra-se necessário para a adequada conclusão das etapas de inspeção.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite previsto no inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133/2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo permanecerá igualmente fixado em até 10 (dez) dias úteis,
considerando que a natureza do objeto — gêneros alimentícios destinados ao suprimento de subsistência — exige a observância
dos mesmos procedimentos técnicos de inspeção sanitária e análise laboratorial aplicáveis às contratações de maior vulto.

8.4.1 Nesse contexto, a eventual redução do prazo pela metade poderia comprometer a adequada realização das análises
laboratoriais necessárias à verificação da qualidade e inocuidade dos alimentos, uma vez que os ensaios técnicos possuem
prazos mínimos de execução definidos nas normas de inspeção bromatológica do Exército Brasileiro. Assim,
independentemente do valor da contratação, os artigos submetidos à análise devem permanecer com sua distribuição e
consumo restringidos até a emissão do respectivo Laudo de Inspeção de Alimentos, razão pela qual se justifica a
manutenção do prazo de até 10 (dez) dias úteis para o recebimento definitivo.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.8.1 O recebimento do objeto desta licitação estará condicionado à verificação da conformidade dos gêneros alimentícios
entregues com as especificações técnicas previstas no edital, nos Boletins Técnicos e no Catálogo de Alimentos do Exército
Brasileiro (CAEB), especialmente quanto às características físico-químicas, microbiológicas, organolépticas, de rotulagem
e acondicionamento. Para fins de garantia da qualidade sanitária e da inocuidade dos alimentos destinados ao consumo da
tropa, os itens fornecidos poderão ser submetidos à análise e emissão de laudo técnico pelo Laboratório de Inspeção de

 do Órgão Provedor, conforme os procedimentos estabelecidos nas Alimentos e Bromatologia (LIAB) Instruções
.Reguladoras para Inspeção de Alimentos e Bromatologia – EB40-IR-30.402

8.9 Tal exigência justifica-se pela necessidade de assegurar a segurança alimentar do efetivo militar, prevenindo riscos de Doenças
Transmitidas por Alimentos (DTA), fraudes alimentares ou contaminações que possam comprometer a saúde do consumidor e a
capacidade operacional da tropa. Considera-se, ainda, que o suprimento de gêneros alimentícios destinados ao Quantitativo de
Subsistência (QS) envolve, no contexto logístico da Amazônia Ocidental, longos ciclos de transporte, armazenamento prolongado
e exposição a condições climáticas adversas (temperatura elevada e alta umidade), fatores que aumentam a probabilidade de
deterioração ou contaminação dos produtos. Nesse cenário, a análise laboratorial constitui instrumento essencial de controle
sanitário e de gestão de riscos logísticos.

8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, iniciar-se-á o prazo de  para fins deaté 10 (dez) dias úteis
liquidação da despesa, na forma desta seção, admitida a prorrogação por igual período, quando necessário, nos termos do art. 7º,
§3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.10.1 O prazo estabelecido neste item , ainda que se trate de contratações decorrentes denão será reduzido à metade
despesas cujos valores não ultrapassem o limite previsto no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. Tal medida justifica-
se por razões de ordem técnica e sanitária, considerando que a natureza do objeto da contratação — gêneros alimentícios
destinados ao suprimento de subsistência — exige a realização de procedimentos de inspeção e controle de qualidade
idênticos aos aplicados em contratações de maior vulto.
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8.10.2 As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão
por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação 

8.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.12.1. o prazo de validade;

8.12.2. a data da emissão;

8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.12.5.o valor a pagar; e

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14.   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do  de correção monetária.índice IPCA
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Forma de pagamento

8.22.   pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização
do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

8.27. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.27.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao
contrato administrativo.

8.27.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação
por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos
respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o
cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992,
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.27.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do
objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador,
quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.27.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
Contratado.

8.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que 8trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de
fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reajuste

8.29. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 
.30/04/2026

8.30. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo Contratante, do  exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência daíndice IPCA,
anualidade.

8.31. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.

8.32. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).

8.33. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
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8.34. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.35. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.36. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, modo de disputa ABERTO.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será .remessa única

Critérios de aceitabilidade de preços

9.3. Em se tratando de contratação para pregão tradicional, caso adotado o critério de julgamento dos preços estimados, tanto
unitários como global, correspondem ao máximo que esta organização militar se dispõe a pagar, de forma que as propostas com
valores superiores serão desclassificadas. O critério de aceitabilidade de preços unitários como global máximos será:

9.4. Valores unitários: conforme tabela constante no item 1.1 deste Termo de Referência.

Exigências de habilitação

9.5. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.6.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins depessoa física:
identificação em todo o território nacional;

9.7.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;empresário individual:

9.8.  - CCMEI, cuja aceitaçãoMicroempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.9. SLU ou sociedade identificada como empresa individual desociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10.  portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da Uniãosociedade empresária estrangeira:
e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.11.  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada desociedade simples:
documento comprobatório de seus administradores;

9.12.  inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência dafilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.13.  ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado nasociedade cooperativa: 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
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9.14. Participação de Agricultores Familiares, considerando que o objeto da presente contratação envolve o fornecimento de
gêneros alimentícios, será admitida a participação de agricultores familiares e suas organizações, empreendedores familiares
rurais e demais beneficiários da política nacional da agricultura familiar, nos termos da Lei nº 11.326/2006, observadas as
condições estabelecidas neste Termo de Referência e na legislação aplicável.

9.14.1. Para fins de habilitação, no caso de participação de agricultores familiares, suas organizações, empreendedores 
familiares rurais ou demais beneficiários da referida legislação, deverão ser apresentados, conforme aplicável:

I – Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (DAP) ou o 
Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF), em situação regular;

II – demais documentos eventualmente definidos pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos –
PAA, quando aplicáveis;

III – documentação adicional exigida neste Termo de Referência e no edital que seja compatível com a natureza
jurídica do participante.

9.14.2. A previsão contida neste item tem por objetivo ampliar a competitividade do certame e possibilitar a participação de
produtores da agricultura familiar no fornecimento de gêneros alimentícios à Administração, em consonância com as
políticas públicas de incentivo ao desenvolvimento rural sustentável e ao fortalecimento da produção agrícola nacional.

9.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

9.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.24. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.25. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
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9.26. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, ja exigiveis e apresentados na forma da lei, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.27. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido, 
mínimo de do valor estimado do item da contratação.1%  (um por cento) 

9.27.1.  Justifica se a exigência de patrimônio liquido, diante do histórico, empresas já contratadas alegaram que o atraso
das entregas era devido ao fato de não possuírem recurso.

9.27.2. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena de
inabilitação;

9.28. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos
de 2 (dois) anos;

9.29. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

9.32. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.32.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados
com as seguintes características mínimas:

9.32.1.1.1. Seja firmado por representante legal do contratante.

9.32.1.1.2. Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando que a empresa forneceu ou está fornecendo, a contento, de no mínimo 50% (cinquenta por cento) do
quantitativo de cada item que for participar (Itens: 1 e 2). TCU - 000.076/2012-0, Acórdão no 737/2012- Plenário,
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combinado com os |Acórdãos de nr 1.284/2003, 2.088/2024, 2.656/2007, 608/2008, 2.215/2008, 2.147/2009 e 1.432/2010,
todos do Plenário) que permitam estabelecer comparação de características funcionais, técnicas, dimensionais e qualitativas
constantes deste termo de referência e seus anexos.

9.32.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.

9.32.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9.32.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando,  pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual doquando solicitado
Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.33. A exigência mínima da capacidade técnica justifica-se, salvo melhor juízo, pelo fato de que uma empresa participante do
processo licitatório Pregão Eletrônico 90001/2025, UASG 160014 - Comando da 12a Região Militar, homologado em julho de
2025, em que foi vencedora de vários cortes bovinos. Após a homologação do certame licitatório, foram geradas Notas de
Empenhos em favor da empresa citada, porém 90% dos cortes empenhados não foram entregues.

9.34. Prova de atendimento aos requisitos previstos nas legislações vigentes

  9.34.1. Para o fornecimento dos itens de origem animal (carne bovina desossada congelada), A CONTRATADA
responsável pelo fornecimento deve cumprir os seguintes critérios:
 9.34.2. Os produtos deverão ser provenientes de estabelecimentos registrados no Departamento de Inspeção de Produtos de
Origem Animal (DIPOA) e aprovados pelo Serviço de Inspeção Federal (SIF), ou registrados pelos serviços de inspeção
que aderiram ao Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária por meio do Sistema Brasileiro de Inspeção de
Produto de Origem Animal (SISBI/POA), visando garantir produtos com certificação sanitária e tecnológica, respeitando as
legislações vigentes (Artigo 427 do Decreto no 9.013 de 29 de Março de 2017 e Decreto No 10.468, de 18 de agosto de
2020).

9.35. No caso de exercício de atividade de fabricação, preparo, beneficiamento, acondicionamento, transporte, vendas ou depósito
de alimentos: Alvará da vigilância sanitária válido, emitido pela autoridade sanitária competente de acordo com o Decreto-Lei n°
986/1969, que institui normas básicas sobre alimentos.

9.36. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições para o consumo humano, devendo ser
selecionados, embalados nas quantidades, especificações e prazos solicitados, seguindo as Normas Higiênico Sanitárias e de Boas
Práticas de Elaboração.
9.37. Nas embalagens dos produtos deverão constar impressos: identificação do produto e do estabelecimento de origem, peso
líquido, data de industrialização, prazo de validade, número de lote (se for o caso) registro em órgão de Fiscalização Federal (se for
o caso).
9.38. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

9.38.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que  executarão
o    contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede
da  cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
9.38.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;
9.38.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual;
9.38.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
9.38.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
9.38.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
9.38.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

Disposições gerais sobre habilitação
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9.39. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.40. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de
registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.41. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.42. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.43. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND
e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

 

 

 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 74.440,00 (setenta e quatro mil,
, conforme custos unitários a postos na tabela contida no item 1.1 deste termo.quatrocentos e quarenta reais)

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Gestão/unidade: 160014;
II) Fonte de recursos: 0100000000;
III) Programa de trabalho: 088961;
IV) Elemento de despesa: 3.3.90.30- 07 Gêneros de Alimentação; e
V) Plano interno: E6SUPLJA3RR.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.  As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Manaus , 7 de julho de 2026.
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13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

Não será o caso para esta contratação, porque haverá contrato.

 

 

 

 

 

 

 

 

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

 

Por meio deste instrumento, .....................  (identificar o Contratado) declara que está ciente e concorda com as disposições e
,  obrigações previstas no Edital Aviso de Contratação DiretaOU no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o

 Pregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade
e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________

 (Nome e Cargo do Representante Legal)

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

LINDEBERG SOUZA LACERDA
Chefe da Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

ALBERTO GERALDO DOS SANTOS

Este documento é peça do processo 64321.008404/2026-49 Pág 357 de 437

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
user
Retângulo

user
Retângulo



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

22 de 22

Membro da Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

KARINY AMBROSIO DE ANDRADE
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 07/07/2026 às 15:00:36.
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1. FINALIDADE

1.1. Este Boletim Técnico (BT) tem a finalidade de estabelecer os

procedimentos relativos ao Quantitativo de Subsistência (QS), que é a parcela da etapa

comum ou complementada de alimentação que se destina, estritamente, à aquisição de

gêneros básicos da alimentação, previstos nos Boletins Técnicos dos Artigos de

Subsistência, para armazenagem nos Órgãos Provedores (OP) e posterior distribuição

às organizações militares (OM) apoiadas.

1.2. As especificações técnicas dos artigos de subsistência estão disponíveis

na página eletrônica da Chefia de Suprimento (C Sup).

2. OBJETIVO

2.1. Normatizar as atividades relativas ao quantitativo de subsistência (QS) no

Exército Brasileiro (EB).

3. LEGISLAÇÃO

3.1. Portaria Normativa nº 13/MD, de 23 de março de 2018. Aprova a Doutrina

de Alimentação e Nutrição (MD42-M-05).

3.2. Regulamento de Administração do Exército (RAE), EB10-R-01.003, 1ª

Edição, 2021.

3.3. Instruções Reguladoras sobre procedimentos para o Setor de

Aprovisionamento no âmbito do Exército (IRPSAEx), EB40-IR-30.406, 1ª Edição, 2021.

3.4. Portaria nº 026/COLOG – Instruções Reguladoras para o Saque de

Etapas, Quantitativos e Complementos (EB40-IR-30.404), de 02 de março de 2021.

4. ORÇAMENTO
4.1. O orçamento para aquisição de QS tem por finalidade a aquisição de

gêneros alimentícios considerados básicos e que ficam estocados nos Órgãos

Provedores.

4
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4.2. São proibidas quaisquer despesas com o recurso do QS que se

enquadrem nos seguintes quesitos:

a. Aquisição de qualquer gênero ou material que não estejam previstos no
Catálogo de Alimentos do Exército Brasileiro (CAEB) e Boletins Técnicos de
Especificação dos Artigos de Subsistência;

b. Contratação de qualquer serviço; e

c. Despesas com combustíveis e energia elétrica, ainda que relacionadas com a

atividade de recebimento, armazenagem e distribuição do QS.

4.3. O cálculo do montante do QS a ser provisionado mensalmente para as

RM/Gpt Log/OP/OM considerará até 22 (vinte e dois) dias de alimentação durante um

mês, para o efetivo implantado das OM (efetivo máximo) apoiadas pelos OP, assim

distribuídos:

a. 18 dias úteis de expediente integral por mês, prevendo que até todo efetivo da

OM (100% do efetivo implantado) poderá se alimentar nesses dias, mediante justificativa

e embasamento no arranchamento;

b. 8 dias de final de semana (sábado e domingo), convertidos em 2 dias úteis

para fins de cálculo, prevendo que até um quarto do efetivo da OM (25% do efetivo

implantado) poderá se alimentar nesses dias, mediante justificativa e embasamento no

arranchamento; e

c. 4 dias de meio expediente nas sextas-feiras, convertidos em 2 dias úteis para

fins de cálculo, prevendo que até a metade do efetivo da OM (50% do efetivo

implantado) poderá se alimentar nestes dias, mediante justificativa e embasamento no

arranchamento.

4.4. A distribuição acima poderá ser diferente, caso o mês possua mais ou menos

dias úteis.

4.5. Além desses, fica determinado, salvo ordem posterior de autoridade

competente, que o efetivo alimentado autorizado em todos os dias úteis dos meses de

DEZ e JAN corresponderá à metade do efetivo implantado da OM (50% do efetivo

implantado); para os dias de final de semana, corresponderá a um quarto do efetivo da

OM (25% do efetivo implantado).

5
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4.6. Para fins de equiparação, qualquer dia da semana sem expediente (como, por

exemplo, feriados) possuirá a mesma autorização de alimentação, em termos de efetivo,

que os dias de final de semana (50% do efetivo implantado).

4.7. Resumidamente, tem-se a seguinte distribuição dos dias de provimento:

4.8. Caso o montante de recurso orçamentário de QS recebido pela RM/Gpt Log,

para o período determinado de emprego, seja maior do que o suficiente para o saque do

efetivo alimentado, deverá ser solicitado à Chefia de Suprimento que proceda ao estorno

do valor excedente de etapas ou ao abatimento do valor excedente da provisão

subsequente.

4.9. O estorno de valor excedente de etapas será realizado na forma a seguir:

a. As RM/Gpt Log deverão solicitar os estornos à C Sup no prazo de até 10

(dez) dias após o recebimento da nota crédito de QS;

b. Ao Cmdo da 1ª Bda Inf Sl e Cmdo da 17ª Bda Inf Sl fica facultada a

solicitação via RM ou diretamente à C Sup, dentro do prazo estabelecido;

c. Caso julguem necessários, a RM/Gpt Log e as OM, listadas no parágrafo

acima, poderão solicitar, o estorno acumulado no ano do valor de excedente de etapas,

podendo ser feito após o recebimento da nota de crédito de QS da última provisão do

ano e respeitando o procedimento descrito paras a demais provisões; e

d. O estorno será feito de acordo com o saldo disponível na conta contábil

“Crédito Disponível”.

4.10. Os abatimentos serão realizados nas formas a seguir:

a. O abatimento do valor deverá ser solicitado pelas RM/Gpt Log até o último

dia do mês anterior ao previsto para a realização da provisão do QS;

b. Ao Cmdo da 1ª Bda Inf Sl e Cmdo da 17ª Bda Inf Sl fica facultada a

solicitação via RM ou diretamente à C Sup, dentro do prazo previsto;
6

DIAS FERIADOS DEZ e JANSEG À QUI SEX SAB E
DOM

Dias Reais 18 4 8 1 30
Dias

Convertidos 18 2 2 0,5 11
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c. A RM/Gpt Log de vinculação remeterá, de forma única e centralizada, as

solicitações de abatimento de etapa juntamente com as solicitações de transferência de

etapa (ou seja, no mesmo documento e no mesmo período), em documento a ser

regulado pela C Sup;

d. O valor excedente de etapas será abatido da próxima provisão de QS

prevista para a RM/Gpt Log/OP/OM solicitante; e

e. O valor solicitado de abatimento de etapas não interfere e não se relaciona

com a transferência de etapa, sendo, portanto, procedimentos com fatos geradores

distintos.

4.11. Para fins de definição das etapas e complementos do QS, a Chefia de

Suprimento dividiu as OM do Exército Brasileiro por tipos, conforme a seguir:

TIPO DE OM UNIVERSO DE
OM

ETAPA
COMUM

UNIVERSO
DE

APLICAÇÃO
DA ETAPA
COMUM

COMPLEMENTO
UNIVERSO DE
APLICAÇÃO DO
COMPLEMENTO

EE de
formação

com internato
obrigatório
durante todo
o ano (com
revista do
rancho

obrigatória)

AMAN,
EsPCEx, ESA,

EsSLog

1 (uma)
etapa
comum
por dia

Previsto
para todo
efetivo

docente e
discente
implantado
da OM

20% a mais
sobre o valor da
etapa comum

Previsto a todos
efetivos de

alunos durante
todo o período
de estágio em
que esteja

empregado na
docência e
instrução

OM com tropas
especiais de
fronteira

Somente OM
que possuam
subunidades,
pelotões e

destacamentos
especiais de
fronteira

1 (uma)
etapa de
QS por
homem e
por dia

Previsto a
todo efetivo
implantado da

OM

1 (uma) etapa de
QS por homem,
por dia, até o

máximo de 8 dias,
a fim de completar
30 dias úteis de
saque autorizados

no mês.

Previsto a todo
efetivo em Quadro

de Cargos
Previstos dos
Dstc, Pel e Cia

Fron

OM Comum Demais OM

1 (uma)
etapa de
QS por
homem e
por dia

Previsto a
todo efetivo
implantado da

OM

- -

4.12. Extraordinariamente, as OM acima ainda poderão ser provisionadas, se a
7
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situação permitir e se houver amparo legal, com etapas e complementos de QS

EXTRAORDINÁRIO descritos no Plano de Descentralização de Recursos Logísticos

(PDRLog).

4.13. O valor mensal do crédito de QS, descentralizado para as RM/OP/OM, será

calculado pelo produto entre o valor do quantitativo do QS, o somatório das médias

aritméticas do efetivo mensal das OM apoiadas pelos OP do ano anterior (banco de

dados do CPEx) e o número de dias alimentados no mês. Poderá, ainda, conforme o

tipo de OM, ser acrescido do valor de complementos. Resumidamente, tem-se:
Crédito QS = Valor da etapa X até 22 dias X média do efevo mensal das OM (CPEx) durante os úlmos

12 (doze) meses das OM apoiadas por OP + Complemento (se for o caso)

4.14. Caso a média do efetivo apoiado para o ano anterior seja prejudicial em

relação a que se configura durante o ano corrente, a C Sup poderá estudar o caso e

corrigir o cálculo, adotando o seguinte procedimento:

a. Refazer o cálculo da média do efetivo apoiado, substituindo-o pela:

1)Média obtida dos últimos 12 (doze) meses do efetivo apoiado;

2)Média de anos anteriores; ou

3)Média obtida entre os meses do ano corrente, em último caso.

b. Antes de proceder com a solicitação, a RM/Gpt Log/OP/OM deverá

estudar, minuciosamente, o seu efetivo atual, comparando-o com o do ano anterior

tomado por base para a composição da média aritmética;

c. Apenas as divergências acentuadas no comparativo entre as médias do

ano atual e do ano anterior (tomado por base para fins de provisão) serão levadas em

consideração para possível correção; não será levado em consideração somente o

efetivo de um determinado mês para fins de comparação;

d. No estudo do caso, a C Sup poderá solicitar documentos comprobatórios,

como o inventário de estoque de gêneros nos OP, a quantidade de gêneros a receber

de empenhos não liquidados e/ou em restos a pagar, a quantidade de gêneros

existentes nas OM apoiadas, entre outros que demonstrem a situação patrimonial e a

necessidade de se corrigir o efetivo para fins de complemento de etapas; e

8
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e. Caso o pedido seja julgado procedente, as demais provisões do ano serão

realizadas com base na nova média obtida.

4.15. O pessoal prestador de tarefa por tempo certo (PTTC), considerado militar

em atividade, será computado para fins de provisão de QS. Cabe às RM/Gpt

Log/OP/OM enviar documentação comprobatória sobre a existência de PTTC que

fazem refeições nas respectivas OM. Nesse caso, deve-se obedecer ao seguinte:

a. Até o mês anterior ao da provisão, deverá ser enviada relação nominal dos

militares PTTC que fazem refeição nas OM, informando o prazo dos respectivos

contratos, devendo estar vigentes para o período considerado;

b. Caso algum contrato de PTTC seja assinado após a descentralização, a

OM poderá solicitar a complementação retroativa à C Sup por meio da RM de

vinculação, em caráter excepcional, indicando o nome do militar, o período de vigência

do contrato e a OM responsável por sua assinatura;

c. Nessa situação, adotar-se-á o procedimento de cálculo previsto para o QS

relativos aos PTTC, o mesmo dos demais militares; e

d. Não fazem jus à alimentação em rancho e, portanto, ao QS, os PTTC que

recebam qualquer forma de auxílio-alimentação.

4.16. No que tange ao direito de receber os créditos orçamentários das etapas de

QS, somente as RM/Gpt Log/OP poderão recebê-lo. O crédito do QS será

descentralizado diretamente às RM/Gpt Log/OP autorizadas. Constituem exceção as

seguintes OM:

a. Comando da 1ª Brigada de Infantaria de Selva; e

b. Comando da 17ª Brigada de Infantaria de Selva.

4.17. As descentralizações de QS poderão sofrer variações em seus valores

previstos para cada período, em face de:

a. Abatimento do montante previsto em face de saldo de crédito disponível,

de empenhos a liquidar e de restos a pagar não processados a liquidar maior a um mês

de provisão do ano corrente, existente no último dia do mês anterior ao da provisão;

b. Abatimento ou acréscimo de transferência de etapas;

c. Abatimento ou estorno por solicitação da OM em face de não conseguir

9
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sacar determinado número de etapas no período previsto para o seu; e

d. Abatimentos de eventuais adiantamentos de crédito; e

e. Adoção de outra média do efetivo considerado.

4.18. Os abatimentos serão aplicados em cada provisão prevista ao longo do ano.

4.19. O Chefe de Suprimento poderá não aplicar um ou mais tipos dos abatimentos

descritos anteriormente nas provisões, caso julgue necessário.

4.20. Por ocasião da descentralização do QS, o saldo a ser enviado à OM será o

valor líquido, resultante do somatório do valor previsto com os abatimentos e os

acréscimos existentes. Dessa forma, a C Sup remeterá às RM/Gpt Log, caso esses

solicitem, a memória de cálculo, demonstrando como foi obtido o valor líquido do QS. As

RM/Gpt Log/OP/OM poderão contatar a C Sup, para obterem informações sobre o

cálculo do QS provisionado.

4.21. A fim de evitar problemas quanto ao valor a ser recebido de QS por uma

determinada RM/Gpt Log/OP/OM, recomenda-se que, ao se aproximar o fechamento do

mês anterior às provisões previstas, seja feito um estudo detalhado nos empenhos em

restos a pagar a liquidar, a liquidar e no crédito disponível existente.

4.22. Recomenda-se, ainda, que seja dada atenção especial aos empenhos em

restos a pagar, sobretudo aqueles que foram reinscritos de outros exercícios.

Anualmente, o Governo Federal publica decretos que preveem o bloqueio de restos a

pagar. A fim de evitar transtornos, os saldos ainda não liquidados devem sofrer

minucioso acompanhamento, objetivando que sejam adimplidos até o final de MAR.

Nesse Sentido, ressalta-se:

a. Os empenhos em restos a pagar, cujas previsões de entrega do objeto

tenham ultrapassado o prazo pactuado em contrato, ensejam a abertura de processo

administrativo/sindicância;

b. Nenhum resto a pagar pode ser cancelado sem o devido processo legal,

sob pena de responsabilização dos agentes administrativos envolvidos, conforme a Nota

Técnica Nr 5/ASSE2/SSEF/SEF, de 16 de setembro de 2020.

4.23. Caso a OM não consiga proceder à liquidação dos restos a pagar a liquidar e

dos empenhos a liquidar até os prazos previstos para acontecer os abatimentos,

10
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somente poderá justificar o ocorrido caso esses empenhos se encontrem em lide

administrativa ou judicial decidida, com o devido processo finalizado. Assim poderá

remeter a solicitação à C Sup, via RM/Gpt Log de vinculação, informando:

a. O motivo da impossibilidade da liquidação;

b. O número do empenho;

c. O favorecido do empenho;

d. O prazo contratual previsto para a entrega do objeto;

e. O número do processo administrativo/sindicância; e

f. A decisão do processo administrativo/sindicância.

4.24. Os créditos disponíveis que, porventura, sejam descontados nos abatimentos

não terão nenhum tipo de justificativa aceita pela C Sup.

4.25. Os valores planejados do QS (PDR Log A2) poderão sofrer modificações ao

longo do ano em função da variação do efetivo, do acréscimo ou abatimento de

transferência de etapa, de abatimentos previstos, da dilação do prazo de emprego do

recurso, da variação do valor da etapa e, até mesmo, da disponibilidade orçamentária.

4.26. Para fins de entendimento, os recursos orçamentários do QS (PDR Log A2)

são compostos, ordinariamente, por:

TIPO PLANO INTERNO TIPO DESCRIÇÃO

Etapa comum do QS E6SUPLJA2QS Etapa

É a etapa comum e ordinária do dia a dia das
OM, sendo valor base para os demais
complementos. Seu valor destina-se ao
sustendo de um homem por dia (incluindo café,
almoço, jantar).

Complemento de EE
de formação com
internato obrigatório
durante todo o ano
(com revista do
recolher obrigatória)

E6SUPLJQSEE Complemento

É o valor, em caráter ordinário, destinado aos
Estabelecimentos de Ensino de cursos de
formação com internato obrigatório durante
todo o ano (revista do recolher obrigatória),
correspondendo a 20% do valor recebido do
QS, desde que seja aluno/cadete e/ou esteja
diretamente envolvido na atividade de
formação.

Complemento de
Frações Especiais de

Fronteira
E6SUPLJQSFR Complemento

É o valor além da etapa comum, em caráter
ordinário, destinado às OM com
destacamentos, pelotões e subunidades
especiais de fronteira, correspondendo a 1
(uma) etapa de QS por homem para os dias
restantes do mês não provisionados,
destinados, tão somente, aqueles que se
encontram efetivamente internados nesse tipo
de tropa.
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4.27. Os recursos orçamentários do QS (PDRLog A2) também são compostos,

extraordinariamente, por:

4.28. Os recursos de QS (PDR Log A2), tanto ordinários quanto extraordinários,

disponibilizados no PI E6SUPLJA2QS, E6SUPLJQSEE, E6SUPLJQSFR,

E6SUSOLA2QS e E6SUSOLOPQS terão aplicação limitada ao seguinte subitem:

12

TIPO PLANO
INTERNO TIPO DESCRIÇÃO

Etapa/Complemento
extraordinária(o) do

QS
E6SUSOLA2QS Etapa/

Complemento

É a etapa extraordinária de QS, prevista
para situações nas quais a etapa comum
não é empregada, ou seja, não pode ser
concomitante à etapa comum. Possui o
mesmo valor da etapa comum, devendo ser
sacada por homem e por dia. Quando
empregado como complemento, possuirá o
mesmo valor dos complementos previstos
na etapa comum e poderá ser empregada
em caráter cumulativo à etapa. Ainda como
complemento para demais situações,
sobretudo aquelas que envolvam emprego
de refeições não usais, terá valor
diferenciado, de modo que não poderá ser
superior a uma etapa comum de QS.
Caberá ao Chefe de Suprimento propor, de
acordo com o caso concreto, os valores
diversos, devendo justificar o motivo.

Etapa/Complemento
extraordinária(o) do
QS para operações
militares, manobras e
operações logísticas

E6SUSOLOPQS Etapa/
Complemento

É a etapa extraordinária de QS, destinada
às OM que empreguem homens em
operações militares, manobras e operações
logísticas de caráter real, cuja dotação
orçamentária específica não foi prevista
pelo EB. Além disso, destina-se as
situações nas quais a etapa comum não é
empregada, ou seja, não pode ser
concomitante a essa. Possui o mesmo valor
da etapa comum, devendo ser sacada por
homem e por dia. O Chefe de Suprimento
poderá propor, de acordo com o caso
concreto, valor diverso, devendo justificar o
motivo. Quando empregado como
complemento, não poderá exceder o valor
de 1 (uma) etapa de QS e poderá ter o
emprego cumulativo à etapa comum ou à
dotação orçamentária específica, devendo-
se justificar o motivo.
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a. Para a Natureza de Despesa 33.90.30:

4.29. O quadro anterior demonstra, claramente, que a possibilidade de empenho dos

planos internos do QS está restrita, tão somente, à aquisição de gêneros de

alimentação. Essa limitação decorre do próprio conceito de QS, que visa a adquirir,

apenas, gêneros de alimentação descritos nos Boletins Técnicos supramencionados.

5. APLICAÇÃO

5.1. Durante os 22 (vinte e dois) dias de provimento do QS, considerados para fins

orçamentários, o OP somente poderá fornecer gêneros correspondentes aos dias

efetivamente alimentados pelas OM.

5.2. Dessa forma, o fato de a RM/Gpt Log terem sido provisionadas com

determinada quantidade dias de recurso orçamentário, não implica que o fornecimento

de gêneros deverá ser com base na mesma quantidade de dias.

5.3. O que reflete o consumo de gêneros do QS, da mesma forma que o QR, é o

EFETIVO ALIMENTADO, e não o EFETIVO IMPLANTADO.

5.4. Para tanto, o OP deverá observar o seguinte:

a. As OM deverão enviar seus Quadro Demonstrativo de Atividade do

Aprovisionamento (QDAA) aos OP até o 5º dia do mês subsequente ao vencido, a fim de

que esse possa calcular a provisão subsequente de QS;

b. Com base nos QDAA, os OP calcularão o ressuprimento de gêneros das

OM;

c. O ressuprimento de QS deve se basear no conceito de Fator de Consumo,

que deverá ser feito para cada artigo do QS, tanto ao nível de OM quanto ao nível

Regional (somatório dos FC das OM);

d. O FC deve ser o resultado da média aritmética dos últimos doze meses de

provisão de cada artigo de QS;

e. Em caso de mês com meio expediente, o FC não pode ser superior a 50%
13

SI MATERIAIS DE CONSUMO

07 Gêneros de alimentação

Este documento é peça do processo 64321.008404/2026-49 Pág 147 de 315Este documento é peça do processo 64321.008404/2026-49 Pág 371 de 437



BT30.416-01

daquele considerado para o expediente integral;

f. O FC de cada artigo do QS por OM deve refletir a realidade de

arranchamento das OM, ou seja, ser fruto do saque com base no efetivo alimentado; e

g. Deverá, ainda, ser observado que os OP serão responsáveis por

consolidarem os FC regionais para cada artigo do QS, o que auxiliará quando da

confecção da requisição ao processo licitatório e/ou de aquisição.

5.5. A fim de estabelecer margem de segurança, sugere-se que os OP façam o

ressuprimento mensal das OM para cada artigo do QS, completando a quantidade

prevista para os 22 (vinte e dois) dias.

5.6. Os OP deverão enviar os gêneros do QS por meio de guia de fornecimento (e

não por outro documento).

5.7. As guias de fornecimento devem:

a. Ser acompanhadas de Nota de Sistema/Lançamento movimentando o

saldo para OM destinatária;

b. Estar devidamente numeradas e assinadas pelo Chefe/Cmt do OP; e

c. Ser quitadas pelo militar responsável pelo recebimento na OM.

5.8. Os OP deverão fazer a transferência patrimonial dos gêneros guiados às OM

tempestivamente, observando:

a. Tão logo a guia de fornecimento seja emitida, o mesmo deverá ser feito

com documento contábil no SIAFI, colocando o saldo patrimonial em trânsito; e

b. Tão logo a guia de fornecimento seja quitada pela OM recebedora do QS, o

OP deverá envidar esforças para que essa proceda a baixa da conta em trânsito, dando

a quitação da guia.

5.9. O ressuprimento das OM deve ser automático, sem a emissão de Ordem de

Fornecimento das RM/Gpt Log.

5.10. Caberá ao Ordenador de Despesas de cada OM justificar o saque das etapas

do QS, bem como de seus complementos, nos documentos usuais de serviço do

aprovisionamento previstos previstos na Portaria nº 280/COLOG – Instruções

Reguladoras sobre procedimentos para o Setor de Aproviosionamento no âmbito do

Exército – IRPSAEx (EB40-IR-30.406), de 8 de dezembro de 2021, e nas orientações
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estabelecidas pela C Sup/COLOG.

5.11. Dessa forma, as OM deverão observar o seguinte:

a. As OM que recebem os artigos do QS dos OP devem executar

escrituração contábil necessária do suprimento durante o ciclo de seu consumo;

b. Os gêneros do QS deverão ser recebidos pelas OM, obrigatoriamente
por Comissão de Recebimento, acompanhados por guias de fornecimento emitidas
pelo OP (e não por outro documento), realizando a devida quitação;

c. As guias deverão ser apropriadas no SIAFI e no SISCOFIS, considerando
os valores e quantidades constantes do documento;

d. O saque das quantidades de QS nas OM deve ser feito com base no
EFETIVO ALIMENTADO, e não no efetivo implantado;

e. O arranchamento nominal e os vales diários serão a base para o cálculo

do EFETIVO ALIMENTADO do dia, por meio de consolidação da vale total;

f. Compõem o efetivo alimentado os militares autorizados a realizar refeição

em rancho;

g. As etapas reduzidas serão a base para o saque do QS;
h. Os vales totais serão a base para compor o total das etapas reduzidas do

dia, que devem ser discriminadas por refeição;

i. Os cardápios notarão quais gêneros serão sacados no dia, uma vez que
indicam o que será servido de alimentação em cada refeição;

j. Com base no cardápio, nas etapas reduzidas do vale total de rações e na

quantidade tabelar para cada artigo do QS, será confeccionado o mapa de gêneros,

documento que discrimina a quantidade total de gêneros que será sacada do depósito

de gêneros;

k. Uma vez sacadas as etapas de QS, essas devem ser publicadas em

Boletim da OM, por dia e por refeição;

l. As saídas diárias de material devem ser lançadas, igualmente, no

SISCOFIS, a fim de registrar o movimento patrimonial;

15
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m. O desrelacionamento contábil dos gêneros, para fins de movimentação

patrimonial no SIAFI, deve ser feito, pelo menos, uma vez por semana, com base no

Boletim emitido pelo SISCOFIS; e

n. A atualização do SISCOFIS WEB deve ser feita, pelo menos uma vez por
semana, com base no SISCOFIS OP.

5.12. Uma vez encerrado o mês, as OM deverão remeter aos OP, até o 5º (quinto)

dia útil do mês subsequente o QDAA, documento responsável por indicar o movimento

de saldos dos artigos do QS que entram, que são consumidos e que restam em depósito

da OM no final de cada mês.

5.13. As RM/Gpt Log/OP devem fazer a gestão do crédito para aquisição do
QS, acompanhando o consumo mensal das OM apoiadas, a fim de dimensionar a
quantidade de suprimento a ser adquirida, a demanda total das OM vinculadas, a
capacidade de armazenagem do OP, a capacidade de armazenagem das OM, o
modal de transporte para as OM, o tempo de transporte até as OM e o tempo de
validade dos itens de suprimento. A não observância deste procedimento poderá

acarretar a quebra de estoque, por falta de gêneros ou por vencimento do prazo de

validade.

5.14 As RM/Gpt Log devem analisar o consumo das OM apoiadas em
conjunto com os OP, para fins de composição do FC regional de cada artigo,

realizando estudos nos QDAA, e se preparando para efetuar o provimento das OM
apoiadas.

5.15. Não haverá transposição de crédito do QS para QR (economia de QS), pois

os saldos de crédito de QS não executados serão recolhidos para novo emprego a ser

definido pela C Sup.

5.16. Os OP devem, até o quinto dia útil de cada mês, atualizar as planilhas

compartilhadas “online” com a C Sup.

6. LICITAÇÃO

6.1. Os Comandos de RM/Gpt Log devem realizar os pregões de forma
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centralizada, para todas as OM sob sua jurisdição. Além das RM/Gpt Log, somente as

seguintes OM estão autorizadas a realizar licitação própria do QS:

a. Comando da 17ª Brigada de Infantaria de Selva; e

b. Comando da 1ª Brigada de Infantaria de Selva.

6.2. É vedada a aquisição de gêneros que não estejam catalogados no CAEB e

Boletim Técnico de especificação de Artigo de Subsistência.

6.3. É vedada a participação em licitações de QS de Unidades Gestoras (UG) que

não sejam do Exército Brasileiro (EB).

6.4. Se houver contingência ou problemas na execução da licitação da RM, é

autorizada, em caráter excepcional, a participação em licitações de UG que não sejam

do EB, somente de forma justificada, amparada, circunstanciada e autorizada pelo

Comandante da Região Militar de jurisdição, devendo os produtos, obrigatoriamente,

estarem previstos no CAEB e BT de especificações dos artigos de subsistência.

6.5. Se houver contingência ou problemas na execução da licitação da RM, é

autorizada, em caráter excepcional, a aquisição como UG Não-Participante ("Carona")

em licitações de QS de UG que não sejam do EB, somente de forma justificada,

amparada, circunstanciada e autorizada pelo Comandante da Região Militar de

jurisdição, após a abertura de Processo Administrativo Sancionador (PAS) do fornecedor

inadimplente do pregão vigente da RM e consequente punição, devendo os produtos,

obrigatoriamente, estarem previstos no CAEB e BT de especificações dos artigos de

subsistência.

6.6. Não é recomendável a autorização de aquisição como UG Não-Participante

("Carona") em licitações de QS para UG que não sejam do EB, caso haja necessidade,

a permissão deriva do poder discricionário do ordenador de despesas, e somente de

forma justificada, amparada, circunstanciada e autorizada pelo Comandante da Região

Militar de jurisdição, devendo o Órgão que fizer a adesão seguir tudo que está previsto

no Edital e TR, inclusive quanto as condições de recebimento do material.

6.7. Os RM/Gpt Log/OP e as demais UG provisionadas com crédito do QS devem

promover um meticuloso estudo dos artigos e das quantidades a serem adquiridas,

empregando a descrição mais detalhada possível. Para isso, deve-se considerar, a fim

17

Este documento é peça do processo 64321.008404/2026-49 Pág 151 de 315Este documento é peça do processo 64321.008404/2026-49 Pág 375 de 437



BT30.416-01

de obter um melhor aproveitamento do crédito orçamentário disponível, entre outros

fatores:

a. A pesquisa de satisfação das OM dos artigos licitados anteriormente, bem

como suas novas sugestões, a fim de definir o que será licitado;

b. O consumo real de QS das OM durante o ano, evitando a formação de atas

com quantidades superestimadas e consequente deturpação do preço final;

c. A capacidade de estocagem da OM, a fim de verificar se a OM suporta o

tipo de item a ser adquirido;

d. Os cardápios previstos nas OM, podendo a RM promover tentativas de

padronização, a fim de licitar todos os artigos necessários;

e. A sazonalidade dos produtos, a fim de aproveitar a melhor época para a

aquisição do produto; e

f. A variação dos preços dos produtos durante o ano, a fim de obter um preço

vantajoso e garantir o equilíbrio contratual durante toda a vigência.

6.8. Dessa forma, as RM/ Gpt Log/OP e as demais UG provisionadas com crédito

do QS devem realizar pregão de gêneros do QS. No caso de utilização do Sistema de

Registro de Preços, a Ata de Registro de Preços deverá ter a validade de um ano.

6.9. O procedimento licitatório deve ser iniciado com, pelo menos, seis meses de

antecedência em relação à data prevista para o vencimento da Ata de Registro de

Preços vigente, seguindo a legislação vigente e as orientações dos controles interno e

externo. A RM/Gpt Log ou a OM responsável pela realização da licitação do QS deve

planejar a quantidade total de cada item a ser licitado com base no consumo histórico,

não devendo esta quantidade ser superior a doze meses de consumo.

6.10. A modalidade de licitação prevista para aquisição do QS é o pregão, na forma

eletrônica, não sendo admissível outra modalidade. As RM/Gpt Log/OM devem

observar, ainda, o seguinte:

a. As quantidades licitadas devem levar em conta o FC regional de cada

artigo do QS, multiplicado pelo número de meses da duração da ata (doze meses), além

do nível de segurança determinado pelos Cmt RM/Gpt Log.

b. As pesquisas de preços devem ser realizadas levando-se em conta a
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pesquisa nacional do valor do item, acrescida dos preços praticados em outras licitações

(especialmente nas licitações das outras RM);

c. Os prazos de entrega dos gêneros sejam exequíveis por parte da

contratante (ao menos vinte dias), evitando-se a restrição ao caráter de competição e

sua consequente elevação dos preços licitados;

d. As licitações prevejam capacitação técnica para as licitantes dentro dos

limites legais, exigindo-se documentação que comprove que a licitante tem condições de

entregar gêneros similares ou correlatos em quantidades compatíveis com as licitadas;

e. Os editais de licitação prevejam, obrigatoriamente, a existência de minuta

de contrato com todas as cláusulas obrigatórias legais;

f. Deve-se prever apresentação de amostras e laudos comprobatórios

apenas daqueles artigos cuja entrega possa suscitar dúvidas quanto à qualidade do

produto, tanto na fase da aceitação quanto na fase de contratação, estabelecendo

regras e parâmetros objetivos de exigências em conformidade com legislação vigente; e

g. Seja exigida garantia contratual ou de capital mínimo ou o valor do

patrimônio líquido, dado que são mecanismos eficazes para inibir a participação de

empresas aventureiras nos certames licitatórios.

6.11. Para que o COLOG possa acompanhar a situação dos preços praticados

para cada artigo do QS no âmbito regional, os Cmdo RM/OP e demais UG provisionadas

com Crédito do QS devem enviar à C Sup, até o quinto dia útil após a homologação do

certame licitatório, os seguintes documentos:

a. Cópia das requisições que originaram o processo licitatório;

b. Cópia do parecer jurídico que autorizou a realização do processo licitatório;

c. Cópia do termo de homologação da licitação; e

d. Planilha editável contendo o valor de cada item da licitação do QS.

6.12. A requisição para o processo licitatório deve ser elaborada pelo OP vinculado

à RM e a descrição dos itens deve observar, as especificações técnicas estabelecidas

nos Boletins Técnicos e outros documentos complementares expedidos pela C Sup. A

requisição para o processo licitatório deve conter, obrigatoriamente:

a. A descrição do item;
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b. O FC regional do item;

c. Quantidade de FC/Meses de aquisição do item;

d. A projeção, de acordo com o FC regional, da quantidade existente de cada

artigo do QS em estoque de distribuição na data prevista para a homologação do

pregão;

e. A quantidade de recomposição do nível de segurança regional do item;

f. A quantidade a ser licitada de cada item, com base no FC regional; e

g. A data prevista para a duração das quantidades de cada item do QS a ser

adquirido.

6.13. Da mesma forma, para cada aquisição, deve ser emitida uma requisição do

OP que justifique a demanda, contendo as mesmas informações do parágrafo anterior.

6.14. A fiscalização contratual, durante todo o processo de recebimento dos artigos

do QS, deve ser exercida. As contratadas que não tenham cumprido o prazo contratual

para a entrega dos artigos do QS, devem ser, de imediato, sancionadas, evitando

acordos não oficiais para dilação do prazo de entrega e perda do poder sancionador.

Sobre a fiscalização contratual, observa-se, ainda:

a. A aplicação de sanções de modo oportuno e legal é um instrumento eficaz

para coibir a participação de fornecedores inidôneos nos futuros processos licitatórios;

b. Não se deve oportunizar às Contratadas que costumam praticar

inexecuções totais ou parciais contratuais, a emissão de novos empenhos e

contratações, pois, nas diversas auditorias realizadas por esta Diretoria, tem-se

verificado que os problemas existentes na entrega do QS são oriundos, em boa parte,

de empresas reincidentes.

c. As punições devem ser registradas no SICAF; e

d. A abertura de processo administrativo/sindicância disciplinar não impede a

iniciativa de outros processos nas esferas civil e penal, de modo que estas devem ser

provocadas sempre que haja existência de fato gerador cabível.

6.15. A fim de permitir a fiscalização por parte das RM e dos CGCFEx, bem como

dos integrantes da C Sup, os COS dos OP deverão manter arquivo, em processo

autuado único, dos seguintes documentos para o recebimento de cada item do QS (o
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que não exclui a existência dos originais em registro de conformidade de gestão):

a. Nota de Empenho;

b. Termo de Contrato;

c. Termo de Recebimento Provisório;

d. Termo de Recebimento Definitivo;

e. Laudo Fiscal Conclusivo;

f. NL de apropriação Patrimonial;

g. Termo de Retirada de Amostras;

h. Boletim Interno de nomeação da equipe de recebimento do gênero;

i. Boletim Administrativo que publicou a inclusão em carga do gênero; e

j. Processo administrativo/sindicância de apuração em caso de inexecução

parcial ou total do contrato e aplicação de penalidades contratuais previstas (se for

ocaso).

6.16. Empenhos inscritos em Restos a Pagar devem ser liquidados,

preferencialmente, antes do final de fevereiro.

6.17. A RM/Gpt Log deve executar, quase que totalmente, o recebimento dos itens

do QS dentro do ano calendário, sobretudo aqueles de maior valor e durabilidade

(carnes, leite, arroz, feijão e café), a fim de evitar a inscrição desnecessária em restos a

pagar e a consequente falta de flexibilização em caso de rescisão contratual. A RM/Gpt

Log deve observar, ainda:

a. Em data próxima do encerramento do exercício financeiro, analisar se os

valores previstos para inscrição em restos a pagar são relativos aos gêneros do QS que

estejam dentro do cronograma contratado para a entrega, promovendo, desde já, a

abertura de processo administrativo/sindicância disciplinar daqueles fornecedores que já

se encontram em mora e inexecução contratual (parcial ou total) e, se possível, a

anulação do empenho, a fim de possibilitar nova contratação oportuna;

b. A RM/Gpt Log/OP/OM deve promover a análise prévia das empresas que

terão seus empenhos inscritos em restos a pagar, a fim de verificar se elas são

contumazes em inexecução contratual e/ou pedidos de reequilíbrio contratual;
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7. CHAMADA PÚBLICA PARA COMPRA INSTITUCIONAL DA AGRICULTURA
FAMILIAR (CP-CIAF)

7.1. O procedimento administrativo previsto para a compra institucional da

Agricultura Familiar é a chamada pública, não sendo admissível outra modalidade.

7.2. A CP-CIAF deve ser realizada para atender a demanda de todas as

Organizações Militares (OM) para cumprir o limite de pelo menos, 30% (trinta por

cento), para aquisição de gêneros da Agricultura Familiar, previsto no Art. 4º, do

Decreto nº 11.802, de 28 de novembro de 2023.
7.3. Deve-se adotar como referencial o somatório de recursos provisionados para

Alimentação de Pessoal, no ano anterior, de cada OM que emitir a Nota de Empenho de

aquisição.

7.4. Os Comandos de Região Militar (Cmdo RM) / Grupamentos Logísticos (Gpt

Log) devem realizar, de forma centralizada, as chamadas públicas de quantitativo de

subsistência (QS), para todas as OM vinculadas, e de rancho (QR), apenas para as OM

localizadas na sua sede.

7.5. Recomenda-se que a chamada pública tenha sua homologação até 15 de

março do exercício financeiro de utilização, haja vista se tratar de uma dispensa de

licitação e, por isso, ter sua validade apenas até 31 de dezembro do ano corrente.

7.6. O Cmdo RM/Gpt Log/OM responsável pela CP-CIAF deverá adotar as

seguintes medidas preliminares para formular suas relações de itens:

a. Fazer uma pesquisa junto às entidades da Agricultura Familiar para

identificar a capacidade produtiva e a vocação regional, de forma a incluir itens que

serão atendidos e prevenir itens desertos (sem proposta); e

b. Estudar o Catálogo de Produtos Ofertados Pela Agricultura Familiar e

Relação de Cooperativas Cadastradas, disponíveis no Portal da Agricultura Familiar.

7.7. Após as ações acima, elaborar a relação da CP-CIAF a partir dos itens

produzidos na área de abrangência, com a qual o Cmdo RM/Gpt Log/OM responsável

pela CP-CIAF fará a pesquisa de preços praticados, conforme procedimentos previstos

na legislação vigente.
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7.8. O Cmdo RM/Gpt Log/OM responsável pela CP-CIAF deve consolidar as

informações de necessidades de cada OM participante, fazendo incluir os preços obtidos

da Pesquisa de Preços na relação, com itens separados para cada OM, de forma que as

entidades da Agricultura Familiar possam apresentar propostas de acordo com a sua

capacidade produtiva, prevenindo que ocorram itens desertos ou que alguma entidade

deixe de participar da CP-CIAF, por não ter condições de atender a totalidade das

necessidades.

7.9. O Cmdo RM/Gpt Log/OM responsável pela CP-CIAF deve realizar estudo no

sentido de executar uma ou duas CP-CIAF por ano, com validade até 31 de dezembro,

visando aproveitar o orçamento do exercício financeiro para as despesas com

alimentação de pessoal.

7.10. O Cmdo RM/Gpt Log/OM responsável pela CP-CIAF deve elaborar o edital e

anexos, de acordo com a legislação vigente.

7.11. É recomendável fazer constar no edital, como anexos, os modelos a serem

preenchidos pelos fornecedores, encaminhados às Regiões Militares através dos DIEx

nº 758-SGLSubs/C Sup, de 04 FEV 19 e DIEx nº 831-SGLSubs/C Sup, de 05 FEV 19,

que são os seguintes:

a. Anexo I – Modelo Proposta de Venda Pessoa Física.

b. Anexo II – Modelo Proposta de Venda Pessoa Jurídica.

c. Anexo III – Modelo Declaração do Controle de Limite de Venda Individual.

d. Anexo IV – Modelo da Declaração de Produção Própria Pessoa Física.

e. Anexo V – Modelo da Declaração de Produção Própria Pessoa Jurídica.

f. Anexo VI – Modelo da Declaração de Procedência da Agricultura Familiar.

7.12. O Cmdo RM/Gpt Log/OM responsável pela CP-CIAF deve divulgar o edital de

chamada pública no Portal de Compras da Agricultura Familiar e no Portal de Compras

Governamentais, pelo prazo mínimo de de 20 (vinte) dias, de acordo com o Parágrafo 2º

do Art.10. da Resolução do GGPAA nº 84, de 10 de agosto de 2020.

7.13. As contratações oriundas das chamadas públicas devem ser efetuadas por

meio de empenhos tipo “global”, com amparo legal no Art. 4º da Lei nº 14.628/2023, de

acordo com as provisões recebidas, associados às suas respectivas minutas de
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contratos devidamente formalizadas. Os empenhos ordinários devem ser utilizados

somente nas situações de entrega imediata (ou pronta entrega) e não parcelada.

7.14. O Cmdo RM/Gpt Log/OM responsável pela CP-CIAF deve observar, ainda, o

seguinte:

a. não adquirir artigos de subsistência em lotes, uma vez que, a regra a ser

observada pela Administração nas aquisições é o parcelamento do objeto, da disputa

por itens específicos, e não por lotes, conforme determina a alínea b), V, do art. 40 da

Lei nº 14.133/21;

b. deve-se prever apresentação de amostras e laudos comprobatórios

daqueles artigos cuja entrega possa suscitar dúvidas quanto à qualidade do produto,

tanto na fase da chamada quanto na fase de contratação, estabelecendo regras e

parâmetros objetivos de exigências em conformidade com legislação vigente;

c. deve-se exigir as garantias contratuais previstas em legislações relativas

aos processos administrativos; e

d. deve-se exigir a capacitação técnica operacional dos participantes, a fim de

se evitar “agricultores/cooperativas de fachada” ou “aventureiras”, desprovidas de

condição de cumprir o que foi contratado.

e. somente poderão ser adquiridos na CP-CIAF do QS, artigos previstos no

CAEB, de acordo com as especificações dos BT de Especificações dos Artigos de

Subsistência.

7.14. Para registro da Dispensa de Licitação, Contratação e emissão da Nota de

Empenho deve ser adotada a sequência do quadro abaixo:

OM Responsável pela CP-CIAF OM Participante
- Registro da Dispensa no SIASG Net,

adotando o amparo do Art. 17, da Lei nº

12.512/2011, individual para cada

fornecedor e todos os itens arrematados

por ele.

- Emissão de Nota de Empenho tipo

“Global” individual para cada

fornecedor. Gerar NE de Anulação ou
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Reforço, conforme o caso de

necessidade da OM.

- Celebração do Contrato com cada

fornecedor, conforme minuta do

contrato anexa do edital.

- Registro do Contrato no SICON, para

cada fornecedor, lastreado pela Nota de

Empenho emitida.

- Após o registro do contrato no SICON,

usar o comando “IALDESCONT” (INC.

DESCENTRALIZAÇÃO CONTRATO) e

registrar Código das UG participantes.

- Para emitir Nota de Empenho usar os comandos

“EMPEXEDESC” (Empenho de Execução

Descentralizada) –

GERAMINDESC (Gera Minuta de Execução

Descentralizada), incluindo dados da UG e número

do contrato de origem.

8. TRANSFERÊNCIA DE ETAPAS

8.1. A transferência de etapa do QS ocorrerá somente entre OM do EB, sempre

que houver o arranchamento de militares de uma determinada OM em outra, de acordo
com a Portaria nº 26-COLOG, de 2 março de 2021.

8.2. Para as transferências de etapas evolvendo militares de fora do Exército

Brasileiro, a OM deverá enviar para a C Sup, por meio da Região Militar de jurisdição,

planilha detalhada conforme modelo disponibilizado pela C Sup, além de documentação

do Órgão apoiado autorizando a transferência de etapas. Após análise do pleito, a

documentação será encaminhada ao Estado-Maior do Exército a fim de realizar gestões

junto ao Ministério da Defesa para a concretização da transferência de recursos.

8.3. Não existe transferência de etapa para militar que receba alguma forma de

auxílio-alimentação, sobretudo em pecúnia, ainda que esta pessoa faça parte do

Exército Brasileiro.
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8.4. As transferências de etapas descritas referem-se aos recursos orçamentários

destinados à aquisição de QS, na ação orçamentária da C Sup. Subsidiariamente, para

as demais dotações orçamentárias que tratem de provisão de etapa de alimentação em

situação específica de emprego, ou complementem aquela provisionada pela C Sup,

ainda que sejam de competência de outros ODS ou Diretorias, pode-se empregar as

regras descritas a seguir como parâmetro lógico e objetivo.

8.5. Nas ações orçamentárias sob responsabilidade da C Sup as transferências de

etapas serão creditadas ou debitadas apenas no PI E6SUPLJA2QS, ainda que as OM

envolvidas façam jus a complementos. Para tanto, os valores devidos dos

complementos, caso necessários, poderão ser somados ao valor da etapa do QS, a fim

de facilitar a operacionalização e o controle do procedimento.

8.6. A transferência de etapa é regra geral e primeira opção a ser considerada
quando houver deslocamento de militar que faça alimentação no rancho de outra OM.

Assim a OM apoiadora não poderá solicitar crédito extraordinário quando tal premissa

for concretizada.

8.7. A transferência de etapa ocorrerá nas seguintes situações:

a. PCI;

b. Cursos;

c. Estágios;

d. Simpósios;

e. Reuniões;

f. Visitas de auditoria e inspeção;

g. Operações militares;

h. entre outras.

8.8. Nas operações militares em que o efetivo de uma OM se arranche em outra,

mesmo havendo dotação orçamentária específica para isto, a OM de origem dos

militares terá sua etapa descontada pela C Sup, evitando o duplo saque de etapas.
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8.9. Exceção será feita caso a dotação orçamentária específica destine-se a

complementar a etapa de alimentação.

8.10. No ciclo da transferência de etapa figuram três agentes:

a. A Organização Militar Apoiadora, a quem cabe solicitar o valor de QS a ser

transferido e creditado na sua OM a sua RM/Gpt Log de Vinculação, após concordar

com o apoio solicitado pela OM apoiada, remetendo-a um documento formal;

b. A Organização Militar Apoiada, de quem será estornado o crédito a ser

transferido para a OM na qual se encontram seus militares apoiados, que deverá

solicitar o apoio via documento formal a OM apoiadora; e

c. A RM/Gpt Log da OM Apoiadora, a quem cabe à solicitação formal, para a

Chefia de Suprimento, do valor a ser transferido entre as OM.

8.11. A transferência de etapa deverá será executada da seguinte forma:

a. Antes de enviar a solicitação a sua RM/Gpt Log de vinculação, a OM

Apoiadora deverá fazer contato com a OM Apoiada, a fim de receber, via documento

interno do Exército (DIEx), autorização para o apoio a ser prestado. Este documento

embasará a solicitação à RM/Gpt Log da OM Apoiadora;

b. A OM Apoiadora solicita a sua RM/Gpt Log de vinculação que remeta à C

Sup o pedido de transferência da etapa. O pedido da OM deverá conter as seguintes

informações:

c. Código da Unidade Gestora da OM Apoiada;

d. Código de OM da OM Apoiada;

e. Sigla da OM Apoiada;

f. Efetivo apoiado;

g. Número de dias apoiados;

h. Documento da OM Apoiada informando à OM Apoiadora que autorizará o

apoio a ser prestado;

i. Motivo do apoio;

j. Ação Orçamentária e PTRES do recurso utilizado para aquisição dos

gêneros empregados no apoio.
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k. A RM/Gpt Log de vinculação das OM apoiadoras consolida todas as

solicitações de transferências de etapas em um único documento, remetendo-o à C Sup

nos períodos determinados. Este documento deverá conter, por OM:

l. Código da Unidade Gestora da OM Apoiadora;

m. Código de OM da OM Apoiadora;

n. Sigla da OM Apoiadora;

o. Código da Unidade Gestora da OM Apoiada;

p. Código de OM da OM Apoiada;

q. Sigla da OM Apoiada;

r. Valor total da transferência (a C Sup não analisará os cálculos);

s. Ação orçamentária e PTRES do recurso utilizado para aquisição dos

gêneros empregados no apoio; e

t. Referência do documento da OM Apoiada autorizando a transferência.

8.12. A C Sup, recebendo o documento, procede ao desconto das transferências

de etapas da próxima provisão de QS da OM apoiada, acrescentando o valor

correspondente nas provisões de QS das OM apoiadoras.

8.13. As transferências de etapas somente serão processadas pela C Sup,
caso derem entrada na Chefia de Suprimento, na última semana do mês anterior à
execução da provisão do QS.

8.14. É importante que a RM/Gpt Log remeta o documento no período indicado,

pois a intempestividade acarretará o descarte do pedido.

8.15. Da mesma forma, as padronizações e as formalidades exigidas no

documento poderão acarretar sua inutilização, caso não sejam observadas.

8.16. Para fins de quantificar o valor a ser transferido de etapa entre OM, será

adotada a seguinte fórmula:

8.17. O valor do QS utilizado na transferência será sempre o empregado na OM

Apoiadora.
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8.18. Caberá à RM/Gpt Log da OM Apoiadora a execução desse cálculo, enviando

toda a memória, para análise da C Sup com relação ao resultado obtido.

8.19. A C Sup padronizará o documento que será remetido das (os) RM/Gpt Log

para a Diretoria, solicitando a transferência de etapas, a fim de facilitar o trabalho de

consolidação.

8.20. Ao Gabinete do Comandante do Exército (Gab Cmt Ex) poderá ser

concedido, a critério do Chefe de Suprimento (Ch Sup), procedimento diverso ao

elencado anteriormente.

9. DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. A Chefia de Suprimento poderá emitir normas complementares a esta, de

modo a orientar e regular as particularidades.

9.2. Este BT está sujeito a alterações em razão de modificação da legislação ou

qualquer outro fato posterior à elaboração.

9.3. Os integrantes da Cadeia de Suprimento Classe I poderão, a qualquer

momento, apresentar sugestões visando o aperfeiçoamento deste normativo. As

observações apresentadas devem conter comentários apropriados para seu perfeito

entendimento ou sua justificação, mencionando-se a página, o parágrafo e a linha do

texto a que se referem.

9.4. A correspondência deve ser encaminhada à C Sup pelo canal técnico.

9.5. Este BT revoga o BT30.416.01 (5ª Ed) e está sujeito a alterações, conforme

atualização da legislação.

Brasília, DF, ____ de outubro de 2025.

CÉSAR DE OLIVEIRA SOARES- Cel
Chefe de Suprimento

29

Assinado digitalmente por CESAR DE OLIVEIRA 
SOARES:01865760722
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Autoridade Certificadora de 
Defesa, OU=03277610000125, OU=Presencial, OU=Certificado 
PF A3, CN=CESAR DE OLIVEIRA SOARES:01865760722
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2025.10.14 18:00:22-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2025.1.0

CESAR DE OLIVEIRA 
SOARES:0186576072

2

Este documento é peça do processo 64321.008404/2026-49 Pág 163 de 315Este documento é peça do processo 64321.008404/2026-49 Pág 387 de 437

user
Retângulo

user
Retângulo



BT30.416-01

ANEXO A – MODELO DE REQUISIÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE QUANTITATIVO DE SUBSISTÊNCIA

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

15º DEPÓSITO DE SUPRIMENTO

Brasília, DF, 12 de abril de 2020.
Requisição nº 010/2020 – 15º D Sup

Do Chefe do 15º Depósito de Suprimento
Ao Sr Chefe do Estado-Maior da 15ª
Região Militar
Assunto: aquisição de quantitativo de
subsistência
Ref: Boletim Técnico 30.416-01 (5ª
Edição) e Catálogo de Alimentos do
Exército Brasileiro (EB40-C-30.403).

1. Solicito verificar a possibilidade de realização de pregão eletrônico, no
sistema de registro de preços, visando a aquisição de itens do quantitativo de
subsistência (QS) nas condições abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO FCR
(Kg/L) MESES ESTOQUE

(Kg/L)
Ni Seg
(Kg/L)

NEC
AQUISIÇÃO

U
Forn DURAÇÃO

1 Açúcar, de acordo
com o BT30.404-19. 12.000 12 50.000 24.000 118.000 Kg Até MAR

2026

2

Leite em Pó
Instantâneo, de
acordo com o
BT30.404-18.

40.000 12 40.000 80.000 520.000 Kg Até MAR
2026

3
Óleo de Soja

Refinado, de acordo
com o BT30.404-33.

80.000 12 40.000 160.000 1.080.000 L Até MAR
2026

4

Carne Bovina –
Coxão Mole, de
acordo com o
BT30.404-04.

25.000 12 100.000 50.000 250.000 Kg Até MAR
2026

5

Peito de Frango
Desossado Sem

Pele Congelado, de
acordo com o
BT30.404-10.

60.000 12 30.000 120.000 930.000 Kg Até MAR
2026

CARLOS MACHADO DE BITENCOURT - Cel
Chefe do 15º Depósito de Suprimento
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OBSERVAÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DA REQUISIÇÃO:

- Fator de Consumo Regional (FCR): é a média de consumo dos últimos 12 (doze)
meses.

- O procedimento licitatório deve ser iniciado com, pelo menos, seis meses de
antecedência em relação à data prevista para o recebimento dos artigos, seguindo a
legislação vigente e as orientações dos controles interno e externo.

- É vedada a aquisição de gêneros que não estejam catalogados no CAEB e Boletim
Técnico de especificação de Artigos de Subsistência.

- É vedada a participação em licitações de QS de Unidades Gestoras (UG) que não
sejam do Exército Brasileiro (EB).

- Se houver contingência ou problemas na execução da licitação da RM, é autorizada,
em caráter excepcional, a participação em licitações de UG que não sejam do EB,
somente de forma justificada, amparada, circunstanciada e autorizada pelo Comandante
da Região Militar de jurisdição, devendo os produtos, obrigatoriamente, estarem
previstos no CAEB e BT de especificações dos artigos de subsistência.

- Se houver contingência ou problemas na execução da licitação da RM, é autorizada,
em caráter excepcional, a aquisição como UG Não-Participante ("Carona") em licitações
de QS de UG que não sejam do EB, somente de forma justificada, amparada,
circunstanciada e autorizada pelo Comandante da Região Militar de jurisdição, após a
abertura de Processo Administrativo Sancionador (PAS) do fornecedor inadimplente do
pregão vigente da RM e consequente punição, devendo os produtos, obrigatoriamente,
estarem previstos no CAEB e BT de especificações dos artigos de subsistência.

- Não é recomendável a autorização de aquisição como UG Não-Participante ("Carona")
em licitações de QS para UG que não sejam do EB, caso haja necessidade, a permissão
deriva do poder discricionário do ordenador de despesas, e somente de forma
justificada, amparada, circunstanciada e autorizada pelo Comandante da Região Militar
de jurisdição, devendo o Órgão que fizer a adesão seguir tudo que está previsto no
Edital e TR, inclusive quanto as condições de recebimento do material.

- A modalidade de licitação prevista para aquisição do QS é o pregão, na forma
eletrônica, não sendo admissível outra modalidade. As RM/Gpt Log/OM devem
observar, ainda, o seguinte:

a. as quantidades licitadas devem levar em conta o FC regional de cada artigo do QS,
multiplicado pelo número de meses de duração da ata (doze meses); além do nível de
segurança (Ni Seg) determinado pelos Cmt RM/Gpt Log.
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b. as pesquisas de preços sejam realizadas levando-se em conta a pesquisa nacional
do valor do item, acrescida dos preços praticados em outras licitações (especialmente
nas licitações das outras RM);

c. os prazos de entrega dos gêneros sejam exequíveis por parte da contratante (ao
menos vinte dias), evitando-se a restrição ao caráter de competição e sua consequente
elevação dos preços licitados;

d. as licitações prevejam capacitação técnica para as licitantes dentro dos limites
legais, exigindo-se documentação que comprove que a licitante tem condições de
entregar gêneros similares ou correlatos em quantidades compatíveis com as licitadas;

e. os editais de licitação prevejam, obrigatoriamente, a existência de minuta de contrato
com cronograma de entregas e todas as cláusulas obrigatórias legais; e

f. deve ser celebrado contratos com cronogramas de entrega para todos os itens
empenhados.

- A requisição para o processo licitatório deve ser elaborada pelo OP, sendo
homologada pela RM de vinculação, e a descrição dos itens deve observar as
especificações técnicas estabelecidas nos Boletins Técnicos e outros documentos
complementares expedidos pela C Sup.

- A requisição para o processo licitatório deve conter, obrigatoriamente:

a. A descrição do item;
b. O FC regional do item;
c. Quantidade de FC/Meses de aquisição do item;
d. A projeção, de acordo com o FC regional, da quantidade existente de cada artigo do
QS em estoque de distribuição na data prevista para a homologação do pregão;
e. A quantidade de recomposição do nível de segurança regional do item;
f. A quantidade a ser licitada de cada item, com base no FC regional; e
g. A data prevista para a duração das quantidades de cada item do QS a ser adquirido.
- Da mesma forma, para cada aquisição, deve ser emitida uma requisição do OP que
justifique a demanda, contendo as mesmas informações do parágrafo anterior.

MEMÓRIA DE CÁLCULO PARA PREENCHIMENTO DA REQUISIÇÃO:

- Em 12 ABR 26, o OP remeterá a requisição para a abertura de processo licitatório para
o registro de preços, por 12 (doze) meses, dos itens do quantitativo de subsistência, com
previsão de homologação em OUT 2026.

- Fórmula para aferição da quantidade a ser licitada:

FCR x nº meses - Estoque + Ni Seg
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1. FINALIDADE  
 Este Boletim Técnico(BT) visa estabelecer os padrões de identidade e 
qualidade mínimos a que deverão observar os gêneros alimentícios adquiridos 
pela logística de subsistência. 

 
 
2. OBJETIVO 
 Padronizar as condições mínimas exigíveis para aquisição e recebimento 
do artigo carne bovina desossada congelada. 
 
 
3. LEGISLAÇÃO 
 A carne bovina desossada congelada deve atender os requisitos 
estabelecidos nas seguintes legislações: 
 
 Portaria MAA nº 05, de 8 de novembro de 1988; 
  Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990; 
  Portaria MAA nº 368, de 4 de setembro de 1997; 
  RDC ANVISA nº 91, de 11 de maio de 2001; 
  Lei nº 10.674, de 16 de maio de 2003; 
  IN MAPA nº 22, de 24 de novembro de 2005; 
  Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017; 
  IN MAPA nº 30, de 26 de junho de 2018; 
  Decreto nº 10.468, de 18 de agosto de 2020; 
  RDC ANVISA nº 429, de 8 de outubro de 2020; 
 Portaria INMETRO nº 249, de 9 de junho de 2021; 
 RDC ANVISA nº 623, de 9 de março de 2022; 
 IN ANVISA nº 161, de 1 de julho de 2022; 
 RDC ANVISA nº 724, de 1 de julho de 2022; 
 RDC ANVISA nº 727, de 1 de julho de 2022; 
 Portaria SDA nº 744, de 25 de janeiro de 2023; 
 RDC ANVISA nº 778, de 1 de março de 2023; 
 Portaria SDA/MAPA nº 1.021, de 22 de fevereiro de 2024; 
 Portaria MAPA nº 672, de 8 de abril de 2024; 

Portaria INMETRO nº 262, de 9 de julho de 2024; 
 IN ANVISA nº 313, de 4 de setembro de 2024. 
 
 
4. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
 
Temperatura do 
produto 

Igual ou inferior a - 12ºC (tolerância de +2ºC) no interior da 
massa muscular. 

Condições de 
recusa imediata 

Sinais de descongelamento e/ou recongelamento. 

Transporte  Veículo isotérmico com gerador de frio. 
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5. VALIDADE 
  O artigo deve possuir, no mínimo, prazo de validade vigente de 9 (nove) 
meses nas condições de conservação constante na rotulagem. 
 
 
6. REQUISITOS DE ARMAZENAGEM 

 
6.1 EMBALAGEM 

 
6.1.1. As especificações dos tipos de materiais e capacidade de carga das 
embalagens que atendem ao sistema logístico de subsistência do Exército 
Brasileiro, são as seguintes: 
 

Embalagem primária 

Plástico atóxico, transparente, de alta barreira ao 
oxigênio e umidade, boa selagem térmica e boa 
resistência mecânica. Peça embalada a vácuo, 
individualmente, com etiqueta interna. 

Embalagem secundária 

Caixa de papelão reforçada (tipo caixa tampa e caixa 
fundo), lacrada com fita adesiva ou cinta, resistente ao 
impacto e as condições de estocagem em sistema de 
congelamento, com etiqueta adesiva. Capacidade: de 
10kg a 30kg. 

 
6.2.1 A embalagem primária deve obedecer aos requisitos da RDC ANVISA nº 91, 
de 11 de maio de 2001 que estabelece os critérios gerais para embalagens e 
equipamentos em contato com os alimentos. 
 

6.2 ROTULAGEM 

 

Embalagem primária 

Etiqueta de 
poliestireno para 
contato direto 
com o alimento. 

Informações obrigatórias: 
- denominação (nome) de venda; 
- lista de ingredientes; 
- identificação da origem; 
- denominação do corte; 
- nome ou razão social, CNPJ e 
endereço do estabelecimento; 
- carimbo oficial de inspeção; 
- instruções sobre a conservação 
do produto; 
- identificação do lote; 
- prazo de validade; 
- indicação da expressão "Registro 
no Ministério da Agricultura 
SIF/DIPOA sob nº-----/-----"; (1) e 
- instruções sobre o preparo e uso 
do produto.  
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Embalagem secundária 
Etiqueta adesiva 
ou impressão na 
embalagem. 

Informações obrigatórias: 
- identificação da origem; 
- denominação de venda; 
- denominação do corte; 
- identificação do lote; 
- conteúdo líquido; 
- prazo de validade; 
- instruções sobre a conservação 
do produto; 
- indicação da expressão "Registro 
no Ministério da Agricultura 
SIF/DIPOA sob nº-----/-----". (1) 

(1) Nos casos de equivalência do serviço de inspeção integrante do SISBI-Poa 
com o SIF, considerar os modelos de selo SISBI, conforme a Portaria MAPA nº 
672, de 8 de abril de 2024. 
 
6.2.1 Os produtos pré-embalados cárneos que, por sua natureza, não puderem ter 
sua quantidade líquida padronizada, deverão ter informados em seu rótulo o peso 
da embalagem utilizada no produto em comercialização. 
 
 
7.PADRÃO DE IDENTIDADE E QUALIDADE 

 
7.1 CRITÉRIO ORGANOLÉPTICO 
 

Aspecto 
 

Uniforme, sem acúmulo sanguíneo, sem corpos estranhos, 
pelos e couro, sem manchas, ausência de limo na superfície; 
aparência marmórea e brilhante. A gordura não deve 
apresentar pontos hemorrágicos. À exceção da gordura de 
cobertura, o produto deve ser livre de aponeuroses, 
cartilagens, ossos, grandes vasos, coágulos, tendões e demais 
tecidos não considerados aptos ao consumo humano. A peça 
embalada não deve apresentar acúmulo de líquidos no interior 
da embalagem ou cristais de gelo na superfície do produto, 
sendo estes resultantes de descongelamento e 
recongelamento, respectivamente. Não apresentar sinais de 
queimadura pelo frio, de rachadura na superfície, nem 
tampouco perfurações. 

Cor Variando do vermelho rosado ao vermelho pardo, uniforme.  

Consistência 
Carne firme, compacta, elástica e ligeiramente úmida, isenta de 
acúmulo anormal de líquido, gelatinoso e sanguinolento, entre 
as fibras musculares. 

Odor e sabor Suave, agradável, característico e próprio. 
 
7.2 CRITÉRIO MACROSCÓPICO 

Ausência de qualquer corpo estranho. 
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7.3 CRITÉRIO FÍSICO-QUÍMICO 

DETERMINAÇÕES PADRÃO 

Teste de cocção 
Ausência de odor de ranço, amoniacal e 
metálico. 

pH 5,3 a 6,4 no extrato aquoso  
Reação de Éber para gás sulfídrico Negativo   
Reação de Éber para amônia Negativo 
Reação de Kreis (1) Negativo 
Pesquisa de formaldeído Negativo 
Prova para sulfitos (qualitativa) Negativo 
Presença de nitritos (qualitativa) Negativo 
(1) exceto para os cortes que não apresentam gordura de cobertura. 

 
7.4 CRITÉRIO MICROBIOLÓGICO 
 
7.4.1 Os artigos devem cumprir os padrões microbiológicos estabelecidos pela 
RDC ANVISA nº 724, de 01 de julho de 2022 e IN ANVISA nº 161, de 01 de julho 
de 2022, com as respectivas alterações normativas. 
 

 n c m M 

Salmonella/25g 5 0 Aus - 

Escherichia coli/g 5 2 10 102 

n = número de unidades amostrais a serem coletadas aleatoriamente de 
um mesmo lote e analisadas individualmente; 

c =  número de unidades amostrais toleradas com qualidade intermediária; 
m = limite microbiológico que, em um plano de três classes, separa 

unidades amostrais de "Qualidade Aceitável" daquelas de "Qualidade 
Intermediária" e que, em um plano de duas classes, separa unidades amostrais 
de "Qualidade Aceitável" daquelas de "Qualidade Inaceitável";   

M = limite microbiológico que, em um plano de três classes, separa 
unidades amostrais de "Qualidade Intermediária" daquelas de "Qualidade 
Inaceitável". 

As seguintes interpretações devem ser aplicadas para os resultados 
analíticos: 

1. no caso de planos de amostragem de duas classes:  
a) satisfatório com qualidade aceitável, quando o resultado observado em 

todas as unidades amostrais for ausência ou menor ou igual a m; ou  
b) insatisfatório com qualidade inaceitável, quando o resultado observado 

em qualquer unidade amostral for presença ou maior que m.  
2. no caso de planos de amostragem de três classes:  
a) satisfatório com qualidade aceitável, quando o resultado observado em 

todas as unidades amostrais for menor ou igual a m;  
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b) satisfatório com qualidade intermediária, quando o número de unidades 
amostrais com resultados entre m e M for igual ou menor que c e nenhuma 
unidade amostral apresentar resultado maior que M; ou  

c) insatisfatório com qualidade inaceitável: quando o número de unidades 
amostrais com resultados entre m e M for maior que c ou alguma unidade 
amostral apresentar resultado maior que M. 

8. PADRONIZAÇÃO DOS CORTES DA CARNE BOVINA DESOSSADA 
CONGELADA 

 
8.1 ACÉM 

CORTE: Constituído das massas musculares 
situadas entre o pescoço e o filé-da-
costela, limitando-se, em sua porção 
inferior, com o corte da costela-do-
dianteiro. 

BASE ÓSSEA: 
cinco primeiras vértebras torácicas e 
porção dorsal das cinco primeiras 
costelas. 

 
COMPONENTES MUSCULARES: 
trapézio, rombóide, serrátil ventral, 
escaleno supracostal, serrátil dorsal 
cranial, íliocostal torácico, longo dorsal, 
semi-espinhal torácico, elevadores das 
costelas, intercostais, longo do pescoço. 

 

 

GORDURA DE COBERTURA < 5% do peso da peça. 

 
8.2 CORAÇÃO DA PALETA 
 
CORTE: Constituído da massa muscular 

separada do peixinho, da raquete e 
demais músculos da pá. 

BASE ÓSSEA: 
Escápula, úmero e extremidade proximal 
da ulna. 

 
COMPONENTES MUSCULARES:  
Tríceps braquial. 

 
GORDURA DE COBERTURA < 5% do peso da peça.  
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8.3  CONTRAFILÉ (FILÉ DE LOMBO) 

CORTE: Constituído das massas musculares 
compreendidas entre o filé-de-
costela e alcatra. 

BASE ÓSSEA: 
Três últimas vértebras torácicas (décima 
primeira até a décima terceira) e seis 
vértebras lombares, bem como a porção 
dorsal das costelas que permanecem no 
corte(11ª à 13ª). 

 

COMPONENTES MUSCULARES:  
Glúteo médio, íliocostal lombar, longo 
dorsal, espinhais dorsais, multífidos, 
intercostais internos e externos, 
intertransversos lombares, elevadores 
das costelas e retrator da costela.  

GORDURA DE COBERTURA 
Homogênea, espessura de 6 a 
10mm. 

8.4  COXÃO DURO 

CORTE: Constituído da massa muscular da 
face lateral do coxão, separado do 
lagarto. 

BASE ÓSSEA:  
Fêmur, ilíaco, tíbia e fíbula. 

 
COMPONENTES MUSCULARES:  
Glúteo bíceps 

 

GORDURA DE COBERTURA 
<5% do peso da peça.  
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8.5  COXÃO MOLE  

CORTE: Constituído das massas musculares 
da face interna do coxão, separado 
do patinho, do lagarto e do coxão- 
duro. 

BASE ÓSSEA: 
Ísquio, púbis, fêmur e tíbia (extremidade 
proximal). 

 
COMPONENTES MUSCULARES:  
Sartório, reto interno (grácil), pectíneo, 
adutor, semimembranoso, gêmeos, 
obturador externo, obturador interno e 
quadrado femoral. 

 

GORDURA DE COBERTURA Isento de gordura. 

 

 

 

8.6  FRALDA 

CORTE: Constituído da massa muscular 
obtida do vazio, localizada 
posteriormente à costela-do-traseiro 
e na parte lateral (flanco) da 
cavidade abdominal. 

BASE ÓSSEA:  
Não há. 

 
COMPONENTES MUSCULARES:  
Oblíquo abdominal interno. 

 

GORDURA DE COBERTURA 
<5% do peso da peça. 
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